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Prefácio
Escrever este livro durante os últimos três anos foi como a história da 

pintura de uma longa ponte: quando se atinge uma das extremidades já  a outra 
precisa de ser retocada. Mas, ao contrário da ponte, este trabalho de cada vez se 
tornava mais longo. Não só porque cada vez mais tem sido compreendido e 
escrito acerca da pobreza rural e do desenvolvimento rural, mas também porque 
o acto de escrever me forçou, nem sempre conscientemente, a seguir para direc- 
ções inesperadas. O livro com eçou por ter seis capítulos, mas o último 
transformou-se em três e agora até já  há mais coisas que eu desejaria acrescentar. 
Mas chegou o momento de parar, reconhecendo que se trata apenas de uma 
paragem numa jornada onde ainda há imenso para andar.

O livro destina-se a pessoas a quem a pobreza rural e o desenvolvimento 
rural interessam. Algumas provêm de países ricos, mas a grande maioria são 
profissionais em países do Terceiro Mundo, que trabalham em departamentos 
governamentais, agências de voluntários, partidos políticos, organizações 
comerciais, escolas, universidades, institutos de formação e organizações de 
pesquisa. E uma tentativa para falar tanto com os práticos quanto com os univer
sitários e tanto com os cientistas da área social quanto com os cientistas físicos 
e biólogos, sem distinção entre profissões ou disciplinas. E sobre a pobreza 
rural e as percepções, atitudes, aprendizagens, modos de pensar e comportamento 
dos profissionais. O seu título original era “Fazer dos últimos os primeiros: 
Inversões para o desenvolvimento rural” e punha como tema central as inversões 
- a sua necessidade, a sua exequibilidade e as suas implicações pessoais.

Deliberadamente está orientado sobretudo para a pobreza rural e o Terceiro 
Mundo. Existe uma pavorosa pobreza urbana no Terceiro Mundo e existe pobreza 
rural nos mundos mais ricos. Muito do que escrevi lhes pode ser aplicado, mas a 
pobreza rural no Terceiro Mundo merece uma atenção e esforços especiais porque 
é menos visível. Dentro do Terceiro Mundo muitos dos exemplos provêm da 
África a Sul do Sara e da Ásia do Sul; e embora isso, sem dúvida, influencie as 
análises e as conclusões, eu espero que o que foi dito seja também relevante e 
útil para a América Latina, o resto da Asia e outros sítios.

Houve mais duas outras formas em que restringi o tema estudado. Primei
ro, não apresentei estudos de caso ou análises pormenorizadas de programas e 
projectos que pretendem atingir e ajudar os pobres. Continua a ser necessário 
fazer-se uma avaliação e comparação cuidadosas destas iniciativas, mas trata- 
se de um tópico imenso e merece um tratamento separado. Em segundo lugar, 
limitei a discussão à penúria, que é material e social. Isto é algo a que tanto a 
gente de fora quanto as populações rurais concordam em dizer que não. Mas o 
material e o social não são tudo na vida. Existe também o lado espiritual e a 
qualidade da existência e do ser. Para os que possuem um modo de subsistência



decente e seguro, as relações entre mais riqueza e uma maior felicidade represen
tam uma questão em aberto. Para os que estão no fundo da escala, apanhados na 
armadilha da pobreza, as coisas são mais claras. Os extremos da penúria mate
rial e social podem reduzir a tomada de consciência e deformar, amargurar e 
matar. Por isso parece ser mais do que justo concentrarmos as atenções nos 
“últimos”, nas centenas de milhões de pessoas das áreas rurais, que mal são 
vistas, e que são pobres, fracas, isoladas, vulneráveis e impotentes. Seja qual for 
a nossa ideologia, parece ser justo inverterem-se as forças que exploram esta 
gente e as tornam e mantêm física e socialmente miseráveis.

Existem também as limitações do autor. Muitas delas serão suficientemente 
transparentes. Contudo, por mais que queira ver as coisas de um modo universal 
ou desprendido, não consigo; e não posso deixar de estar metido na pele em que 
estou, ou seja na dum Inglês da classe média, baralhado e desconfortável, que 
viveu e trabalhou em África e na Ásia. Como também não fui capaz de resistir, 
apesar de bons conselhos, a divertir-me, de vez em quando, com a linguagem. 
Só peço que, por estas razões, o leitor não deixe de dar o devido valor aos 
exemplos, ideias e argumentos do livro, mas que antes pelo contrário os aceite 
ou rejeite pelo valor que têm em si. E que ninguém pense que me considero “um 
santinho”. Com certo embaraço, considero que este livro se dirige tanto a mim 
como aos outros.

A apresentação e o conteúdo foram concebidos tanto para quem lê de ponta 
a ponta como para quem só lê partes. Os subtítulos são guias. Cada capítulo tem 
a sua própria autonomia mas está ligado aos outros. Os resumos que iniciam 
cada capítulo dão uma visão geral imediata do livro e espero que isso incite o 
leitor a ler o capítulo, em vez de servir de substituto para a sua leitura. Também 
tentei pensar nos oito capítulos como textos potenciais para seminários ou 
conferências em institutos de educação ou formação. No concernente às 
referências, quando se cita uma pessoa como fonte de informação mas sem dar 
qualquer referência, isso no geral quer dizer que se trata duma comunicação 
pessoal.

Muitas pessoas contribuíram, directa ou indirectamente, para este livro. 
Embora não concorde com tudo o que dizem, os escritos de Fritz Schumacher e 
Ivan Illich influenciaram-me. Sem o entusiasmo e as pressões de Milton Esman, 
John Montgomery e Peter Knight talvez nunca tivesse escrito o artigo sobre “A 
Pobreza Rural passa despercebida: Problemas e Soluções” que deu início a tudo 
isto. O material desse artigo foi utilizado com a autorização do Banco Mundial 
que o publicou como StaffWorking Paper N° 400 e do WorldDevelopment que 
o publicou no Vol. 9, N° 1, Janeiro de 1981, pp. 1-9. Muitos outros ajudaram. 
Fico devedor de colegas do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento da 
Universidade de Sussex e da Fundação Ford, em Nova Delhi, pelos seus 
comentários, argumentos e apreciações durante um longo período e pela tole
rância e apoio, que me deram a oportunidade e a vontade de escrever. Entre 
todos os que fizeram extensos e valiosos comentários e críticas pelos quais estou



grato cito Sarah I Iamilton. Jolin Hatch, Guy Hunter. Janice Jiggins, Naipat Jodha, 
Bruce Johnston, James Leach, David Nabarro, Arnold Pacey, Nigel Padfield, 
Ingrid Palmer, Anil Shah, Rupert Sheldrake, K.K. Singh e Douglas Thornton. 
Houve quatro pessoas que deram uma contribuição especial. Richard Jolly 
permitiu-me dizer que não a outras exigências sobre o meu tempo e sem ele este 
livro nunca teria sido escrito; e Anthony Bottrall, Charles Elliott e John Harris 
leram todos os três o primeiro rascunho, viram-no como um todo e fizeram críticas 
construtivas sobre o conteúdo, a organização e os pormenores que conduziram a 
uma revisão maior.

Há muitos outros, não citados, que me ajudaram com informações e 
comentários. Citá-los todos seria impossível e citar alguns não seria justo. Peço- 
lhes que aceitem os meus agradecimentos oferecidos de um modo geral, pois 
eles sabem quem são. Depois de ter dito tudo isto, a minha maior dívida é para 
com Jennifer, a minha mulher. Ela reviu o rascunho e ajudou-me a melhorar 
aquilo que o livro diz; mas, muito mais importante, ela tem sido uma perma
nente fonte de percepções e de ideias que me permitiram ver, sentir e pensar de 
modo diferente. Em certa medida este livro é fruto dum esforço colectivo dos 
poucos que citei e dos muitos que não nomeei. No entanto espero que todos eles 
encontrarão partes com que estejam em desacordo e a responsabilidade por erros 
sobre factos e opiniões é apenas minha.

Por fim, deixem-me agradecer aos que dactilografaram o livro em várias 
etapas: Susan Saunders e Ellen M iller, no Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento da Universidade de Sussex, e I.D. Khurana na Fundação Ford, 
em Nova Delhi. O bom humor, o trabalho cuidadoso, a paciência e o espírito 
inventivo que demonstraram diante dos obscuros manuscritos tomaram-me a 
escrita mais fácil, mais rápida e deram-me um prazer maior do que eu merecia.

Quando William Jansen estava a entrevistar gente pobre no Bangladesh 
rural, alguém lhe perguntou: “Senhor, para que escreve tanto sobre os pobres? 
Mesmo Deus não gosta dos pobres: então que ajuda pode trazer aquilo que 
escreve?” Esta é uma pergunta desconfortável a que não sei responder. Por isso 
deixem-me agora passá-la para o leitor.



Para os que são os últimos 
E para quem faz deles os primeiros



CAPÍTULO 1

A pobreza rural passa despercebida
O último quarto de século tem sido um período de mudança e progresso sem 
precedentes no mundo em desenvolvimento. E contudo, apesar deste impres
sionante record, uns 800 milhões de pessoas continuam apanhadas na armadi
lha daquilo a que dei o nome de pobreza absoluta: uma condição de vida de tal 
modo caracterizada pela malnutrição, o analfabetismo, a doença, ambientes 
miseráveis, a alta taxa de mortalidade infantil e a baixa esperança de vida, que 
se encontra abaixo de qualquer definição razoável de decência humana. 

Robert S. McNamara. 1978,
Prefácio ao World Development Report

A facilidade com que nos últimos tempos funcionários, homens de negócios 
e “peritos” internacionais podem percorrer a alta velocidade as autoestradas 
provoca um quase completo divórcio entre o sector rural e a sua contraparti
da urbana; já  deixou de ser preciso atravessar as estradas de terra de 
“cacimbo” e fazer preparativos para muitas paragens noctumas em aldeias. 
Agora é possível viajar, de manhã, 100 quilómetros ou mais através duma 
zona rural (no conforto dum bom carro) e voltar para a cidade à hora do 
jantar, sem nada ter observado da condição rural. Por quê tanta pressa (poderia 
perguntar-se)? Não haveria um meio para se desviar da rota traçada pela 
auto-estrada? Mas é preciso ter em consideração o velhíssimo incentivo para 
as acções humanas: o medo de se envolver. O tempo não muda assim tanto 
o comportamento humano e ainda hoje aquilo que pode ser desagradável ou 
incómodo, mas que não é de facto visto, é muitas vezes ignorado.

Margaret Haswell, 1975,
in The Nature o f Poverty, pp. 213-14

O que os olhos não vêm, o coração não sente.
Velho provérbio europeu

A gente de fora1 são aquelas pessoas envolvidas no desenvolvimento 
rural, que não são nem rurais nem pobres. Grande parte é constituída por 
pessoal de campo e funcionários das sedes de organizações governamentais

1 O termo utilizado pelo autor: outsider, significa “pessoa que não é (ou não é eceite como 
sendo) membro de uma sociedade, de um grupo, etc.” (Oxford Advanced Leamer’s Dictionary, 
1993). Optei pela expressão em português “gente de fora” para exprimir a ideia do termo 
inglês. (N. da T.)



no Terceiro Mundo. Também inclue investigadores universitários, pesso
al de agências humanitárias, banqueiros, homens de negócios, consulto
res, médicos, engenheiros, jornalistas, juristas, políticos, padres, profes
sores, pessoal de instituições de formação, trabalhadores de agências de 
voluntários e outros profissionais. A gente de fora mal se apercebe da 
pobreza rural. É atraída e apanhada na armadilha dos “núcleos” urbanos 
que geram e comunicam o seu próprio tipo de conhecimento, enquanto 
que as “periferias” rurais se encontram isoladas e neglicenciadas. A expe
riência rural directa da maior parte da gente de fora, citadina, limita-se a 
breves e apressadas visitas como turistas do desenvolvimento rural, a 
partir dos centros urbanos. Apresenta seis distorções que impedem o con
tacto com as pessoas mais pobres e a aprendizagem com elas. A dis
torção espacial - urbanismo, asfalto e construções à beira da estrada; as 
distorções resultantes do projecto - em direcção a locais onde existem 
projectos; as distorções consoante as pessoas - em direcção às mais abasta
das, homens de preferência a mulheres, às que utilizam os serviços e 
adoptam práticas novas de preferência às que não as utilizam nem as 
adoptam, e às que estão activas. presentes e vivas; a distorção sazonal, 
evitando as épocas más da estação das chuvas; a distorção diplomática, 
não procurando os pobres por medo de ofender alguém; e a distorção 
profissional, limitando-se aos interesses da sua própria especialização. 
Como consequência, a população rural mais pobre é pouco vista e ainda 
menos é entendida a natureza da sua pobreza.

Nós, a gente de fora
Os extremos da pobreza rural no Terceiro Mundo são uma afronta. Se fossem 

confrontadas com os factos, poucas pessoas discordariam desta afirmação. A afronta 
não é apenas por serem intoleráveis a penúria, o sofrimento e a morte, que poderiam 
ser evitados, mas é também por coexistirem em grande escala. A maioria dos que 
lerem este livro estarão, tal como o escritor, incomensuravelmente melhor do que 
as centenas de milhões dos mais pobres do mundo rural, que vivem neste mesmo 
mundo e têm que lutar para encontrar o suficiente para comer, estão impotentes 
diante da doença, prevêem que alguns dos filhos venham a morrer. Sejam quais 
forem as estimativas numéricas - e é possível fazer-se uma interminável discussão 
académica sobre definições, estatísticas, escalae grau da penúria- há tantas pessoas 
que são tão pobres, as perspectivas de uma miséria futura são tão aterradoras e os 
esforços actuais para eliminar essa miséria são tão inadequados, que os números 
são praticamente irrelevantes ao olharmos para o que devemos fazer a seguir. Há 
tanto por fazer, tanto tem de ser feito de modo mais radical, que não há esti
mativas. por mais optimistas, que possam enfraquecer esta causa de tentar fazer 
muito mais, muito melhor, e mais depressa.



Mas quem deveria agir? Diz-se que a população rural rnais pobre se deve 
ajudar a si própria; mas, presa como está na armadilha, muitas vezes não o pode 
fazer. A iniciativa que lhe permitiria ajudar-se melhor a si mesma encontra-se 
na mão de gente de fora que possui mais poder e mais recursos e a maioria da 
qual não é nem rural nem pobre. Este livro foi escrito na esperança de vir a ser 
de alguma utilidade para essa gente de fora, e especialmente, mas não só, para 
os que estão directamente empenhados no trabalho de desenvolvimento rural. 
Muita dessa gente é pessoal dos departamentos governamentais em países do 
Terceiro M undo a nível nacional, regional, distrital e subdistrital - na 
administração, agricultura, pecuária, desenvolvimento comunitário, cooperativas, 
educação, silvicultura, saúde, irrigação, desenvolvimento territorial, governo 
local, obras públicas, desenvolvimento hidráulico e outros afins. Inclui também 
todos os outros, provenientes tanto de países ricos como pobres e vivendo neles, 
cujas escolhas, acção e ausência de acção interferem com as condições rurais e 
a população rural mais pobre - compreendendo investigadores universitários, 
pessoal de agências humanitárias e de cooperação técnica, banqueiros, homens 
de negócios, consultores, doutores, engenheiros, jornalistas, juristas, políticos, 
padres, professores, pessoal de instituições de formação e de agências de 
voluntários e outros profissionais.

Nós, esta gente de fora, temos muito em comum. Estamos relativamente 
bem na vida, somos letrados e, na maior parte das vezes, citadinos. Os nossos 
filhos andam em boas escolas. Não transportamos parasitas, temos uma longa 
esperança de vida e comemos mais do que necessitamos. Fomos formados e 
educados. Lemos livros e compramos jornais. Pessoas como nós vivem em todos 
os países do mundo, pertencem a todas as nacionalidades e trabalham em todas 
as disciplinas e profissões. Nós somos uma classe.

O quebra-cabeças é que nós, pessoas desta classe, não fazemos mais. Se 
alguns de nós tivessem uma criança doente ou faminta consigo no quarto, cremos 
que faríamos algo por ela. E difícil não ouvir uma criança que chora de dor e 
fome dentro dum quarto; ela obriga a uma responsabilidade por parte dos presentes 
e exige, impõe uma acção. Vivemos contudo num mundo em que cada dia milhões 
de crianças gritam de fome e de dor, que poderiam ser evitadas, em que podemos 
fazer qualquer coisa e onde na maior parte das vezes pouco fazemos. Há certas 
excepções: essas compreendem aqueles que vivem, trabalham e aprendem com 
as populações rurais mais pobres. Muito poucos de entre eles escolheram rejeitar, 
para si e seus filhos, os privilégios da nossa classe e viver vidas que reflectem 
as suas convicções. Por ora, a maioria de entre nós arranja maneira de fugir a 
estas escolhas. Qual é a diferença entre o quarto e o inundo? Porque é que, em 
tão grande medida, fazemos menos do que poderíamos fazer?

Há muitas explicações. Uma delas é simplesmente a distância. A criança 
não está no quarto connosco, mas sim em Bihar, no Bangladesh. no Sahel ou 
num anónimo campo de refugiados, longe da vista, do ouvido e do espírito. O 
tempo, a energia, o dinheiro, a imaginação e a compaixão são finitos. As pessoas



preocupam-se primeiro com aquilo que as atinge. A pobreza rural está longe. 
Na maior parte das vezes está longe até para aquela gente de fora que “trabalha 
no campo” mas que vive nas cidades, tais como os profissionais do governo e 
outros que trabalham em sedes regionais, distritais ou subdistritais. Um dos 
pontos de partida é então examinar, tal como o faz este primeiro capítulo, a 
natureza do contacto ou da falta de contacto entre a gente de fora, citadina, 
relacionada com o desenvolvimento rural e ãs populações rurais mais pobres.

Mas a distância é apenas a parte mais simples da explicação. Existe também 
um elemento de escolha intencional. A gente de fora escolhe o que fazer - para 
onde ir, o que ver e quem encontrar. Aquilo que se observa depende do observador. 
A gente de fora possui os seus interesses, preferências e ideias preconcebidas, 
as suas próprias racionalizações, as suas próprias defesas para excluir ou explicar 
o que é discordante ou perturbador. O egoísmo é uma força poderosa. Colocar a 
família em primeiro lugar parece natural e bom e “a caridade começa em casa” 
é um bom alibi. A desilusão com os insucessos no desenvolvimento e um cinismo 
consciente sobre “para onde vai o dinheiro” são apresentados como razões para 
não se fazer nada. A gente de fora é muitas vezes ignorante a respeito da pobre
za rural mas não deseja saber aquilo que não sabe. Quanto menos contacto e 
aprendizagem directos e discordantes tiver e quanto menos souber, tanto mais 
facilmente a realidade poderá ser encoberta pelo mito. Como classe, a gente de 
fora necessita de crenças reconfortantes: que a penúria rural não é assim tão má; 
que não se encontra na origem da sua própria prosperidade; que as pessoas mais 
pobres estão habituadas a essa vida e gostam dela assim; ou que são preguiçosas 
e imprevidentes e portanto culpadas pela sua situação. Estas crenças tão 
convenientes acerca das doenças sociais são suspeitas. Apresentam um desafio 
à análise. O auto-exame crítico não é fácil. O que se segue neste livro é apenas 
o início. Convida a gente de fora, envolvida no desenvolvimento rural, a anali
sar a maneira como aprende, pensa, sente e age e a ver como é que isso pode ser 
alterado para que as coisas se tornem menos más, sobretudo para os mais carentes 
de entre os que são rurais e pobres.

Núcleos e periferias do conhecimento
O debate encontra-se num contexto de núcleos e periferias do conhecimento. 

Globalmente, eles reflectem uma graduação que vai de extremos de riqueza até 
extrem os de pobreza. Num dos extrem os coexistem  núcleos urbanos, 
industrializados, de estatuto social elevado e, no outro extremo, periferias pobres, 
rurais, agrícolas e de estatuto social baixo. Nos núcleos existe uma atraeção 
mútua e um reforço do poder, do prestígio, dos recursos, de profissionais, de 
formação profissional e de capacidade em criar e difundir o conhecimento. Tanto 
a nível internacional como em certos países do Terceiro Mundo, forças centrípetas 
afastam recursos e pessoas formadas das periferias, em direcção aos núcleos. 
Nos países do Terceiro Mundo, o conhecimento especializado migra de áreas



urbanas e rurais e de centros urbanos mais pequenos para os maiores, alimen
tando por sua vez o fluxo internacional da fuga de cérebros. O sistema cen
trípeto reforça-se a si mesmo. O pessoal e os recursos escoados para os núcleos 
ricos, urbanos e industriais vão juntar-se à massa que gera prestígio e recompensas 
e atrai ainda mais pessoal e recursos.

Mesmo no centro encontram-se os “buracos negros” do profissionalismo - 
arogramas espaciais e de defesa nos Estados Unidos e na URSS - aspirando pessoal 
; recursos que depois se perdem de vista. Centros de pesquisa, onde é dirigida 
aelos ricos e poderosos - para a pesquisa em armas, mísseis, “chips”, carros, miné- 
•ios, produtos químicos, doenças dos opulentos e idosos e agricultura mecanizada 
dos climas temperados. As profissões que abrangem directamente a vida rural, 
tomo a medicina, a engenharia e a agricultura, são formadas e orientadas para 
tstes núcleos e vêem nas instituições do mundo rico os seus árbitros, no respeitante 
t prioridades e excelências. No outro extremo encontra-se o pessoal do governo, 
as trabalhadores voluntários e os investigadores, tentando ir para a periferia rural, 
du então agarrados ou presos a ela. Alguns não conseguiram penetrar no sistema; 
tlguns rejeitaram-no; e alguns estão a tentar modificá-lo.

A atribuição dos recursos para a pesquisa permite medir os desequilíbrios 
io sistema. No mundo, as despesas para pesquisa e desenvolvimento estão 
:smagadoramente concentradas nos países industrializados. Poder-se-ia pensar 
que a pobreza rural mereceria uma prioridade maior que a defesa, mas afinal 
iescobrimos que mais de 50 por cento dos cientistas ligados à pesquisa do mundo 
:stão empenhados em trabalhos de defesa (DF, 1979). Em 1980, embora hou- 
. esse armazenadas armas nucleares com um poder destruidor igual a um milhão 
le vezes o da bomba de Hiroshima, os EUA e a URSS gastavam bastante mais 
ie 100 milhões de dólares por dia no aumento dos seus arsenais nucleares, a 
:omparar com um dado recente de uns irrisórios 60 milhões de dólares por ano 
ledicados à pesquisa de doenças tropicais (Sivard, 1980, p. 5; Walsh e Warren, 
.919, p. 20). Continua a haver, em grande escala, uma profunda ignorância 
;obre muitos aspectos físicos e sociais da vida rural que poderiam ser investigados 
a erosão dos solos, as diarreias, a economia política da pastorícia. as tecnologias 

iara a redução do penoso trabalho das mulheres rurais, a gestão de perímetros 
le rega; os níveis de exigência em calorias do ser humano; as interacções sazo- 
lais entre a nutrição, a doença e o endividamento; a importância relativa de 
liversas contingências que tornam as pessoas pobres ainda mais pobres; as formas 
le organização para vencer a tragédia da gente comum - para apenas fazer uma 
ápida e curta lista que poderia ser aumentada várias vezes. Um pequenino desvio 
le recursos para incrementar uma pesquisa com sensibilidade para tópicos como 
stes poderia mitigar a miséria de muitos milhões de pessoas. Mas a corrente 
irincipal do sistema de pesquisa e desenvolvimento corre numa outra direcção, 
•assando pelo outro lado e arrastando consigo os recursos.

A razão pela qual isto tinha que ser assim pode ser parcialmente entendida 
io modo como a educação e a formação profissional se articulam com as



preocupações, o poder e o prestígio dos núcleos centrais. Uni condicionamem 
profissional prolongado construiu desvios de percepção em muitos dos q u e : 
preocupam com o desenvolvimento rural. Estas distorções orientam a atenç; 
para tudo o que seja urbano, industrial, de “alta” tecnologia, envolvendo muiti 
capitais, adaptado aos climas temperados, comercializável e exportável: e leva 
a negligenciar o que seja rural, agrícola, de "baixa” tecnologia, envolvem 
muita força de trabalho, adaptado aos climas tropicais, retido pelo agregai 
familiar e consumido localmente. Muitas influências interligadas dão forma, 
ambições, moldam as maneiras de veras coisas e influenciam a escolha do ioc 
para onde uma pessoa vai trabalhar, neste planeta. Isto abrange os manua 
escolares, os currículos, as provas de exame, as publicações profissionais, < 
prémios académicos, as distinções nacionais e internacionais, os valores profi 
sionais e as ideias sobre sofisticação, os meios de comunicação social, a prioi 
dade concedida aos armamentos e à segurança, o desejo das elites por un 
mobilidade internacional. A maioria dos profissionais vira a cara às zonas rura 
a maior parte vive nas cidades. E, muitas vezes, mesmo aqueles que se encontra 
entre a minoria dos que encaram a outra via ou que vivem em zonas rur< 
ficaram incapacitados pelo seu condicionamento. Dirigem as suas atenções pa 
aqueles com quem têm mais afinidades - as populações rurais menos pobri 
Vêem e vinculam-se a tudo o que lhes seja familiar e prestigiante - a tudo o q1 
seja moderno, comercializado, de origem urbana e sofisticado. Só dão receif 
para aquela específica parte da diversificada realidade rural para a qual a s 
formação os preparou.

No seu pior aspecto, esta formação profissional inculca uma arrogânf 
em que se presume que o conhecimento e o estatuto social sejam superiores. 
profissionais passam então a ver os pobres das zonas rurais como ignoranti 
retrógados e primitivos e como pessoas que só se têm de culpar a si mesmas pd 
sua pobreza. O darwinismo social renasce então nas ideologias das elites prós[* 
ras e, por conseguinte, virtuosas, olhando de cima para as massas rurais, ci‘ 
pobreza é o reflexo da falta de virtude dos seus membros. A própria expressa1' 
“as massas rurais” - alimenta estereótipos, comentários convenientes (f 
escondem a ignorância da realidade. Muitas vezes os profissionais e funcionárr 
que vivem nos centros urbanos não só desconhecem a realidade rural como, p; 
ainda, desconhecem que a desconhecem.

A armadilha urbana
Não é de modo algum apenas o sistema internacional de conhecimenf 

prestígio, com os seus prémios e os seus incentivos, que afasta os profission 
das áreas rurais e os faz subir pela hierarquia dos centros urbanos e internacion? 
Eles também são atraídos e rapidamente agarrados por melhores casas, hospif 
escolas, comunicações, bens de consumo, lazer, serviços sociais, facilidades 
trabalho, salários e perspectivas de carreira. Nos países do Terceiro MuiV



como em qualquer outra parte, os universitários, os burocratas, os estrangeiros e 
os jornalistas são todos atraídos pelas cidades ou vivem nelas. Todos são víti
mas, embora no geral vítimas consentâneas, da armadilha urbana. Vamos con- 
siderá-los um de cada vez.

Para os universitários, a pesquisa urbana fica mais barata, é mais segura e 
mais rentável em termos de produção académica, do que a rural. E se tiver que 
ser feito trabalho rural, é preferível o peri-urbano a um trabalho em zonas mais 
remotas. A pesquisa rural é efectuada sobretudo pelos jovens e inexperientes. 
Para eles o trabalho de campo no meio rural é um rito de passagem, uma ini
ciação que lhes concede o direito de não irem mais longe, dando-lhes um 
passaporte para ficarem na cidade. Mas o trabalho de campo tem de começar 
por ser executado de maneira correcta, seguindo as normas estabelecidas. O 
antropólogo tem de passar aproximadamente um ano na aldeia e o sociólogo tem 
de preparar, aplicar e analisar um inquérito por meio de questionário e elaborar 
o relatório. Uma vez levado a bom termo o ritual, o investigador é nomeado e 
promovido. Seguem-se o casamento e os filhos. Para as mulheres, a gravidez e o 
cuidado dos filhos fazem então desviar uma carreira e evitam posteriores expo
sições ao meio rural. Para os homens, as responsabilidades familiares são menos 
constrangedoras, mas limitam à mesma. A promoção implica responsabilidade 
e tempo ocupado com aulas, supervisões, administração e política universitária 
ou institucional. A fase do ciclo doméstico com filhos pequenos significa um 
acumular de responsabilidades - levar as crianças à escola e voltar a ir buscá- 
las. reuniões familiares, uma gestão financeira cuidadosa para conseguir chegar 
ao fim do mês, horas extraordinárias e consultorias para complementar um magro 
salário - que. todas elas, ocupam o tempo.

O investigador aprendeu agora o suficiente para poder contribuir para a 
nesquisa rural. Ele, ou ela, possui a segurança e a capacidade para explorar 
deias novas e procurar o inesperado. Há suficientes provas disto nos livros de 
tntropólogos que empreenderam um segundo e subsequentes períodos de trabalho 
ie campo. Mas é justamente nesta altura que o universitário capaz se encontra 
imarrado à secretária, ao púlpito e à casa. Se a universidade recompensa a 
:ompetência, então é provável que sejam as pessoas mais capazes as mais 
ipanhadas na armadilha. O envelhecimento, a capacidade, a promoção e o ciclo 
loméstico conspiram para evitar um posterior contacto com o meio rural.

A amálgama que grude estas forças umas às outras e acaba por imobilizar 
' eventual investigador rural a meio da sua carreira é o empenhamento excessivo. 
: um mistério a razão pela qual um número tão elevado de pessoas que fazem 
>esquisa, presumivelmente inteligentes, é tão desgraçadamente incompetente 
ia gestão das suas próprias vidas. Podem-se encontrar universitários que estão, 
imultaneamente, a supervisionar meia dúzia de teses (se é que os seus estudan
tis se conseguem aproximar deles), a dirigir um projecto de pesquisa importante 
na realidade dirigido por um administrador subalterno e por pessoal de campo), 
fazer conferências (a partir de notas antigas ou de improviso), com assento



numa dúzia de comités (ou enviando desculpas pela sua ausência, ou então esque 
cendo-se de as enviar), a escrever um par de livros (ou acrescentando notas ai 
esboço feito por um autor menos qualificado), a elaborar um currículo ou un 
curso novos (os quais, por falta de tempo, acabam por ser muito parecidos cor 
os anteriores), e a levar a cabo uma consultoria para uma agência humanitári 
(a qual, por razões financeiras óbvias, passa à frente de todo o resto). A julga 
por uma amostra limitada e dispersa, suspeito haver uma correlação positiv 
entre o empenhamento excessivo no trabalho e o tamanho da família, embor 
possa ser uma especulação inútil saber se isto reflecte uma falta de contenção 
de planificação em ambos os domínios. Mas para tais pessoas o empenhament 
excessivo é um vício. Em casos extremos, elas aceitam cada vez mais e real 
zam cada vez menos, cada vez pior e, à medida que se tornam mais eminente: 
cada vez se toma menos provável que alguém lhes diga que o seu trabalho 
mau. Desnecessário será dizer que também têm cada vez menos tempo pai 
qualquer exposição directa ao meio rural, já  que as exigências dos estudante 
dos investigadores, dos administradores, dos comités, dos novos currículos, dc 
livros e das consultorias exigem a sua presença na cidade. A ambição, a inefici 
cia e uma incapacidade em dizer que não, amarram o universitário, tomando- 
um prisioneiro da cidade. Os momentos de liberdade condicional são raros 
breves: o contacto rural fica limitado a excursões apressadas a partir do centi 
urbano onde se encontra situado o instituto ou a universidade.

Para o pessoal governam ental existem pressões e comportamentc 
semelhantes. Aquando da sua primeira nomeação, quando são ignorantes 
inexperientes, os funcionários técnicos e administrativos são colocados nas áre: 
mais pobres, mais remotas e politicamente menos significativas. Os que são mera 
hábeis, os menos notados ou menos influentes ficam lá por mais tempo. Os ma 
hábeis, e os que atraem favoravelmente as atenções ou que possuem amigos n 
sedes, são rapidamente transferidos para áreas rurais mais acessíveis ou mais pró 
peras, ou para os centros urbanos. Aliás, a administração é uma actividade citadii 
com preconceitos citadinos. Assim, com a promoção, desaparece o contacto co 
as áreas rurais, sobretudo com as mais remotas. Se tiver cometido um erro sério < 
tiver ofendido um político poderoso, o funcionário poderá receber uma “col 
cação penal”, tendo de cumprir o tempo do castigo num lugar qualquer com m 
instalações - uma área de pastorícia, uma área sem irrigação, uma área distante 
capital, uma área quente e insalubre - em resumo, um local onde encontrará 
populações mais pobres. Mas manter-se-á a atracção pela vida urbana: a educaç 
dos filhos, as hipóteses duma promoção, a companhia adequada, os bens de cc 
sumo, os cinemas, as bibliotecas, os hospitais e, muito simplesmente, o pod 
tudo isto afastará os burocratas das áreas rurais em direcçâo aos centros urban 
mais importantes e aos centros administrativos.

Uma vez instalados em gabinetes na cidade capital ou nas sedes region: 
ou provinciais, também os burocratas caem na armadilha. A não ser que sej: 
preguiçosos e incompetentes, ou excepcionalmente hábeis e bem apoiadi



depressa ficam sujeitos ao empenhamento excessivo. Ficam amarrados pelos 
• comités, subcomités, memorandos, relatórios, documentos urgentes, problemas 
i pessoais, pela gestão financeira e pelo conteúdo profissional do seu trabalho. 
] Há exigências políticas às quais têm de ser capazes de reagir rápida e eficazmente, 
r Há épocas do ano, durante o ciclo orçamental, em que não podem encarar a 
í hipótese de abandonar as suas secretárias. O próprio ênfase dado ao de- 
1 senvol vimento agrícola e rural cria trabalho que os mantém nos seus gabinetes. 
í Se o governo estiver inactivo, eles poderão gozar de uma liberdade relativa, 
i Mas quanto mais o governo tentar fazer, tanto mais papelada será gerada, mais 
tcoordenaçâo e integração serão necessárias, mais relatórios será preciso escrever 
te ler, e tanto mais comités de coordenação e de ligação interministerial e 
i interdepartamental serão criados. Quanto mais importantes se tornarem estes 
icomités, tanto mais membros terão, e mais tempo durarão as suas reuniões e 
mais longas se tornarão as suas actas. E as pressões das agências humanitárias 
■são o golpe final, exigindo dados, justificações, relatórios, avaliações, visitas de 
imissões e encontros com ministros. Mais actividade, mais ajuda, mais projec- 
itos. mais coordenação - tudo isto significa mais tempo passado no escritório e 
ímenos no campo.

Os estrangeiros também vivem nas cidades e possuem distorções urbanas. 
Os estrangeiros nos países do Terceiro Mundo, envolvidos no desenvolvimento 
rural e na pobreza rural, incluem pessoal de agências de voluntários e organi
zações humanitárias, diverso tipo de pessoal de cooperação técnica e consultores. 
Muitos trabalhadores de agências de voluntários e um pequeno número de mem
bros do pessoal de cooperação técnica vivem de facto em áreas rurais. Mas a 
inaior parte destes estrangeiros também se encontra a viver nas cidades, muitos 
deles em cidades capitais, e estão submetidos aos habituais problemas de tra
balho com a papelada, encontros e pressões políticas e familiares que aí os retêm, 
fara além disso, os seus movimentos em meio rural podem ser restringidos por 
im governo desconfiado, ou ser sufocados pelo protocolo. As suas percepções 
■'ariam do perspicaz e correcto até ao ingénuo e errado. Muitas vezes trabalham 
•ubmetidos a dificuldades e distorções notórias por terem que depender de intér- 
tretes, por serem levados em visitas organizadas e por receberem respostas 
mganadoras das pessoas que encontram.

Um último grupo, negligenciado, embora vital para a formação da opinião 
•ública a respeito da vida rural, é o dos jornalistas. Eles combinam o mais 
.irecto acesso aos meios de comunicação social com as mais fortes restrições à 
Xposição ao meio rural. Os jornalistas que desejam visitar uma área rural têm 
•ês problemas. Primeiro, precisam de convencer o seu chefe de redacção que a 
isita vale a pena. Isto é difícil. Em termos de notícias, é quase sempre mais 
ipido e mais barato procurar e escrever uma história urbana; para além de que 
ma enorme proporção dos leitores são habitantes de cidades, interessados em 
Dtícias urbanas. Em segundo lugar, os jornalistas têm que estar certos de obter 
ma história. Isto significa, no geral, ou a visita na companhia de alguém espe-



ciai (por exemplo, a visita do Primeiro Ministro a uma região) com um séqui 
oficial e tudo o que isto implica, ou a visita a um local rural atípico onde hajai 
um projecto, ou uma catástrofe. Em terceiro lugar, os jornalistas não se pode 
demorar. Eles têm que descobrir depressa o que desejam e escrever rapidamer 
sobre o assunto. Verificar as informações é difícil e como é pouco provável qi 
as populações rurais venham a ler o que foi escrito, quanto mais a process 
alguém, é fraco o incentivo para fazer a verificação. Fica a entrevista exclusi' 
e não confirmada que aparece citada entre aspas no artigo do jornal. Tal como 
universitários, os burocratas e os estrangeiros, os jornalistas são simultaneamen 
actores e vítimas nas breves visitas às zonas rurais.

Os turistas do desenvolvimento rural
Para todos estes profissionais citadinos, a principal fonte de experiênc 

directa das condições rurais é, então, o turismo no desenvolvimento rural, 
fenómeno da visita breve ao meio rural. Isto influencia e faz parte de qua 
todas as outras fontes de informação. Está altamente generalizado, com talvi 
dezenas de milhares de casos diários em países do Terceiro Mundo. Apesar < 
sua incidência, ele não tem. que eu saiba, sido analisado seriamente. Esta omi 
são é de esperar enquanto não se reflectir sobre as suas causas. Para efeitos I 
uma análise académica, o turismo no desenvolvimento rural está demasiai 
disperso e é demasiado efémero para ter suficiente rigor, não se encaixa e 
nenhum campo disciplinar e mal se concebe como tópico para uma tese. Pá 
profissionais práticos envolvidos no desenvolvimento rural, talvez esteja dem 
siado perto da ponta do seu nariz para o conseguirem ver nitidamente. O turisit 
no desenvolvimento rural é. além disso, um tema para anedotas e um objecto< 
vergonha. Gera mais histórias para contar num bar do que factores para ir 
estudo comparativo e evoca recordações de disparates pessoais que uma pess- 
prefere não expor ao ridículo público. De qualquer maneira, a introspecç1 
auto-crítica não é uma das características mais notórias dos que se ocupam r 
desenvolvimento rural. É contudo através deste turismo no desenvolvimento r1 
ral - se é que chega a ser - que os visitantes do “núcleo" (citadinos, profissi1 
nais, poderosos) vêem e encontram os que são "periféricos" (rurais, se 
formação, fracos). Estas breves visitas ao meio rural, por parte de pessoal 
“núcleo”, não pode deixar de desempenhar um papel importante na formaç 
das suas impressões e crenças e de influenciar as suas decisões e acções.

Vamos então examinar este fenómeno. As visitas podem ser de um ou nu 
dias. Os “turistas" ou visitantes podem vir de um país estrangeiro, duma capi 
nacional, regional ou provincial, duma sede do governo distrital ou de um cen 
urbano mais pequeno. Geralmente são funcionários do governo - administrac1 
res, pessoal da saúde, da agricultura ou da pecuária, veterinários, educador 
gente que sc ocupa do desenvolvimento comunitário, engenheiros, silvicultor 
ou inspcctores disto e daquilo; mas podem também ser especialistas técnicos ‘
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,ctor privado, investigadores universitários, ou pessoal de agências de 
jluntários, jornalistas, diplomatas, políticos, consultores ou pessoal de agências 
imunitárias. Muito variados quanto à raça. nacionalidade, religião, profissão, 
ade. sexo, língua, interesses, preconceitos, condicionamentos e experiência, 
i geral estes visitantes têm, no entanto, três coisas em comum: provêm de 
eas urbanas; querem descobrir qualquer coisa; e têm pouco tempo.

O turismo no desenvolvimento rural tem muitos objectivos e muitos estilos, 
s especialistas técnicos interessados nos recursos físicos podem, na prática, 
r pouco contacto com as populações rurais e pode haver poucas cerimónias 
>r ocasião das suas visitas. Outros - aqueles que têm a ver com a administração 
5 desenvolvimento humano nos seus diversos aspectos - podem, pelo contrá- 
i. tomar parte em vários encontros com as populações rurais. E esta espécie de 
sitas que mais nos interessa. E tentador fazer a sua caricatura e o exagero é 
cutido em qualquer processo de indução a partir de anedotas que são repetidas 
lembradas, porque dão lugar a boas histórias. Também há diferenças entre 
Ituras. ambientes e turistas como indivíduos. Mas no gerai é verdade que 
lanto mais velho, mais experiente, mais importante e mais envolvido com a 
dítica for o turista, tanto maior será o centro urbano que ele2 deixou e tanto 
lis provável será que a sua visita venha a ser selectiva e estruturada de modo 
otocoiar. Quanto mais poderosos são os profissionais, menos probabilidade 
n de aprender de modo informal.

Uma historieta pode ilustrar os problemas3 de tais visitas feitas por pessoas 
derosas. importantes e distintas. O visitante parte tarde, atrasado por negócios 
última hora. por colegas, por subordinados ou superiores ansiando por decisões 
actos antes da sua partida, por uma crise familiar, por um telegrama ou uma 

amada telefónica, por outros que tomam parte na mesma visita, por problemas 
tcânicos ou administrativos com os carros, por engarrafamentos urbanos ou 
r qualquer uma das centenas de formas de erro humano. Mesmo que não se 
iham perdido no caminho, que tenham combustível suficiente e não haja avarias, 
>rograma já  vai atrasado. O visitante começa por estar enclausurado dentro 
ma limusine, dum Landrover, dum Jeep ou dum carro e, mais tarde, dum séquito 
ibulante de funcionários e notáveis locais - chefes, presidentes de comités de * I

l > emprego do '‘ele" é deliberado e descritivo. A maior parte dos turistas no desenvolvimento 
rural são homens.
I m outro problema são as caravanas. Quanto mais forem as camadas de hierarquia - 
internacional, nacional, regional, distrital, subdistrital - e quanto mais departamentos e instituições 
l' ' tiverem envolvidos, tanto maior será o número de veículos. Isto adiciona-se ao pó c à lama, 
caso se abandone o asfalto, e aos atrasos, em caso contrário. O record foi batido por uma visita 
na Indonésia para inspeccionar uma estrada financiada pelo USAID. Douglas Tinsley relata 
que havia 47 veículos. Tiveram que se utilizar barcaças ali onde as pontes não estavam acabadas. 
N uma das passagens levaram três horas para fazer atravessar o cortejo completo. Mas pode-se 
supor que tenha havido um lado positivo. O baptismo da estrada foi substancial e os visitantes 
uio puderam apressar-se demasiado na sua inspccção da qualidade do trabalho rodoviário, 
?eios menos junto das barcaças.



ciai (por exemplo, a visita do Primeiro Ministro a uma região) com um séquitf' 
oficial e tudo o que isto implica, ou a visita a um local rural atípico onde haja 01 
um projecto, ou uma catástrofe. Em terceiro lugar, os jornalistas não se poden1 
demorar. Eles têm que descobrir depressa o que desejam e escrever rapidamente 
sobre o assunto. Verificar as informações é difícil e como é pouco provável quC 
as populações rurais venham a ler o que foi escrito, quanto mais a processa*1 
alguém, é fraco o incentivo para fazer a verificação. Fica a entrevista exclusiv: 
e não confirmada que aparece citada entre aspas no artigo do jornal. Tal como e ’ 
universitários, os burocratas e os estrangeiros, os jornalistas são simultaneamente 
actores e vítimas nas breves visitas às zonas rurais.

Os turistas do desenvolvimento rural '
Para todos estes profissionais citadinos, a principal fonte de experiêncr1 

directa das condições rurais é, então, o turismo no desenvolvimento rural, i 
fenómeno da visita breve ao meio rural. Isto influencia e faz parte de quas1 
todas as outras fontes de informação. Está altamente generalizado, com talve1 
dezenas de milhares de casos diários em países do Terceiro Mundo. Apesar d* 
sua incidência, ele não tem, que eu saiba, sido analisado seriamente. Esta omií1 
são é de esperar enquanto não se reflectir sobre as suas causas. Para efeitos d.1 
uma análise académica, o turismo no desenvolvimento rural está demasiad" 
disperso e é demasiado efémero para ter suficiente rigor, não se encaixa er 
nenhum campo disciplinar e mal se concebe como tópico para uma tese. Par' 
profissionais práticos envolvidos no desenvolvimento rural, talvez esteja dems' 
siado perto da ponta do seu nariz para o conseguirem ver nitidamente. O turism1 
no desenvolvimento rural é, além disso, um tema para anedotas e um objecto d‘ 
vergonha. Gera mais histórias para contar num bar do que factores para ur‘ 
estudo comparativo e evoca recordações de disparates pessoais que uma pesso< 
prefere não expor ao ridículo público. De qualquer maneira, a introspecçâ’! 
auto-crítica não é uma das características mais notórias dos que se ocupam d 
desenvolvimento rural. É contudo através deste turismo no desenvolvimento riL 
ral - se é que chega a ser - que os visitantes do “núcleo” (citadinos, profissic1 
nais, poderosos) vêem e encontram os que são “periféricos" (rurais, ser 
formação, fracos). Estas breves visitas ao meio rural, por parte de pessoal d 
“núcleo”, não pode deixar de desempenhar um papel importante na formaçà 
das suas impressões e crenças e de influenciar as suas decisões e acções.

Vamos então examinar este fenómeno. As visitas podem ser de um ou ma 
dias. Os “turistas” ou visitantes podem vir de um país estrangeiro, duma capit; 
nacional, regional ou provincial, duma sede do governo distrital ou de um centi 
urbano mais pequeno. Geralmente são funcionários do governo - administradi 
res, pessoal da saúde, da agricultura ou da pecuária, veterinários, educadore 
gente que se ocupa do desenvolvimento comunitário, engenheiros, silvicultor! 
ou inspectores disto e daquilo: mas podem também ser especialistas técnicos c
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:ctor privado, investigadores universitários, ou pessoal de agências de 
oluntários, jornalistas, diplomatas, políticos, consultores ou pessoal de agências 
umanitárias. Muito variados quanto à raça, nacionalidade, religião, profissão, 
lade. sexo, língua, interesses, preconceitos, condicionamentos e experiência, 
a geral estes visitantes têm, no entanto, três coisas em comum: provêm de 
•eas urbanas; querem descobrir qualquer coisa; e têm pouco tempo.

O turismo no desenvolvimento rural tem muitos objectivos e muitos estilos, 
s especialistas técnicos interessados nos recursos físicos podem, na prática, 
r pouco contacto com as populações rurais e pode haver poucas cerimónias 
ar ocasião das suas visitas. Outros - aqueles que têm a ver com a administração 
o desenvolvimento humano nos seus diversos aspectos - podem, pelo contra
ia. tomar parte em vários encontros com as populações rurais. É esta espécie de 
sitas que mais nos interessa. É tentador fazer a sua caricatura e o exagero é 
cutido em qualquer processo de indução a partir de anedotas que são repetidas 
lembradas, porque dão lugar a boas histórias. Também há diferenças entre 
ilturas, ambientes e turistas como indivíduos. Mas no geral é verdade que 
janto mais velho, mais experiente, mais importante e mais envolvido com a 
Mítica for o turista, tanto maior será o centro urbano que ele2 * * deixou e tanto 
ais provável será que a sua visita venha a ser selectiva e estruturada de modo 
otocolar. Quanto mais poderosos são os profissionais, menos probabilidade 
m de aprender de modo informal.

Uma historieta pode ilustrar os problemas5 de tais visitas feitas por pessoas 
xferosas, importantes e distintas. O visitante parte tarde, atrasado por negócios 
: última hora, por colegas, por subordinados ou superiores ansiando por decisões 
j actos antes da sua partida, por uma crise familiar, por um telegrama ou uma 
tamada telefónica, por outros que tomam parte na mesma visita, por problemas 
ecânicos ou administrativos com os carros, por engarrafamentos urbanos ou 
>r qualquer uma das centenas de formas de erro humano. Mesmo que não se 
nham perdido no caminho, que tenham combustível suficiente e não haja avarias, 
programa já  vai atrasado. O visitante começa por estar enclausurado dentro 
ima limusine, dum Landrover, dum Jeep ou dum carro e. mais tarde, dum séquito 
nbulante de funcionários e notáveis locais - chefes, presidentes de comités de

O emprego do “ele” é deliberado e descritivo. A maior parte dos turistas no desenvolvimento 
rural são homens.
Cm outro problema são as caravanas. Quanto mais forem as camadas de hierarquia - 
internacional, nacional, regional, distrital, subdistrital - e quanto mais departamentos e instituições 
estiverem envolvidos, tanto maior será o número de veículos. Isto adiciona-se ao pó e à lama, 
caso se abandone o asfalto, e aos atrasos, em caso contrário. O record foi batido por uma visita 
na Indonésia para inspeccionar uma estrada financiada pelo USAID. Douglas Tinslcy relata 
que havia 47 veículos. Tiveram que se utilizar barcaças ali onde as pontes não estavam acabadas. 
Numa das passagens levaram três horas para fazer atravessar o cortejo completo. Mas pode-se 
supor que tenha havido um lado positivo. O baptismo da estrada foi substancial e os visitantes
• lo puderam apressar-se demasiado na sua inspecção da qualidade do trabalho rodoviário,
pelos menos junto das barcaças.



aldeia, tesoureiros da aldeia, agricultores a favor do progresso, comerciantes 
por aí fora.

Sejam quais forem os seus sentimentos pessoais (indiferença, desço: 
fiança, divertimento, ansiedade, irritação ou entusiasmo), a população rur 
apresenta a sua melhor cara e recebe bem o visitante. Consoante a ecologia, 
economia e a cultura são-lhe oferecidos cabritos, grinaldas, leite de coco, coc 
cola, café, chá ou leite. São feitos discursos. As crianças da escola cantam ( 
batem palmas. Tiram-se fotografias. Os prédios, as máquinas, os trabalhos: 
construção, as novas colheitas, os animais de importação, o posto médico, 
escola, a nova estrada, tudo é inspeccionado. Vê-se e interpela-se um grupo i 
gente intimidada (o comité de entreajuda, a aula de trabalhos manuais d 
mulheres), vestida com a sua melhor roupa. Respondem nervosamente da m 
neira que esperam venha a trazer-lhes benefícios e lhes evite aborrecimentc 
Existem tensões entre as perguntas e a curiosidade do visitante, o desejo d 
funcionários em seleccionar o que há para ver e as diversas motivações 
diferentes grupos e indivíduos rurais, que terão que viver com os funcionári 
e uns com os outros depois do visitante se ir embora. Mas o tempo e u 
programa sobrecarregado estão do lado dos funcionários. A medjda que o c 
passa e aquece, o visitante torna-se menos inquiridor, faz menos pergunta: 
por fim está contente por se recolher, exausto e confuso, na vivenda de trân 
to, na casa de repouso, na casa de hóspedes, na residência oficial para hóspec 
ou de volta para um lar ou um hotel urbanos. A aldeia regressa ao norm 
deixando de usar o seu rosto especial. E quando cai a noite e as pessoas fali 
com mais abertura, o visitante não está lá.

A falta de tempo, a importância do visitante e o desejo de ser informai 
influenciam separada ou conjuntamente aquilo que é visto. A falta de tempo elimi 
as perguntas sem limites prévios; as perguntas do visitante condicionam as respi 
tas. A verificação é impossível e assim mentiras prudentes, esperançosas ou ci 
qualquer outra utilidade pessoal tornam-se factos aceites. As pessoas s 
neglicenciadas, individualmente ou em grupo, ao passo que os actos formais e 
objectos físicos são alvo das atenções. Refugiados num campo rural na Tanzâ 
disseram a respeito de funcionários das NU e do governo: “Eles vêm, assinar 
livro, e vão-se embora", e: “Eles só falam com os edifícios”. Um aldeão do Sene 
disse a Adrian Adams, a respeito dos visitantes: “Ils ne savent pas qu’il y a ici i 
gens vivants”4 (Adams 1979. p. 477). Nestas visitas é, antes do mais, para não1 
a população mais pobre e, menos ainda, para a contactar.

A pobreza rural que não se vê: as seis distorções
Muitas distorções impedem que a gente de fora tenha contacto com a pot 

za, em geral, e com a mais profunda pobreza, em particular. Isto aplica-se i 
só aos turistas do desenvolvimento rural, mas também a investigadores rura:

4 "Eles não sabem que mora aqui gente viva''.
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ao pessoal de nível locai, que vive e trabalha nas áreas rurais. Sobressaem seis 
tipos de distorções:

i) Distorções espaciais: resultantes do que é urbano, 
asfaltado e construído à beira da estrada
A maior parte da aprendizagem sobre as condições rurais é mediatizada 

pelos veículos. Começando e terminando em centros urbanos, as visitas seguem 
as redes rodoviárias. Com o turismo no desenvolvimento rural, os perigos de 
estradas poeirentas, o conforto do visitante, a situação geográfica dos locais a 
visitar e dos locais onde pernoitar, e a falta tanto de tempo como de combustível, 
ditam uma preferência pelas estradas alcatroadas e por viagens próximas dos 
centros urbanos. Como consequência, sobrepõem-se distorções devidas ao que 
é urbano, esfaltado e está à beira da estrada.

A distorção urbana concentra as visitas a zonas rurais perto dos centros 
urbanos e sobretudo perto de capitais e de grandes centros administrativos. Mas 
a distribuição regional das populações rurais mais pobres apresenta muitas vezes 
uma concentração em áreas mais remotas - Nordeste do Brasil, Zâmbia afastada 
da linha do caminho de ferro, Ukambani inferior no Kénia, os Tribal Districts 
da índia Central, as montanhas do Nepal. Em grande parte do mundo em desenvol- 
vimento algumas das populações mais pobres vão sendo afastadas dessas áreas 
densamente povoadas, servidas por melhores comunicações, e são forçadas, para 
sobreviver, a colonizar áreas menos acessíveis, sobretudo as savanas e as 
florestas. Difíceis de alcançar a partir dos centros urbanos, essas populações 
ficam em grande medida invisíveis.

As “distorções do asfalto” e da “beira da estrada” também orientam as 
atenções em direcção aos que são menos pobres e afastam-nas dos mais pobres. 
Lm visível desenvolvimento acompanha as estradas principais. Fábricas, 
escritórios, lojas e mercados oficiais tendem todos a situar-se à beira das 
estradas principais. Até o desenvolvimento agrícola sofre uma “distorção de 
beira da estrada” : em Tamil Nadu, demonstrações agrícolas de novas sementes 
e fertilizantes foram muitas vezes feitas junto às estradas principais; e nos 
sistemas de irrigação, as estradas seguem os canais, de modo que as fazendas 
que se visitam são as dos que estão mais acima, que recebem mais água e não 
as daqueles que estão mais abaixo, que recebem menos ou nenhuma. Os serviços 
ao longo das estradas também são melhores. Um asfalto melhorado ou uma 
superfície que resiste a qualquer tempo podem fazer chegar os autocarros, a 
electricidade, o telefone, o abastecimento em água canalizada e permitem 
melhor acesso aos mercados, centros de saúde e escolas. Os serviços perto das 
estradas principais têm melhor pessoal e estão melhor equipados: Edward 
Henevald descobriu que duas escolas perto de uma estrada principal em Sumatra 
possuíam professores em excesso, enquanto que uma escola a um quilómetro 
da estrada não os tinha em número suficiente.



Quando as estradas são construídas, sobem os valores das terras e. se 
puderem, as pessoas com mais posses ou as mais influentes mudam-se muitas 
vezes para lá. Na Libéria, as novas estradas rurais foram seguidas por 
especuladores que se precipitaram para adquirir títulos de propriedade ou 
para deslocar agricultores locais ou comprar as suas terras (Cobb et al. 1980, 
pp. 12-16). A respeito duma parte do Kénia Ocidental, Joseph Ssennyonga 
descreveu um a tendência sem elhante, por parte dos mais ricos e mais 
influentes, para comprarem terrenos situados à beira das estradas, criando 
uma “eco log ia de beira da estrada de elites" (1976, p. 9). Assim , as 
populações mais pobres são afastadas para longe da vista. Desse modo o 
visitante vê os mais abastados, assim como as suas casas, hortas e serviços 
e não os que são mais pobres e os seus haveres. O desenvolvimento por 
faixas ao longo das estradas, dá, em muitos países, uma impressão errada. 
Quanto m elhor for a estrada, quanto mais perto estiver o centro urbano e 
quanto maior for o tráfico, tanto mais pronunciado será o desenvolvimento à 
beira da estrada e tanto mais provável será que os visitantes o vejam e sejam 
enganados.

Mas a distorção espacial não se aplica somente às estradas principais. No 
interior das aldeias, os mais pobres podem estar escondidos das ruas principais 
e dos locais de encontro. Sobre a “pobreza escondida", M. P. Moore e G. Wickre- 
mesinghe, num estudo sobre três aldeias nas Terras Baixas do Sri Lanka, têm a 
dizer o seguinte:

Pelo m enos em retrospectiva, um dos aspectos mais evidentes da po
breza nas aldeias em estudo é em que medida está oculta da vista.... 
A proporção de agregados fami 1 iares “pobres” ... varia de 14 por cento 
em W attegam a a 41 porcen to  em W eligalagoda. Pode-se conduzir ao 
longo de todas estas estradas transitáveis das aldeias e praticam ente 
não ver uma única casa “pobre". Aqui, como em quase todo o Sri 
Lanka rural, os agregados fam iliares mais abastados utilizam o seu 
poder social e económ ico para obter locais para habitação à beira da 
estrada. Estes não só lhes conferem  um acesso mais fácil a serviços 
tão tangíveis com o au tocarros, ligações eléctricas e m ercadores 
am bulantes, como também lhes fornecem esses benefícios intangí
veis tais como uma melhor informação ou “mujimbo" dos que passam 
Do mesmo modo, o morador da beira da estrada possui uma localizaçãc 
potencial para abrir uma lojeca, sobretudo se estiver situado pertc 
dos importantíssimos cruzamentos, onde se concentra a vida comercia 
e social em quase todas as zonas rurais. Para chegar a ver as casa: 
dos pobres uma pessoas tem muitas vezes que abandonar a estrada 
Muitos visitantes, incluindo os funcionários públicos, parecem nãt 
o fa zer muitas vezes.

(1980. p. 56; o sublinhado é meu).



O mesmo se pode dizer das colónias de Harijan nas aldeias da índia do 
Sul. ou perto delas, e dos Basarwa (bosquímanes) dentro ou fora das aldeias do 
Kalahari. Uma residência periférica coincide quase universalmente com a pobreza
rural.

Não são só as deslocações dos funcionários que são guiadas por estas 
distorções espaciais do turismo no desenvolvimento rural. Os investigadores 
de ciências sociais estão longe de estar imunes. Existem honrosas excepções, 
mas as distorções urbanas e do asfalto são por vezes evidentes na escolha 
das aldeias a estudar. De entre todos os especialistas, os antropólogos são 
talvez os menos susceptíveis, mas mesmo eles sucumbem por vezes: no seu 
crescimento, tanto Bangalore como Bangkok engoliram uma aldeia para an- 
'.'opólogos.5 Uma vez mais, quando as instituições indianas foram pressio
nadas a adoptar aldeias, duas organizações de investigação e formação em 
Bangalore, que se desconheciam uma à outra, incluíram a mesma aldeia: é 
praticamente impossível que tenha sido uma coincidência o facto de ela se 
encontrar perto da estrada principal Bangalore-M ysore, a uma distância 
decente, mas conveniente, do próprio Bangalore. Também dentro das aldeias, 
o núcleo central, mais próspero, é capaz de atrair mais facilmente os investi
gadores.

Ainda sobre as três aldeias do Sri Lanka, Moore escreve:

Para além da questão da beira da estrada, o núcleo pode exercer uma forte 
pressão sobre a gente de fora que decida fazer um trabalho de campo de 
alguns dias ou de uma semana. Para além das comodidades e de dar a 
impressão de se encontrar num centro estratégico dos acontecimentos locais, 
ele pode reclamar uma importância histórica e tradicional, a que os so
ciólogos parecem ser especialmente vulneráveis.

(1981. p. 48)

Moore considera que os sociólogos que escrevem sobre o Sri Lanka 
■ privilegiaram , na m aior parte das vezes, áreas nucleares e ignoraram 
; completamente as periferias. Poder-se-ia especular até que ponto a localização 
'de bons informadores e de meios nos núcleos das aldeias impede a percepção, 
■por parte dos cientistas sociais, dos pobres da periferia.

A distorção urbana é além disso acentuada pelas limitações e custos do 
'combustível. Quando os custos com o combustível aumentam dramaticamente, 
'como aconteceu em anos recentes, o efeito faz-se sentir sobretudo naqueles países 
bobres que não possuem petróleo e que também têm falta de moeda estrangeira. 
Os sucessivos orçamentos dos departamentos governamentais sofrem cortes 
vriódicos. É difícil despedir o pessoal, de modo que os cortes recaem de modo 

desproporcionado noutros ítems. Os preferidos são as verbas para os transportes.

Isto não se reílecte necessariamente de modo desfavorável na escolha de aldeias, já que aldeias 
peri-urbanas, tal como quaisquer outras, são um tema legítimo de estudo.



As visitas, as pesquisas e os projectos rurais recuam de áreas mais distantes, 
muitas vezes mais pobres, para áreas mais próximas, mais prósperas, e cuja 
visita fica mais barata.6

Na Zâmbia, em 1980, a verba para as deslocações do Ministério da Agri
cultura e Desenvolvimento das Aguas dava para comprar apenas um quinto dí 
gasolina que podia comprar em 1973 (ILO 1981, p. 74) e o pessoal mais quali
ficado da extensão rural estava praticamente fechado nos gabinetes. Do mesmc 
modo, no Bangladesh, os funcionários dos serviços agrícolas distritais virarr 
severamente limitado o uso dos veículos. Na índia houve cortes nas verbas par; 
transporte do pessoal responsável pela supervisão dos canais de irrigação: o: 
efeitos prováveis englobam uma menor supervisão, que leva a que chegue meno: 
água a áreas já  carentes e menos conhecimento por parte do pessoal sobre o qui 
aí se está a passar. Cada subida no preço do petróleo empobrece as populaçõe 
mais remotas e mais pobres ao fazer inclinar os termos do comércio cidade 
campo em seu desfavor e, simultaneamente, reduz as hipóteses dessa penúria vi 
a ser conhecida. Cada vez mais as visitas, as atenções e os projectos se concentrar 
nas áreas mais acessíveis e mais favorecidas, perto dos centros urbanos.

ii) Distorções devidas ao projecto
O turismo no desenvolvimento rural e a pesquisa rural sofrem distorçõe 

devidas aos projectos. As pessoas envolvidas no desenvolvimento rural e n 
pesquisa rural ficam amarradas às redes de contacto cidade-campo. São entâ 
orientadas para essas zonas rurais onde se sabe que algo tem sido feito - ond 
tem sido gasto dinheiro, onde se encontra pessoal, ou há um projecto em cursi 
Os m inistérios, os departam entos, o pessoal distrital e as agências d 
voluntários, todos dão uma atenção especial a projectos e encaminham visitantí 
na sua direcção. Os contactos e a aprendizagem fazem-se então em pequem 
ilhas de actividade atípicas, que atraem uma atenção repetida e mutuamenl 
estimulante.

A distorção devida ao projecto é sobretudo assinalada pela montra: o projec: 
de estimação, bem decorado e bonitinho ou a aldeia modelo, com pessoal e apoii 
especiais, com membros bem treinados que sabem o que dizer e situados a urr 
distância razoável, mas não excessiva, das sedes urbanas.7 Os governos nas cidadi

6 Um dos primeiros exemplos é fornecido pelas restrições de combustíveis na Zâmbia, que lev 
a um racionamento a seguir à declaração unilateral da independência da Rodésia, em 19( 
Um dos efeitos foi que o projecto de investigação conjunto das Universidades de Nottinghar 
da Zâmbia relativo à produtividade da força de trabalho na agricultura foi restringido para dt 
áreas em vez de três e estas eram áreas relativamente bem desenvolvidas do ponto de vii 
agrícola, que tinham obtido grandes investimentos na educação, extensão e comunicação (Ellii 
1970, p. 648).

7 Ou próximo do famoso sito turístico para VIPs, como o Taj Mahal, em Agra, na índia. J, 
Galbraith escreveu que, quando se desvaneceram as esperanças e o entusiasmo a respeito 
desenvolvimento das comunidades rurais na índia, “um certo número de aldeias mostruá



capitais precisam de projectos destes para os visitantes estrangeiros: o pessoal 
distrital e subdistrital também precisa deles, para visitas dos seus superiores. 
Projectos destes dão lugar a um reflexo simples e rápido para resolver o problema 
do que fazer com visitantes ou com superiores em visita de inspecção. Mais uma 
\ ez. eles orientam as atenções para longe das populações mais pobres.

Os casos m elhor conhecidos dizem respeito  a esses projectos de 
desenvolvimento rural que atraíram as atenções internacionais. Em qualquer 
quadro de honra poder-se-iam encontrar as Cooperativas Leiteiras Anand na 
Ir.dia; a Unidade de Desenvolvimento Agrícola Chilalo na Etiópia; o Projecto 
Comilla no Bangladesh; o Plano Gezira no Sudão; o Intensive Agricultural 
Districts Programme (1ADP) na índia; Lilongwe no Malawi; o Projecto de Irri
gação de Muda, na Malásia; o Irrigation Settlement de Mwea, no Kénia e 
algumas aldeias ujamaa na Tanzânia. Todos eles foram muito visitados e estu
dados. Estudantes em busca de doutoramento leram sobre eles e depois quiseram 
fazer aí o seu trabalho de campo.8

A pesquisa gera mais pesquisa; e investimentos de doadores trazem consigo 
pesquisa e financiam-na. Na índia, o IADP, um programa elaborado para 
aumentar drasticamente a produção em alguns distritos que já  tinham bastante 
água, exerceu uma poderosa atracção sobre a pesquisa, se comparada com o 
resto da índia. Uma análise (Harris, 1977, pp. 30-34) sobre a pesquisa de ciên
cias sociais sobre o meio rural, publicado no Economic and Political Weekly de 
Bombaim, mostrou uma concentração espantosa dessa pesquisa nos distritos 
I ADP e um desprezo quase total pelas áreas muito pobres da índia central. Dum 
modo diferente, o Projecto Comilla também pode ter sido enganador, já  que o 
distrito de Comilla tem a mais baixa proporção de pessoas sem terra de entre 
todos os distritos do Bangladesh. As pesquisas feitas nas ujamaa tanzanianas, 
nos agrupamentos de aldeias (a Associação de Desenvolvimento do Ruvuma, 
Mbambara e Kitete Superior) que se encontram entre as raras áreas do país com 
uma produção agrícola comunal substancial, sustentaram o mito de que este tipo

continuaram a impressionar os visitantes estrangeiros mais susceptíveis” . Ele aponta este
incidente:
Na primavera de 1961, Lyndon Johnson, então vice-presidente, foi levado a ver uma destas 

aldeias nos arredores de Agra. De entre as várias centenas de milhares de aldeias da índia, esta 
era a mesma que tinha sido mostrada a Dwight D. Eisenhower um ano ou dois antes. Era 
impressionante na sua limpeza, vida cultural simples, artesanato e demonstração de técnicas 
agrícolas avançadas. Johnson, calejado em problemas de melhorias no meio agrícola e difícil de 
enganar, pediu então para visitar a aldeia adjacente, a dois ou três quilómetros de distância. 
Depois de fortes protestos por não estar preparada para o receber, foi lá levado. Podia pensar- 
se que esta aldeia não tinha sofrido mudanças técnicas, culturais ou higiénicas importantes nos 
últimos mil anos” .

(1979, pp. 106-7)
Mea culpa. Na década de 1960 muitos de entre nós, estudantes e outros investigadores, fomos 
atraídos para trabalhar no (bem documentado, bem organizado e bem conhecido) Mwea Irri
gation Settlement, (Povoamento com Irrigação de Mwea), no Kénia, a ponto de os agricultores 
se queixarem por estarem fartos de ser entrevistados.



de produção estava muito difundido. As pesquisas, relatórios e publicações derar 
muito relevo a estes projectos atípicos o que, por sua vez, deu lugar a mai 
interesse, niais visitantes e daí, mais pesquisa, relatórios e publicações.

A fama empurra os gestores de projectos para as relações públicas. Uma part 
cada vez maior do seu tempo tem de ser empregue em acompanhar visitante; 
Inundados pelos famosos, pelos curiosos e pelos estúpidos - primeiros ministro; 
estudantes licenciados, clubes femininos, grupos de agricultores, missõe 
humanitárias, equipas de avaliação, excursões escolares, comités e directores dist 
e daquilo - os gestores criam unidades de relações públicas e desenvolvem um cert 
estilo de relações públicas. E então os visitantes são submetidos ao tratamento: ur 
guia eloquente segue sempre o mesmo caminho e a mesma rotina; encontram-seí 
mesmas pessoas, penetra-se nos mesmos edifícios,9 assinam-se os mesmos livros, r 
mesmos elogios polidos são inscritos no livro diante dos nomes dos visitantes. A 
perguntas são afogadas nas estatísticas; as dúvidas impossibilitadas pelos comes 
bebes. Ao partirem, os visitantes mais curiosos são sobrecarregadas com documente 
de pesquisa, aval iações técnicas e relatórios anuais que provavelmente nunca chegari 
a ler. Partem com um sentimento de culpa pelo cepticismo injustificado que prove 
cou as suas perguntas penetrantes, com a recordação de alguns dos que estão melhi 
situados no projecto especial e impressionados pelo carisma do dirigente ou gesti 
excepcional que o criou. Escrevem os seus relatórios, avaliações ou artigos sobre 
visita baseados nestas impressões.

Por seu lado, o pessoal do projecto, depois de tantas repetições, reforçou 
crença que sustém o seu moral; e os seus projectos transformam-se em miti 
auto-sustentados. Mas no mito encontra-se a semente da tragédia, à medida qi 
os projectos são arrastados para o caminho que conduz, passo a passo, à aut 
decepção, à arrogância, à defensiva e, por fim. ao descrédito.

Ui) Distorções consoante as pessoas
As pessoas com quem têm contacto os turistas do desenvolvimento rur. 

os funcionários de nível local e os investigadores rurais e de quem obtêm as su 
impressões e informações, têm uma perspectiva distorcida contra as populaçc 
mais pobres.

a) A distorção das elites i
A palavra “elite” é utilizada aqui para descrever as populações rurais q< 

são menos pobres e mais influentes. Elas incluem tipicamente agricultoi. 
progressistas, dirigentes de aldeia, chefes, comerciantes, líderes religiosos, profes:,

9 Em Fevereiro de 1979 dois parlamentares britânicos visitaram as Cooperativas Anand. na íni 
Viram e ficaram impressionados com o fornecimento de leite dos pequenos produtores a um ‘ 
centros. No centro encontrava-se uma foto de James Callaghan, o Primeiro Ministro britânl 
tirada aquando da sua visita a esse mesmo centro. Perguntados se desejavam ver um segui 
centro, eles concordaram rapidamente. Uma vez no local, encontraram uma outra fotogrç 
desta vez referente à visita de Judith Hart, Ministra britânica para o Desenvolvimento Ultramar



; -• para-profissionais. São a principal fonte de informação para os turistas do 
. -. i\o lvim ento rural, para os funcionários de nível local e até para os 

■ a adores rurais. São os informadores mais eloquentes. São eles que recebem 
. . v.t , com os visitantes; são eles que articulam os interesses e os desejos da 

: , a": são as suas preocupações que sobressaem como sendo as prioridades da 
; ;a a” em matéria de desenvolvimento. São eles que distraem os visitantes, 
-- ecendo-lhes generosamente a esperada comida ou bebida. São eles que recebem 

- - rte Jo leão das atenções, dos conselhos e dos serviços por parte do pessoal de 
. . ' >ão rural (Chambers, 1974. p. 58; Leonard, 1977, Cap. 9). São eles que 

'tram aos visitantes as práticas avançadas usadas nos seus campos. São também 
; . - eue. pelo menos de início, monopolizam o tempo e a atenção do visitante.

i n contrapartida, os pobres não falam alto. Até podem recusar sentar-se 
. ' ressoas de estato social mais elevado. Fracos, sem poder e isolados, têm 

. :a> \ ezes relutância em se evidenciar. Nas palavras de Paul Devitt:

Os pobres são muitas vezes apagados, sem expressão e desorganizados. 
\s  suas vozes podem não ser ouvidas em reuniões públicas da comunidade 

onde é costume serem apenas as personalidades a apresentar os seus pontos 
de vista. É raro encontrar-se um organismo ou uma instituição que represen
tem adequadamente os pobres numa certa comunidade ou área. A gente de 
fora e os funcionários do governo consideram invariavelmente mais rendoso 
e apropriado conversar com pessoas influentes a nível local do que com os 
pobres que não são comunicativos.

(1977. p. 23)

Os pobres ficam no fundo, são os últimos da fila, os mais difíceis de encon
trar e com quem é mais difícil aprender algo: “A não ser que a indigência e a 
pobreza sejam deliberada e persistentemente procuradas, elas tendem a ficar 
efectivamente escondidas dos inquiridores de fora” (ihiil. p. 24).

b) A distorção machista
O pessoal governamental a nível local, os investigadores e outros visitantes 

das zonas rurais são. na sua maioria, homens. As pessoas do meio rural com 
quem estabelecem contacto são, na sua maioria, homens. As agricultoras são 
neglicenciadas pelos trabalhadores de extensão rural, homens. Na maior parte 
das sociedades, as mulheres possuem um estatuto social inferior e estão 
subordinadas aos homens. Existem variações e excepções, mas muitas vezes as 
milheres envergonham-se em falar com visitantes do sexo masculino. E, além 
disso, as mulheres rurais pobres são uma classe pobre e carente dentro duma 
:lasse. Muitas vezes o seu dia de trabalho é muito longo e geralmente são ainda 
jior pagas que os homens. Entre as mulheres rurais solteiras, as mulheres chefe 
ie família e as viúvas encontram-se muitas das mais desgraçadas e despercebi- 
las pessoas do mundo.



c) Distorção relativa aos utilizadores e praticantes
Ali onde os visitantes se interessam pelas instalações ou pelas inovações, é 

mais provável que vejam os utilizadores de serviços e os praticantes de novas práti
cas do que os não-utilizadores e não-praticantes. Esta distorção aplica-se aos visitantes 
que têm um interesse profissional, por exemplo pela educação, saúde ou agricultura, 
aos funcionários de nível local e aos investigadores. Eles têm tendência para visitar 
edifícios e locais onde está concentrada a actividade, facilmente visível e, por 
conseguinte, fácil de estudar. E mais provável serem vistas e interrogadas crianças 
na escola do que as que não frequentam a escola; as pessoas que utilizam o centro de 
saúde do que as que estão demasiado doentes, são demasiado pobres ou se encontram 
demasiado longe para o poderem utilizar; as que vêm ao mercado porque têm bens 
para vender ou dinheiro com que os comprar, do que as que ficam em casa porque 
não têm nem uma coisa nem outra; membros da cooperativa, do que os que são 
demasiado pobres ou impotentes para a integrarem; pessoas que adoptaram novas 
práticas agrícolas, de saúde ou de planeamento familiar, do que as que o não fizeram

d) Distorções relativas aos activos, presentes e vivos
Os que são activos são mais visíveis do que os que não o são. São a< 

crianças saudáveis e felizes as que se agrupam em volta do Jeep ou do Lane 
Rover e não as que estão apáticas, fracas e desgraçadas. Crianças morta: 
raramente são vistas. As que estão doentes encontram-se nas suas cubatas 
Pessoas idosas inactivas estão muitas vezes longe da vista; um antropólogo relatoi 
como passou um certo tempo a acampar fora duma aldeia no Uganda antes de s 
dar conta que os velhos estavam a morrer de fome (Turnbull, 1973, p. 102). Nã 
se podem encontrar os que estão ausentes ou mortos, mas entre os que migrarar 
e os que morreram encontram-se muitos dos mais desfavorecidos. Grande part 
da pior pobreza fica escondida devido ao seu afastamento.

iv) Distorções da estação seca
A maior parte das populações rurais pobres do mundo vive em áre; 

tropicais onde estão bem demarcadas a estação seca e a estação das chuva 
Para a maioria, cujo sustento depende do cultivo, a pior altura do ano costurr 
ser a da estação das chuvas, sobretudo antes da primeira colheita. Há poui 
comida, os preços da alimentação são elevados, o trabalho é duro e prevalece 
as infecções. A malnutrição, a morbilidade e a mortalidade aumentam, enquan 
que as pessoas perdem fisicamente peso. Os mais pobres, as mulheres e 
crianças, são particularm ente vulneráveis. O peso à nascença baixa e 
mortalidade infantil sobe. Os cuidados infantis são inadequados. As pessoi 
desesperadas, ficam endividadas. Esta é a estação da fome e das doenças, 
também a estação dos bloqueios da pobreza, ou seja, movimentos descendem 
irreversíveis em direcção à pobreza, devido à venda ou hipoteca dos bens 
período em que é mais provável que os pobres se tornem ainda mais pobres.



A estação das chuvas é também a estação que não se vê. As visitas ao 
io rural por parte dos citadinos têm o seu próprio ritmo sazonal.

Os nutricionistas estudam o plano 
Fazendo, se podem, a sua avaliação 
Com a certeza que o tempo está calmo 
As colheitas findas, boa alimentação.

Então os estudantes à busca de diploma
Acreditam que toda a gente proclama
Que a chuva não convém ao estudo do campo:
A roupa molhada, os sapatos com lama.

Esperam os burocratas, esta gente urbana.
Das plantas o amadurecimento,
Antes de pelos campos se aventurarem 
Para perguntar: "Qual é o rendimento ?”

Para a Ásia das monções, cuja maior colheita é por volta do fim do ano 
il. também é notório que:

Os peritos internacionais 
Em bandos batem as asas 
Quando o inverno do Norte 
Penetra nas suas casas

e então desembarcam na índia ou noutros países a norte do Equador em 
eiro e Fevereiro, precisamente na altura em que há menos pobreza e onde se 
le assistir aos casamentos e às celebrações.

Contudo merecem ser apontadas certas tendências opostas:
t
. Por sua vez os académicos
i Regulam-se por outra estação

Vão ao terceiro mundo 
i Nas férias do verão.
t
; A norte do Equador isto significa visitas na má época das monções em 
de parte da Ásia, e das chuvas na África Ocidental. Há também profissionais, 
p os agrónomos e os epidemiologistas, cujo trabalho exige viagens em meio 

durante as chuvas, que é quando as culturas crescem e se reproduzem os 
[,os e as bactérias.

■ra as afirmações contidas neste parágrafo, ver I .onghurst c Payne, 1879; Chambers, 1979; e 
ambers. Longhurst e Pacey, 1981.



Mas os factores de desencorajamento e as dificuldades são fortes. As chuvas 
são uma má época para viagens em meio rural devido aos inconvenientes, ou 
pior do que isso, às inundações, à lama, aos desabamentos de terras, às pontes 
partidas: e fica-se enterrado, estraga-se o carro, perde-se tempo e suporta-se o 
desconforto. Em certos locais, as estradas estão oficialmente fechadas. No sul 
do Sudão existe um período de cerca de dois meses depois do início das chuvas 
em que as estradas ficam intransitáveis mas em que ainda não há água suficiente 
nos rios para se poder viajar de barco. Durante as chuvas, muitas áreas rurais, 
sobretudo as que se encontram longe e são pobres, ficam simplesmente inacessí
veis a qualquer veículo. As piores alturas do ano para as populações mais pobres 
são justamente aquelas em que mais despercebidas ficam aos olhos da gente 
citadina de fora.

Uma vez terminadas as chuvas, estes visitantes já  podem viajar mais à 
vontade. Quando há mais contacto entre os profissionais das cidades e os pobres 
das zonas rurais é precisamente durante a estação seca, quando as doenças dimi
nuem, as colheitas foram feitas, as reservas de alimentos correspondem às 
necessidades, as pessoas ganharam peso. as cerimónias estão sendo realizadas 
em pleno e as populações estão menos carentes. Não é apenas o turismo no 
desenvolvimento rural, mas as avaliações do meio rural, na sua generalidade, 
que são susceptíveis de sofrer uma distorção devida à estação seca. Um manual 
sobre avaliação das necessidades rurais previne acerca de uma experiência em 
que, “certa vez, os jeeps que eram necessários para o transporte dos entrevista
dores foram requesitados por um mês durante os poucos preciosos meses da 
estação seca” (Ashe, 1979. p. 26; o sublinhado é meu). Institutos inteiros con
centram as suas pesquisas de campo nas estações secas, destinando-se o tempo 
das chuvas à análise de dados e à redacção do relatório, com um bom telhado 
por cima da cabeça. Arranja-se uma óptima justificação, tanto prática como 
moral, para evitar pesquisas durante as chuvas com o argumento que se pretende 
evitar entrevistas que perturbem os camponeses quando estão ocupados e exaustos 
com actividades agrícolas. Há assim muitos factores que conspiram para assegurar 
que as populações mais pobres sejam vistas precisamente naquelas épocas em 
que estão menos carentes; e menos vistas quando a situação é a pior.

v) Distorções diplomáticas: delicadeza e timidez
Os visitantes das cidades ficam muitas vezes intimidados por um misto de 

delicadeza e timidez na sua aproximação, encontro, escuta e aprendizagem com 
os mais pobres. Em qualquer país a pobreza pode ser assunto de indiferença ou 
vergonha, algo de que não se deve falar, algo poluidor. algo a ser reprimido, no 
sentido psicológico do termo. Se for confrontada honestamente, pode também 
ser profundamente perturbadora. Os que tomaram contacto com ela podem 
ofender os que são influentes. Os notáveis que generosamente oferecem a sua 
hospitalidade ao visitante podem não receber bem, ou pode-se pensar que não



recebam bem, perguntas inquisitivas sobre os mais pobres. Funcionários superio
res de visita a funcionários subalternos podem não querer examinar ou expor 
falhas nos programas concebidos para beneficiar os pobres. A delicadeza e a 
prudência inibem de modo variável a pergunta incómoda, o passeio a pé pelo 
bairro mais pobre da aldeia, a troca de palavras com as mulheres que trabalham, 
as entrevistas com os Harijan. A cortesia e a cobardia combinam-se para manter 
separados os turistas e os mais pobres.

vi) Distorções profissionais
Por fim, a formação, os valores e os interesses profissionais apresentam 

problemas. Por vezes fazem incidir a atenção nos menos pobres: assim, pessoal da 
extensão rural, formado para aconselhar sobre as culturas de comercialização ou 
a preparar os planos agrícolas, é levado a contactar agricultores mais “progressis
tas”; historiadores, sociólogos e administradores, sobretudo quando têm pouco 
tempo, podem melhor satisfazer os seus interesses e a sua curiosidade através de 
informadores escolhidos de entre os mais cultos ou menos pobres; as pessoas 
empenhadas no trabalho de assistência social e de planeamento familiar concluem 
que as bases para a adopção de quaisquer práticas novas podem ser mais facilmente 
criadas com famílias mais favorecidas e mais bem educadas. Mas por vezes também 
a formação profissional, os valores e os interesses fazem incidir as atenções 
directamente nos pobres. Isto acontece especialmente nos domínios da nutrição e 
da saúde, onde as pessoas que desejam examinar e trabalhar com condições pato
lógicas tenderão a orientar-se para os que são mais pobres.

Dum modo mais geral, a especialização, apesar de todas as suas vantagens, 
dificulta aos observadores o entendimento de todas as interligações da carência. 
A carência rural é uma teia em que a pobreza (falta de bens, insuficientes reservas 
e fluxos de alimentos e de rendimentos), a fraqueza física e a doença, o isolamento, 
a vulnerabilidade às contingências e a impotência se misturam e engrenam umas 
nas outras.11 Mas os profissionais foram formados para procurar e para ver muito 
menos do que isto. Estão programados pela sua educação e experiência para 
examinar o que sobressai, dentro dum feixe de luz brilhante mas estreito que os 
deixa cegos para tudo o que se encontrar fora do seu alcance.

Sabendo o que querem saber e tendo pouco tempo para o descobrir, os 
profissionais das áreas rurais ficam com uma estreiteza de ideias ainda maior. 
Fazem o seu trabalhinho e apenas esse. Procuram e encontram o que se encaixa 
nas suas ideias. Não existe nem propensão nem tempo para as perguntas abertas 
ou para outras formas de entender as pessoas, os acontecimentos e as coisas. 
"Procurai e encontrareis” . Visitando uma mesma aldeia, o hidrólogo inquire 
sobre o nível da toalha freática, um pedólogo examina a fertilidade do solo, um 
agrónomo observa as colheitas, um economista faz perguntas sobre salários e 
preços, um sociólogo analisa as relações patrão-cliente, um administrador *

1! Ver Capítulo 5.



examina o registo da colecta de impostos, um médico investiga a higiene e a 
saúde, um nutricionista estuda as dietas e um planificador familiar tenta descobrir 
algo sobre a atitude a respeito do número de filhos. Alguns destes profissionais 
em visita podem ser sensíveis a uma natureza integrada da carência, mas nenhum 
é capaz de juntartodas as peças nem ter consciência de todos os factores negativos 
que afectam os mais pobres.

A especialização impede o estudo de caso que vê a vida do ponto de vista 
dos próprios pobres rurais; mas quando estes estudos de caso são escritos (por 
ex.Gulati, 198l;H ow es, 1980; Ledesma, 1977;Lewis, 1959) a sua mais ampla 
difusão ajuda a compreensão e aponta para intervenções que escapam aos espe
cialistas. Em contrapartida, o profissionalismo estreito, seja de que convicção 
for, ao identificar e confrontar apenas uma parte do problema, leva a diagnósticos 
e receitas que subestimam a carência.

Os que não se vêem e os que não se conhecem
E bom não exagerar. Podem-ser encontrar excepções para todas estas 

distorções. Há programas de governo, organizações de voluntários e projectos 
de pesquisa que escolhem os que estão mais afastados e são mais pobres. Alguns 
projectos e programas, como os dirigidos às fraeções mais fracas e às classes 
mais vulneráveis da índia rural, têm uma orientação anti-pobreza. As distor
ções próprias a cada pessoa podem agir de outra maneira; os grupos de mulheres 
e os programas de mulheres atraem as atenções; os médicos vêem os que estão 
doentes; os nutricionistas concentram-se nos desnutridos; os técnicos agrícolas, 
tal como os epidemiologistas, podem ter razões profissionais para viajar durante 
a estação das chuvas; e durante uma estação agrícola, uma visita diurna a uma 
aldeia pode dar lugar a encontros com os doentes, os idosos e os muito jovens e 
não com os sãos que saíram para o campo. Excepções destas devem ser aponta
das. Simultaneamente é perigoso subestimar a força das distorções, não vendo 
como estão interligadas e subestimando-se a sua incidência.

A maneira como as distorções espaciais, as resultantes do projecto, as 
derivadas das pessoas, da estação seca. da delicadeza e timidez e as profis
sionais agem entre si pode ser vista ao se analisar praticamente qualquer exemplo 
dum forasteiro citadino investigando as condições rurais. Através de “percepções” 
e crenças sobre a vida rural, as diversas distorções podem reforçar-se umas às 
outras, e fazem-no. A prosperidade dum agricultor-homem depois da colheita, 
num projecto à beira da estrada principal e perto da cidade capital irá colorir a 
percepção da realidade de toda uma série de funcionários e dignitários. A triste 
situação duma pobre viúva doente e esfomeada durante .1 estação das chuvas 
numa zona afastada e inacessível nunca colidirá, de modo algum, com a tomada 
de consciência de quem quer que seja, estranho à sua própria comunidade.

Estas tendências também não deixam imunes aqueles profissionais e pessoa! 
rural, originários destas áreas rurais, que têm aí uma casa. ou uma segunda casa



ou uma quinta, ou que aí vivem ou trabalham. Três exemplo podem ilustrar que 
também as suas percepções podem ser poderosamente modificadas pelas 
distorções.

O primeiro exemplo provém de uma parte densamente povoada do Kénia 
ocidental. O pessoal subalterno da extensão rural e trabalhadores em economia 
doméstica receberam cada um uma amostra ao acaso de 100 agregados familiares 
para inquirirem. Os agregados encontravam-se nas áreas onde trabalhavam. Depois 
do inquérito, todos aqueles que o levaram a cabo consideraram que a amostragem 
tinha diminuído injustamente o peso dos agregados mais progressistas e bem 
formados, dando representação excessiva aos que eram mais pobres. Um membro 
do pessoal agrícola queixou-se de que, entre os seus 100 agregados, apenas um 
possuía uma vaca de raça exótica e que teria havido muitas mais se a amostragem 
tivesse sido realmente representativa. Na realidade, porém, havia nesta área apenas 
uma vaca deste tipo por cada 200 agregados familiares, de modo que em cada 
amostragem de 100 havia, ao todo, apenas 50 por cento de probabilidades de se 
encontrar uma. Uma trabalhadora em economia doméstica disse ter ficado 
horrorizada perante a pobreza que encontrara no seio da sua amostra. Por duas 
vezes tinha-se desfeito em lágrimas diante do que encontrara. Ela não sabia haver 
uma tal miséria na zona. “Estas pessoas”, disse ela, “não vêm às minhas reuniões”.

Para a mesma área, David Leonard (1977, p. 178) documentou a tendência 
marcante do pessoal da extensão em visitar agricultores progressistas e em não 
visitar os não-inovadores (57 por cento das visitas aos 10 por cento que eram 
progressistas e apenas 6 por cento aos 47 por cento que eram não-inovadores). 
Assim, não é só a gente de fora que é afectada por distorções anti-pobreza. O 
pessoal rural de nível local também é afectado e, a não ser que existam poderosos 
incentivos compensatórios, também ele não se aperceberá da penúria nas próprias 
áreas onde trabalha.

O segundo exemplo provém dum estudo de Moore e Wickremesinghe (1980, 
p. 98) no Sri Lanka. Depois de observarem como as casas dos pobres estão 
fisicamente escondidas do núcleo das aldeias que estudaram e como funcionários 
públicos muitas vezes pareciam não as ver, Moore e Wickremesinghe apontaram:

Apesar da maior parte da população rural... ser pobre e depender parcial 
ou inteiramente do trabalho assalariado, ouvem-se comentários do género: 
“Claro que a maior parte das pessoas daqui tem algum trabalho ou um 
pequeno negócio em Colombo”.

Comentários deste género dão a ideia que a maior parte das pessoas nas 
aldeias têm outros rendimentos e vivem num modesto bem-estar. Isto pode ser 
verdade no que respeita aos que vivem no centro dessas aldeias, que são mais 
abastados e com quem havia um contacto; mas era pouco provável que fosse 
verdade no respeitante aos que viviam nas periferias, mais pobres e com quem 
não havia contacto algum.



No terceiro exemplo, um funcionário de alto nível num ministério duma 
capital afirmou que na sua região de origem ninguém jamais tinha tido falta de 
comida. Mas um antropólogo que trabalhava nessa zona escreveu sobre famílias 
com sérias carências alimentares durante a estação anual de fome; por duas 
vezes foram entrevistadas mulheres que disseram não ter comido nada há três 
dias. Contudo, havia comida nas lojas próximas, o que dava a impressão de não 
haver razão para alguém passar fome.

Talvez este fenómeno seja universal, tão marcante em zonas urbanas como 
na sociedade agrícola rural pobre. Comparados aos outros, os pobres são os que 
não se vêem e os que não se conhecem. A sua penúria é muitas vezes pior do que 
é reconhecido pelos que não são pobres.

Por fim. vamos apontar factores adicionais que muitas vezes escapam aos 
turistas do desenvolvim ento  rural, ao pessoal de nível local e até aos 
investigadores. Não se trata só dum caso de invisibilidade dos mais pobres. 
Existem também outras dimensões invisíveis; influências internacionais sobre a 
penúria rural; relações sociais (patrão-cliente, endividamento, teias de obrigações 
e exploração); e tendências que ocorrem com o decorrer do tempo. O próprio 
facto de se estar numa zona rural e de se tentar aprender sobre ela cria desvios 
de apreciação e interpretação relativos àquilo que pode ser visto; e a especia
lização do observador aumenta a probabilidade de diagnósticos, explicações e 
receitas unilaterais. Podem não se reconhecer as pessoas pobres a caminho da 
catástrofe. Um nutricionista pode ver a má nutrição mas não o endividamento 
sazona], os altos custos do tratamento médico, as vendas de terra ao desespero e 
a estrutura de poder local que gera tudo isto. Um médico poderá ver a mortal idade 
infantil mas não os salários reais em declínio que levam as mães ao desespero, e 
menos ainda as causas do declínio destes salários reais. A visibilidade e a espe
cialização conjugam-se para mostrar meros sintomas superficiais em vez de 
uma mais profunda inter-relação de causas. Os pobres pouco são vistos, e menos 
ainda é compreendida a natureza da sua pobreza.



CAPITULO 2

As duas culturas da gente de fora

“Sabes do que é que ele está a falar?”
“Não faço a mínima ideia”

Conversa relatada porC.P. Snow
em The two Cultures and the Scientific Revolution

A gente de fora tem duas culturas que se opõem: uma cultura uni
versitária negativa, sobretudo de cientistas sociais, em penhados em 
lentas análises e críticas; e um a cultura mais positiva dos práticos, 
em penhados em acções com duração pré-determinada dependentes de 
horários. Cada um a destas culturas tem má opinião da outra e o fosso 
entre elas é muitas vezes bastante largo. As duas culturas coincidem 
parcialm ente com dois grupos de explicações da pobreza rural: os 
“ ec o n o m is ta s  p o lít ic o s ” , na sua  m a io ria  c ie n tis ta s  so c ia is  e 
universitários, explicam -na sobretudo em termos de relações sociais, 
enquanto que os “ecologistas físicos”, na sua m aioria cientistas 
naturais e práticos, a explicam sobretudo em termos de factores físicos 
e biológicos. Encontrar-se-á mais facilm ente uma visão equilibrada 
num pluralism o assente em ambas as culturas, a universitária e a prá
tica, aceitando ambas as explicações, a social e a física, e aberto à 
terceira cultura, a das populações rurais, em particular.

A gente de fora não se lim ita a observar - ou a deixar de obser
var - a pobreza rural; há também quem analise e até quem tente agir 
sobre ela. Para avaliar a análise e a acção precisam os de olhar mais 
de perto para os antecedentes; os condicionam entos, os valores e a 
experiência de quem analisa e de quem age. C lassificar a gente de 
fora e descrevê-la por grupos leva-nos a violentar até certo ponto as 
subtilezas e as sobreposições da realidade; contudo, tentando ser claro 
e breve, descreverei neste capítulo duas culturas contrastantes no seio 
da gente de fora e dois grupos de interpretações para a pobreza rural. 
Argum entarei que cada um a destas culturas e cada um destes grupos é 
incompleto, fornecendo apenas uma visão parcial e que através do 
pluralismo - uma síntese das duas culturas e dos dois grupos -, a análise 
se ap ro x im ará  m ais da v e rd ad e  e se rão  id e n tif ica d as  acções 
quecorresponderão melhor às necessidades.



Duas culturas
Foi na Grã-Bretanha, há mais de vinte anos. que C.P. Snovv popularizou a 

ideia de duas culturas, uma dos cientistas e a outra dos intelectuais das letras. 
Não obstante ele próprio se sentir à vontade em ambas, ele tinha constantemente 
a impressão de se estar a mover entre dois grupos - “de inteligência comparável, 
de raça idêntica, não muito diferentes na sua origem social, ganhando aproxi- 
madamente o mesmo, que praticamente tinham deixado de comunicar” (Snow. 
1959, p. 2). Tinham uma imagem curiosamente distorcida uns dos outros; e 
existia entre eles um abismo de incompreensão mútua, até de hostilidade e aver
são.

Abismos sem elhantes encontram -se entre as pessoas envolvidas no 
desenvolvimento rural no Terceiro Mundo, mas que são de fora e não são nem 
rurais nem pobres. Abismos de incompreensão, até de hostilidade e aversão 
existem entre disciplinas, profissões e departamentos e entre quem está nas sedes 
e os do terreno. Também existem entre estrangeiros e nacionais, cada qual com 
o seu estilo de vida, com oportunidades e recursos distintos. Mas estes proble
mas óbvios e bem conhecidos desviam as atenções de uma clivagem menos 
nítida, mas mais geral e duradoura. Trata-se, no seio das pessoas de fora, 
dedicadas ao desenvolvimento rural, da separação entre as que analisam e as 
que agem; entre universitários e práticos. Num dos polos temos os cientistas 
sociais universitários, preocupados com o “quê?” e o “porquê?” do desen
volvimento e do subdesenvolvimento, com a economia política, preocupados 
sobretudo em saber quem recebe o quê, quando e como e com os processos que, 
segundo eles, determinam as respostas; e, no outro polo, temos administradores 
práticos e c ien tis tas  técn icos que se preocupam  com o “com o?” do 
desenvolvimento, tentando alterar as coisas e tentando que as coisas sejam feitas. 
E grande a distância física, linguística e experimental entre estes dois grupos, 
cada qual com a sua cultura e hábitos; e, geralmente, existe pouca simpatia ou 
comunicação entre eles. Ouvir, de manhã, um seminário na universidade sobre 
modos de produção e participar, à tarde, numa reunião num gabinete estatal 
sobre extensão rural deixa-nos um sentimento esquizóide; pode não se saber 
que ambos se referem aos mesmos pequenos agricultores e pode-se duvidar que 
uma das discussões tenha algo que possa contribuir para a outra.

A profundidade da divisão reflecte-se no modo como os extremistas de 
cada cultura consideram os outros.. Para certos universitários intolerantes e 
críticos, os práticos são filisteus de vistas estreitas e, no melhor dos casos, 
reformistas ingénuos, fazendo parte de um sistema de exploração do qual em 
grande medida não estão consciente, enquanto que os cientistas técnicos, por 
seu lado, servem a sua própria classe, produzindo tecnologias que não são para 
os pobres. Os administradores e os cientistas raramente colocam a questão chave 
- quem ganha e quem perde? - e, se a colocam, as suas respostas provavelmente 
não farão muita diferença para os pobres. Em todo o caso, do ponto de vista de



alguns universitários críticos, as forças históricas determinam padrões de m u
dança e pouco mais se pode fazer do que observar e analisar, à medida que se 
desenrolam processos inevitáveis. As classes ricas, poderosas e urbanas 
prevalecerão, pelo menos durante algum tempo, e os administradores e os cientis
tas prestam-se a ser as suas ferramentas, se bem que no gerai inconscientemente.

Para alguns administradores e cientistas limitadamente práticos, os cientistas 
sociais universitários parecem ceder ao prazer do debate esotérico e incestuoso, 
cochichando entre si numa linguagem só deles. Estes universitários não entendem 
os constrangimentos do mundo real. Criticam mas nada fazem de contrutivo. 
Dada a sua incompetência, isto até é uma vantagem; e se, por acaso, chegam a 
estar envolvidos em programas e projectos, só fazem confusão. São incapazes 
de escrever qualquer coisa de modo curto e claro, ou de cumprir os prazos limite. 
Questionam as prioridades em vez de iniciarem o trabalho. Procuram o que 
anda mal; escrevem sobre fracassos e não sobre sucessos. É melhor que fiquem 
de quarentena nas suas torres de marfim e que, assim, não façam nada de pior do 
que desencaminhar os jovens; e que, com a sua presença, não compliquem o 
desenvolvimento rural, que já  é suficientemente complicado sem eles.

Pontos de vista mais moderados e simpáticos podem considerar os actores 
de cada uma das culturas como estando condicionados pela sua formação, meio 
e trabalho e podem ver como isto os afasta uns dos outros e lhes torna difícil 
encontrar-se e comunicar. Neste espírito, vamos examinar cada cultura por sua 
vez.

Os universitários negativos
Os universitários são formados para criticar e são recompensados por isso. 

Os cientistas sociais, em particular, são ensinados a argumentar e a encontrar os 
erros. O pessoal universitário passa grande parte do seu tempo avaliando trabalhos 
escritos, comunicações a seminários e provas de exame. O seu equipamento 
mental é avaliador. Quando tratam de desenvolvimento rural, procuram os 
defeitos. Também os seus pares lhes concedem uma pontuação mais elevada por 
um estudo que aponte os maus resultados dum projecto do que por um que realce 
as suas vantagens. Alguns cientistas sociais possuem, em todo o caso, uma 
ideologia anti-governamental e partem já  com a intenção de denegrir. Um pro
jecto supostamente com sucesso constitui um chamariz para certos universitários, 
um desafio para verem se pode ser transformado num fracasso, procurando encon
trar esforços nocivos e ocultos ou erros que funcionários tentam esconder.

Estas atitudes críticas deram um enorme contributo à compreensão do desen
volvimento rural. Olhando para trás, para as últimas três décadas, podemos ver 
que sem estas atitudes as profissões orientadas para o desenvolvimento teriam 
levado muito mais tempo a reconhecer as deficiências da abordagem “a conta 
gotas”, as tendências das elites locais em se apropriarem dos benefícios do “desen
volvimento”, a miséria de muitas populações mais pobres e o duro fardo de



tantas mulheres. Estes são apenas alguns dos critérios gerais que levaram a uma 
melhor planificação, esboço e implementação em matéria de desenvolvimento 
rural.

Mas. todavia, as interpretações negativas podem induzir em erro. Podem 
provir de uma percepção. duma gravação ou dum apontamento selectivos, da 
escolha do tópico para a pesquisa e de atrasos na análise e na publicação. Muitas 
vezes, os cientistas sociais preferem pesquisas sobre programas e projectos que 
sejam novos, para os quais, no geral, conseguem mais facilmente financiamen
tos. Por serem novos, são precisamente aqueles em que mais coisas correm mal; 
e os estudos ocorrem antes de terem sido aprendidas as primeiras e mais 
importantes lições e feitas as correcções. Na África Oriental, na década de 1960, 
a pesquisa concentrava-se em planos de assentamento populacional e em coope
rativas, ambos programas novos e excitantes do desenvolvimento rural, aos quais 
tanto os governos quanto as agências de doadores davam prioridade. Na índia, 
no fim dos anos 60 e início dos 70, a pesquisa concentrou-se naqueles poucos 
distritos em que estava sendo implementado o Programa Distrital de Agricultu
ra Intensiva e onde estava a ocorrer, ou se pensava que era provável que estivesse 
a ocorrer, a revolução verde (Harriss. 1977, p. 30 e segs). Os resultados são 
bem conhecidos. Muitos planos de assentamento populacional em África 
revelaram-se caros, criando grupos de colonos privilegiados com atitudes 
dependentes, frustrantes na sua produção agrícola, ocupando muito pessoal e 
representando uma atribuição errada dos recursos. Por seu lado, as cooperativas 
revelaram-se ineficazes, foram apanhadas pelas elites locais, que excluíam ou 
exploravam os pequenos agricultores, os mais pobres e as mulheres, falharam 
em cumprir as suas obrigações financeiras, não conseguindo pagar aos seus 
membros e foram alvo de uma grande renovação, tanto do pessoal como dos 
fundos, que tinham tendência para desaparecer em simultâneo. O balanço da 
revolução verde na índia foi menos negativo, mas verificou-se que os aumentos 
na produção beneficiaram sobretudo os ricos, os proprietários de terras, os comer
ciantes e os donos de tractores e de furos, enquanto que os pobres e os sem-terra 
ganhavam menos, ou não ganharam nada, ou perderam (UNRISD. 1974; ILO, 
T 977).

Estes estudos foram salutares, mas muitas vezes chegaram atrasados. 
Alguns poucos estavam disponíveis logo a seguir à pesquisa, mas havia, no 
geral, longos intervalos entre o trabalho de campo e a sua publicação. Os culpados 
mais evidentes foram os investigadores estrangeiros trabalhando para o seu douto
ramento, que exploravam os seus dados no Terceiro Mundo periférico e depois 
os levavam para um núcleo metropolitano afim de os elaborar e lhes acrescentar 
algum dado que tinha valor apenas para eles próprios, e só muito mais tarde é 
que o produto final regressava ao país do Terceiro Mundo, se é que regressava. 
Mas os longos intervalos não se limitam apenas aos investigadores que são estran
geiros. Os problemas são mais gerais. Atrasos no processamento de dados, na 
análise, na redacção dos relatórios, teses e livros fazem com que as conclusões



das investigações saiam para o mercado três, cinco ou mesmo dez anos depois 
de efectuado o trabalho de campo original. Quanto mais amplos forem os 
inquéritos e quanto mais disciplinas estiverem envolvidas, maiores serão os 
atrasos. Assim, enquanto iam sendo preparadas críticas cuidadosas sobre os 
problemas iniciais dos planos de assentamento populacional, das cooperativas e 
da revolução verde, iam-se tentando resolver alguns destes problemas e, na altura 
em que as críticas foram publicadas, nem sempre se justificavam com a mesma 
força.

Há um exemplo que pode ilustrar este ponto. Estudos sobre projectos de 
assentamento populacional na África Oriental, dos fins dos anos 1960, encon
traram muitos erros. Era uma altura em que muitos destes projectos eram dirigidos 
por expatriados, em que havia uma tendência para fornecer demasiados serviços 
e subsídios aos colonos e em que alguns dos projectos de assentamento podiam 
plausivelmente ser criticados como instituições totalitárias (Morris, 1967; Gosse- 
lin, 1970; Sokiri, 1972). Mas, em meados de 1970, muitos destes defeitos ti
nham sido reduzidos ou eliminados. Por exemplo, os aldeamentos para refu
giados Bahutu do Burundi na Tanzânia, estavam longe de ser instituições 
totalitárias, deixando aos colonos muita liberdade de movimento e autonomia na 
tomada das decisões. Mas quando se organizou um seminário para o pessoal do 
Alto Comissariado das NU para os Refugiados, a fim de considerar os méritos 
relativos de assentamentos populacionais “organizados”, como estes, e daquilo 
a que se chamava “ integração espontânea” dos refugiados rurais (o que significa 
que tinham  que prover em grande parte ou inteiram ente à sua própria 
subsistência), os cientistas sociais, cujas opiniões se tinham formado no período 
inicial, criticaram os assentamentos populacionais organizados. Não sabiam que 
muitas lições tinham sido aprendidas e incorporadas em novos assentamentos.

Neste caso, como noutros, a ciência social negativista estava desactual izada. 
De facto, muitas vezes a velocidade da mudança rural é tão grande, a cobertura 
da pesquisa tão baixa, as tradições, os métodos e os temas de pesquisa tão 
conservadores e o processamento da pesquisa tão lento que os cientistas sociais 
estão sempre atrasados, não conseguindo manter-se a par nem das condições 
rurais nem da prática governamental.

Para além disso, os estudos de desenvolvimento estão impregnados de pes
simismo e condenação. Como se diz em certas universidades, são deprimentes. 
Se o ensino da economia é desanimador, os estudos de desenvolvimento são 
mórbidos. O próprio estudo dos processos históricos gera um sentimento de que 
as coisas não poderiam ter sido de outra forma. Quando isto se apoia num quadro 
ideológico de inevitabilidade histórica e se combina com a preocupação de sa
ber o que falhou ou é mau, seguem-se o pessimismo e a impotência. Isto faz com 
que certos economistas políticos subestimem até os seus próprios trabalhos (o 
que não é, verdade seja dita, uma característica geral dos cientistas sociais). 
Assim, Colin Leys, ao concluir o seu livro Underdevelopment in Kenya, escreveu 
que os estudos académicos



... pouco podem contribuir para o esforço de se conseguirem novas es
tratégias de desenvolvimento que assentem nos interesses da massa dos 
que são geralmente vítimas permanentes do subdesenvolvimento. Talvez 
estes  estudos possam, no máximo, tentar não esconder as estruturas de 
exploração e opressão que o subdesenvolvimento provoca e que, por sua 
vez, o sustentam.

(1975. p. 275)

Para começar, este pessimismo reduz o impacto do seu próprio livro. Uma 
análise crítica é boa quando revela processos que venham a modificar o modo 
de pensar e a prática, para beneficiar os pobres. O perigo é que, à medida que os 
cientistas sociais cada vez falam menos e cada vez menos com outros que não 
eles próprios, este pessimismo se torna intrínseco, perde o contacto com a reali
dade e a prática e depois degenera em narcisismo sectário e em questiúnculas 
académicas. Tanto o movimento de administração do desenvolvimento, dos anos 
60. como os debates sobre os modos de produção, dos anos 70, despertam certas 
questões: quem ganhou e quem perdeu? Os analistas universitários? Os pobres? 
E será que a massa dos que são geralmente as vítimas do subdesenvolvimento 
não merece - ou poderia ter obtido - algo melhor?

Os práticos positivos
M uitos dos que estão activam ente engajados na planificação, em 

programas, nos projectos e na Pesquisa e D esenvolvim ento para o de
senvolvimento rural, são mais positivos. São quem trabalha em departamentos 
governamentais, nas sedes e no terreno, investigadores técnicos, pessoal de 
agências de volun tários e pessoal de organizações de doadores. São 
responsáveis pelas decisões, por agir ou não agir, pela atribuição de recursos, 
pela escolha do que fazer ou não fazer. O universitário típico vive num casulo, 
isolado do mundo operacional, disciplinado apenas pelo horário de ensino. O 
profissional prático típico, pelo contrário, está mais exposto e ligado aos prazos 
limite de orçamentos c estações, aos alvos estabelecidos e às exigências polí
ticas. Os práticos possuem também a noção de que faz diferença se agirem ou 
deixarem de agir. Assim, enquanto que os universitários procuram problemas 
e criticam, os práticos procuram oportunidades e agem. Os universitários 
procuram o que esteve errado, os práticos aquilo que poderia bater certo. Assim, 
por exemplo, para contrastar com a conclusão de Leys, temos aqui as palavras 
finais do sumário dum livro, cujo autor principal era o presidente do Internatio
nal Agricultural Development Service:

E, enquanto o problema alimentação-pobreza-população é massivo e 
complexo, e de resolução extremamente difícil e longa, a existência de 
novas potencialidades fornece uma tnagní fica oportunidade, talvez efémera.



de se lidar com ele de modo eficaz - se os governos tiverem a sabedoria e
a vontade de agir.

(Wortman e Cummings, 1978, p. 14)

A maneira discreta de referir “se os governos tiverem a sabedoria e a vontade 
de agir” é praticamente um acrescento; o estilo e a confiança são positivos e 
optimistas. Há uma grande distância entre tentar não esconder algo de errado e 
ver uma magnífica oportunidade para fazer algo de bom.

Os perigos do optimismo positivo são contudo tão grandes como os do 
pessimismo crítico. Há quatro perigos que merecem ser mencionados.

Em primeiro lugar, a energia e o sucesso podem ir longe demais. Na prática 
do desenvolvimento rural, entre as pessoas premiadas e promovidas encontram-se 
algumas enérgicas, entusiastas e empreendedoras. São aquelas pessoas que fazem 
com que as coisas aconteçam - influenciando as reuniões, recolhendo fundos e 
inspirando confiança. Estas virtudes transportam cm si os perigos da ilusão. Uma 
vezo entusiasmo e a excitação transmitidos a uma hierarquia inferior, eles podem 
gerar uma corrente ascendente de informação que induz cm erro. Programas vigo
rosos têm que atingir os seus alvos e, por conseguinte, comunica-se que os seus 
alvos foram atingidos. Assim aconteceu, em Tamil Nadu, com as áreas onde se 
dizia estarem a crescer Variedades de Alto Rendimento de arroz, durante a excitação 
da revolução verde no Sul da Ásia: num distrito de Tamil Nadu, mencionava-se 
uma área que era três vezes maior que na realidade (Chinnappa. 1977, p. 96) e em 
parte do Bangladesh, segundo informa Hugh Brammer, era cinco vezes maior. Já 
falámos na forma como projectos com sucesso se transformam em mitos auto- 
sustentados (p. 30). E o (ou a) líder carismático e proeminente cria os seus próprios 
problemas de reprodução. O que corria bastante bem em Comilla, sob a liderança 
de Akhtar Ahmed Khan, não pôde ser alargado com sucesso ao resto do Bangla
desh nem sequer inteiramente mantido depois da sua partida. Os modelos que 
podem ser reproduzidos são uma excepção e não a regra.

Em segundo lugar, os práticos positivos são muitas vezes incapazes de 
aceitar ou utilizar uma informação discordante. Muitos projectos e programas 
de desenvolvim ento rural são frágeis e instáveis, sobretudo na etapa inicial, 
e vulneráveis aos ataques de inimigos políticos em busca de munições. Pede- 
se um a avaliação, mas ela pode ser vista pelos gestores como uma am eaça e 
não como um apoio, enquanto que os avaliadores surgem como espiões e não 
como aliados. Q uando há críticas ou vem à luz uma informação prejudicial, 
há várias reacções possíveis. A mais difícil, é aceitá-las e mudar de orienta
ção; outras reacções serão: negá-las ou tentar mantê-las silenciadas, subornar 
os críticos ou cooptá-los para um papel de relações públicas. Poderá então 
manter-se um moral alto, e a percepção selectiva e o mito terão o seu papel 
a desem penhar na m anutenção do apoio, do entusiasm o e do ímpeto; mas, a 
longo termo, os custos em benefícios imaginados e em eventuais desilusões 
podem ser elevados.



Em terceiro lugar, os objectivos dos práticos são muitas vezes limitados. 
Há uma tendência periódica para se confinarem a um objectivo simples, de 
preferência técnico e material. O mais vulgar é aumentar a produção alimentar 
(sem ter em conta se as populações pobres têm capacidade de produzir os 
alimentos para si ou de os comprar). Outros incluem os alvos físicos de pro- 
jectos de construção, ou os resultados de programas de formação. Aqui, um 
profissionalismo estreito combina-se com os imperativos práticos, com a necessi
dade de fazer algo e de mostrar que algo foi feito, ganhe quem ganhar.

Por fim, são feitas estimativas demasiado optimistas nas etapas iniciais 
dos projectos e programas. Em certa medida, isto acontece porque, para começar, 
é necessário apresentar estimativas exageradas para que as propostas sejam 
aceites; por outro lado. devido à facilidade com que podem ser manipuladas as 
análises sobre a relação custos-benefícios sociais a fim de produzirem uma qual
quer taxa interna de rendibilidade que se pense ser necessária para obter uma 
autorização e um financiamento.1 Contudo, isto não é um aspecto inteiramente 
negativo. Na teoria de Albert Hirschman sobre a “Hiding Hand” (mão invisí
vel), subestim am -se habitualm ente as dificuldades encontradas na im
plementação. que são compensadas na mesma medida por habitualmente se subes
timar a criatividade que pode ser congregada para as vencer (Hirschman. 1967). 
A acção necessita de imaginação e de esperança. O desenvolvimento rural é tão 
difícil que alguma auto-desilusão até pode ajudar a fazer avançar as coisas.

Estará explicada a pobreza rural?
As duas culturas possuem ideias contraditórias sobre as causas da pobreza 

rural. Estas diferenças estão longe de ser absolutas e existem muitas sobreposições 
e algumas excepções. Ambas são capazes de concordar que a pobreza passada 
tende em perpetuar-se. Mas quando se vai para além disto, o polo da ciência 
social negativa atrai e apoia aqueles que explicam a pobreza em termos socais, 
económicos e políticos, enquanto que o polo dos práticos positivos atrai e apoia 
aqueles que a explicam em termos físicos e ecológicos. Estes pontos de vista 
têm mais tendência em se agrupar do que em ficar absolutamente separados. 
Assim poderemos falar dum “conjunto de pontos de vista político-económicos”, 
que se encontram na sua maioria, mas não só, na cultura académica, e num 
“conjunto de pontos de vista físico-ecológicos” que se encontram na sua maioria, 
mas não só, na cultura dos práticos. O conj unto económico-político vê a pobreza 
antes do mais como um fenómeno social; o conjunto físico-ecológico vê-a antes 
do mais como um fenómeno físico.

Os “economistas políticos”, assim definidos, incluem a maioria dos 
cientistas sociais universitários. Estão de tal modo divididos por disciplinas e 
por ideologias que pretender vê-los como um todo parece ser simplista, e de

1 Numa avaliação de um projecto agrícola, feita por três equipas diferentes, as taxas internas de 
rendibilidade foram estimadas como sendo, rcspectivamente. de 19.13 e menos 2 por cento.



facto é. Mas a acutilância dos seus desacordos esconde uma premissa partilhada 
pela maioria de entre eles: que a pobreza deve ser antes do mais entendida em 
termos de forças económicas, relações sociais, direitos de propriedade e poder. 
O seu posicionamento pode ser ilustrado porC.T. Kurien. No seu livro Poverly, 
Plartning and Social Transformation ele encara a pobreza como penúria, mas 
não só. Trata-se da penúria para muitos e da abundância para alguns. Ele con
sidera a pobreza como

o fenómeno socio-económico por meio do qual os recursos de que uma 
sociedade dispõe são utilizados para satisfazer os desejos de alguns 
enquanto muitos não vêem sequer satisfeitas as suas necessidades básicas. 
Esta conceptualização exprime o ponto de vista de que a pobreza é essen
cialmente um fenómeno social e apenas secundariamente um fenómeno 
material ou físico.

(1978, p. 8. O sublinhado é do autor)

Por seu lado, os ecologistas físicos são, na sua maioria, práticos e cientistas. 
A sua posição pode ser ilustrada a partir de dois autores: J.S. Kanwar e Norman 
Myers. Na sua Comunicação Presidencial ao 12oCongresso Internacional de Pedo- 
logia, Kanwar disse que “hoje a humanidade enfrenta muitos desafios, sendo os 
maiores a falta de alimentos e a degradação do meio ambiente, ambos resultado da 
explosão demográfica e da má gestão dos recursos”. A chave para resolver o 
problema alimentar mundial e o problema ecológico seria uma melhor gestão dos 
recursos do solo, o que seria muito urgente para a sobrevivência da humanidade 
(Kanwar, 1982). Ao longo da sua comunicação. Kanwar salientou factores físicos 
tais como os solos, o meio ambiente e a população. Num breve Relatório sobre o 
Ambiente no Mundo, Analysis: why the ftght against hunger is failing across 
África (Análise: porque é que a luta contra a fome está a falhar por toda a África) 
(sem data), Myers atribui a fome a calamidades naturais, a conflitos civis, ao 
clima desfavorável, aos refugiados, a problemas burocráticos na distribuição da 
comida, à sobrecarga humana nos meios semi-áridos e à incapacidade de produzir 
mais alimentos. A tónica é posta nas dimensões físicas das calamidades naturais e 
de origem humana. Nem Kanwar, nem Myers tomam em consideração o poder, a 
propriedade, as relações sociais ou a distribuição dos rendimentos.

Estes resumos não são certamente justos para com estes três autores. Kurien 
prosseguiu para explicar o seu ponto de vista; Kanwar era um pedólogo falando 
?ara pedólogos; e Myers bem poderia argumentar que num artigo muito curto não 
é possível nem necessária uma exposição abrangente. Mas a verdade é que Ku- 
■ien, por um lado, e Kanwar e Myers por outro, apresentaram pontos de vista 
muito diferentes sobre praticamente os mesmos problemas básicos da humanidade.

Vamos agora aprofundar este contraste de um modo mais geral e tentar 
---sumir estes dois grupos de explicações - o dos economistas políticos, como 
Niirien, e o dos ecologistas físicos, como Kanwar e Myers.



Os economistas políticos
No grupo dos economistas políticos, a pobreza rural é vista como a conse- 

quênciade processos de concentração da riqueza e do poder. Embora haja neste 
grupo muitas escolas de pensamento e de opinião, as suas diferenças são exage
radas por conceitos e calões sectários e por um estilo polémico, de modo que é 
fácil não se se dar conta do quanto têm em comum. No geral, elas concordam 
que os processos de concentração da riqueza e do poder operam a três níveis: 
internacionalmente, os países mais ricos tornaram e mantiveram os países mais 
pobres relativamente pobres através da exploração colonial e da troca desigual 
pós-colonia! e, ao mesmo tempo, beneficiam do investimento de capitais e da 
expatriação dos lucros; internamente, nos países mais pobres, interesses urbanos 
e sobretudo os da classe média urbana ganham à custa dos interesses rurais, 
através de alterações nos termos de troca comercial entre a cidade e o campo 
(comida barata para as cidades, bens caros para o campo), e através de investi
mentos nas indústrias e serviços urbanos; e, dentro das próprias áreas rurais, as 
elites locais - proprietários de terras, comerciantes, usurários e burocratas - conso
lidam o seu poder e a sua riqueza. Por seu lado, através de todos estes processos, 
os pobres das zonas rurais perdem sempre em termos relativos, e muitas vezes 
em termos absolutos. Os preços baixos a nível internacional, os preços baixos a 
nível interno para os produtos do campo e a habilidade da elite local em concentrar 
riqueza em poucas mãos, sobretudo pela compra de terras e pela apropriação 
dos recursos comuns, combinam-se aos baixos salários para manter os pobres 
pobres ou para os tornar ainda mais pobres.

Para os economistas políticos, a tecnologia e a comercialização desempenham 
o seu papel nestes processos. Uma tecnologia com aplicação de muito capital 
(debulhadora-ceifadeira. tractores, moagens modernas, potentes bombas de irri
gações, etc.) - subsidiada através de ajudas, através de uma taxa de câmbio sobre- 
valorizada e através de um apoio directo do governo - está à disposição daqueles 
que já  controlam o crédito e a terra. A comercialização traz consigo produtos 
urbanos (pão, sapatos, objectos de plástico, panelas, mobílias, estruturas de ferro 
para a construção, ornamentos etc) que substituem os produtos rurais. A tec
nologia com aplicação de muito capital destrói os meios de subsistência dos traba
lhadores rurais, e a comercialização destrói a dos artesãos. Ambas concentram a 
riqueza nas mãos daqueles que já  eram menos pobres e permite-lhes ficar mais 
abastados, comprar mais terras, apropriar-se de mais excedentes e expandir o seu 
comércio. Estes processos também enfraquecem as tradições de responsabilidade 
mútua e de comparticipação, tanto verticalmente, entre patrões e clientes, quanto 
horizontalmente, entre pequenos agricultores e entre os camponeses sem terra. As 
relações sociais com obrigações mútuas dão lugar a simples relações monetárias. 
Estreitam-se os laços entre os mais ricos do campo e da cidade e a sua posição 
social é reforçada através de alianças com líderes políticos e com a burocracia; as 
famílias pobres são enfraquecidas, empobrecidas e isoladas.



Então, segundo este ponto de vista, os ricos e poderosos tornam-se mais 
ricos e mais poderosos; e os pobres tomam-se em termos relativos e, por vezes, 
em termos absolutos, mais pobres e mais fracos. Existem excepções, como na 
Coreia, onde um crescimento rápido beneficiou praticamente todos, embora alguns 
muito mais do que outros; e Taiwan, onde uma reforma agrária repartiu as terras 
de modo invulgarmente igual e onde o crescimento também foi notável. Mas 
estas têm sido consideradas aberrações na tendência geral para mudanças, em 
que o poder e a riqueza se concentram nas mãos de alguns, à custa de muitos. As 
atenções viram-se para a América do Sul, a Ásia do Sul, a Indonésia, grande 
parte de África e para outros sítios onde muitos dos pobres das zonas rurais 
devem  te r ganho m uito pouco duran te as m udanças das décadas de 
desenvolvimento, se é que não perderam através destes processos.

Os ecologistas físicos
No grupo dos ecologistas físicos, a pobreza rural é interpretada mais em 

termos daquilo que é habitualmente considerado físico, visível, técnico e 
estatístico. As duas causas da pobreza mais geralmente citadas são o cresci
mento demográfico e as pressões sobre os recursos e o ambiente. A população 
nos países em desenvolvimento cresce 2,2 por cento ao ano (World Bank, 
1981, p. 108) sem qualquer perspectiva para breve de um declínio importante. 
Na África subsariana a taxa é ainda mais elevada, 3,0 por cento e no Kénia é 
de 4,0 por cento (taxa que faz duplicar a população em 18 anos). Enquanto 
uma parte deste aumento é absorvida pela migração para as cidades, afirma- 
se que o emprego urbano e o sector urbano informal estão a ficar saturados. 
Grande parte do aumento da população terá que ser suportada pelas áreas 
rurais. Mas aí, sob o efeito da pressão demográfica, a terra está-se a tornar 
mais rara. As pequenas propriedades estão sendo subdivididas pelas partilhas 
e os filhos ficam então mais pobres do que o foram os pais. A oferta de mão- 
de-obraexcede a procurae os salários reais baixam. Algumas pessoas migram 
para as cidades para engrossar um miserável proletariado urbano. Outras 
deslocam-se para zonas marginais - terras em declive, savanas de baixa 
pluviosidade e áreas votadas a inundações ou secas - onde conseguem subsistir 
temporariamente e de modo precário. Outras disputam os recursos comuns 
que dizimam ou destroem - peixe, pasto, toalhas freáticas ou florestas. Encurtam 
os pousios e a fertilidade baixa. E seguem-se-lhes o avanço do deserto, a erosão 
dos solos, as inundações, o assoreamento, o declínio da produção primária, a 
redução das toalhas freáticas e uma menor colheita, assim com o a redução dos 
animais domésticos. Segundo este ponto de vista, um crescimento incontrolado 
da população e uma exploração incontrolada dos recursos naturais combinam- 
se num círculo vicioso: quanto maior for o número de pessoas, mais elas des
troem o potencial a longo prazo dos ambientes frágeis e, devido a isso, mais 
pobres se tornam, elas e os seus descendentes.



Os ecologistas físicos também explicam a condição das pessoas mais pobres 
pelas suas características físicas. Os parasitas, as doenças, a malnutrição, as 
más condições sanitárias, as pobres condições de habitação, a falta de conforto 
são causas imediatas da pobreza. A fraqueza física e outras desvantagens actuam 
reciprocamente para a perpetuar. Uma falta aguda de comida compromete o 
desenvolvimento mental da criança. Populações subalimentadas apresentam um 
retardamento corporal. As pessoas pobres estão encerradas num síndroma de 
penúria física.

A pobreza também é explicada pelo clima. A correlação entre a temperatura 
média mensal e a pobreza é verdadeiramente espantosa (Harrison, 1979a e b2). 
Quase todos os países pobres se encontram entre as curvas isotérmicas norte e sul 
dos 20°C, e quase todos os países industrializados fora delas. Segundo Harrison 
(1979b). um factor crítico reside no facto de abaixo dos 20°C o humo se formar 
mais depressa do que é destruído, enriquecendo o solo com nutrientes e melhorando 
a sua estrutura; mas acima dos 20°C, as bactérias trabalham mais depressa do que 
o fornecimento de vegetação morta, tornando-se difícil a manutenção da fertilidade. 
Também são adiantados outros factores na explicação climatérica - o calor, que 
desencoraja o trabalho físico, a intensidade das chuvas, a existência de epidemias 
e doenças e a interacçâo sazonal nos trópicos de factores adversos concomitantes 
-, como a falta de comida, a necessidade de trabalhar e as doenças a virem todas 
ao mesmo tempo durante a época das chuvas (Chambcrs, Longhurst e Pacey, 1981). 
Para além disso, nos trópicos são vulgares certas calamidades naturais - inun
dações, secas, ciclones - e as fomes que se lhes seguem.

Finalmente, para completar a listagem, existe um grupo de factores que 
ambas as escolas não poderão deixar de reconhecer: a guerra, os conflitos civis 
e as perseguições. Os refugiados de zonas rurais que têm atravessado fronteiras 
internacionais encontram-se entre as populações mais pobres e mais impotentes 
do mundo. As pessoas deslocadas no interior de países com conflitos civis podem 
estar em condições ainda piores, devido à falta de protecçâo física. Falam por si 
as tragédias de milhões de pessoas de zonas rurais deslocadas por regimes, guerras 
e conflitos durante os últimos dez anos em Angola, Zaire, Moçambique, Namíbia, 
Rodésia (como então se chamava), Guiné-Bissau, Burundi, Etiópia, Somália, 
Uganda. Guiné Equatorial. Sara Espanhol, Laos, Vietnam, Cambodja, Burma, 
Bangladesh, Afeganistão e noutros sítios.

A parcialidade
Parece indiscutível que existe alguma verdade em todas estas explicações. 

Mas se assim é, porque é que tantas de entre elas são tantas vezes omitidas? Na 
prática, em ambas as culturas, na universitária e na prática, tanto entre os econo
mistas políticos corno entre os ecologistas físicos, a maioria das análises e das 
receitas são parciais, concentrando-se numa ou em algumas das explicações e

2 Contudo. Harrison c um pluralista, c não um ecologista físico.



acções e ignorando outras. Podem-se apontar três razões para explicar esta 
parcialidade.

A primeira encontra-se na rejeição ideológica das crenças coloniais por 
parte da pesquisa actual. As explicações coloniais sobre a pobreza rural tropi
cal incluíam a raça, o clima e as contingências. A crença racista era de que os 
indígenas eram inferiores, estúpidos, preguiçosos, imprevidentes e dissolutos. A 
aversão a esta crença racista foi tão forte e tão universal que. por associação, o 
clima e as contingências também foram rejeitadas, manchados de culpa. Como 
o observou Gunnar Myrdal:

Na teoria apologética colonial foi dado ao clima um importante papel de 
inibidor do desenvolvimento, mas este ponto de vista actualmente quase 
que desapareceu da literatura económica. Menciono-o como um exemplo 
extremo que demonstra até que ponto a revolta contra as teorias coloniais 
do após guerra era im piedosa... Até a palavra “clim a” quase que 
desapareceu da literatura, excepto em curtas declarações que dizem que o 
clima não tem importância para o desenvolvimento.

(1979. p. 27)

Do mesmo modo, algumas das contingências que tornam as pessoas mais 
pobres, como o dote, a doença e a bebedeira, eram preocupações maiores para 
os primeiros analistas, como Malcolm Darling (1925). O leitor dos anos 1980 
achará algumas das suas interpretações ofensivas, mas isso não significa que 
todas as suas observações sejam inválidas.3 Em certa medida, o enterro prematuro 
e cientificamente injustificado das explicações climatéricas e das contingênciais 
foi devido às associações coloniais e racistas.

A mesma observação pode ser feita sobre a erosão dos solos em África. O 
receio colonial pela erosão dos solos adaptava-se bem à ideia de que a cultura 
itinerante era um processo retrógrado, ineficaz e irresponsável. Alguns funcionários 
coloniais da área da agricultura tentaram impor ordem, disciplina, linhas rígidas e 
controlo naquilo que viam como sendo um sistema de cultivo primitivo e caótico, 
que estava a destruir o seu ambiente. As medidas de controlo que esta ordem era 
suposta exigir podem ter ido mais ao encontro das necessidades psicológicas dos 
funcionários da agricultura do que das necessidades físicas dos cultivadores. Na 
Tanzânia e no Kénia, as autoritárias medidas de conservação dos solos foram tão 
impopulares que ajudaram a gerar e unificar organizações políticas que, mais 
tarde, lutaram pela independência e a ganharam. Não é de surpreender que na 
década pós-independência a erosão dos solos fosse um tema a não abordar. Sim
plesmente não era vista ou, se o era, não era mencionada, demonstrando assim a 
espantosa capacidade humana em reprimir e ignorar factos discordantes.

Uma segunda razão pela qual algumas explicações são omitidas é por as 
disciplinas e profissões funcionarem em vaso fechado. Este aspecto é demasiado

3 Ver Capítulo 5.



óbvio para ser repisado. A maior parte da formação universitária, que para 
especializar tem de excluir, estreita o campo de estudo, concentra a atenção e 
refina as aptidões. Os universitários de uma determinada disciplina e os profis
sionais em exercício encontram-se. ouvem e discutem com as pessoas que possuem 
uma formação similar. Um pedólogo encontra os seus companheiros entre outros 
pedólogos, ou entre cientistas físicos ou talvez biólogos, mas raramente entre 
sociólogos; um cientista político encontra-se e discute com outros cientistas políti
cos, ou outros cientistas sociais, mas raramente com investigadores agrónomos. 
Não é de estranhar que haja poucos pontos em comum nos seus pontos de vista 
sobre os problemas do desenvolvimento rural. Todos foram condicionados a concen
trar-se em alguns aspectos para. implicitamente, excluírem outros; e membros de 
cada grupo especializado reforçam a sua própria estreiteza de visão.

Uma terceira razão é o desejo e a necessidade de simplificar. Práticos positivos 
só podem abordar um ou poucos factores de cada vez e têm então tendência para 
negligenciar outros. Alguns analistas universitários simplificam ao extremo, procu
rando ou agarrando-se a uma teoria unificadora com componentes simples. Duma 
fonna mais geral, a sintaxe e as limitações no pensamento e na fala forçam a 
simplificação. A escrita e a fala são lineares e as frases (felizmente) finitas. Listas 
compridas aborrecem. Para o bem da coerência, da inteligibilidade e do interesse, 
existe a tentação de atribuir uma primazia causal a um ou outro factor - ao 
colonialismo, ao capitalismo, à cultura, à classe, à ganância, à tecnologia, à popu
lação, à baixa produtividade, ao clima, ao ambiente. A pressão para encurtar e 
simplificar é especialmente intensa nos meios de comunicação social. Como se 
queixou Susan George: “Empolar números sobre o mundo dos pobres é ... a maneira 
preferida pelos “média” - na verdade por vezes a única - para explicar aos leitores 
ou espectadores as razões da fome no mundo” (1976, p. 53). O realizador de um 
programa de meia hora na televisão pode ser obrigado a encontrar uma mensagem 
clara, que até os telespectadores obtusos possam apreender e achar interessante.

Se se admitir que há várias causas, a discussão torna-se mais difícil, com 
questões de peso relativo e primazia. Uma ilustração disto é o debate sobre o 
significado do crescimento demográfico. O neo-malthusianismo extremo de Paul 
Ehrlich (1968) está demasiado desactualizado para ser tomado a sério. Mas 
podemos comparar os pontos de vista mais comedidos de Erik Eckholm, de Keith 
Griffin e Azizur Rahman Khan e de Rodolfo Stavenhagen. Considerando EI 
Salvador. Eckholm admite que a propriedade desigual das terras foi um dos 
mais importantes contributos para a pressão ambiental, mas declara que “o catali
sador evidente da deterioração do ambiente em EI Salvador, durante este século, 
foi o vertiginoso aumento do número de habitantes” (1976, pp. 168, 183). Grif
fin e Khan, ao escreverem sobre a pobreza e a falta de terras na Ásia rural, dão 
um ênfase diferente:

Dada a estrutura da economia... e a consequente natureza dos processos de 
formação do capital e de inovação, quanto mais rápido for o ritmo de ex-



pansão da população e da força de trabalho, tanto mais forte será a ten
dência para que decresça o nível de vida de certos grupos ou classes... É 
importante sublinhar contudo que a causa do aumento da pobreza na Ásia 
não é uma alegada explosão demográfica. Um rápido crescimento da popu
lação é apenas um factor adicional. As causas básicas são uma apropriação 
desigual das terras e de outros bens de produção, mecanismos de distri
buição que favorecem os donos da riqueza, e um modelo de acumulação de 
capital e de inovação técnica que está orientado contra a força de trabalho.

(1978, p. 301)

E Stavenhagen escreve o seguinte:

É um... erro, como o fazem certos autores, atribuir-se o esgotamento e o 
mau uso dos recursos locais exclusivamente às pressões demográficas sobre 
a terra. Embora o crescimento da população tenha desempenhado, sem 
dúvida, um papel neste processo, é certamente o desenvolvimento de rela
ções de mercado a causa principal dos crescentes desequilíbrios, a nível 
local, entre a população e os recursos.

(1977. p. 45)

As palavras utilizadas por estes autores - “catalisador evidente”, “a causa”, 
"o factor adicional”, “as causas básicas”, “certamente a causa principal” - 
reflectem as suas opiniões e tentativas de ponderar o valor atribuído, evitando 
em cada caso um dogmatismo estreito, com uma causa única. Mas as palavras 
que eles (e, evidentemente, todos nós) costumam utilizar contêm matizes e levan
tam questões. Será um catalisador uma causa? Qual é a diferença entre um 
factor adicional e uma causa básica? O que é que toma algo numa causa princi
pal? Há ainda um outro vocabulário - de causas que são necessárias ou suficien
tes, de condições que predispõem, de limiares que são ultrapassados, de acon- 
'ecimentos que precipitam - que pode ser utilizado para tornar a discussão mais 
•efinada ou incisiva.

A parcialidade tem a sua importância, porque uma análise e uma acção 
nreitas estão sujeitas a serem mal orientadas. Para além disso, a análise e a 
-ção têm relações a montante e a jusante, cada uma reforçando a outra. Os 

. .onomistas políticos, que vêem as causas sociais da pobreza, podem querer 
udar as relações sociais e de propriedade; os ecologistas físicos, que vêem as 

. lusas físicas da pobreza, podem querer programas de conservação dos solos, 
: i planeamento familiar ou de reassentamento. Mas as realidades que eles enfren- 
\;m têm diferenças complexas - espaciais, ecológicas, sociais, económicas, 

díticas e temporais. As melhores intervenções poderão variar. A verdade é 
e existem muitas causas para a pobreza rural; que é difícil concluir até que 
nto uma ou outra serão primárias; que o grau da sua importância varia com o 

•"po, com a estação, ou consoante o país, a região, a comunidade, a aldeia, o



agregado fam iliar e o indivíduo; mas que os pontos de partida para o 
desenvolvimento rural não são apenas as causas da pobreza, mas também as 
oportunidades de riqueza.

A parcialidade é ainda mais importante se for ahistórica. A sociedade ru
ral parece ser estática, mas não o é. Os processos de mudança são muitas vezes 
subtis, indefiníveis e rápidos. De certa maneira, Guy Hunter exprimiu isto ao 
escrever no seu livro ModernizingPeasant Societies, que

... talvez o seu tema central seja que o crescimento apresenta como que 
uma longa cadeia de sequências pequenas, relacionadas entre si, cada uma 
das quais determina as possibilidades da seguinte. Tal como a água da 
cheia espalhando-se num solo irregular, os riachos da mudança dividem- 
se e voltam a unir-se, divergem aqui devido a uma elevação do terreno, ali 
aglutinam-se numa depressão, reconstituem-se e voltam a separar-se em 
novas direcções. A história do homem na sociedade pode-nos dar algumas 
indicações úteis sobre o seu curso principal; os seus pormenores cabem a 
um conhecimento, exacta e pacientemente acumulado, da topografia social 
em cada caso.

(1969, p. 293)

Isto é também um alerta sobre a diversidade e o campo limitado da 
generalização. Qualquer teoria prática será mais válida do que outras em certos 
lugares e sob certas cond ições. As abordagens baseadas em ideias 
preconcebidas e parciais - quer por parte dos economistas políticos, dos 
ecologistas físicos, ou de qualquer disciplina, profissão ou escola de pensamento 
- são capazes de deixar escapar verdades significativas e de não conseguir 
encontrar as melhores intervenções. Uma abordagem pluralista equilibrada, 
com uma base empírica e uma ampla abertura, tanto para a economia política 
quanto para a ecologia física, tem mais probabilidades em se ajustar à realidade 
e revelar o que é preferível fazer.

O pluralismo
Este pluralismo é uma ideologia baseada na dúvida, na perplexidade e na 

abertura agnóstica perante provas e argumentos. Procura esclarecer-se em ambos 
os polos de opiniões contrárias, na prática considerando menos errado o que 
dizem as pessoas do que a condenação que elas fazem daquilo que dizem os 
outros. Por princípio, é multidisciplinar. Exige dos economistas políticos'que 
façam perguntas sobre condições materiais (clima, população, ambiente, con
dições físicas humanas) e dos ecologistas físicos que façam perguntas sobre 
relações sociais (riqueza, poder, laços de dependência, quem controla e beneficia 
com quê, e quem ganha ou perde com quê); e, de todos eles, que perguntem 
repetidamente qual seria a melhor coisa a fazer.



O pluralismo reconhece causas múltiplas, objectivos múltiplos e inter
venções múltiplas. Desconfia de explicações unicausais. do objectivo singular e 
da solução única. Prefere ver o desenvolvimento rural em termos de várias 
dimensões, de complementariedades ou de intercâmbios entre objectivos, de 
sequências e misturas de intervenções. Na busca de acções simples, a lógica da 
rentabilidade exige tudo isto em simultâneo. A luta faz-se no sentido de melho
rar estimativas pouco claras, para atingir a compreensão, e tentativas desajei
tadas, para tornar as coisas melhores. Isto exige um contacto directo com as 
realidades rurais e uma abertura à nova informação. Deve-se pois permitir que 
sejam a observação e os pormenores inesperados a qualificarem e gerarem uma 
teoria, em vez de ser a teoria a limitar o que será observado e considerado 
relevante.

No espírito deste livro, o pluralismo também implica uma filosofia de 
inversões: inverter a estreiteza da visão profissional, para a alargar; inverter a 
direcção do ensino e da aprendizagem, para permitir que a gente do núcleo 
aprenda com a da periferia; inverter o fluxo de informação nas organizações, de 
modo que os do topo aprendam com os que lhes estão abaixo. Espera-se que tais 
inversões - não em absoluto, mas até um certo grau - compensem as distorções 
implícitas e levem a uma compreensão mais equilibrada e a uma melhor acção.

O pluralismo no desenvolvimento rural também é um modo de vida. Exige 
que se esteja com os pés assentes tanto na análise académica quanto na experiência 
prática, tanto nas questões sociais da economia política quanto nas questões 
materiais da ecologia física. Isto não é fácil. Os docentes universitários distan
ciam-se gradualmente do inundo operacional; os práticos empenhados são afas
tados da vida e do pensamento universitários. No seio dos institutos existe uma 
polarização, entre aqueles que têm falta de experiência prática no terreno e que 
ensinam quão terrível tudo isto é e aqueles que se encontram envolvidos em 
consultorias e ficam seduzidos pela excitação, a responsabilidade e a adulação do 
“mundo real”. Quem muda o seu apoio de um pé para o outro pode perder o 
equilíbrio; quem tentar ficar de pé, assente nos dois extremos, arrisca-se a contrair 
uma hérnia. Aqueles cujas análises negativas lhes sussurram que o Estado não é 
benévolo, dão por si como consultores levados a recomendar coisas que exigem 
como premissa a existência de um Estado benévolo. Do ponto de vista pluralista, 
esta tensão é criativa e leva a uma melhor análise e a uma melhor prática. A 
tragédia é que tanta gente de fora seja canalizada exclusivamente para uma ou 
outra armadilha. E no interesse dos pobres rurais que se deveria ajudá-la a escapar; 
que mais práticos deveriam utilizar as dispensas sabáticas para se distanciarem e 
olharem para o seu trabalho com uma certa perspectiva; e que mais universitários 
deveriam ser atirados para o sítio mais fundo e obrigados a nadar.

A dificuldade que existe em estar com os pés assentes nas culturas 
universitária e prática varia consoante a disciplina, a profissão e o país. Os 
economistas e os estatísticos têm-se, no geral, movimentado com sucesso de 
uma esfera para outra, estando à vontade tanto num departamento universitário



como num gabinete de planificação. Muitas das melhores contribuições foram 
dadas pelos geógrafos e os economistas da área agrícola, ambos com um estatuto 
universitário até aqui relativamente baixo. Uma faixa crescente de consultores 
do desenvolvimento rural conseguem ter os pés assentes em ambos os campos 
Nos Estados Unidos existe, com mais força do que noutros países, uma tradição 
do pessoal universitário estar engajado em assuntos práticos fora da universidade, 
e isto lem-se reflectido no envolvimento das Universidades dos Estados Unidos 
no desenvolvimento rural no Terceiro Mundo. Dum modo mais geral, quando se 
está assente em ambas as culturas, as recompensas são muitas vezes elevadas, 
tanto intelectualmente quanto ao seu impacto. Assim, por exemplo, o antropólogo 
S.P.F. Senaratne escreveu que a experiência de trabalho com o Governo do Sri 
Lanka

me agradou muito. Deu-me muito estímulo num posto em que disciplinas 
tais como a Antropologia são pouco representadas e num meio académico 
que, por várias razões, não pode fornecer este estímulo. Chego mesmo a 
ponto de dizer que as Ciências Sociais não podem prosperar no Sri Lanka 
enquanto a gente nelas empenhada não reconhecer a actual crise na tra
dição intelectual e estimular essa tradição, interligando as suas disciplinas 
a assuntos práticos.

(1978. pp. 10-11)

A terceira cultura
Por fim, o pluralismo no desenvolvimento rural possui um terceiro ponto de 

apoio. As duas culturas - a universitária e a prática - partilham as distorções de 
conhecimento do topo para a base, do núcleo para a periferia, do centro para o 
exterior. Correm pois ambas o perigo de não se aperceberem desta outra abordagem 
à compreensão, da base para o topo, da periferia em direcção ao núcleo, do que é 
remoto para o que é central. E que ambas as culturas são culturas de gente citadina 
dé fora. A terceira cultura, com destaque para a da população rural, é o verdadeiro 
centro de interesse e de aprendizagem. Como disseram uma vez a alguns fun
cionários: “A aldeia é o centro, são vocês que são a periferia”. Nunca se foca o 
que está a um nível micro; e quando ele é focado, é visto à distância, através do 
telescópio dos profissionais urbanos. Para perceber melhor a pobreza rural e para 
analisar melhor o que fazer, a gente de fora, seja de que convicção fcr, tem de ver 
as coisas a partir da outra extremidade do óculo.



CAPÍTULO 3

Como aprende a gente de fora

“Você não sabe lá muito”, disse a Duquesa, “e isso é um facto”
Lewis Carroli, Alice no País das Maravilhas, Capítulo VI

Para descobrir algo sobre a pobreza rural, boa parte da gente de 
fora utiliza o método de inquéritos por meio de questionários. Estes 
inquéritos fornecem dados aos planificadores, estatísticos e economistas 
que mais facilmente se apoiam sobre as duas culturas. Também minimizam 
o contacto rural exigido aos profissionais citadinos que os utilizam. Mas 
os inquéritos por meio de questionários exigem muitas vezes mais tempo 
e recursos do que o previsto, escravizam os investigadores, dão lugar a 
dados enganadores e a relatórios que não são lidos. Alguns maus inquéritos 
deste tipo fazem com que as populações rurais pareçam ignorantes, quando 
não o são. Outros tipos de inquéritos, compreendendo medições cuidado
sas e que não se limitam aos questionários, podem contribuir em muito, 
sobretudo quando conjugam cientistas sociais, do ramo das ciências médi
cas e naturais. Os antropólogos, que praticam uma imersão total nas suas 
aldeias, aprendem muito em profundidade, mas muitas vezes não dese
jam ou são incapazes de comunicar o seu conhecimento. Os exemplos de 
avaliações e pesquisas mais rentáveis implicam métodos eclécticos, in
ventivos, adaptáveis e abertos à informação inesperada, permitindo 
análises e relatórios atempados e fazem com que as próprias populações 
rurais participem como parceiros na investigação.

A gente de fora, profissional e citadina, tem muitas formas de aprender 
sobre as condições do meio rural. Estes métodos podem, no geral, ser classificados 
como avaliações, menos formais e mais breves, e pesquisas, mais formais e 
mais demoradas. Num dos polos, temos as avaliações do empirismo ocasional - 
as explorações do prático e do turista do desenvolvimento rural, descontraídos, 
com as suas distorções anti-pobreza (ver pp. 24-36); no outro polo, temos a res
peitável pesquisa convencional - as investigações dos universitários tradicionais, 
com a sua interminável e até pedante veneração pelo método correcto. Pelo



meio encontra-se um terreno intermédio e que, como argumentarei mais adiante, 
apresenta potencialidades de aprendizagem rentável que estão por desenvolver.

A pesquisa tem várias origens. É patrocinada por práticos, para 
responder aos seus próprios propósitos, e executada por universitários, para 
responder aos seus. E encomendada por governos, agências humanitárias, 
fundações e organizações privadas e para-estatais. O tipo de pesquisa que é 
feita, como é feita, como é redigida e quais as suas consequências, ou falta de 
consequências, varia muito. Surgem muitos problemas, mas um dos mais 
vulgares e sérios diz respeito aos fossos existentes entre as três culturas: entre 
práticos e universitários vindos de fora; e entre a gente de fora e os pobres das 
zonas rurais.

Entre as culturas
No seio da gente de fora existe uma diferença entre aquilo que os práticos 

querem e aquilo que os universitários podem ou irão fornecer. Parte dessa 
diferença encontra-se na escolha dos tópicos e no ênfase a dar. Aquilo que um 
prático considera “útil” pode um universitário não achar “interessante”. Ambos 
têm razão, cada qual à sua maneira. Um prático é responsável pelos resultados; 
um universitário, pela compreensão. Preenchendo o fosso, a pesquisa enco
mendada pelos práticos pode exercer uma disciplina saudável sobre os univer
sitários, levando-os a concentrar os seus espíritos e esforços. Simultaneamente, 
nunca é demais insistir no valor da observação e análise independentes e empe
nhadas, na tradição do estudo crítico, fazendo perguntas que estão fora de moda, 
que desagradam ou são proibidas. Existe o perigo de as universidades e as ins
tituições de pesquisa se tornarem demasiado “paus mandados” dos governos, 
fazendo exclusivamente aquilo que lhes é pedido ou encomendado. Nada do que 
vem neste capítulo deverá ser considerado como uma desvalorização da pesquisa 
independente e herética. Ali onde os pobres das zonas rurais estão oprimidos, os 
escritos independentes constituem uma poderosa alavanca para induzir a mudan
ça.

Continua contudo a haver muitos pontos comuns entre o “útil” e o 
“interessante”, quando os governos ou as agências humanitárias encomendam 
investigações a universidades e institutos de investigação. E aqui surge um grande 
problema: a diferença nos ritmos de trabalho. No geral, os práticos têm horizontes 
temporais curtos. Vivem e trabalham com prazos. Os orçamentos governamentais 
e as estações do ano estabelecem datas em que a informação tem de estar dispo
nível, se se quiser que seja utilizada. As decisões sobre o estabelecimento de 
preços na agricultura, sobre quantidades, programação e distribuição de ingressos 
agrícolas ou sobre as estimativas quanto ao orçamento do ano seguinte, impõem 
um tempo limite à recolha dos dados. As situações de emergência em zonas 
rurais - inundações, secas, refugiados, faltas de água, uma praga ou um surto de 
doença, o início duma fome - exigem uma avaliação rápida. A identificação de



projectos e programas tem igualmente os seus horários; a informação tem de ser 
obtida sob pressão, sobretudo ali onde os projectos ou os programas têm uma 
prioridade política.

Por seu lado, os investigadores universitários têm horizontes temporais 
mais amplos e estão menos inclinados para trabalhar com prazos. Há muitas 
razões para tal. O facto da apresentação tardia de teses de pos-graduação ser 
universalmente aceite, ensina aos universitários, logo no início das suas 
carreiras, a não tomarem a sério os prazos limite para a sua redacção. O facto 
de muitos postos universitários estarem garantidos leva à despreocupação. Prio- 
rizam-se as exigências imediatas de conferências, ensino, administração e 
política universitária. A cultura da vida universitária, se comparada aos departa
mentos governamentais ou às agências de voluntários, é mais desinteressada e 
reflexiva. A incapacidade da maioria dos universitários em gerir um programa 
de trabalho pessoal faz com que a pesquisa acabe sempre por ficar de novo em 
último lugar. Por fim, uma metodologia de pesquisa rural respeitável requer 
tanto inquéritos extensivos quanto uma longa permanência no terreno e ambas 
as coisas levam muito tempo. Por todas estas razões é praticamente universal 
a tensão que existe, entre as agências que encomendam a pesquisa e os 
departamentos da universidade ou os institutos que a levam a cabo, para se 
obterem os resultados a tempo.

Um outro problema é o desacerto entre os métodos e a prática de pesquisa 
e a percepção das condições de vida e das necessidades dos pobres das zonas 
rurais. As distorções inerentes ao turismo no desenvolvimento rural, que afastam 
a atenção dos práticos das regiões mais pobres, das populações mais pobres e 
das épocas mais pobres do ano, também afectam os investigadores na escolha 
que fazem dos locais de estudo. Na índia foi documentada uma distorção que 
levava a orientar a pesquisa para áreas mais progressistas ou especialmente 
favorecidas: no domínio da pesquisa do planeamento familiar, porPiers Blaikie 
1972) e no domínio da pesquisa social e económica, por John Harriss(1977). É 

fácil que os censos e pesquisas à base de inquéritos por meio de questionários 
não incluam agregados mais pobres ou grupos escondidos ou remotos; ou então 
estes são omitidos pelo pessoal do censo como sendo pouco importantes, ou por 
darem demasiados aborrecimentos, ou por serem aqueles que com menos 
rrobabilidade se queixarão se forem deixados de fora. Os inquéritos também 
'cm tendência para serem efectuados nas estações secas e muito raramente durante 

cpoca má das chuvas, antes das colheitas; e assim as médias anuais dos rendi
mentos ou do consumo de calorias escondem a penúria sazonal. Estas médias, 
c que os investigadores tanto gostam, também podem dar uma impressão 

exagerada de bem-estar geral: se houver uma distribuição desigual dos rendi
mentos ou da riqueza, há tendência em as situações extremas da distribuição 

serem visíveis. Por razões que são financeiras, administrativas e estatís- 
' -as. e possivelmente também políticas, as distorções anti-pobreza impregnam 

: tos inquéritos oficiais (Ward, 1979).



Convergência quanto aos questionários
O método mais vulgar de pesquisa rural formal é o inquérito por meio de 

questionários. A gente de fora tem como propósito documentar-se sobre assuntos 
tão diferentes como práticas agrícolas, planeamento familiar, extensão agrícola, 
cuidados infantis, nutrição, conhecimentos médicos, rendimentos do agregado 
familiar, alfabetização ou utilização dos meios de comunicação social, mas seja 
qual for o propósito, o reflexo é o mesmo: elabora-se um questionário, selecciona- 
se uma amostra e aplica-se o questionário.

Várias forças se combinam para promover este tipo de inquérito. A 
“planificação” - tanto a rúbrica quanto o seu conteúdo - tem sido a mais 
sólida ponte entre as duas culturas, a dos práticos e a dos cientistas sociais 
universitários. Para os universitários, a planificação é urna actividade aceitá
vel, já  que se ocupa mais com a política a médio e longo prazo do que com 
pormenores práticos básicos e imediatos. Mas a planificação, quer a nível 
nacional ou local, requer “dados” sobre as populações rurais que possam 
ser congregados para fornecerem uma visão global. Que outros mecanismos 
haveria para obter tais dados, a não ser o inquérito? Uma vez mais, as agên
cias interessadas na eficácia dos projectos que financiaram querem saber o 
que eles conseguiram ou não realizar. O que há de melhor do que um inquérito 
piloto da á rea  do p ro jec to  e um con tro lo  seguido de inquérito s de 
actualização? Ora muitos cientistas das áreas não sociais, e principalmente 
os da área das ciências naturais, possuem uma formação matemática, uma 
veneração pela form ulação e verificação de hipóteses e a crença de que as 
ciências sociais deveriam tender para um rigor semelhante ao das ciências 
naturais. Os inquéritos por meio de questionários sujeitos a análises esta
tísticas parecem ir ao encontro destas exigências. Um outro factor são as 
predisposições profissionais para a econom ia e para a estatística. Os econo
mistas são mais capazes do que os profissionais da maior parte das outras 
disciplinas, de se apoiar sim ultaneam ente nos práticos e nos universitários . 
É por isso que eles influenciam dem asiado a natureza e o estilo da cola
boração. Por seu lado, os estatísticos, que se podem encontrar tanto em 
ministérios como em institutos, têm que justificar a sua existência; e para tal 
precisam de números. Assim, tanto os economistas como os estatísticos, 
ambos formados nos números, podendo ambos ser aceites pelas duas cultu
ras sendo ambos necessários para a “planificação”, exigem inquéritos e dados 
estatísticos que eles próprios criam e que lhes permitem, a ambos, aplicar as 
suas aptidões profissionais e assim ser úteis, ou pelo menos parecer sê-lo.

A conveniência, a classe, o prestígio e o poder também jogam o seu papel 
na promoção de inquéritos. A análise dos dados dum inquérito pode ser feita 
na segurança e conforto dum gabinete urbano sem se ter que ficar exposto ao 
mundo rural. Isto reforça o que M.N. Srinivas descreveu como sendo “a divisão 
do trabalho entre os analistas teóricos e os colectores de factos”, constituindo



os últimos a “classe serva” que faz o trabalho de investigação e de enumeração 
no campo, permitindo aos analistas trabalhar longe, sem os inconvenientes do 
contacto com a realidade (1975, pp. 1389, 1390). A manipulação de algarismos 
é uma actividade limpa, arrumada, não poluente. Os enigmáticos mistérios 
matemáticos permitem que os seus grandes sacerdotes critiquem, vetem ou 
emendem a pesquisa de outros; e exige computadores sofisticados para os 
seus devotos.

Estas forças ajudam a explicar porque é que uma indústria citadina de 
inquéritos sociais rurais se multiplicou como cogumelos, financiada por gover
nos nacionais, por concelhos de investigação e por fundações e seguindo as 
sucessivas modas dos temas - a difusão de inovações, o planeamento familiar, a 
revolução verde, as práticas agrícolas, as cooperativas, o crédito, as indústrias 
rurais, o emprego, a auto-ajuda, os inquéritos de base ou inquéritos piloto para 
projectos e programas, e o árduo trabalho das mulheres. Os inquéritos são uma 
atitude respeitável. Não é de espantar que uma Conferência de 1974 sobre a 
recolha de dados no terreno, no ramo das ciências sociais, se tenha preocupado 
sobretudo com a recolha de dados por meio de inquéritos e pouco por meio de 
outras técnicas (Kearl, 1976). Há quem pense que a investigação rural são os 
inquéritos.

Mas os inquéritos por meio de questionário têm muitas deficiências bem 
conhecidas. A não ser que uma avaliação cuidadosa preceda a elaboração do 
questionário, o inquérito reflectirá os conceitos e as categorias da gente de fora 
em vez dos das populações rurais e imporá assim significados à realidade so
cial. É capaz de ser bastante substancial o desfasamento entre os conceitos dos 
profissionais urbanos e os das populações rurais pobres e as questões colocadas 
podem construir pedaços artificiais de “saber” que distorcem ou mutilam a 
realidade vivida pelas populações pobres. Os inquéritos por meio de questionário 
nem sequer estão bem orientados para identificar relações causa-efeito - uma 
correlação isolada não nos diz nada de definitivo sobre a causa - nem para 
explorar relacionamentos sociais tais como a reciprocidade, a dependência, a 
exploração, etc. O seu alcance é geralmente superficial, concentrando-se no que 
pode ser medido, ser respondido e ser aceite como pergunta, em vez de demonstrar 
aspectos menos tangíveis e mais qualitativos da sociedade. Por muitas razões - 
medo, prudência, ignorância, cansaço, hostilidade, esperança ou lucro - as pessoas 
pobres dão uma informação tendenciosa ou falsa.

Por estas e muitas outras razões, os inquéritos convencionais por meio de 
questionário têm muitas desvantagens, se o objectivo for obter alguma percepção 
da vida e das condições das populações rurais mais pobres. São necessários 
outros métodos, quer isolados, quer em conjunto com os inquéritos. Mas os 
inquéritos extensivos por meio de questionário açambarcam os recursos, retêm 
o pessoal e as finanças e impedem outras abordagens. Vamos examinar este 
•enómeno mais de perto.



A escravidão do inquérito
Os inquéritos em zonas rurais são muitas vezes caros e ineficazes: são 

elevados os custos com os investigadores, os custos de oportunidades concedidas 
a capacidades de pesquisa que poderiam ter sido melhor utilizadas; e são elevadas 
as ineficiências devidas a falsos “resultados”.

Milhares, talvez dezenas de milhares de investigadores abdicaram da sua 
liberdade em favor dos inquéritos; e se os trabalhadores no terreno são servos, 
os seus patrões também podem ser escravos. Pois preparar, conduzir, analisar e 
fazer o relatório dum inquérito rural são actividades que implicam muito empe
nho, cujas exigências são geralmente ignoradas ou subestimadas, e cuja duração 
é quase sempre superior à planificada.

É também com demasiada facilidade e voluntarismo que se aceita um 
compromisso nos inquéritos. Não é apenas por os estatísticos, os economistas e 
outros terem preferências profissionais. As instituições de pesquisa e as uni
versidades precisam de obter financiamentos; assim que levam a cabo alguns 
inquéritos, existem pressões (e obrigações) para se encontrar emprego 
subsequente para o pessoal no terreno, que passa então, durante anos, de pro- 
jecto em projecto; e os doadores de financiamentos estão prontos a pagar 
inquéritos porque sentem que pelo menos obterão algo em troca do seu dinheiro, 
um produto identificável e justificável. Começa então a aumentar o compromisso. 
Quanto mais complicado, extenso e caro for o inquérito, tanto mais sofisticado 
será o seu processamento de dados (dá-se mais importância aos computadores, 
programas, fitas e impressos do que a algo tão primitivo como um quadro feito à 
mão), tanto maior será o prestígio para os investigadores principais e tanto mais 
tempo será preciso. Existe também o elemento do “já  que aí estás...”, um sen
timento de que enquanto os cientistas sociais não tiverem levado a cabo os seus 
inquéritos e lutado com os seus computadores, não terão atingido os seus Everests. 
E, tal como as tentativas para atingir o cume do Everest, os inquéritos extensivos 
exigem muito apoio administrativo e logístico, custam muito dinheiro e falham 
muitas vezes.

A patologia dos inquéritos em zonas rurais segue os trilhos habituais. As 
suas necessidades não são correctamente estimadas. Na fase de planificação é 
fácil e tentador alargar a área geográfica a ser coberta, os números para a amostra 
e as perguntas a colocar. Quando há uma equipa implicada onde cada membro 
contribuirá com as suas ideias, o questionário cresce. Quanto mais multi- 
disciplinar for a equipa, maior será o potencial de crescimento do questionário: 
mais disciplinas, mais perguntas. Também é mais fácil aceitar uma nova pergunta 
do que discutir a inutilidade dessa pergunta com um colega duma outra disciplina 
(e com quem se terá que trabalhar durante os próximos meses ou anos). Uma 
paz a curto prazo no seio da equipa consegue-se à custa de deficiências a longo 
prazo. O resultado é um excesso de dados a recolher e daí uma menor probabi
lidade de os dados serem bem coligidos ou de virem a ser verificados, codificados.



classificados, processados e analisados e uma menor hipótese de vir a ser redigido 
o resultado tardio do inquérito, quanto mais lido e posto em acção. E no topo 
disto tudo encontram-se as exigências administrativas em se recrutar e formar 
pessoal do censo, a logística no terreno, e os mil e um problemas técnicos e 
práticos da implementação.

Sejam quais forem os problemas, o compromisso em completar um inquérito 
é irreversível, muitas vezes desde o início; não há retrocesso. Sob a pressão da 
necessidade imediata em manter o inquérito em andamento, perdem-se de vista 
os seus objectivos; os meios - a recolha da informação - transformam-se em 
finalidade. Já não há nem tempo, nem energia, nem recursos para explorar no
vas questões ou para reparar no inesperado. A distorção urbana cresce com uma 
ironia cruel à medida que as necessidades administrativas e logísticas amarram 
os investigadores principais a áreas urbanas e confinam as suas breves actividades 
no terreno a assuntos administrativos - alojamento e subsídios para os inves
tigadores, fornecimento de planos de trabalho, pagamento de salários. O inquérito 
transforma-se numa máquina pesadíssima empurrada pelos seus escravos inves
tigadores, arrastando-os e por vezes esmagando-os no seu avanço.

A m edida que se vai com pletando a recolha de dados, com eça o 
processamento. A codificação, classificação e uma simples programação 
apresentam problemas enormes. Os controlos de consistência são tantos que 
nem se podem tomar em consideração. Os financiamentos começam a e%otar- 
se porque os custos desta etapa tinham sido subestimados. Os relatórios já  deve
riam estar entregues antes dos dados estarem prontos. Houve exagero na recolha 
dos dados; há informação que chegue para uma dúzia de teses de doutoramento 
mas não há quem a utilize. Muito do material fica por processar ou, se for 
processado, fica por analisar, ou, se for analisado, fica por redigir ou, se tiver 
sido redigido, fica por ler ou, se tiver sido lido, será esquecido, ou, se não for 
esquecido, ficará por utilizar ou aplicar. Apenas uma proporção minúscula dos 
resultados, se é que alguma, afecta a política e, no geral, trata-se apenas de 
alguns simples totais. Estes totais têm sido muitas vezes obtidos antecipadamente 
através da contagem física de questionários ou de folhas de codificação e 
comunicados verbalmente, independentemente do processamento de dados prin
cipal.

Exige-se um relatório. Ele terá que ser escrito, tardiam ente, por 
investigadores deprimidos e exaustos que já  iniciaram tarefas novas. As suas 
famílias não lhes agradecem as ausências, as noitadas ea m á  disposição. Olham 
fixamente para folhas impressas e tabelas. Sob a pressão dos “resultados” 
confundem os algarismos com a realidade. Não têm nem tempo nem propensão 
parareflectir que se trata de uma amálgama daquilo que emergiu da programação 
falível de uma classificação falível da codificação falível de respostas que são 
aquilo que os investigadores apontaram: a sua interpretação das instruções dadas 
por eles próprios de como se deveria apontar aquilo que eles julgavam que os 
entrevistados lhes tinham dito, mas que não era senão aquilo que os entrevistados



estavam preparados para lhes dizer em resposta à interpretação que os inves
tigadores davam à sua compreensão duma pergunta e à compreensão do 
entrevistado quanto à forma como a pergunta lhe foi feita; partindo sempre do 
princípio que houve mesmo uma entrevista e que as respostas não foram afinal 
mais comodamente compiladas debaixo duma árvore ou num café ou num bar, 
sem a cansativa e complicada presença dum entrevistado. As distorções são 
imensas. Mas, graças-a-deus, embora a sua precisão esteja adulterada, os 
“resultados” impressos por um computador têm uma reconfortante autoridade. 
A máquina lava qualquer partícula de poluição dos campos e fornece um produto 
limpo, que até parece mais limpo e mais reconfortantemente preciso quando é 
transferido para tabelas e texto. Estes “resultados” são artefactos, uma visão 
parcial, nebulosa e distorcida do mundo rural real. Mas no relatório eles são, 
têm de ser, factos.

Por isso, escrever um relatório exige casuística. Evidentemente que já  se 
tinha chegado a conclusões, mas baseadas em anedotas, no senso comum, em 
observações à margem do inquérito, em estatística do género “uma-vez-encontrei- 
um-agricultor-que” e nas opiniões da população local e de funcionários. Mas o 
redactor do relatório sente-se obrigado a extrair as conclusões dos resultados 
estatísticos formais do inquérito. Uma cirurgia cosmética no corpo dos dados 
melhora as aparências; uma sintaxe descuidada dilui os ilogismos; uns parágrafos 
finais afirmam que os dados mostraram, ou provaram, aquilo que uma leitura 
cuidadosa mostraria que não mostraram nem provaram mas que pode, apesar de 
tudo, ser verdade. De qualquer modo ninguém lerá o relatório com a atenção 
suficiente para dar por isso. já  que os escritores o abarrotaram compulsivamente 
com dados, na sua maioria brutos. Acharam que deviam apresentar todos os 
dados, ou a maioria de entre eles, não fosse todo este terrível esforço ter sido em 
vão. Certamente que tudo isto deve ter algum valor, numa altura qualquer, para 
alguém, algures. E é verdade que tem. Aí está, não digerido nem assimilado. 
Não é lido, porque foi escrito num estilo execrável: irregular, impossível de 
memorizar e feio. As faculdades críticas do leitor ficam enjoadas com as tabe
las, estatísticas e uma prosa bombástica. Assim, ou o texto fica por ler; ou, se 
for lido, não é compreendido; ou, se for compreendido, não é recordado. Isto 
convém perfeitamente ao relatório, já  que o investe de autoridade, pois quem 
pode contestar as conclusões sem estar certo de que elas não se apoiam algures 
no documento ou nos seus apêndices? Os dados dum inquérito aborrecido e mal 
redigido representam um fundo contra o qual se destacam outras informações; e 
o que se destaca e pode ser recordado são aquelas conclusões simples, obtidas à 
margem do inquérito que, felizmente, têm mais probabilidade de combinar a 
verdade com a utilidade.

Por fim, depois da publicação do relatório ou do livro, é impensável fazer-se 
uma avaliação do processo de inquérito. Levou tanto tempo, que os actores 
principais ou estão exaustos ou têm outra ocupação. O pessoal das agências 
financiadoras que apadrinharam o inquérito está agora noutros trabalhos e os seus



'iicessores planificaram ou acompanham outros inquéritos. Existe pois um rela- 
■ -•rio (não lido) como monumento ou pedra tumular do projecto. Pelo menos já é 
.i!go que se possa apresentar parajustificar o dinheiro gasto. E. de qualquer modo. 
a avaliação pode ser prejudicial devido ao que poderia revelar, se, claro está, fosse 
■nais rigorosa que o próprio inquérito. Uma autocrítica honesta não é nem fácil, 
nem premiada, nem popular. Não existe uma Revistadas Conclusões Enganado
ras. Descrever as confusões, os erros e as falsificações pode destruir o inquérito 
aos olhos de colegas, pares e financiadores. Há demasiados interesses em jogo: a 
reputação da instituição, a carneira do investigador, as hipóteses de futuros contratos 
e trabalhos; ou assim se crê. A crítica não se põe por escrito; ou, se for posta, será 
a primeira vítima da caneta do editor. Seria prejudicial no relatório; ou então os 
editores exigem que o livro seja reduzido e uma vez que não se pode facilmente 
cortar nenhum dos resultados nos capítulos de autores individuais, será a parte 
sobre a metodologia que mais sofrerá. E a honestidade faz perder amigos e pode 
ser desleal. Criticaras próprias falhas é uma coisa; que os antropólogos solitários 
prossigam, se quiserem, com a sua candura enternecedora a contar histórias contra 
si próprios. Mas criticar as fraquezas duma equipa é o mesmo que pôr em dúvida 
os colegas, quem sabe se os amigos. Vale pois mais ficar em silêncio. E é assim 
que o mito se disfarça em facto, indiscutível até ao último grau e novos inocentes 
mergulham, desprevenidos.1 no lodaçal.

Conclusões enganadoras
Esta é uma descrição da patologia dos inquéritos. Nem todos são tão maus. 

Há “bons” inquéritos. Mas a dificuldade encontra-se em saber até que ponto 
foram bons. Q uando exam inados de perto, os resultados de inquéritos 
supostamente bons são por vezes alarmantes. Muitos são os casos de aparente 
sub-informação ou sobre-informação, como muitos são também os motivos para 
os entrevistados exagerarem ou ocultarem dados. A li onde é efectuado um 
controlo cruzado, doloroso e sensível, revelam-se muitas vezes erros impor
tantes, o que pode ser ilustrados por cinco exemplos:
1 R.S. Arole (1977, p. 22) descobriu, em Maharashtra, na índia, que quando 

o pessoal profissional do projecto inquiria numa aldeia para verificar a 
incidência do aborto, nem uma única mulher admitiu ter jamais feito um; 
mas o trabalhador da saúde da aldeia, que estava mais perto delas, regular
mente assinalava abortos, legais ou outros.

2 Uma investigação cuidadosa no Nepal (Campbell, Shrestha e Stone, 1979) 
indicou que o Inquérito sobre a Fertilidade do Nepal subestimou o saber 
da população rural em questões de medicina e de planeamento familiar. A 
investigação comparou as respostas fornecidas no inquérito de uma amos
tra a nível nacional com as obtidas num inquérito mais cuidadoso de uma 
am ostra muito mais pequena, que incluía um seguimento para uma

1 Contudo, não inteiramente. Ver, por exemplo, KearI, 1976.



verificação das respostas negativas. Os resultados foram impressionantes 
e podem ser vistos no Quadro 3.1. As razões para as baixas percentagens 
nas respostas ao Inquérito sobre a Fertilidade no Nepal incluíam a pouca 
clareza do questionário (que utilizou uma forma altamente culta da língua 
do Nepal), a susceptibilidade do tema e o âmbito social da entrevista. Os 
“resultados” do inquérito levaram à conclusão que a ignorância acerca do 
planeamento familiar era o problema principal e que era necessária uma 
educação de base. quando afinal o problema real eram os métodos grosseiros 
de investigação. Fora a ignorância da gente de fora que criara a ignorância 
das populações rurais.

Quadro 3.1
O que as populações rurais sabem a respeito do planeamento familiar

Percentagem  de 
respostas positi
vas segundo o In
quérito  de Ferti
lidade do Nepal 
(am ostra  nac.)

Percentagem  de 
respostas positi
vas segundo o in
quérito  de estudo

(N  =  7 6 )

Percentagem  de 
respostas positi
vas depois da 
verificação

(N  =  7 6 )

O u v iu  fa la r  d e :

p í lu la 12 6 3 9 7

d is p o s i t iv o

in t r a - u te r in o 6 5 6 91
p re s e r v a t iv o 5 4 5 95
v a s e c to m ia 16 58 0 5
a b o r to 5 6 4 100

Fonte: Campbell, Shrestha e Stone, p. 5
As percentagens foram arredondadas para números inteiros

3. No seu livro The Myth n f  Population Control, Mahmood Mamdani 
encontrou uma equipa de inquérito que registava as informações distorcidas 
sobre a aceitação do planeamento familiar que lhe eram fornecidas. Ele 
relata porque é que as pessoas aceitavam as pílulas contraceptivas mas 
não as tomavam, como se infere de um terapeuta tradicional que dizia, a 
respeito da visita de uma equipa de inquérito:

É que eles eram tão simpáticos, sabe. E vieram de países tão distantes 
para estar connosco. Será que não poderíamos ao menos fazer isso por 
eles? Aceitar alguns comprimidos? Ah! Até os deuses se zangariam



connosco. Eles não pediam dinheiro pelos comprimidos. Tudo o que 
eles queriam é que aceitássemos os comprimidos. Não perdi nada e 
quem sabe se não ganhei as suas orações. E eles, eles devem ter rece
bido uma promoção qualquer.

(Mamdani, 1972, p. 23)

- Sean Conlin viveu como antropólogo numa aldeia do Peru. Enquanto ali 
esteve, veio um sociólogo e fez um inquérito. Segundo os resultados do 
sociólogo, as pessoas dessa aldeia trabalhavam sempre em conjunto nas 
parcelas de terreno que eram propriedade individual de cada uma. Fora 
isso que lhe disseram. Mas durante o período de mais de um ano em que 
Conlin viveu na aldeia, ele observou esta prática apenas uma vez. Concluiu 
que a crença nas relações de reciprocidade era importante para a auto- 
compreensão das pessoas, mas não era um facto económico (Conlin, 1979). 
John Harris viveu numa das doze aldeias no Distrito de North Arcot em 
Tamil Nadu, que vinham a ser inquiridas por recenseadores. Utilizando o 
seu profundo conhecimento local e controlando as parcelas de terreno, ele 
voltou a calcular as superfícies cultivadas que os recenseadores tinham obtido 
nos inquéritos por meio de questionário. Descobriu que os 100 acres2 indi
cados ao recenseador eram na real idade 150. e que, dos 50 acres não indicados, 
havia pelo menos 37 cultivados pelos quatro maiores agricultores da aldeia. 
Em reconfirmações feitas noutras aldeias pelos outros recenseadores 
verificou-se que as subestimativas da área coberta perfaziam, nas doze al
deias, um total de 14 por cento no período de registo do inquérito e de 8 por 
cento numa etapa subsequente do inquérito (Chinnappa, 1977, p. 43). Se em 
todos os inquéritos na índia rural se viessem a verificar valores subestimados 
semelhantes por parte dos agricultores mais abastados, então a assimetria na 
distribuição das terras teria sido extremamente subestimada. A falibilidade 
nos dados sobre a propriedade da terra foi condensada de um modo engra
çado naquilo que foi chamado a Lei de Panse e que pode ser expresso da 
maneira seguinte: o tamanho médio das propriedades numa aldeia aumenta 
com o tempo de permanência do investigador (Panse, 1958, p. 224). Com 
inquéritos por meio de questionários, o tempo de permanência é muitas vezes 
curto; em muitos casos nem há permanência, apenas visitas diárias e então o 
tamanho médio das propriedades mantém-se pequeno.

Mas há mais, para além destes exemplos de dados enganadores. Quem 
desmente nem sempre tem razão; mas quem desmente aqueles que desmentem? 
Ficam sempre perguntas por colocar sobre o método. No inquérito para controlar 
o Inquérito sobre a Fertilidade do Nepal, o que sucedeu quando se fez a verificação 
das respostas negativas? Quando se pergunta a uma pessoa se ouviu falar do 
preservativo e ela responde que não e se depois se lhe volta a colocar a mesma

2 I acre = 0,40 hectares (N. da T.).



pergunta, como poderia a resposta não ser sim (porque ouviu falar nisso quando 
lhe fizeram a pergunta pela primeira vez. ou porque o inquérito deu lugar a uma 
lufada de interesse sobre o assunto de modo que toda a gente passou a falar 
nisso, ou porque ficou envergonhada e não queria continuar a dar mostras da sua 
ignorância)?. E o que se pode dizer dos métodos de Mamdani?3 Será que os 
aldeãos não lhe terão contado, tal como àqueles que ele critica, aquilo que 
julgavam que ele queria ouvir? É difícil responder a estas perguntas, mas elas 
servem para salientar a necessidade de se descreverem e de se ser crítico a respeito 
dos próprios métodos e manter sempre alguma dúvida residual.

É preciso mencionar ainda uma outra vítima na patologia dos inquéritos 
extensivos por meio de questionários: a sua dimensão sazonal. A análise sazonal 
de dados exige um trabalho muito árduo. Faz adiar a alegria por se ter terminado 
a tese de doutoramento, o relatório ou o livro. Muitas vezes não há nem dinheiro, 
nem pessoal, nem interesse ou paciência para tal. Há imensas provas de que a 
experiência da penúria nas áreas rurais tropicais é sazonal, mas é contudo raro 
encontrar-se um estudo que cubra de forma adequada o carácter sazonal da 
penúria nos campos da saúde, da nutrição e da agricultura.

Os inquéritos úteis
A finalidade desta argumentação não é que se devam abandonar os inquéritos 

por meio de questionários, mas mostrar que eles são mais limitados, menos fiáveis 
e menos capazes de levar a uma percepção do que geralmente se crê. Ao reterem 
e escravizarem tantos investigadores, sobretudo cientistas sociais, estes inquéri
tos também colocam questões de rentabilidade e de custos de oportunidade, de 
utilizações alternativas desses mesmos recursos em pessoal e financiamentos. Mas 
continuam a ser um instrumento legítimo, necessário e útil sobretudo para dados 
pouco sensíveis que precisam de ser repartidos e adicionados. Podem ajudar ao 
estabelecimento de algumas das ordens de grandeza necessárias na planificação. 
Alguns, como os inquéritos sobre agregados familiares nas zonas rurais da Zâmbia, 
feitos por Marter e Honeybone (1976), identificam modelos de desigualdade e de 
pobreza que afectam o modo de pensar e de agir sobre os problemas rurais. Mas 
os inquéritos por meio de questionários devem ser preparados e conduzidos com 
um cuidado escrupuloso e, sempre que possível, ser sujeitos a controlos inde
pendentes, com outros métodos mais sensíveis e mais aprofundados.

Alguns dos inquéritos mais úteis incluíram várias disciplinas e utilizaram 
outros métodos de medida para além dos questionários. Muitos de entre os 
melhores incluíram a colaboração entre cientistas sociais e cientistas naturais. 
E, para além disso, uma tal pesquisa pode denunciar e acabar com mitos que 
sobrevivem porque uma pesquisa deste género é difícil e rara. Para dar um exem
plo, os “profissionais do desenvolvimento” das décadas 1960 e 1970 adoptaram 
e propagaram a crença de que, nas condições aldeãs de pós-colheita, as perdas

3 Para obter uma crítica, ver Casscn 1976, pp. 793-5. 
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cm cereais eram muito elevadas: repetiu-se muitas vezes um montante de 30 por 
cento que ficou gravado na mente dos que falavam nas conferências interna
cionais. Nós ainda aguardamos um estudo completo sobre a origem deste número, 
mas Martin Greeley (1982, p. 33) argumentou plausivelmente que seria derivado 
de elevadas perdas nos cereais comercializados e não do armazenamento a nível 
das aldeias. Foi só graças a uma pesquisa de campo mais cuidadosa e bem gerida, 
que compreendia cientistas tanto sociais como naturais, que este mito foi des
mentido. Uma equipa que trabalhava em Andhra Pradesh, na índia, descobriu 
que as perdas no armazenamento a nível local eram de apenas 4,3 por cento 
(Boxall et al, 1978), enquanto que uma outra, que trabalhava no Bangladesh, 
descobriu que a perda física total de arroz a nível do agricultor era inferior a 7 
porcento (Greeley, 1982).

Do mesmo modo, para se compreenderem as interligações entre doença, 
nutrição, condições sociais e pobreza, é preciso um trabalho de inquérito 
cuidadoso e longitudinal através de toda uma série de disciplinas das ciências 
médicas e sociais. O que acontece por vezes é que um trabalho excelente em 
certas disciplinas não é complementado por qualquer trabalho noutras. Pesquisas 
médicas de terreno, da maior qualidade, como as do Conselho de Pesquisa Médica 
na Gâmbia e do Laboratório de Pesquisa da Cólera (hoje Centro Internacional 
para a Pesquisa das Doenças Diarréicas) em Matlab Thana no Bangladesh, 
vêem o seu valor muito acrescido quando é dada a devida atenção aos factores 
sociais. Para se saber quão raramente isso é feito, basta ver quão poucos são os 
casos em que foram analisadas as taxas de morbiiidade e de mortalidade por 
classes socio-económicas. Também se podem obter grandes vantagens quando 
inquéritos detalhados e longitudinais nas ciências sociais e agrícolas (como os 
conduzidos pelo 1CRISAT na índia) são complementados por trabalhos no 
domínio danutrição e da saúde. E serão igualmente muito rentáveis investigações 
curtas, ad hoc, que se engancham em inquéritos maiores.

Do que se necessita aqui é de um número limitado de inquéritos que sejam 
melhores, durem mais tempo, cubram um maior leque de disciplinas, sejam bem 
analisados e que captem e interpretem melhor as realidades da penúria rural, por 
incluírem a saúde, a nutrição e a agricultura, assim como as preocupações mais 
imediatas das ciências sociais.

A imersão total: longa e vã?
Uma alternativa é a abordagem da antropologia. A maioria dos que acima 

foram citados, que encontraram importantes imperfeições em inquéritos, viveram 
em aldeias e obtiveram as suas impressões através de uma observação e perguntas 
participativas. Esta abordagem é muito recomendável. A residência na aldeia 
pode fazer correr o risco de se generalizar demasiado a partir de uma aldeia em 
particular. Mas isto é muitas vezes mais do que compensado pela profundidade 
e a riqueza dessa percepção, obtida por se penetrar nas relações e tendências



pessoais, históricas, económicas, sociais e políticas. Mas, aqui também, esta 
abordagem plena, respeitável e profissional pode levar a sérios revezes.

Isto pode ser observado na sequência do trabalho dos antropólogos: ini
ciação, trabalho de campo e relatórios. Eles são solitários por opção (o agrupa
mento residencial de antropólogos no deserto do Kalahari é provavelmente sui 
gcneris). O modelo normal é a imersão total numa aldeia, como que fazendo parte 
do rito de passagem para entrar dentro da corporação profissional. Quando bem 
executada, esta parte da aprendizagem leva um a dois anos, durante os quais são 
inclusive recolhidos os dados. Alguns tentam evitar ser contaminados pelo contac
to com o governo ou programas governamentais e desencorajam visitas de outra 
gente de fora. Recolhem-se consideráveis quantidades de dados e muitas vezes 
obtêm-se percepções muito ricas. Mas, mais tarde, os dados podem-se tomar 
opressivos. Quanto mais tempo durar o trabalho de campo, mais dados serão reco- 
lliidos e mais dificuldade haverá em os compilar. Com grande esforço lá se conse
guem parir alguns documentos de vez em quando; mas, por vezes, a sua erudição 
só se equipara à sua irrelevância prática e à sua inacessibilidade para os que 
definem as políticas, que não os entenderiam mesmo se conhecessem as publi
cações e tivessem tempo para as ler. Contribui-se então para os arquivos do saber 
profissional mas não para o alívio da pobreza. Para além disso, muitos antropólo
gos têm sido incapazes de dar conselhos práticos, ou não o querem fazer. Quando 
se lhes pede para darem sugestões sobre o que se deveria fazer, eles poderão dar 
respostas do tipo: “ Isso não é do meu departamento”, ou do género: “Dêem-me 
cinco anos e dir-vos-ei porque é que eu preciso de mais algum tempo antes de vos 
poder dizer porque é que devem agir com a maior das cautelas”.

Há agora m uitas e cada vez mais excepções a este estereótipo do 
antropólogo clássico. A antropologia do desenvolvimento, que procura dar uma 
contribuição prática, ganhou dinamismo e aceitação. Mas ainda se perdem muitas 
oportunidades. Os antropólogos têm oportunidades preciosas no seu trabalho de 
campo. Têm acesso a um mundo de experiências que normalmente está escondido 
de quem vem de fora. Isto é possível graças à grande abertura de espírito e à 
falta de uma estrutura pré-determinada das suas investigações. Assim, Srinivas, 
Shah e Ramaswamy, na sua introdução a um volume de The Fieldworker and 
the Field escrevem:

... o trabalhador de terreno não pode prever os desenvolvimentos no ter
reno que, inevitavelmente, orientarão o curso das suas investigações. 
Hipóteses formadas sem ter em atenção estas considerações poderão vir a 
tornar-se triviais, se não banais. Praticamente nenhum dos colaboradores 
deste volume foi guiado por hipóteses e alguns confessam que a sua teori
zação foi apenas a posteriori. O que faz a maioria dos trabalhadores de 
terreno é ir para o terreno com uns conhecimentos básicos sobre a teoria 
na sua disciplina, sobretudo na sub-área do seu interesse e, sobre a região 
possuem apenas conhecimentos obtidos de um material secundário. A par-



tir daí é o terreno que domina e o resultado depende da interacção entre o
trabalhador de terreno e o próprio terreno.

(Srinivas et al., 1979. p. 8)

O resultado disso é que os antropólogos que passaram algum tempo no 
terreno conhecem no geral muita coisa e têm muitas percepções úteis para os 
práticos e interessantes para os universitários. Mas muitas vezes eles não sabem 
o que sabem e o seu auto-isolamento impede estes intercâmbios que poderiam 
imenso esclarecer e ajudar outros.

Por vezes, aqueles que rompem com as formas convencionais de expressão 
têm a maior das influências. Elenore Smith Bowen, depois do seu trabalho de 
campo na África Ocidental, escreveu um romance, Return to Laughter, que foi 
amplamente lido, influenciou toda uma geração de voluntários do Peace Corps 
e que certamente contribuiu mais para a compreensão e a prática do que qual
quer tese erudita que pudesse ter escrito. Adrian Adams, reagindo às atitudes e 
ao impacto de “desenvolvimentistas” de fora sobre a aldeia onde vivia no 
Senegal, escreveu uma “Carta aberta a um jovem investigador” (1979) que 
também merece ser amplamente lida. pois descreve a visão que os aldeãos têm 
da gente de fora, as suas experiências ao serem induzidos em erro e por verem 
sabotadas as suas iniciativas, a sua sã desilusão que a levou finalmente a escrever 
esta carta a um jovem investigador que veio à aldeia para a visitar, explicando- 
lhe porque não o receberia. As circunstâncias diferem tanto que não se deve 
generalizar. Mas quer seja escrevendo de modo convencional, à base de episódios 
e com paixão, quer permitindo que os que definem as políticas aprendam, quer 
através de descrições da realidade a nível da aldeia, os antropólogos podem 
fazer tanto para ajudar as populações rurais - e sobretudo as populações rurais 
mais pobres - que é um desperdício trágico quando a sua imersão ritual se 
transforma numa quarentena estéril.

A rentabilidade
Estes dois exemplos - de inquéritos extensivos e de imersão total - põem 

problemas de rentabilidade na pesquisa. Em cada caso, parece dominar o método; 
as convenções ditam o que é feito e depois prolongam o período de pesquisa e de 
redacção. Os profissionais escolhem tópicos para a pesquisa que exigem, 
exercitam e consomem as aptidões para as quais foram formados. Mas isto 
significa que são os métodos e as aptidões que procuram os problemas: é a 
cauda que abana o cão. Invertendo isto, a questão é: que problemas deveriam ter 
prioridade? Obviamente, os objectivos deveriam vir em primeiro lugar e os 
métodos apenas em segundo, avaliados consoante a sua rentabilidade em atingir 
estes objectivos. Mas os objectivos para a pesquisa diferem imenso e são muitas 
vezes múltiplos. E mesmo se o objectivo dominante for melhoramentos para os 
pobres das zonas rurais, fica a questão de saber o que é que se considera



melhoramentos, quem determina quais são, quem são os pobres rurais e que 
relações causais se prevêem entre a pesquisa e estes melhoramentos.

Na avaliação da rentabilidade existem ainda outros imponderáveis. É apenas 
quando interpretado estrictamente em termos financeiros que o aspecto dos custos 
é linear: não é difícil somar as despesas com salários, transporte, papel, escritó
rios, tempo de computador e coisas do género. Mas o verdadeiro custo da pesquisa 
é menos tangível. É o custo de oportunidade de todos os recursos utilizados, os 
benefícios que se poderiam obter se os recursos tivessem sido utilizados de outra 
forma. Os custos de oportunidade são elevados ali onde o pessoal de investigação 
é reduzido. Quando se emprega pessoal para inquéritos, ocupa-se o seu tempo e a 
sua perícia, de modo que ele não pode efectuar um trabalho mais qualitativo.

É impossível conhecer antecipadamente os benefícios exactos da pesquisa. 
Se fosse possível conhecê-los, então a pesquisa não seria tão necessária. Os 
benefícios também se fazem sentir durante vários anos e em vários locais, ao 
modificarem as prioridades de pesquisas de outros, ao modificarem as opiniões, 
na elaboração e na implementação de projectos e de programas, etc. E então 
tentador refugiar-se na fé acrítica e derradeira dos universitários segundo a qual, 
visto o saber ser bom, qualquer acréscimo ao saber valer a pena. Com a penúria 
rural, onde as questões dizem respeito à vida, ao sofrimento e à morte de centenas 
de milhões de pobres, este ponto de vista não pode ser apoiado. Em vez disso, é 
preciso um pensamento firme sobre as prioridades e as escolhas na aplicação 
dos recursos.

isto torna-se evidente quando se examina de que forma as população rurais 
pobres podem beneficiar com a avaliação e a pesquisa. Há três métodos 
particularmente interessantes: a utilização directa e operacional dos dados; 
mudanças na tomada de consciência, conhecimento e compreensão por parte da 
gente de fora, levando subsequentemente a mudanças no seu comportamento; e 
uma tomada de consciência e capacidade reforçadas dos próprios pobres das 
zonas rurais.

Um dos perigos da pesquisa e da avaliação é concentrarem-se em certas 
fases dos processos de investigação, negligenciando outras. Opera então a lei 
das distorções da primazia - quem chega primeiro recebe mais. As primeiras 
fases, sobretudo a da recolha de dados, são as mais importantes. Mas a ren
tabilidade exige impacto. O que, por sua vez, exige análises dos intercâmbios 
entre a quantidade, a  qualidade e a importância da informação e, por conseguin
te, da sua verdadeira utilização e impacto. Muitas vezes as avaliações têm pouco 
impacto por o seu relatório ser irrelevante ou não ter sido lido. Com o trabalho 
universitário é pior ainda. Supostamente rigorosos na metodologia da pesquisa, 
os universitários são espantosamente pouco rigorosos na difusão das suas con
clusões. Para impressionar os seus colegas e as comissões que os promoverão 
publicam uma prosa impenetrável em publicações prestigiadas, desprezando como 
sendo jornalísticos os jornais e boletins que contêm artigos breves, claros, práticos 
e que são lidos. Somas enormes são dedicadas à pesquisa e tão pouco para a



difusão dos resultados dessa pesquisa. Muitas vezes deixa-se que a difusão e o 
impacto fiquem entregues a si mesmos.

Háaqui um paradoxo. Critérios de rentabilidade e uma abordagem implacável 
no sentido de beneficiar os pobres das zonas rurais poderão orientar as atenções e 
conceder prioridade às investigações que possuem cadeias causais curtas em vez 
de longas e resultados certos em vez de incertos. Assim poder-se-á, por exemplo, 
dar preferência a um inquérito para identificar as famílias que serão afectadas 
pela construção de uma barragem e para ajudar à sua reinstalação, do que a estu
dos de caso sobre as estratégias de sobrevivência dos agregados familiares pobres. 
Mas isso não implica de modo algum que os benefícios do primeiro serão maiores 
que os do segundo: tudo o que podemos dizer é que são mais directos e mais fáceis 
de identificar. Por exemplo, o impacto a longo prazo dum estudo dos processos 
que conduzem à concentração da propriedade das terras e à perda de terras para 
muitas pessoas, pode não ter um impacto directo ou imediato, mas pode ficar 
gravado na consciência de toda uma geração de estudantes, alguns dos quais, 
passado algum tempo, apoiarão e implementarão uma refonna agrária.

Novas descobertas e percepções surgem de várias maneiras, uma vezes 
directa, muitas, indirectamente. Procurar o que é intelectualmente excitante pode 
ser eficaz como prática geral, embora seja difícil prever-se a sua eficácia em 
cada caso particular. Para maximizar os benefícios dessas novas descobertas é 
preciso que haja abertura à informação, um pensamento livre e uma aptidão em 
se se dar conta do inesperado e saber aproveitá-lo. Para tal, é preciso evitar dois 
extremos: o pedantismo das pessoas de vistas curtas, caracóis de movimentos 
lentos que amealham factos; e o diletantismo da borboleta que esvoaça de flor 
em flor. Há mais caracóis do que borboletas; e mais caracóis deveriam olhar 
para o alto e tomar-se, já  que não nasceram com asas, pelo menos mais cons
cientes do grande mundo que os rodeia.

As mudanças na tomada de consciência, no conhecimento e na compreensão 
da gente de fora surgem de maneiras diferentes. Os inquéritos dão lugar a algumas 
mas poucas estatísticas, que são lembradas e repetidas e que têm impacto. Mas 
são secas. Rapidam ente, os espíritos ficam entorpecidos pelos números. 
Percentagens de crianças malnutridas, ou de rendimentos per capita, ou o número 
de crianças não escolarizadas, têm o seu significado mas não comovem 
profundamente. Existem também problemas de credibilidade. A pobreza pode 
ser sub ou sobrestimada. Foram feitas sobrestimativas especialmente nos 
inquéritos sobre nutrição. Por exemplo, o Indian National Sample Survey de 
1961 /62 “descobriíf ’ que 85 por cento da população de Kerala consumia menos 
de 2200 calorias por dia, mas as suas medições omitiram ou subestimaram alguns 
itens da dieta, tais como o coco, a tapioca e a fruta-pão (UN, 1975). Na Índia, as 
estimativas sobre a subnutrição abrangem desde as estimativas de Dandekar e 
Rath (1971), que indicam 50 por cento da população e 40 porcento da rural, até 
às de P.V. Sukhatme(1977), com 25 e 15 porcento respectivamente - e o debate 
continua. Os números mudam e o leigo fica confundido. As estatísticas que, com



melhoramentos, quem determina quais são, quem são os pobres rurais e que 
relações causais se prevêem entre a pesquisa e estes melhoramentos.

Na avaliação da rentabilidade existem ainda outros imponderáveis. É apenas 
quando interpretado estrictamente em termos financeiros que o aspecto dos custos 
é linear: não é difícil somar as despesas com salários, transporte, papel, escritó
rios, tempo de computador e coisas do género. Mas o verdadeiro custo da pesquisa 
é menos tangível. E o custo de oportunidade de todos os recursos utilizados, os 
benefícios que se poderiam obter se os recursos tivessem sido utilizados de outra 
forma. Os custos de oportunidade são elevados ali onde o pessoal de investigação 
é reduzido. Quando se emprega pessoal para inquéritos, ocupa-se o seu tempo e a 
sua perícia, de modo que ele não pode efectuar um trabalho mais qualitativo.

É impossível conhecer antecipadamente os benefícios exactos da pesquisa. 
Se fosse possível conhecê-los, então a pesquisa não seria tão necessária. Os 
benefícios também se fazem sentir durante vários anos e em vários locais, ao 
modificarem as prioridades de pesquisas de outros, ao modificarem as opiniões, 
na elaboração e na implementação de projectos e de programas, etc. É então 
tentador refugiar-se na fé acrítica e derradeira dos universitários segundo a qual, 
visto o saber ser bom, qualquer acréscimo ao saber valer a pena. Com a penúria 
rural, onde as questões dizem respeito à vida, ao sofrimento e à morte de centenas 
de milhões de pobres, este ponto de vista não pode ser apoiado. Em vez disso, é 
preciso um pensamento firme sobre as prioridades e as escolhas na aplicação 
dos recursos.

Isto toma-se evidente quando se examina de que forma as população rurais 
pobres podem beneficiar com a avaliação e a pesquisa. Há três métodos 
particularmente interessantes: a utilização directa e operacional dos dados; 
mudanças na tomada de consciência, conhecimento e compreensão por parte da 
gente de fora, levando subsequentemente a mudanças no seu comportamento; e 
uma tomada de consciência e capacidade reforçadas dos próprios pobres das 
zonas rurais.

Um dos perigos da pesquisa e da avaliação é concentrarem-se em certas 
fases dos processos de investigação, negligenciando outras. Opera então a lei 
das distorções da primazia - quem chega primeiro recebe mais. As primeiras 
fases, sobretudo a da recolha de dados, são as mais importantes. Mas a ren
tabilidade exige impacto. O que, por sua vez, exige análises dos intercâmbios 
entre a quantidade, a qualidade e a importância da informação e, por conseguin
te, da sua verdadeira utilização e impacto. Muitas vezes as avaliações têm pouco 
impacto por o seu relatório ser irrelevante ou não ter sido lido. Com o trabalho 
universitário é pior ainda. Supostamente rigorosos na metodologia da pesquisa, 
os universitários são espantosamente pouco rigorosos na difusão das suas con
clusões. Para impressionar os seus colegas e as comissões que os promoverão 
publicam uma prosa impenetrável em publicações prestigiadas, desprezando como 
sendo jornalísticos os jornais e boletins que contêm artigos breves, claros, práticos 
e que são lidos. Somas enormes são dedicadas à pesquisa e tão pouco para a
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: fusão dos resultados dessa pesquisa. Muitas vezes deixa-se que a difusão e o 
mpacto fiquem entregues a si mesmos.

Há aqui um paradoxo. Critérios de rentabilidade e uma abordagem implacável 
no sentido de beneficiar os pobres das zonas rurais poderão orientar as atenções e 
conceder prioridade às investigações que possuem cadeias causais curtas em vez 
de longas e resultados certos em vez de incertos. Assim poder-se-á, por exemplo, 
dar preferência a um inquérito para identificar as famílias que serão afectadas 
pela construção de uma barragem e para ajudar à sua reinstalação, do que a estu
dos de caso sobre as estratégias de sobrevivência dos agregados familiares pobres. 
Mas isso não implica de modo algum que os benefícios do primeiro serão maiores 
que os do segundo: tudo o que podemos dizer é que são mais directos e mais fáceis 
de identificar. Por exemplo, o impacto a longo prazo dum estudo dos processos 
que conduzem à concentração da propriedade das terras e à perda de terras para 
muitas pessoas, pode não ter um impacto directo ou imediato, mas pode ficar 
gravado na consciência de toda uma geração de estudantes, alguns dos quais, 
passado algum tempo, apoiarão e implementarão uma reforma agrária.

Novas descobertas e percepções surgem de várias maneiras, uma vezes 
directa, muitas, indirectamente. Procurar o que é intelectualmente excitante pode 
ser eficaz como prática geral, embora seja difícil prever-se a sua eficácia em 
cada caso particular. Para maximizar os benefícios dessas novas descobertas é 
preciso que haja abertura à informação, um pensamento livre e uma aptidão em 
se se dar conta do inesperado e saber aproveitá-lo. Para tal, é preciso evitar dois 
extremos: o pedantismo das pessoas de vistas curtas, caracóis de movimentos 
lentos que amealham factos; e o diletantismo da borboleta que esvoaça de flor 
em flor. Há mais caracóis do que borboletas; e mais caracóis deveriam olhar 
para o alto e tomar-se, já  que não nasceram com asas, pelo menos mais cons
cientes do grande mundo que os rodeia.

As mudanças na tomada de consciência, no conhecimento e na compreensão 
da gente de fora surgem de maneiras diferentes. Os inquéritos dão lugar a algumas 
mas poucas estatísticas, que são lembradas e repetidas e que têm impacto. Mas 
são secas. Rapidam ente, os espíritos .ficam entorpecidos pelos números. 
Percentagens de crianças malnutridas, ou de rendimentos per capita, ou o número 
de crianças não escolarizadas, têm o seu significado mas não comovem 
profundamente. Existem também problemas de credibilidade. A pobreza pode 
ser sub ou sobrestimada. Foram feitas sobrestimativas especialmente nos 
inquéritos sobre nutrição. Por exemplo, o Indian National Sample Survey de 
1961/62 “descobriu” que 85 por cento da população de Kerala consumia menos 
de 2200 calorias por dia, mas as suas medições omitiram ou subestimaram alguns 
itens da dieta, tais como o coco, a tapioca e a fruta-pão (UN, 1975). N a índia, as 
estimativas sobre a subnutrição abrangem desde as estimativas de Dandekar e 
Rath (1971), que indicam 50 porcento da população e 40 porcento da rural, até 
às de P. V. Sukhatme (1977), com 25 e 15 por cento respectivamente - e o debate 
continua. Os números mudam e o leigo fica confundido. As estatísticas que, com



melhoramentos, quem determina quais são, quem são os pobres rurais e que 
relações causais se preveem entre a pesquisa e estes melhoramentos.

Na avaliação da rentabilidade existem ainda outros imponderáveis. É apenas 
quando interpretado estrictamente em termos financeiros que o aspecto dos custos 
é linear: não é difícil somar as despesas com salários, transporte, papel, escritó
rios, tempo de computador e coisas do género. Mas o verdadeiro custo da pesquisa 
é menos tangível. E o custo de oportunidade de todos os recursos utilizados, os 
benefícios que se poderiam obter se os recursos tivessem sido utilizados de outra 
forma. Os custos de oportunidade são elevados ali onde o pessoal de investigação 
é reduzido. Quando se emprega pessoal para inquéritos, ocupa-se o seu tempo e a 
sua perícia, de modo que ele não pode efectuar um trabalho mais qualitativo.

E impossível conhecer antecipadamente os benefícios exactos da pesquisa. 
Se fosse possível conhecê-los, então a pesquisa não seria tão necessária. Os 
benefícios também se fazem sentir durante vários anos e em vários locais, ao 
modificarem as prioridades de pesquisas de outros, ao modificarem as opiniões, 
na elaboração e na implementação de projectos e de programas, etc. E então 
tentador refugiar-se na fé acrítica e derradeira dos universitários segundo a qual, 
visto o saber ser bom, qualquer acréscimo ao saber valer a pena. Com a penúria 
rural, onde as questões dizem respeito à vida, ao sofrimento e à morte de centenas 
de milhões de pobres, este ponto de vista não pode ser apoiado. Em vez disso, é 
preciso um pensamento firme sobre as prioridades e as escolhas na aplicação 
dos recursos.

Isto torna-se evidente quando se examina de que forma as população rurais 
pobres podem beneficiar com a avaliação e a pesquisa. Há três métodos 
particularmente interessantes: a utilização directa e operacional dos dados; 
mudanças na tomada de consciência, conhecimento e compreensão por parte da 
gente de fora, levando subsequentemente a mudanças no seu comportamento; e 
uma tomada de consciência e capacidade reforçadas dos próprios pobres das 
zonas rurais.

Um dos perigos da pesquisa e da avaliação é concentrarem-se em certas 
fases dos processos de investigação, negligenciando outras. Opera então a lei 
das distorções da primazia - quem chega primeiro recebe mais. As primeiras 
fases, sobretudo a da recolha de dados, são as mais importantes. Mas a ren
tabilidade exige impacto. O que, por sua vez, exige análises dos intercâmbios 
entre a quantidade, a  qualidade e a importância da informação e, por conseguin
te, da sua verdadeira utilização e impacto. Muitas vezes as avaliações têm pouco 
impacto por o seu relatório ser irrelevante ou não ter sido lido. Com o trabalho 
universitário é pior ainda. Supostamente rigorosos na metodologia da pesquisa, 
os universitários são espantosamente pouco rigorosos na difusão das suas con
clusões. Para impressionar os seus colegas e as comissões que os promoverão 
publicam uma prosa impenetrável em publicações prestigiadas, desprezando como 
sendo jornalísticos os jornais e boletins que contêm artigos breves, claros, práticos 
e que são lidos. Somas enormes são dedicadas à pesquisa e tão pouco para a



fusão dos resultados dessa pesquisa. Muitas vezes deixa-se que a difusão e o 
pacto fiquem entregues a si mesmos.

Há aqui um paradoxo. Critérios de rentabilidade e uma abordagem implacável 
o sentido de beneficiar os pobres das zonas rurais poderão orientar as atenções e 

conceder prioridade às investigações que possuem cadeias causais curtas em vez 
te longas e resultados certos em vez de incertos. Assim poder-se-á, por exemplo, 
dar preferência a um inquérito para identificar as famílias que serão afectadas 
pela construção de uma barragem e para ajudar à sua reinstalação, do que a estu
dos de caso sobre as estratégias de sobrevivência dos agregados familiares pobres. 
Mas isso não implica de modo algum que os benefícios do primeiro serão maiores 
que os do segundo: tudo o que podemos dizer é que são mais directos e mais fáceis 
de identificar. Por exemplo, o impacto a longo prazo dum estudo dos processos 
que conduzem à concentração da propriedade das terras e à perda de terras para 
muitas pessoas, pode não ter um impacto directo ou imediato, mas pode ficar 
gravado na consciência de toda uma geração de estudantes, alguns dos quais, 
passado algum tempo, apoiarão e implementarão uma reforma agrária.

Novas descobertas e percepções surgem de várias maneiras, uma vezes 
directa, muitas, indirectamente. Procurar o que é intelectualmente excitante pode 
ser eficaz como prática geral, embora seja difícil prever-se a sua eficácia em 
cada caso particular. Para maximizar os benefícios dessas novas descobertas é 
preciso que haja abertura à informação, um pensamento livre e uma aptidão em 
se se dar conta do inesperado e saber aproveitá-lo. Para tal, é preciso evitar dois 
extremos: o pedantismo das pessoas de vistas curtas, caracóis de movimentos 
lentos que amealham factos; e o diletantismo da borboleta que esvoaça de flor 
em flor. Há mais caracóis do que borboletas; e mais caracóis deveriam olhar 
para o alto e tornar-se, já  que não nasceram com asas, pelo menos mais cons
cientes do grande mundo que os rodeia.

As mudanças na tomada de consciência, no conhecimento e na compreensão 
da gente de fora surgem de maneiras diferentes. Os inquéritos dão lugar a algumas 
mas poucas estatísticas, que são lembradas e repetidas e que têm impacto. Mas 
são secas. Rapidamente, os espíritos ficam entorpecidos pelos números. 
Percentagens de crianças malnutridas, ou de rendimentos per capita, ou o número 
de crianças não escolarizadas, têm o seu significado mas não comovem 
profundamente. Existem também problemas de credibilidade. A pobreza pode 
ser sub ou sobrestimada. Foram feitas sobrestimativas especialmente nos 
inquéritos sobre nutrição. Por exemplo, o Indian National Sample Survey de 
1961/62 “descobriu” que 85 por cento da população de Kerala consumia menos 
de 2200 calorias por dia, mas as suas medições omitiram ou subestimaram alguns 
itens da dieta, tais como o coco, a tapioca e a fruta-pão (UN, 1975). Na índia, as 
estimativas sobre a subnutrição abrangem desde as estimativas de Dandekar e 
Rath (1971), que indicam 50 por cento da população e 40 por cento da rural, até 
às de P. V. Sukhatme (1977), com 25 e 15 por cento respectivamente - e o debate 
continua. Os números mudam e o leigo fica confundido. As estatísticas que, com



mais precisão, deveriam delinear a penúria - a morbilidade e a mortalidade por 
regiões, por classes socio-económicas e por estações, por exemplo - são muitas 
vezes desconhecidas. E, de qualquer modo, os inquéritos são uns fracos 
instrumentos para se ter uma percepção das relações sociais.

Se o objectivo for melhorar as condições para os pobres, então a gente de 
fora, com a ajuda dos próprios pobres das zonas rurais, deve tentar identificar e 
entender processos, interligações e oportunidades de mudança. Geralmente isto 
far-se-á melhor através duma abordagem antropológica, aberta a uma vasta gama 
de informações e suficientemente flexível para saber aproveitar pistas, do que 
através da aplicação de um instrumento de inquérito predeterminado. Os estudos 
de caso estimulam e informam mais do que as estatísticas. Infelizmente, muitos 
citadinos julgam já  saber tudo sobre a pobreza rural. A observação de que “... 
tanto os funcionários como os políticos parecem pensar que sabem tudo quanto é 
preciso saber-se sobre a índia rural, excepto as estatísticas” (Srinivas, Shah e 
Ramaswamy, 1979, p. ix) aplica-se também a outros países. Existe uma escassez 
de estudos de caso sobre famílias individuais e suas estratégias.4 Salvo para a 
antropologia, estes estudos não têm sido considerados como resultados verdadeira
mente respeitáveis duma pesquisa. Considera-se que os jornalistas podem escre
ver este tipo de coisas, mas não cientistas sociais sérios. Mas sem o rico realismo 
de casos é fácil persistirem os estereótipos elitistas e especiosos sobre os pobres 
estúpidos, ignorantes e preguiçosos. Quando, ali onde se encontram estudos de 
caso sobre agregados familiares pobres, estes revelam muitas vezes uma 
flexibilidade, uma resistência e um engenho que os membros das elites urbanas 
ficariam orgulhosos em reconhecer nas suas próprias famílias. Histórias de caso 
de famílias e de indivíduos são uma das melhores maneiras para modificar aquilo 
que a gente de fora sabe e sente sobre os pobres das zonas rurais.

Quatro formas de entrar e de sair
As vantagens da improvização e da criatividade nos métodos de avaliação 

e de pesquisa podem ser ilustrados por quatro exemplos. Não são aqui 
apresentados como ideais, mas para mostrar que abordagens muito diferentes 
podem ser eficazes e para se ver o que têm em comum.

i) O turismo de Ladejinsky e a revolução verde
W olf Ladejinsky foi descrito como sendo

uma importante voz clamando por medidas económicas, sociais e tec
nológicas para ajudar os camponeses empobrecidos nas áreas em de
senvolvimento. O seu trabalho modificou a vida de milhões de pessoas, 
desde o Japão até à índia. Ninguém contribuiu tanto para o sucesso da

4 Mas encontrar-se-á um excelente exemplo em Gulati, 1981. 
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reforma agrária do pós-guerra no Japão e em Taiwan e ninguém trabalhou 
mais duramente para promover esforços semelhantes no Vietnam e na índia.

(Weisblat, 1976)

Homem de grande experiência, ele efectuou, aos 70 anos de idade, duas 
breves viagens ao terreno na índia, em 1969, e publicou-as na revista Economic 
and Political Weekly (Ladejinsky, 1969a e b). Visitou o Punjab e a região Kosi 
em Bihar. Os seus métodos eram mistos. Utilizava inquéritos e estatísticas ofi
ciais. Falava e escutava os camponeses e os trabalhadores agrícolas. Tal como 
todos os outros turistas do desenvolvimento rural, era vulnerável a informações 
distorcidas. Ele observou, aquando duma conversa com um proprietário de terras 
em Bihar que

ele começou por nos informar que possuía 16 acres de terra, mas depois 
corrigiu-se, empurrado por uma multidão de bem humorados agricultores, 
confessando que não tinha mencionado outros 484 acres. O lapso de 
memória poderá ter tido algo a ver com o limite imposto ao tamanho das 
propriedades de terras, que só podem atingir, no máximo, 60 acres. Mas, 
por outro lado, nenhum proprietário se envergonha por exceder esse limite.

(1969b, p. 9)

Sente-se que Ladejinsky possuía a experiência e a perícia de saber discer
nir a realidade, apesar das limitações dos seus métodos rápidos e informais. Em 
1969 já  ele reconhecia as ironias e fraquezas da revolução verde e escreveu 
sobre elas logo após as suas visitas ao terreno. “A nova política agrícola que 
gerou crescimento e prosperidade é também a causa indirecta do aprofunda
mento do fosso entre os ricos e os pobres” (1969b, p. 13). Grandes inquéritos 
estatísticos poderiam ter levado anos de trabalho insano para chegar às mesmas 
conclusões. Mas em 1969 já  se podia saber, e sabia-se o suficiente para que 
pudessem ser delineadas as mais importantes conclusões políticas. Ladejinsky 
não foi o único a ter esta percepção. No entanto, o que fica claro é que ele tinha 
uma experiência e uma perícia excepcionais como turista do desenvolvimento 
rural e que utilizou uma via de publicação rápida e influente. O problema está 
em como criar Ladejinskys pelo mundo fora, assim como revistas equivalentes 
ao Economic and Political Weekly e em como lhes dar a liberdade e o enco
rajamento para que escrevam e publiquem.

ii) As janelas de Senaratne abertas sobre as regiões
Como antropólogo, S.P.F. Senaratne desenvolveu no Sri Lanka um método 

para colmatar os fossos existentes entre economistas e antropólogos, entre 
planificadores práticos e universitários e entre o macro-nível da planificação e o 
micro-nível da realidade aldeã. Trabalhando primeiro para o NationalMuseum,
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regiões, por classes socio-económicas e por estações, por exemplo - são muitas 
vezes desconhecidas. E, de qualquer modo, os inquéritos são uns fracos 
instrumentos para se ter uma percepção das relações sociais.

Se o objectivo for melhorar as condições para os pobres, então a gente de 
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reforma agrária do pós-guerra no Japão e em Tai wan e ninguém trabalhou 
mais duramente para promover esforços semelhantes no Vietnam e na índia.
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Homem de grande experiência, ele efectuou, aos 70 anos de idade, duas 
breves viagens ao terreno na índia, em 1969, e publicou-as na revista Economic 
andPolitical Weekly (Ladejinsky, 1969a e b). Visitou o Punjab e a região Kosi 
em Bihar. Os seus métodos eram mistos. Utilizava inquéritos e estatísticas ofi
ciais. Falava e escutava os camponeses e os trabalhadores agrícolas. Tal como 
todos os outros turistas do desenvolvimento rural, era vulnerável a informações 
distorcidas. Ele observou, aquando duma conversa com um proprietário de terras 
em Bihar que

ele começou por nos informar que possuía 16 acres de terra, mas depois 
corrigiu-se, empurrado por uma multidão de bem humorados agricultores, 
confessando que não tinha mencionado outros 484 acres. O lapso de 
memória poderá ter tido algo a ver com o limite imposto ao tamanho das 
propriedades de terras, que só podem atingir, no máximo, 60 acres. Mas, 
por outro lado, nenhum proprietário se envergonha por exceder esse limite.

(1969b, p. 9)

Sente-se que Ladejinsky possuía a experiência e a perícia de saber discer
nir a realidade, apesar das limitações dos seus métodos rápidos e informais. Em 
1969 já  ele reconhecia as ironias e fraquezas da revolução verde e escreveu 
sobre elas logo após as suas visitas ao terreno. “A nova política agrícola que 
gerou crescimento e prosperidade é também a causa indirecta do aprofunda
mento do fosso entre os ricos e os pobres” (1969b, p. 13). Grandes inquéritos 
estatísticos poderiam ter levado anos de trabalho insano para chegar às mesmas 
conclusões. Mas em 1969 já  se podia saber, e sabia-se o suficiente para que 
pudessem ser delineadas as mais importantes conclusões políticas. Ladejinsky 
não foi o único a ter esta percepção. No entanto, o que fica claro é que ele tinha 
uma experiência e uma perícia excepcionais como turista do desenvolvimento 
rural e que utilizou uma via de publicação rápida e influente. O problema está 
em como criar Ladejinskys pelo mundo fora, assim como revistas equivalentes 
ao Economic and Political Weekly e em como lhes dar a liberdade e o enco
rajamento para que escrevam e publiquem.

ii) As janelas de Senaratne abertas sobre as regiões
Como antropólogo, S.P.F. Senaratne desenvolveu no Sri Lankaum método 

para colmatar os fossos existentes entre economistas e antropólogos, entre 
planificadores práticos e universitários e entre o macro-nível da planificação e o 
micro-nível da realidade aldeã. Trabalhando primeiro parao National Museum,



depois com uma unidade do Ministério de Planificação e em seguida com o 
Marga Instilute (o Centro de Estudos para o Desenvolvimento no Sri Lanka), 
ele iniciou e orientou um programa em dez aldeias, escolhidas para representar 
as condições em dez regiões do Sri Lanka. Cada uma foi estudada por um 
licenciado e assim se constituiu um corpo de conhecimentos e compreensão 
comparáveis em cada uma das aldeia. Esperava-se que as dez aldeias viessem a 
servir de “janelas abertas para as suas respectivas regiões” (Senaratne, 1978, p. 
5). Assim, os investigadores e as suas aldeias poderiam vir a ser utilizados para 
responder a problemas colocados por planificadores, a respeito, por exemplo, 
“da ineficácia das instituições, dos insucessos dos incentivos e da imprevi- 
sibilidade da resposta camponesa à lógica urbana” (ibid, p. 4).

Senaratne e a sua equipa desempenharam duas espécies de funções. Uma foi 
a de levar a cabo investigações sobre problemas específicos, muitas vezes antes 
dos próprios planificadores saberem realmente que problemas queriam que a 
investigação resolvesse. Isto revelou-se difícil, porque se esperava que os próprios 
investigadores identificassem soluções políticas, formulassem problemas, for
necessem as respostas e elaborassem a política. A segunda função era de reagir ad 
hoc às dificuldades de várias agências e organizações e ajudá-las a identificar 
factores sociais que poderiam ter negligenciado. Isto compreendia sessões de 
confronto e discussão de ideias, contribuições para a planificação de projectos, 
avaliação da viabilidade de projectos já planificados e, mais ainda, o diagnóstico 
das causas de insucesso dos projectos já implementados. Apesar de ser muito 
difícil uma continuidade no seio dos investigadores, esta segunda função, aponta 
Senaratne, foi dum modo geral efectuada satisfatoriamente, contribuindo para um 
aumento da percepção e da compreensão, por fornecer bastantes vezes “uma cor- 
recção muito necessária sob a forma duma micro-perspectiva” (1978, p. 9).

Muitas vezes a velocidade era indispensável. N o início do projecto, 
Senaratne escreveu a respeito dos planificadores que :”Uma investigação capaz 
de durar dois anos não teria muita utilidade no que concerne as suas necessida
des. Três meses seria o máximo, mas o que eles realmente gostariam era que o 
documento fosse escrito em quinze dias” (1976, p. 3). Dois anos mais tarde, 
supomos que na base de uma dura experiência, ele encurtou o prazo. Os planifi
cadores desejam muitas vezes as respostas sem qualquer atraso - “de improviso, 
num ou dois dias, uma semana no máximo” (1978, p. 4). Parece que uma equipa 
experiente, com um conhecimento pormenorizado de micro-ambientes, foi capaz 
de responder de modo útil, cada pessoa falando a partir do conhecimento que 
tinha da sua própria aldeia.

iii) Fazer um reconhecimento exploratório para 
melhorar as culturas
A década de 1970 foi testemunha de uma revolução silenciosa nos métodos 

de avaliar os sistemas agrícolas e de identificar as necessidades e oportunidades



para um melhoramento das culturas: desde meados dos anos 1960, inquéritos 
cuidadosos e exaustivos, como aqueles em que foram pioneiros David Norman 
e os seus colegas da Universidade Ahmadu Bello  na Nigéria do Norte, 
determinaram e documentaram a complexidade e a lógica de actividades agrícolas 
de pequenos agricultores em condições de incerteza. A abordagem foi completa 
e meticulosa, mas os inquéritos foram dispendiosos, tanto em tempo como em 
recursos. Conseguiu-se transmitir parte da sabedoria adquirida nos meados dos 
anos 70 numa conferência sobre recolha de dados no domínio das ciências sociais 
(Kearl, 1976), que teve lugar em 1974. A publicação da conferência dedicou 
mais de 12 por cento do seu espaço a “Considerações sobre amostragem”, mas 
menos de 4 por cento a “Passos preliminares: familiarização com a área e 
reconhecimento para inquéritos de base”. Mas salientou-se a importância dos 
preliminares em inquéritos formais, deixando prever a alteração que, nos finais 
dos anos 1970, viria dar maior atenção a inquéritos de reconhecimento 
exploratórios e tornaria os métodos rápidos de avaliação mais fiáveis (Agri- 
cultural Administration, 1981; IDS, 1981; Pacey, 1981).

Houve desenvolvimentos paralelos em vários centros internacionais de 
agricultura. Na África Oriental, Michael Collinson, do Centro Internacional de 
Melhoramento do Milho e do Trigo (CIMMYT) foi pioneiro numa abordagem 
que procurava condensar uma riqueza de percepções e experiências num método 
reproduzível aplicado no terreno (para uma informação completa, ver Collinson. 
1981). Comporta quatro fases: a zonagem, agrupamento dos agricultores em 
populações relativamente homogéneas, segundo o sistema agrícola actual, deno
minadas grupos zonais; a avaliação das condições locais; uma descrição e uma 
avaliação expedita do sistem a agrário (também descrito como inquérito 
exploratório ou pré-inquérito); e um inquérito de verificação. Tudo gira em torno 
da descrição e da avaliação expedita. Os investigadores têm um guia de entrevista, 
dividido em dez secções principais, de tamanho adequado para poderem ser 
manipuladas tanto pelos investigadores como pelos agricultores (1981. p. 440). 
O guia para a entrevista não é um questionário, mas sim uma lista guia. N ão 
será inteiramente preenchida por um único agricultor nem numa única sessão: 
mas durante um certo período cada uma das suas partes será preenchida várias 
vezes. E assim se obterá o roteiro do sistema agrário, indicando os problemas e 
as possibilidades para melhorar as culturas.5

Um dos aspectos destes novos métodos foi ter havido comunicação e 
aprendizagem não só entre agricultores e investigadores, mas também entre in
vestigadores de disciplinas diferentes. Os economistas agrícolas que trabalham 
para o CIMMYT acabaram por recomendar equipas de dois, no geral um 
melhorador de plantas ou um agrónomo e um economista, dedicando uma a três 
semanas a um inquérito exploratório.

5 Este resumo não faz justiça ao método. O leitor deve recorrer ao CIMMYT, 1977a, 1977b e 
1978 e Collinson, 1981, para obter informações que o descrevem com mais detalhe, à medida 
que foi evoluindo. Ver também CIMMYT, 1980 (parte do qual se encontra resumido em IADS. 
1981) para obter um guia sobre uma pesquisa partilhada por biólogos e economistas.



Uma outra abordagem foi desenvolvida por Peter Hildebrand, que trabalha 
para o ICTA no Guatemala. Ele desenvolveu um “sistema gerador de tecnologia” 
engenhoso e rápido, cuja parte-chave consiste numa semana passada no terreno 
por uma equipa constituída no geral por cinco cientistas da área social (entre os 
quais pode haver antropólogos, sociólogos, economistas ou economistas agríco
las) que, cada dia, são acompanhados por cinco cientistas agrícolas (entre os 
quais poderá haver técn icos em plantas ou animais, especializados em 
entomologia, reprodução, patologia, fisiologia, etc.). Durante cinco dias vão 
mudando de parceiros todos os dias para reduzir as distorções do entrevistador 
e para aumentar o intercâmbio inter-disciplinar. O grupo também se encontra 
todas as noites para discutir as conclusões do dia, fazer interpretações prelimina
res e modificar a investigação, se necessário for. Ao fim de uma semana, as 
muitas discussões tripartidas - entre agricultor, cientista social e cientista agrícola 
- produziram propostas para o melhoramento das práticas agrícolas. Poderá 
conjecturar-se que, sabendo que estas propostas deverão ser experimentadas 
com agricultores durante a estação seguinte, os investigadores se sentirão 
encorajados a escutar e aprender com os agricultores durante o período de reco
nhecimento (para uma informação mais completa, ver Hildebrand, 1981).

As abordagens de Collinson e Hildebrand têm em comum um procedimento 
que força ou que precipita a aprendizagem com outros - com agricultores e com 
outras disciplinas - duma maneira sistemática, mas aberta. Ambas partem de ideias 
convencionais sobre rigor, e ambas se concentram nas fases primárias de apren
dizagem e as alargam, mantendo a flexibilidade e as opções durante muito mais 
tempo do que as abordagens anteriores. Neste aspecto elas parecem-se com a 
evolução do embrião humano, prolongando as etapas iniciais de desenvolvimento 
a fim de aumentar a competência. A questão que se põe então é se um inquérito 
fonnal, como o inquérito de verificação de Collinson, é mesmo necessário. Depois 
de ter feito vários importantes exercícios com o método, Collinson escreveu:

Em toda a sequência, é o inquérito de verificação que implica o maior 
envolvimento de tempo profissional e de fundos. Até agora, esta amostra
gem formal da população tem vindo sempre a confirmar os resultados do 
pré-inquérito. Não tem havido contradições importantes. Pode ser que mesmo 
este inquérito formal de uma só visita, a baixo custo, seja supérfluo, desde 
que o inquérito exploratório seja rigoroso. Actualmente, os dados que este 
inquérito formal fornece são a única realidade palpável produzida pelo pro
cesso de diagnóstico. Isto é extremamente importante para se convencer as 
autoridades que compreender os pequenos agricultores é um pré-requisito 
para uma investigação pertinente e para os esforços de desenvolvimento.

(1981, p. 444, o sublinhado é do autor)

Uma vez convencidas as autoridades quanto aos princípios gerais, o método 
poderia, ao que parece, tornar-se ainda mais rentável se pudesse abandonar o



inquérito de verificação. Mas, em qualquer dos casos, tanto com a abordagem 
de Collinson como com a de Hildebrand, valeu amplamente a pena ter havido 
espírito inventivo nos preliminares da avaliação. Os seus métodos permitem que 
os investigadores aprendam depressa e sem grandes dispêndios, com os agricul
tores e entre si, e passem num curto espaço de tempo para programas experi
mentais pertinentes e promissores com os agricultores.

iv) O BRAC e a rede
Neste último exemplo participaram os próprios pobres. O BRAC (Ban- 

gladesh R ura l A dvancem ent C om m ittee  - Comité do Progresso Rural do 
Bangladesh), uma organização não-governamental, começou a preocupar-se, 
em 1979, com os efeitos da seca e criou um programa de ajuda de emergência 
em três áreas. A estratégia consistia em organizar grupos de pessoas sem terra 
em cada aldeia, obter o acesso à terra e encorajá-las a iniciar actividades agríco
las colectivas, inicialmente com os seus próprios recursos, mais tarde apoiados 
por programas fo o d fo r  work  (alimentos pelo trabalho). Tornou-se claro para os 
trabalhadores do BRAC no terreno que já estavam em curso operações de ajuda 
governamentais em larga escala que, se viessem a ter sucesso, tornariam o seu 
trabalho em grande medida desnecessário; mas grande parte da ajuda ia sendo 
interceptada por um número reduzido de homens poderosos, bem relacionados 
com funcionários do Governo, que eram a rede estendida entre os sem-terra e o 
governo central. A fim de conseguir fazer passar mais recursos, não bastava que 
os sem-terra se organizassem; era também essencial que entendessem claramente 
o sistema e fizessem pressão nos pontos mais fracos.

Os métodos de pesquisa foram simples. Aqueles que os desenvolveram  
consideraram que poderiam ser repetidos por qualquer trabalhador no terreno 
que soubesse ler, escrever e fazer contas simples. As principais fontes de 
informação eram as pessoas sem terra de cada aldeia, mas também se obtiveram 
informações a partir das próprias elites locais e de funcionários do Governo. 
Trabalhou-se em dez aldeias. Foram registados casos de exploração e abusos. 
Em seguida, depois de verificar todos os pormenores com pelo menos quatro 
fontes distintas - atingindo, por vezes, as cinquenta - os trabalhadores do BRAC 
no terreno identificaram todas as conexões envolvidas em cada incidente para 
elaborar uma imagem da rede em questão. Foram coligidos os perfis de gente 
poderosa e dos seus seguidores. Contactou-se a máquina do governo a todos os 
níveis, até ao nível distrital, para descobrir aquilo que deveria ter sido feito, a 
fim de o comparar com o que realmente estava a ser feito.

O resultado foi um relatório notável, The Net: Power Slructure in Ten 
Villagesb (BRAC, 1980) que descreve os poderosos e como operam. O relatório 
penetra em actividades de exploração que mesmo antropólogos raramente 
revelaram com este tipo de pormenores. A preocupação com eçou pela 6

6 A Rede: Estrutura do poder em dez aldeias. (N. da T.)



alimentação, mas alargou-se para incluir a terra, o capital, a floresta, a educação 
e a lei e a ordem. A área considerada encontrava-se na fronteira com a índia e 
tinha uma história de perturbações e refugiados, com uma população de Adiva- 
sis (população tribal) especialmente fraca e a presença de um exército. Por isso 
aí as condições devem ter sido extremas. O efeito foi como lancetar-se um abcesso 
que há muito supurava.

O trabalho de campo para esta pesquisa durou apenas cinco meses. A pesqui
sa era secundária, em relação às tarefas principais dos trabalhadores no terreno. 
Porém o envolvimento dos próprios sem-terra enriqueceu e pormenorizou a infor
mação, que muito ensinou a gente de fora. Além disso, os participantes sem- 
terra adquiriram uma consciência crítica. Antes, individualmente, tinham 
consciência de partes da rede. Através da sua pesquisa conjunta com gente de 
fora conseguiram ver como essas partes se encaixavam umas nas outras e também 
perceber que a sua força, como gente sem terra, se encontrava na sua união e na 
sua acção colectiva.

Conclusões
Estas quatro abordagens parecem ser rentáveis ao darem lugar a percepções 

e acções para o melhoramento dos meios de subsistência dos pobres, quer directa- 
mente, quer influenciando a opinião, a política e outras pesquisas. Os dois artigos 
de Ladejinsky foram publicados, republicados e amplamente lidos e citados. As 
janelas abertas sobre as regiões de Senaratne, para além da sua utilidade ime
diata no Sri Lanka, influenciaram abordagens e experiências noutros locais. O 
trabalho de Coilinson, Hildebrand e outros sobre o reconhecimento prévio para 
o melhoramento das culturas modificou as prioridades na pesquisa agrícola e 
foram intemacionalmente difundidos através dos centros internacionais de 
agricultura, de conferências de economistas agrícolas e outros e dentro dos pró
prios países. O trabalho do BRAC é demasiado recente; apenas podemos esperar 
que, para além dos seus efeitos meramente locais, venha a ser amplamente lido 
e influente. Se uma tal pesquisa não for repetida noutros sítios, isso será um 
triste reflexo daquilo que Gunnar Myrdal condenou de maneira tão incisiva como 
sendo a “diplomacia na pesquisa” (1968, p. 12 e segs).

Vejamos o que é que estas quatro abordagens têm em comum.
São todas eclécticas e com espírito inventivo. Nenhuma compreende o 

inquérito por meio de questionário extensivo nem uma imersão total prolon
gada, embora as janelas de Senaratne possam combinar elementos de ambos. 
Ladejinsky apanha a informação onde pode; observa coisas e vai directamente 
falar com as pessoas, como fez com o dono do tractor Massey-Ferguson que viu 
a lavrar um campo ao lado da pista de Purnea, onde aterrou em Bihar. Coilinson 
adapta os métodos do questionário a secções, de tamanho adequado, duma lista 
guia e Hildebrand cria uma abordagem interdisciplinar nas relações sociais da 
investigação. O BRAC utiliza muitos informadores, a filosofia da pesquisa



participativa e elementos de uma análise de tipo “rede” e de métodos críticos, 
próprios de consultores em gestão. Todos invertem a tendência segundo a qual o 
método determina o problema; eles permitem que o problema - a revolução verde, 
a necessidade dos planificadores terem uma percepção do micro-nível, a 
necessidade dos investigadores agrícolas terem prioridades e a exploração dos 
fracos e dos pobres - determine a escolha e a invenção do método.

Todas as abordagens são, justamente por isso, adaptáveis e abertas a 
qualquer inform ação  diferente daquela que é directamente procurada. Todas 
evitam a visão estreita da escravização do inquérito e da dispendiosa abrangência 
de certa imersão total. Todas têm um objectivo, mas são capazes de o alargar. 
Ladejinsky, embora preocupado com a tecnologia agrícola, concluiu com obser
vações sobre “as formas sociais, religiosas, económicas e políticas que governam 
a aldeia” (1969b, p. 12). A s janelas de Senaratne poderiam ser utilizadas para 
ver várias facetas das dez aldeias uma vez estabelecida a base de dados inicial. 
A abordagem de Collinson permite que o campo das entrevistas siga até onde os 
entrevistados desejem e, na pesquisa do BRAC, os sem-terra eram livres de 
dizer o que quisessem. Isto não significa que qualquer um destes investigadores 
não tivesse ideias preconcebidas. Mas estava de espírito aberto e não fechado 
ao que poderia observar e considerar importante.

Todas as abordagens assentavam  nas duas culturas, dirigindo-se tanto a 
problemas práticos quanto ao mundo universitário. A pesquisa do BRAC foi 
praticamente um esforço secundário, feito “simultaneamente com um trabalho 
mais urgente” (1980, p. 6). A ligação entre a prática e a política reflecte-se em 
cada caso na oportunidade  do relatório. Não encontrámos aqui nenhum dos 
longos períodos de gestação de maciços inquéritos ou tratados antropológicos. 
Os artigos de Ladejinsky foram impressos poucos meses depois das suas visitas 
ao terreno: o intervalo foi de cinco meses no respeitante à sua visita a Bihar e 
de um mês quanto à segundadas suas visitas ao Punjab. Passados poucos dias 
já Senaratne podia responder a solicitações. Collinson e Hildebrand encur
taram o tempo entre a investigação no terreno e o arranque de uma nova pesquisa 
agrícola ou mudanças nas prioridades de pesquisa; e o BRAC executou os 
seus trabalhos de campo em cinco m eses, publicando The N et apenas três 
meses depois.

Por fim, todos eles utilizaram a experiência. Ladejinsky sabia bem o que 
procurava. A Senaratne e aos seus investigadores bastava uma curta observação 
para emitirem uma opinião, graças à experiência e ao conhecimento derivado 
dos seus trabalhos no terreno. A longa experiência de Collinson com os pequenos 
agricultores na África Oriental foi transferida para a lista-guia que organizou a 
cobertura de todas as questões importantes. E o BRAC, de uma maneira diferente, 
através da pesquisa participativa, mobilizou a experiência dos próprios sem- 
;erra.

Ao inverter as convenções, a pesquisa do BRAC foi aquela que foi mais 
longe. As outras três abordagens preocuparam-se antes do mais em influenciar



as estruturas do poder existentes, a partir de cima - os “que definem a política”, 
implicados quer na pesquisa agrícola ou na extensão, quer em qualquer uma de 
entre as diversas questões de planificação. A pesquisa do BRAC também se 
preocupou com a acção a nível local:

A primeira etapa foi para anotar cuidadosamente todos os exemplos de 
actividades opressivas, exploradoras e ilegais que pudéssemos encontrar. 
Não precisámos de sair para os encontrar; os sem-terra e os pobres, as 
vítimas principais, vinham até nós e, à medida que o nosso estudo prosse
guia, aumentavam o seu interesse e a sua capacidade analítica a ponto de 
nos darem papel e lápis e insistirem para que anotássemos tudo. Claro que 
nenhum dos incidentes que anotámos era novidade para eles, eles conhecem 
estas coisas muito melhor do que nós. Mas ao ligarmos entre si os inciden
tes e as actividades de várias aldeias, comparando o que sucede efectiva- 
mente com o que deveria suceder e, sobretudo, discutindo e anotando as 
actividades opressivas dos poderosos, como se pudessem ser inteiramente 
compreendidas e depois conferidas, ajudámos os sem-terra a desenvolver 
uma nova consciência e militância. Eles já começaram aliás a empreender 
acções colectivas sobre certas questões e a conseguir uns êxitos limitados. 
Deste ponto de vista, a nossa investigação caiu como uma tocha iluminada 
num quarto escuro. Antes, cada qual sabia algo sobre as coisas que se 
passavam, porque estavam mesmo diante de si, mas era de uma forma 
parcial e indistinta. Porém, ao juntarem o seu conhecimento ao dos outros 
e ao analisarem e calcularem tudo em seguida, puderam ver pela primeira 
vez de modo aberto e claro e considerar assim, duma forma realista, a 
possibilidade de uma mudança.

(1980, pp. 3-4)

O impacto mais óbvio da pesquisa do BRAC pode ter sido local e directo. 
como os investigadores puderam ver na altura em que partiram. Mas, para a 
situação dos pobres, será mais significativa a forma como o seu relatório conse
guir penetrar, ao longo de cadeias causais muito mais longas, nos núcleos 
centralizados do conhecimento e da política. De modo paradoxal, o relatório foi 
possível porque os investigadores não começaram pela investigação mas sim 
pelos problemas e pelo conhecimento dos sem-terra, trabalhando com eles para 
encontrar soluções. Percorremos um longo caminho na abordagem da pesquisa, 
desde a observação participante até à organização participante. Os puristas são 
capazes de erguer as mãos aos céus, horrorizados, e apontar para o perigo da 
distorção e da propaganda. Mas na próxima década, esta gente de fora que tem 
a coragem e a imaginação para tais inversões e que comunica amplamente as 
suas experiências a outros, estará nas fronteiras da pesquisa rural.

Tal como neste exemplo do BRAC, alguns dos trabalhos mais excitantes e 
úteis não se encaixam nas categorias habituais. Não são nem puramente de



"pesquisa", nos sentidos de observador-observado e da recolha de dados, nem 
puramente de “acção”, no sentido da gente de fora agir sobre as condições e a 
população rurais, nem puramente de “consciencialização”, no sentido de permitir 
que os carentes se tornem mais conscientes das suas condições e capacidades e 
portanto mais capazes de escolher e agir por si. É antes uma mistura de tudo 
isso. O trabalho e os escritos de Paulo Freire (por ex. 1970), cuja pedagogia do 
oprimido permite aos pobres olharem de modo crítico para o seu mundo, de 
romper a sua “cultura do silêncio” e de tomarem o controlo dos seus próprios 
destinos, foi uma inspiração para os que têm andado à procura de métodos de 
pesquisa em que as populações rurais são actores em vez de objectos de 
observação e fontes de dados (por ex.: Haque, Mehta, Rahman e Wignaraja, 
1977). A “pesquisa participativa” descreve métodos em que as populações rurais 
e a gente de fora são parceiros. Um dos aspectos positivos deste novo trabalho é 
o respeito pelos pobres. Outro é a maior sensibilidade para os perigos da pes
quisa tradicional de prospecção exploradora de dados, que rouba o tempo das 
pessoas pobres cheias de trabalho e lhes dá pouco ou nada em troca.

Mas o trabalho nesta fronteira onde a pesquisa, a acção e a conscienciali
zação se sobrepõem também deveria ser olhado de uma forma crítica. O acti- 
vismo de investigadores e a investigação de activistas são vulneráveis a inter
rupções súbitas e não combinam bem com uma recolha de dados segundo um 
modelo, ali onde ela é necessária. A qualidade desta pesquisa activista depende, 
tal como qualquer pesquisa e acção, da intenção, dos custos, das alternativas e 
da sua possibilidade de duplicação e do impacto. O impacto da pesquisa e da 
acção com e para os pobres será ligeiro se alterar apenas um pequeno micro
cosmo na periferia; será mais rentável se se difundir lateralmente ou se ligar de 
novo aos núcleos do saber e do poder, e assim os afectar.

Por fim, a conclusão desta discussão é que os métodos de pesquisa rural 
convencionais e profissionalmente respeitáveis são muitas vezes ineficazes. 
Devem-se procurar abordagens abertas ao inesperado e capazes de ver de fora 
para dentro e de dentro para fora o estado dos próprios pobres rurais. Daqui em 
diante há três polos de concentração que poderão ser utilizados: primeiro, uma 
investigação a longo prazo, cuidadosa, incluindo análise estatística e envolvendo 
cientistas sociais, do ramo das ciências naturais e médicos; segundo, um trabalho 
ad hoc, inventivo, que improvise e adapte, a favor da oportunidade e da 
rentabilidade; e, terceiro, uma pesquisa sensível que, na aprendizagem, transfira 
a iniciativa para a população rural, como parceira, permitindo-lhe utilizar e 
aumentar as suas próprias aptidões, saber e poder.



CAPÍTULO 4

Quem detém o saber?

Os profissionais do desenvolvimento sofrem de um complexo de superiori
dade no que respeita aos pequenos agricultores. Acreditamos que a nossa 
tecnologia moderna é infinitamente superior à deles. Conduzimos a nossa 
pesquisa e esforços de assistência como se soubéssemos tudo e os nossos 
clientes não soubessem nada.

(Hatch, 1976, pp. 6-7.)

N a prática, a comparação com o saber dos cientistas ocidentais vem-se 
tornando... difícil... uma vez que os Ikung parecem saber bastante mais do 
que os cientistas sobre muitos assuntos.

(Blurton Jones e Konner, 1976, p. 328)

Mwalimu Nyerere tem razão. O que os chamados líderes fazem é falar 
demais para os camponeses. Ninguém lhes quer dar atenção.

Um trabalhador tanzaniano da extensão rural 
(Thomas, 1977, p. 30)

As ligações existentes entre o conhecimento científico moderno e a 
riqueza, o poder e o prestígio, condicionam a gente de fora a desprezar e 
ignorar o conhecimento das próprias populações rurais. As prioridades 
na pesquisa sobre culturas, pecuária e silvicultura reflectem distorções 
em desfavor do que é importante para as populações pobres das zonas 
rurais. O saber das populações rurais é muitas vezes superior ao da gente 
de fora. Podem ser encontrados exemplos em culturas consociadas, no 
conhecimento do ambiente, na capacidade de observação e discriminação 
e nos resultados de experiências das populações rurais. O saber das 
populações rurais e o saber científico moderno complementam-se nas 
suas forças e nas suas fraquezas. Combinados, poderão conseguir aquilo 
que nenhum deles conseguiria sozinho. Para se fazerem tais combinações 
é preciso que os profissionais vindos de fora desçam dos seus pedestais e 
se sentem, escutem e aprendam.



Saber, poder e preconceito
É trivial dizer-se que saber é poder. Falando cruamente, a “superioridade” 

tecnológica acarreta um poder físico superior:

Em todo o caso temos na mão
Uma AKM, e eles não

Mas o relacionamento tem ramificações mais amplas e mais subtis. Os 
que são poderosos e dominantes possuem a maior acumulação de riqueza, um 
sistema centralizado e interligado de comunicação, uma capacidade de determinar 
que tipo de conhecimento novo deverá ser criado e controlam os fluxos de infor
mação que partem do centro para a periferia rural. A associação do conhecimento 
científico moderno da gente de fora com a riqueza, o poder e o prestígio gera e 
sustenta as crenças na sua superioridade universal e até crenças de que se trata 
do único conhecimento com algum significado. No fim de contas foi este 
conhecimento que tomou possíveis as cidades, as estradas, os caminhos de ferro, 
os telefones, os transístores, as escolas, os hospitais, os medicamentos e as armas 
que penetraram e transformaram muitas zonas rurais. As populações rurais não 
escolarizadas vêem que este tipo de saber, através da escola, eleva as pessoas e 
as afasta da vida rural, para novas oportunidades e recompensas urbanas.

Os que adquirem uma educação e uma formação formais têm, então, um 
interesse pessoal no sistema. Se viverem e trabalharem em áreas rurais, o seu estatuto 
social provirá em parte do facto de serem detentores do conhecimento moderno. 
Professores primários, pessoal da saúde, pessoal da extensão rural e outros 
funcionários de zonas rurais olham para cima e em direcção ao centro em busca de 
autoridade e de esclarecimento. Tal como outros com uma educação e formação 
formais, precisam de acreditar que o saber e as aptidões que adquiriram são superiores 
e que as populações rurais, não escolarizadas e não formadas, são ignorantes e 
incompetentes. Desde os profissionais de países ricos e os que vivem em cidades do 
Terceiro Mundo, até aos mais modestos trabalhadores da extensão rural, em todos 
existe a convicção comum de que o conhecimento científico moderno do centro é 
sofisticado, avançado e válido e que, inversamente, tudo o que as populações rurais 
possam saber será não sistemático, impreciso, superficial e muitas vezes totalmente 
errado. Então o desenvolvimento impõe a disseminação deste saber moderno, 
científico e sofisticado, para informar e elevar as massas rurais. O saber flui apenas 
numa direcção - de cima para baixo - a partir dos que são fortes, escolarizados e 
esclarecidos, até aos que são fracos, ignorantes e se encontram nas trevas.

As distorções da gente de fora
N o desenvolvimento rural, as distorções centro-periferia de que sofre o 

saber da gente de fora reflectem-se por a pesquisa, as publicações, a formação e 
a extensão se concentrarem no que é exótico em vez de no que é indígena, no



que é mecânico em vez de no que é humano, químico em vez de orgânico, e 
comercializado em vez de consumido. Isto é reforçado por outras distorções - 
em direcção àquilo que interessa aos homens mais do que às mulheres, aos adul
a s  mais do que às crianças, aos limpos mais do que aos sujos e, universalmente, 
•.os ricos mais do que aos pobres.1 Alguns destes pontos podem ser ilustrados a 
partir da pesquisa e da extensão existente nestes três ramos: da produção agrícola, 
da criação de gado e da silvicultura.

Na pesquisa agrícola, a prioridade, o prestígio e a promoção vão a par com 
1 trabalho nas culturas de exportação, cultivadas no geral em plantações, por 
grandes agricultores, por pequenos agricultores mais abastados, e por homens 
do agregado familiar mais do que por mulheres. Estas culturas compreendem a 
^orracha, o chá, o sisal, a juta, o óleo de palma, o algodão, o café e o cacau. 
Aesde a década de 1970 e aquando das iniciativas dos centros internacionais de 
agricultura, tem-se dado mais atenção do que antes às culturas de subsistência 
das populações pobres e das mulheres - como os milhos miúdos, o sorgo, o 
eijão frade, o grão-de-bico, a mandioca (tapioca, kassava, yucca), a batata doce 

e o inhame. Mas continuam a ser muitas vezes desprezadas. Por vezes nem 
'equer aparecem nas estatísticas de produção agrícola, como sucedeu com a 
mandioca na Zâmbia, embora a mandioca seja cultivada por mais de metade da 
população rural zambiana e seja, para grande parte dela, o alimento de base e, 
para a maioria, o alimento de reserva de último recurso (ILO, 1981, p. 59). 
Também na Zâmbia, em 1980, havia um único agrónomo solitário que fazia 
pesquisa sobre a mandioca. Por vezes também, a pesquisa efectuada em culturas 
que as populações pobres comem não é empreendida tendo em vista as neces- 
údades das populações (no geral, mais calorias) mas em função da rentabi- 
idade das grandes empresas de criação de gado (mais proteínas), como sucede 

também no nordeste do Brasil com o melhoramento do sorgo para rações animais 
em vez de para consumo humano (Sanders, 1980). E, partindo assim das 
prioridades estabelecidas para a pesquisa, a extensão rural para pequenos 
agricultores concentrou-se nas culturas de exportação e naqueles agricultores 
eapazes de as cultivar, no geral a minoria mais abastada.1 2

N o respeitante ao gado, a pesquisa e a extensão seguem  m odelos 
semelhantes.3 O vector da modernidade tem sido muitas vezes o gado importado, 
criado para climas temperados, adaptado a eles, e necessitando de cuidados e 
atenções especiais para poder sobreviver nos trópicos. Temos aqui como que 
uma ideia fixa dos profissionais. Houve uma altura em que era moda acreditar-

1 Para um desenvolvimento destes aspectos, ver o Capítulo 7, pp. 180-188
2 Isto não deve ser considerado como um apoio aos ataques por vezes bastante patetas feitos às 

culturas de exportação de pequenos agricultores. A maior parte dos críticos, caso fossem pequenos 
agricultores, seriam os primeiros a fazer cultivos para exportação. A minha crítica vai contra o 
desequilíbrio na pesquisa e na extensão rural, onde se negligenciou o aspecto da subsistência.

3 Para partes deste parágrafo e para outros pontos importantes ver McDowell e Hildebrand, 
1980, especialmente pp. 57-62 sobre “Barreiras à integração do gado na pesquisa sobre sistemas 
de exploração agrícola”.



se que certas tribos da África Oriental tinham um apego irracional, emocional e 
estético ao gado, cognominado de “complexo do gado”. Mas eram os veterinários 
e os zootécnicos que mais sofriam desta doença. O seu apego ao gado importado, 
excluindo os animais nativos e outras espécies domésticas, pode ter tido dimensões 
estéticas e emocionais, mas havia também um certo grau de irracionalidade. 
Certamente que houve êxitos, como com o gado leiteiro em pequenas herdades 
no Kénia. Mas, de uma forma mais geral, aquilo que Robert McDowell chamou 
de “complexo do leite e da carne” dos expatriados baseava-se na sua formação 
profissional orientada para as condições e as necessidades dos países ricos e 
temperados e que não era apropriada aos países pobres e tropicais.

Para as populações rurais mais pobres, o gado importado é no geral um 
investim ento im possível ou não atraente. Em termos económ icos, são 
“volum osos”: apresentam-se em grandes unidades de valor, não divisíveis 
enquanto vivos e que não se conservam bem quando mortos. Isto concentra os 
riscos. Para além disso, são vulneráveis a doenças transmitidas por carraças e 
outras doenças tropicais (peste bovina, febre aftosa, Febre da Costa Oriental...). 
Só os agregados familiares que já estejam bem escudados contra as contingências 
se deixarão tentar e arriscarão no gado estrangeiro. Pelo contrário, os animais 
dos pobres das zonas rurais são mais baratos e mais pequenos: gado nativo 
fisicamente mais pequeno, parcialmente resistente às doenças locais, ou outros 
animais no geral mais pequenos - burros, mulas, iaques, lamas, porcos, ovelhas, 
cabras, perus, galinhas, galinhas do mato, pombos, patos, coelhos e porquinhos 
da índia. De entre estes, as cabras4 e os burros têm sido especialmente negli
genciados.

As cabras oferecem muitas vantagens às populações pobres: são menos 
volumosas que o gado bovino e assim os riscos ficam melhor distribuídos; são 
mais baratas e é m ais fácil obter algumas para procriar; reproduzem-se 
depressa; podem servir para obter dinheiro para fazer face a necessidades 
pequenas ou urgentes, sem se ter que vender um bem importante; são uma 
reserva de comida que pode ser utilizada em qualquer altura; podem ser 
pastoreadas por crianças; alimentam-se de arbustos e podem ser orientadas 
para produzir leite durante a estação seca, quando baixa a produção de leite 
do’gado bovino (Swift, 1981a, pp. 82-84); e podem servir para celebrar uma 
visita ou para ocasiões e festas especiais. Contudo têm sido objecto de 
relativamente poucas pesquisas, são ignoradas na maioria dos programas de 
extensão governamentais e têm sido consideradas por alguns profissionais como 
uma praga. Até os excrementos de cabra têm sido negligenciados nos trabalhos 
sobre o biogaz na índia, embora, como apontou Amulya Reddy, sejam uma 
forma de alguns dos pobres, que não possuem gado mas que têm cabras, 
poderem contribuir para o digestor comunal.

Quanto aos burros, pior ainda; são anedóticos e o seu valor é pouco 
reconhecido. A um nível subliminar, quem teve uma educação em língua francesa

4 Mas verFrench, 1970; McDowell e Bove, 1977; e Sands e McDowell, 1979.



ou inglesa5 poderá desprezar os burros, em parte devido às associações com 
"ass” e “âne”6 aplicadas à estupidez humana. O Shorter Oxford English Dic- 
tionary (1955) explica assim a palavra burro: “Uma pessoa estúpida ou tola", e 
"U m  indivíduo ignorante, um pateta presunçoso”. Para o termo “cabra" 
encontramos que “actuar ou agir como uma cabra doida” significa fazer papel 
de parvo. As mulas têm um pouco mais de sorte. O mesmo dicionário, embora 
concedendo que se trata de uma “pessoa estúpida ou obstinada”, é suficientemente 
gentil para afirmar, embora entre parênteses, que “(Embora não havendo razões 
para tal, a mula é o tipo proverbial da teimosia)” (O sublinhado é meu). O 
estereótipo do burro desprezado reflecte-se nos versos de G.K. Chesterton:

Voavam os peixes, as florestas andavam 
No espinheiro o figo crescia 
E quando a lua no céu sangrava 
Nessa hora - eu nascia

Parecia do diabo a caricatura 
A mais ridícula criatura 
De grito estridente, cabeça enorme 
Cada orelha qual asa disforme.

Mas concluía:

Parvos! Também para mim chegou a hora 
Hora longínqua, violenta e calma 
Clamores soavam a meus ouvidos 
e a meus pés caía a palma.7

Talvez que na pesquisa profissional venha a chegar a hora do burro; ou 
talvez, já que se trata de uma besta tão resistente, tão bem adaptada às más 
condições, tenha conseguido uma espécie de perfeição, já não podendo ser 
melhorado pela pesquisa. Isto concorda com os elogios que Polly Hill faz aos 
burros do território Hausa: “Estas bestas pequenas, teimosas, isentas de imposto 
conseguem aguentar cargas de mais de 200 libras...”8 (1972, p. 227). Mas aponta 
que têm sido menosprezados. “Embora, em território Hausa, os burros sejam os 
camelos locais e sejam uma fonte de estrume de grande valor, a sua importância

5 Ou portuguesa (N. da T.)
6 E asno... (N. daT.).
7 Tradução livre de: “When fishes flew and forests walked/and figs grew upon thom./Some mo- 

ment when the moon was blood/Then surely I was bom.- With monstruous head and sickening 
cry/and ears like errant wings,/The deviTs walking parody/Of all four-footed things.- Fools! 
For I also had my hour;/One far fierce hour and sweet:/There was a shout about my ears,/and 
palms before my feet.”

8 Cerca de 90 quilos. ((N. daT.)



tem sido negligenciada nos escritos - como, por exemplo, num (relatório da 
FAO) que considera o carrego à cabeça a única alternativa à estrada, ao caminho 
de ferro e ao transporte fluvial” (ibid, p. 226). Os burros são importantes para a 
capacidade de lucro das populações rurais mais pobres.

Também as mulas podem desempenhar um papel importante na economia 
de famílias pobres; a venda ao desespero duma mula, por uma das cinco famílias 
estudadas por Oscar Lewis no M éxico, significou menos lenha para vender, 
menos lucros obtidos no carrego das colheitas e mais viagens para recolher as 
suas próprias colheitas (Lewis, 1959, pp. 39-40, e p. 129 deste livro).

Nenhum prémio Nobel foi atribuído a um trabalho sobre burros, cabras ou 
mulas.

A pesquisa e a extensão em silvicultura sofrem distorções semelhantes. A 
silvicultura tropical deu muita atenção à introdução de árvores estrangeiras e ao 
seu cultivo em viveiros de uma só espécie, em plantações. Pouca atenção foi prestada 
às espécies indígenas e ao seu cultivo. N o seu estudo sobre o conhecimento da 
vegetação pelos Mbeere do Kénia, Brokensha e Riley ressaltam a falta de espécies 
importadas que forneçam boa madeira, enquanto os silvicultores ignoravam espé
cies indígenas que forneciam boa madeira (1980, pp. 122-23).

Uma outra distorção universal diz respeito à tecnologia e às necessidades 
das mulheres rurais. Até muito recentemente, pouca atenção se prestou às hortas 
familiares e ao cultivo de quintal, muitas vezes fonte de receitas pequenas, mas 
vitais para as mulheres. A tecnologia doméstica - para processar alimentos, cozi
nhar, lavar, coser, buscar lenha, carregar água, tudo tradicionalmente da 
responsabilidade das mulheres rurais - é considerado como de pouco interesse, 
uma prioridade de segunda ordem. Quando se tomam em consideração as horas 
que cada pessoa dedica em média a estas actividades, e o trabalho penoso que 
elas requerem, pode-se ver quão insignificante tem sido, por parte de quem detêm 
o poder, a tentativa de melhorar a tecnologia destas actividades. A transformação 
à mão de alimentos de base (mandioca, milho miúdo, sorgo, arroz) é umatarefa 
exaustiva para centenas de milhões de mulheres e, no entanto, um processamento 
doméstico mais fácil é pouco reconhecido como critério no melhoramento de 
sementes. Poucos engenheiros ou cientistas dedicaram o seu espírito ou as suas 
energias para procurar como se poderia tornar este processo mais fácil, do ponto 
de vista das mulheres.9

A distorção pró-masculina e anti-feminina também se aplica a outras esfe
ras. O lavrar, principalmente efectuado pelos homens, recebeu mais atenções do 
que a monda ou a transplantação, principalmente efectuadas por mulheres. As 
culturas de exportação, de que beneficiam desproporcionadamente os chefes de 
família homens, receberam mais atenções por parte da pesquisa do que as culturas 
de subsistência, que são mais uma preocupação das mulheres. Mesmo agora, de
pois de uma notória viragem nos discursos e uma notavelmente menos notória 
viragem nas prioridades reais em direcção às mulheres rurais e às suas necessidades,

9 Ver Capítulo 7, pp. 184-185



pouco mais do que um modesto pontapé de saída foi dado no campo da pesquisa 
técnico-científica e da extensão governamental. Existe um problema de 
compreensão por parte dos homens. Só para citar um exemplo - “No Senegal, os 
silvicultores dizem repetidas vezes que as mulheres não podem ser envolvidas em 
projectos, já que não plantam nem podem plantar árvores, quando tradicionalmente 
as mulheres senegalesas sempre cultivaram e plantaram árvores nas parcelas, em 
volta das casas destes mesmos silvicultores” (Hoskins, 1979, p. 14). Como primeiro 
passo para se sair desta fase de negação, estão a tomar-se mais comuns os actos 
simbólicos - a indicação duma mulher como membro do pessoal, ou a criação de 
uma secção de extensão (pequena e fraca) para mulheres, para objectivos que, na 
linguagem das NU, são descritos como “ópticos” ou, mais geralmente, “cosméti
cos”. E realmente raro encontrarem-se mudanças substanciais na percepção, na 
atitude ou no comportamento da maioria masculina dos profissionais. Em particu
lar, os centros científicos e de engenharia continuam a ser amplamente dominados 
por homens e, no geral, encontram-se ainda muito longe de reconhecer as 
necessidades das mulheres rurais, quanto mais a dar-lhes a devida atenção.

Há outros preconceitos que também dificultam a percepção, por parte dos 
profissionais de fora, do que é importante ou vantajoso para as populações rurais 
pobres. Os ricos desprezam os assuntos dos pobres; os poderosos desprezam os 
assuntos dos fracos; os cultos desprezam os assuntos dos que julgam ignorantes. 
Nas palavras simples e eloquentes de Eclesiastes, embora sofrendo duma dis
torção urbana e masculina:

Havia uma pequena cidade, pouco populosa, contra a qual veio um poderoso 
rei, que a sitiou e levantou contra ela grandes fortificações.
Ora, encontrava-se nela um homem pobre, sábio, cuja sabedoria salvou a 
cidade. E, contudo, ninguém mais se lembrou deste homem pobre.
Por isso disse: A sabedoria vale mais que a força, mas a sabedoria do 
pobre é desprezada e não são ouvidas as suas palavras.

(A Bíblia, Eclesiastes 9, versos 14-16)

Nas Filipinas, N oel D. Vietmayer relata que um visitante falava sobre 
uma certa espécie de feijão (wingedbean) com uma influente família filipina. 
Fia não queria acreditar que pudesse existir uma planta tão miraculosa. Assim, 
num impulso, o visitante levou-os às trazeiras, onde moravam os criados. Ali, 
repando por uma vedação, encontrava-se a planta do tal feijão, carregada de 
• agens. “Mas isto são apenas sequidillas”, disseram eles, com o desaponta
mento ecoando na voz. “É apenas uma cultura de gente pobre” (Goering, 1979. 
P- 1).

No Kénia, a árvore mukau foi há muito reconhecida pela população Mbeere 
como um recurso valioso, que se destaca de entre as árvores locais; produz um 
'ronco que pode ser cortado longitudinalmente para fazer postes relativamente 
:ireitos, utilizados na construção de casas; possui fibras não torcidas, entorta



menos que outras madeiras e é relativamente durável no solo. Brokensha e Riley 
consideram que esta deve ser provavelmente a única árvore indígena fornecedora 
de madeira de construção que tem sido propositadamente encorajada e conservada 
em grande escala. Os rebentos “que parecem germinar com êxito, depois de as 
sementes dos frutos pastados pelas cabras terem passado para as suas fezes, 
quando encontrados ao limpar-se a terra para o cultivo, são protegidos e criados 
como propriedade individual”. E prosseguem:

Aquando das nossas investigações, poucos funcionários da silvicultura 
sabiam que esta valiosa árvore podia ser plantada pelas pessoas: até houve 
autoridades que o desmentiram verbalmente e por escrito. Contudo, como 
nos foi dito bastante sarcasticamente por um velho, surpreendido pela nossa 
ignorância, “qualquer miúdo pastor não circuncisado sabe como fazemos 
germinar o mukau".

(Brokensha e Riley, 1980, p. 123)

T alvez que os problem as cogn itivos dos profissionais se tornem 
especialmente bicudos quando se interligam vários factores de distorção. A 
germinação da árvore mukau combina o baixo estatuto das árvores indígenas, o 
baixo estatuto da cabra e o ainda mais baixo estatuto dos excrementos das cabras. 
Não é de admirar que passem despercebidos e que o seu potencial seja desprezado: 
um programa para fazer germinar as árvores mukau, embora seja um admirável 
investimento a longo prazo para o povo Mbeere, requereria silvicultores para 
apanhar as sementes duma árvore indígena, guardar cabras, dar as sementes às 
cabras, apanhar os dejectos das cabras e depois cuidar bem desses dejectos.

O saber das populações rurais
O poder, o saber e os valores urbanos e profissionais, centralizados, 

derramaram-se por cima do saber das próprias populações rurais e muitas 
vezes não conseguiram reconhecê-lo. Uma excepção têm sido os antropólogos, 
que penosamente viveram a experiência de culturas diferentes da sua a partir 
de dentro, para aprender e compreender os valores e o saber dessas culturas. 
O resultado foi o reconhecimento da complexidade, variedade e validade dos 
sistemas de conhecimento indígenas.10 Estes sistemas têm sido diversamente 
descritos como ciência popular, etnociência, “folk-ecologia” e ciência aldeã 
(ver por ex. Barker et al., 1977, pp. 2-3). O prefixo etno é amplamente utilizado, 
como em etno-ecologia, etnopedologia, etno-agronomia, etno-anatomia. 
etnotaxinomia, etnobotânica, etnomedicina, etnolinguística e etno-estética. 
Outros escreveram sobre o “conhecimento técnico indígena” (1DS, 1979) que

10 Muita análise importante e muitos dados empíricos podem ser encontrados no livro de Brokensha. 
Warren e Wemer Indigenous Knowledge Systems andDevelopment (1980), no qual me inspire: 
largamente para este capítulo.



se pode opor ao “conhecimento científico moderno”. Duma forma mais sim 
ples, também tem sido utilizada a expressão “saber local” (Korten e Uphoff, 
1981).

Todos estes termos e expressões põem problemas.
A expressão ciência popular pode ser utilizada para descrever o sistema 

de conhecimento dum grupo de pessoas de zonas rurais. Mas, para além disso, 
tem sido utilizada para descrever não a ciência do povo, neste sentido, mas a 
ciência para o povo, facilitando-lhe o acesso ao conhecimento da ciência for
mal. Assim, ao descrever o Movimento da Ciência Popular (People Science 
Movement) em Kerala. K.P. Kannan (1981) menciona “salas de estudo e de 
leitura onde o saber científico e tecnológico adquirido era partilhado com o 
povo”. Estas aulas de ciências “afastavam qualquer dúvida sobre a capacidade 
das pessoas em pensar sobre formas e métodos diferentes daqueles a que estavam 
acostumadas”. Havia um diálogo com as pessoas das zonas rurais mas, ao que 
parece, não havia nenhuma tentativa em aprender com elas.

A etnociência também possui todo um leque de significados. Pode ser 
utilizada para descrever os próprios sistemas de conhecimento indígenas. Mas, 
para um autor, a ciência ocidental também está incluída neste termo como uma 
de entre muitas etnociências (Meehan, 1980, p. 385). Para alguns outros, o tenno 
etnociência também se refere à metodologia seguida para deduzir, traduzir e 
interpretar o sistema de conhecimento de uma determinada cultura (Werner e 
Begishe, 1980, pp. 151-52).

O termo indígena sugere originário de e produzido naturalmente numa 
-erta área, mas o saber das populações rurais também se acresce ao saber de 
areas que lhe são externas, e é influenciado e destruído por ele. Contudo, os 
peritos sobre os sistemas de conhecimento indígenas (por ex. Brokensha, War- 
■en e Werner, 1980) e sobre o conhecimento técnico indígena (IDS, 1979) 
erviram para realçar o carácter particular, a sofisticação e a validade do conhe- 

. mento de grupos rurais e o termo “técnico” na expressão “conhecimento técnico 
idígena” também tem um efeito saudável, ao realçar a natureza prática de grande 
r arte desse conhecimento.

A expressão conhecimento local é tentadora pela sua simplicidade. O co- 
.ecimento local das periferias rurais pode ser contraposto ao conhecimento 

- -" tralizado dos núcleos urbanos. Mas tem uma fraqueza, por a sua interpretação 
gar se referir ao conhecimento de um meio local, mais do que ao conhecimento 
pessoas que aí vivem, como sistema de conceitos, crenças e vias de aprendi- 

mgem.
Embora a utilização de alguns destes termos seja apropriada, eu adoptaria 

: vpressão saber das populações rurais como expressão mais abrangente. O 
. -mo “rural” inclui aqueles agricultores, tanto grandes como pequenos, que 
tão mesmo no mercado, comprando ingressos e vendendo culturas de expor- 
mo. mas também grupos tais como os San do Kalahari ou os cultivadores 

--antes Hanunóo das Filipinas, que têm sido muito mais autónomos. O termo



"populações” realça que grande parte do saber está localizado no povo e raramen
te se encontra por escrito. A palavra “saber” refere-se a todo o sistema de 
conhecim ento, incluindo conceitos, crenças e percepções, a reserva de 
conhecimentos e os processos como foram adquiridos, aumentados, arquivados 
e transmitidos.

Várias forças impedem a gente de fora de apreciar e de aprender com as 
populações rurais. Para além do poder, do profissionalismo, do prestígio, da 
falta de contacto, de problemas de linguagem e de meros preconceitos, um outro 
factor é o fosso existente entre a cultura dos práticos e a dos universitários. No 
seio da gente de fora, quem mais estudou e melhor entendeu o saber das popula
ções rurais foram os antropólogos: em certa medida eles concentraram-se em 
populações remotas e isoladas que vieram muitas vezes a provar possuírem ricos 
e complexos sistemas de conhecimento indígenas. Os estudos minuciosos destes 
antropólogos fizeram-nos desviar até àquilo que, aos olhos dos iniciados, pode 
parecer um amontoado de pormenores e, aos olhos dos práticos, uma análise 
esotérica dos sistemas cognitivos de certas culturas rurais. Eles podem nem 
sempre ter uma resposta imediata a dar à pergunta dos práticos - e depois?. 
Alguns universitários podem até ser acusados de romantismo e de serem meros 
coleccionadores de dados.

É triste o resultado deste fosso de comunicação entre universitários e prá
ticos. Temos, por um lado, as populações rurais e uma mão-cheia de investigadores 
que têm acesso aos sistemas de conhecimento ricos e pormenorizados, os 
entendem, mas não influenciam o desenvolvimento; e, por outro lado, temos 
organizações e pessoal governamentais empenhados no desenvolvimento, mas 
ignorando esse saber e condicionados para o desprezar. Ultrapassar o fosso exige 
inversões para compensar o grotesco desequilíbrio entre o saber da gente de 
fora e o saber das populações rurais. O saber da gente de fora (moderno, 
científico...) é-Ihe acessível através de livros e sistemas de obtenção de infor
mação, é facilmente difundido e ensinado pelo mundo inteiro. Sustenta tanto o 
Estado como o aparelho de Estado e é sustentado e propagado por eles. Pode 
reclamar-se de ser universal. Pelo contrário, o saber de qualquer grupo de pes
soas das zonas rurais é acessível à gente de fora apenas através da aprendiza
gem com as próprias populações rurais ou então, mas raramente, através de uma 
literatura etnográfica codificada num calão de antropólogos. Para além disso, o 
saber das populações rurais existe sob inúmeras formas entre inúmeros grupos 
de pessoas em inúmeros ambientes. Sob forma escrita, a gente de fora, tão bem 
relacionada com o saber centralizado, apenas tem acesso a uma ínfima proporção 
do saber das populações rurais. São os poderosos que são ignorantes. São eles 
que devem começar como aprendizes e são as populações rurais que os podem 
instruir.

Ao procurarmos obter uma visão equilibrada do saber das populações rurais, 
convém notar que ele pode ser sobrevalorizado, tanto quanto pode ser desprezado. 
Os antropólogos que deram a conhecer este saber tinham uma atitude favorável



em relação a ele e louvaram a sua riqueza e interesse. Contudo, há tendência 
para que as comunidades mais citadas sejam aquelas que revelaram um 
conhecimento mais notável; na análise que se segue, isto aplica-se aos culti
vadores itinerantes Hanunóo das Filipinas, estudados por Conklin (1957, 1969) 
e os San (Bosquímanes) do Kalahari, estudados por diversos especialistas. A 
vastidão e profundidade dos conhecimentos numa comunidade podem também 
ser exageradas pela selecção dos informadores. Qualquer investigador prudente 
escolheria aqueles que sabem mais:

No geral, a melhor informação sobre as pequenas ervas anuais obtém-se 
de mulheres mais velhas; miúdos pastores, sempre esfomeados e também 
em busca de experiência, são peritos no campo dos frutos silvestres comes
tíveis; os colectores de mel apresentam o mais detalhado conhecimento 
sobre sequências de floração e conhecem realmente a maior parte das 
características diferenciadoras das suas plantas locais. Contudo, mesmo 
dentro de um grupo, um indivíduo pode sobressair devido ao seu agudo 
poder de observação, à sua memória prodigiosa, à sua curiosidade e ao seu 
intelecto.

(Brokensha e Riley, 1980, p. 121)

O que é apontado pode então representar aquilo que os mais informados 
sabem e não representa de modo algum uma média para a sociedade no seu todo. 
Como também o saber das populações rurais nem sempre é válido ou útil. Um 
outro perigo encontra-se no facto de alguns observadores poderem ser tentados 
em fazer reviver o Bom Selvagem, ou em o reincarnar11 no Camponês Racional, 
cujas acções são exercícios de optimização perfeitamente ajuizados, que mesmo 
computadores bem informados apenas podem esforçar-se por simular. Mas estas 
distorções positivas podem não ser más. A força colonizadora do saber da gente 
de fora está programada para esmagar e enterrar outros paradigmas e impor os 
seus. Isso precisa de ser equilibrado por um poder de compensação. Equilibrar 
exige não só um espírito independente e aberto; exige também uma discriminação 
positiva.

O saber das populações rurais e sobretudo os sistemas de conhecimento 
indígenas têm várias dimensões, compreendendo a linguística, a medicina, a 
psicologia clínica, a botânica, a zoologia, a etologia, a ecologia, o clima, a 
agricultura, a pecuária e aptidões artesanais. A sua validade e alcance foram 
negligenciados em todos estes domínios. A fim de os comentar, vamos salientar 
quatro de entre muitos aspectos que são a prova de inversões nas atitudes e nos 
comportamentos da gente de fora. Trata-se das práticas agrícolas; do conhe
cimento do ambiente; das faculdades das populações rurais e das experiências 
das populações rurais.

11 Que eu saiba, os Bons Selvagens são sempre imaginados como sendo homens.



As práticas agrícolas
Muitas das práticas de pequenos agricultores, que foram em tempos con

sideradas primitivas ou mal orientadas, são agora reconhecidas como sendo 
sofisticadas e adequadas. Várias formas de lavouras mínimas e de culturas 
itinerantes se podem incluir como exemplos desta compreensão (Allan, 1965; 
Boserup, 1965; Harwood, 1979; de Schlippe, 1956). Para ilustrar, vamos des
crever aqui apenas uma destas práticas: as culturas consociadas na África Ociden
tal e Oriental. Trata-se do cultivo de duas ou mais culturas em simultâneo no 
mesmo terreno. A cultura consociada foi e continua a ser uma técnica muito 
difundida na pequena agricultura da África tropical e noutros sítios. Contudo, 
durante muitos anos, foi considerada retrógrada. Já que a pesquisa agrícola se 
limitava a plantações de monoculturas, era naturalíssimo que os conselhos 
dimanados das estações de pesquisa e levados até aos agricultores fossem de se 
fazerem monoculturas. Quando os pequenos agricultores continuavam a fazer 
plantações m istas eram classificad os peremptoriamente de prim itivos, 
conservadores, ignorantes, preguiçosos e não progressistas.

Agora, com o conhecimento entretanto adquirido, é fácil condenar os 
investigadores agrícolas e o pessoal da extensão rural. Mas muitas razões explicam 
o seu comportamento. Muitos dos investigadores eram estrangeiros, com um 
passado e uma formação em agricultura de climas temperados, com grandes 
fazendas e plantações alinhadas, mondas e colheitas mecanizadas, onde fazem 
sentido as monoculturas, quer do ponto de vista económico como agronómico. As 
políticas de desenvolvimento agrícola nos países coloniais, onde trabalhavam, 
pretendiam aumentar o rendimento de monoculturas, na sua maioria culturas para 
exportação mas também culturas alimentares para consumo doméstico. As 
monoculturas eram efectuadas por grandes agricultores (plantações, colonos euro
peus) que influenciavam a política de pesquisa. A organização da pesquisa agrí
cola e as recompensas que oferecia também empurravam os investigadores a 
trabalharem apenas numa cultura de cada vez: equipas para investigar uma cul
tura específica eram, e ainda são, uma maneira simples de organizar a pesquisa, e 
trabalhar numa única cultura de cada vez é estatisticamente mais fácil do que 
trabalhar com dois ou mais produtos agrícolas. E para culminar, na maior parte de 
África, os expatriados que dirigiam a pesquisa agrícola estavam culturalmente 
condicionados o que lhes tornava difícil verem a agricultura indígena a não ser 
como uma coisa retrógrada. Nos seus espíritos o modelo era um campo arrumado, 
geométrico, mecanizado, na Europa ou na América do Norte. A enorme confusão 
(assim parecia ser) das culturas consociadas nos campos dos agricultores africanos 
dificilmente parecia um lugar onde se pudesse aprender fosse o que fosse.

Mas acabou por ser (BelshaweHall, 1972;Norman, 1974; Belshaw, 1979). 
Não só se considerou que muitas das práticas da agricultura tradicional africana, 
supostamente irracionais e devastadoras, eram prudentes e lógicas, como também 
a cultura consociada revelou ter várias vantagens, entre as quais:



os diferentes sistemas de raízes exploram níveis diferentes de humidade e 
nutrientes no perfil dos solos.
a cultura de uma espécie pode fornecer um micro-clima favorável a outra; 
plantas fixadoras de azoto fertilizam plantas que não são fixadoras de azoto; 
culturas espalhadas entre outras são menos vulneráveis aos ataques de 
pragas do que plantações de uma só cultura;
são menores as exigência de trabalho, sobretudo por reduzir a quantidade 
de ervas daninhas;
os picos de trabalho intenso estão disseminados;
o solo retém mais humidade;
a produção é mais elevada por unidade de terreno;
sementeiras sucessivas de culturas mistas fornecem uma dieta mista durante
um longo período de colheita;
o risco é menor;
ali onde a mão-de-obra é um factor limitativo, aumentam os benefícios do 
trabalho no período do ano em que há limitações de mão-de-obra.

Nem todas estas vantagens se aplicarão em cada caso. Mas a lista é 
"pressionante. E impressionante também é o facto de terem sido precisas décadas 
e que apesquisa agrícola organizada entendesse que o que parecia ser primitivo 

. retrógrado era complexo e sotisticado. Atinai de contas, os pequenos agricultores 
■o profissionais. Não se podem permitir não o ser. E, como profissionais, muito 

'.em para ensinar.

0  conhecimento do ambiente ̂
O conhecimento do ambiente observável também é por vezes muito por

menorizado. Existe um debate (Howes, 1979) sobre até que ponto este conhecimento 
e utilitário e até que ponto reflecte uma curiosidade inata e espírito inquisitivo. Pode 
'er significativo que o conhecimento que apresenta o maior número de categorias e 
que está melhor discriminado seja o das comunidades que vivem em meios com 
muita diversidade (o que lhes dá a oportunidade) e/ou que vivem à beira dos limites 
;e sobrevivência (o que lhes dá a necessidade). A etnobotânica fornece exemplos 
mpantosos. Heinz e Maguire relatam que uma mulher bosquímane !Ko que. como 
membro adulto da sua comunidade, consideravam possuir um conhecimento 
:radicional médio das plantas, reconhecia, identificava e dizia o nome de 206 de 
-ntre 211 plantas, apesar dos efeitos de uma seca severa sobre os especímenes; e 
.onsideraram que pelo menos 300 plantas faziam parte do conhecimento botânico 
generalizado dos bosquímanos (s/d, p. 43). Um aspecto mais notável ainda é apontado 
norConklin, para os cultivadores itinerantes Hanunóo nas Filipinas, que:

distinguem mais de 450 espécies de animais e mais de 1600 espécies de 
plantas... e, de cerca de 1500 espécies de plantas “úteis”, mais de 430 são



cultiváveis (a maior parte das quais são de cultivo itinerante), existindo 
apenas graças à domesticação consciente dos Hanunóo. E em parte devido 
a este interesse intensificado pela domesticação de plantas e ao conhecimen
to pormenorizado das minúsculas diferenças nas estruturas vegetativas. 
que as categorias de plantas dos Hanunóo excedem em mais de 400 as 
espécies taxinómicas em que botânicos sistemáticos agruparam a mesma 
flora local.

(Conklin, 1969, pp. 229-30)

Para os Andes, Brush relata “elevados números” de variedades ou cultivares 
de batatas com nomes locais atingindo uma centena em certas localidades e 
vários milhares apenas nos Andes centrais (1980, p.40). Em qualquer sociedade 
rural é difícil prever a riqueza dos nomes dados às espécies, mas será muitas 
vezes superior àquilo que a gente de fora está predisposta a prever.

Um outro domínio onde o conhecimento local está fortemente implantado 
é nos tipos de solos e de terras. Os tipos de solos distinguem-se no geral pela cor 
e pela textura. Certos agricultores na Nigéria utilizam a cor para identificar os 
graus de fertilidade dos solos (Netting, 1968). Num caso, na Malásia, os solos 
também são divididos em três categorias pelo seu sabor: doce, neutro ou ácido - 
categorias essas que correspondem significativamente aos níveis de pH (Weins- 
tock, 1977). Relata-se que os Hanunóo possuem dez categorias básicas e trinta 
derivadas para solos e minerais, quatro termos diferentes para descrever a firmeza 
do solo, nove categorias de cores para reflectir as suas propriedades, cinco tipos 
topográficos diferentes e três formas diferentes para classificar os declives (Conk
lin, 1957, p. 36). As cores dos solos são utilizadas pelos somalis no Kénia do 
Norte para distinguir as associações solo-vegetação (Chambers, 1969) sendo 
feita aí, como noutras partes de África, uma diferenciação mais forte entre os 
solos vermelhos ou castanho escuros e os negros. No Bangladesh, a classificação 
indígena das terras baseia-se nos níveis das cheias e nas diferenças na prática 
agrícola a eles associadas: distinguem-se seis níveis diferentes. Embora o nível 
das cheias não seja a única característica da terra importante para o cultivo, é 
“certamente uma das mais importantes considerações para a utilização de certas 
zonas do Bangladesh” (Brammer, 1977). Não é só no Terceiro Mundo que as 
populações rurais possuem as suas próprias categorias para as terras e os solos. 
Diz-se que Stephen Kraft. da Universidade de Cornell, encontrou agricultores 
do interior do Estado de Nova Iorque que possuíam 18 categorias operacionais 
para diferenciar os tipos de terra, incluindo aspectos tais como drenagem, 
pedregosidade, declive e duração das geadas, tendo considerado que eram mais 
úteis que a classificação dos solos do Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos.

O clima é outra esfera para a qual pode existir um forte saber local e uma 
tradição com bases sólidas. W. Reed (1970) fez uma descoberta intrigante quando 
estudava as pragas de insectos na África Ocidental. Apanhava-os de noite.



atraindo-os com uma luz. A eficácia deste método variava consoante a quantidade 
de luar que fazia concorrência à luz. Isto levou-o a interessar-se pela nebu
losidade em relação às fases da lua. Descobriu que os agricultores geralmente 
semeavam consoante as fases da lua, acreditando haver fazes lunares para as 
chuvas. Os Serviços Meteorológicos de Nairobi estavam cépticos, mas Reed 
analisou dados sobre as quedas pluviométricas num período de cinco anos e 
meio que apoiavam esta crença. Os Serviços Meteorológicos não se convenceram 
á primeira, mas uma análise posterior das quedas pluviométricas em 200 locais 
perto de Nairobi confirmaram haver uma associação entre a chuva e as fases 
lunares. A explicação científica é que as fases lunares influenciam a quantidade 
de poeira que penetra na atmosfera da terra e que está na origem da chuva. 
Segundo os termos de Reed: “Os peritos proclamavam que estes efeitos não 
poderiam afectar a chuva nos trópicos, mas os agricultores locais sabiam-no 
melhor” 12

Podem-se multiplicar os exemplos que cobririam as estações, as fontes de 
água, o comportamento dos animais, os insectos e outros invertebrados, os animais 
domésticos e o gado, e os micro-ambientes. As populações rurais não os 
distinguem apenas por meio de categorias e seus indicadores ou fronteiras, mas 
também em termos de localização e periodicidade. As populações conhecem 
muitas vezes não só o quê mas também o onde e o quando das plantas, dos 
animais, da água, dos frutos e de outros elementos do seu meio ambiente.

As aptidões das populações rurais
Uma das forças do saber das populações rurais são as faculdades que lhes 

permitem mantê-lo, alargá-lo e corrigí-lo. Isto pode incluir uma observação aguda, 
uma boa memória para os pormenores e uma transmissão através do ensino, da 
aprendizagem e do contar de histórias. Estas aptidões são necessárias devido à 
grande taxa de desperdício e de substituição que se processa muito mais rapida
mente que o conhecimento da gente de fora, annazenado em papel, nas bibliotecas 
e em fitas de computador. Este saber rural é ao mesmo tempo vulnerável e adaptá
vel. Perde-se continuamente através da morte; renova-se e corrige-se continua- 
mente através da observação. Os Gourmado Alto-Volta têm um ditado: “Ayaa 
nua, a ba bandi - Como podes saber se não viste?” (Swanson, 1980, p. 82).

Grande parte do conhecim ento dos Ikung San do Kalahari sobre o 
comportamento dos animais baseia-se na observação directa e no respeito pela 
evidência. Blurton Jones e Konner descobriram, em reuniões de trabalho com 
os San, que eles faziam uma grande distinção entre o ouvir-dizer e uma 
observação directa; que numa discussão “houve uma réplica surpreendente de 
um homem de certa idade, dizendo que os seus colegas apenas podiam falar se

12 Comunicação pessoal. Modelos destes também foram estabelecidos para zonas temperadas 
Ver Science, 137, 1962, para artigos de Bradley, Woodbury e Brierparaos EUA (p. 178)ede 
Adderley e Bowen para a Nova Zelândia (p. 749).
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tivessem visto as coisas suceder” (1976, p. 330); uma disponibilidade em admi
tir a ignorância; uma falta de espírito defensivo quando perguntados como 
souberam algo - estas perguntas conduzindo tipicamente a descrições longas e 
cuidadosas sobre as observações feitas ou as provas procurádas; e um prazer 
imenso em contar histórias, longas e detalhadas, incluindo a mímica. Blurton 
Jones e Konner concluíram que os métodos de observação dos Ikung se parecem 
com os da etologia ocidental actual, na atenção dada aos pormenores, ao fazerem 
a distinção entre dados e ouvir-dizer e por estarem geralmente livres de in
ferências. “Nestes aspectos, as suas observações são suf?eriotts às de naturalistas 
como Gilbert White e Aristóteles, e são realmente muito sofisticadas quando 
comparadas às da imensidão de estudiosos ocidentais do comportamento ann 
mal, entre caçadores, couteiros e proprietários de animais de estimação” (1976, 
p. 333). Quem tem de sobreviver em condições extremas não se pode permitir 
observações incorrectas ou inferências enganadoras. Para outras populações 
rurais em condições menos extremas e rnais ainda para ds que têm modos de 
vida assegurados ou prósperos, há uma maior margem de acção e o seu saber 
pode, comparativamente, ser menos agudo e exacto.

O saber das populações rurais pode ser sustentado e realçado por unfâ 
discriminação muito rica. de que a ciência da gente de fora nem sempre dispõe. 
Isso deriva duma habilidade maior que a dum cientista em utilizar qs sentidos 
humanos e um mais vasto âmbito de experiência. 1 )ois exemplos o podem ilustrát. 
O primeiro, é que a identificação das plantas pelos !ko San não depende 
meramente da sua aparência visual, como acontece com utn cientista taxinomista 
convencional. Em vez disso:

Depois do seu primeiro exame detalhado duma planta, um bosquímano 
!ko, poderá por vezes ser observado tocando ou sentindo certas partes dás 
plantas, esfregando-as entre os dedos. Depois poderá cheirar e também 
provar essas partes. Por fim, repetirá todo este procedimento depois de ter 
esmagado ou desmembrado o que estava a exàminar. Todas estas obser
vações o ajudarão muito nq identificação correcta durha planta que, por 
várias razões, poderia ser difícil de identificar linearmente. Poderemos 
mencionar que este procedimento é muito raramente adoptado pelos eco
logistas convencionais e, por razões óbvias, não pode ser adoptado habi
tualmente pelo taxinomista em laboratório. Mais uma vez fica evidente a 
abordagem detalhada e de facto superior dos bosquímanos !ko de um dos 
aspectos da taxinomia das plantas e a confusão de factos que, quando coor
denados e aprendidos, constituem a base e substância do seu conhecimento 
prático tradicional das plantas.

(Heinz e MacGuire s/d, p. 13)

Um segundo exemplo foi apresentado por Graham Chapman (1977). Ele 
procurou comparar o folclore Bihari sobre o clima com aquilo que tinha sido



observado cientificamente. Pôde obter informações sobre as quedas pluviométricas 
em cada período de 24 horas, medidas com uma precisão de um milímetro em seis 
estações, durante quase todo o período de 1891 até 1965. Mas, no respeitante á 
temperatura e ao vento, tinha apenas uns dados ocasionais médios para períodos 
mais longos. Havia um outro problema com os dados científicos; é que estavam 
classificados segundo o  calendário europeu, enquanto que os intervalos no 
calendário de Bihar se adaptavam e descreviam melhor as mudanças sazonais 
iocais. Como Chapman realça, o folclore contém dados sobre diferentes variáveis, 
observados de modo muito grosseiro. Mas isso pode ter mais valor do que dados 
observados com mais precisão numa única variável. Na teoria da informação, 
cinco variáveis, sendo cada uma medida numa escala de apenas três categorias 
i por exemplo escáldante-quente-frio, ou molhado-húmido-seco) pode transmitir 
tanta informação quanto uma única variável numa escala de 1 a 243. O saber das 
populações rurais pode ter aqui uma grande vantagem sobre o da gente de fora. 
Quer se trate de ura San olhando, tocando, esmagando, cheirando e provando 
partes diferentes duma planta, ou de um Bihari sensível à insolação, nebulosidade, 
formas das núvens, humidade, temperatura, comportamento animal relacionado 
com o tempo e chuva, eles conseguem uma riqueza de observação e uma delicadeza 
na discriminação que só seria acessível a uma ciência organizada através de um 
vasto exercício de medições e cálculos em computador. Os cinco sentidos, uma 
observação cuidadosa e uma boa memória vão longe.

As experiências das populações rurais
- Talvez que um dos aspectos menos reconhecidos do saber das populações 

rurais seja a sua natureza experimental. Michael Howes postulava “a quase 
universalidade daquilo que seria melhor descrito como a ‘mentalidade experi
mental’ - pelo menos ali onde se incorre num risco relativamente pequeno” (1979, 
p. 18). As experiências também podem ser minimizadoras de risco. Quando a 
mandioca chegou à Nigéria, sabia-se que por vezes era tóxica; assim, para 
determinar as condições em que poderia ser comida com segurança pelos seres 
humanos, dava-se primeiro a comer a cabras e cães. Jeremy Swift relata que 
pastores no Mali notaram que beber grandes quantidades de chá tornava as 
pessoas nervosas e irritáveis e discutiram para saber se o agente seria o chá ou o 
açúcar. Para o  descobrir pegaram no fígado de um animal acabado de abater e 
deitaram-lhe primeiro água com açúcar, que não provocou qualquer reacção; e 
depois chá sem açúcar, que provocou uma reacção. Não é de espantar que uma 
mentalidade experimental faça parte da condição humana, pelo menos entre 
aqueles em que ela não foi sufocada pela educação; uma curiosidade prudente e 
uma experimentação judiciosa têm valor de sobrevivência.

A abordagem experimental é notória na agricultura. Está implícita na 
selecção de sementes ou de clones. Os agricultores dos Andes seleccionam  
variedades de batata segundo diversos critérios (Brush, 1980, pp. 45-46). O



director do Instituto de Pesquisa do Arroz no Bangladesh sabe de três casos em 
que os agricultores fizeram as suas próprias seiecções a partir do IR-8, uma das 
primeiras variedades anãs de arroz de alto-rendimento distribuídas pelo In
ternational Rice Research Institute (Instituto Internacional de Pesquisa do 
Arroz); em cada caso eles seleccionaram plantas de maior tamanho para situações 
em que as cheias eram difíceis de controlar (Brammer, 1980, p. 25). Pequenos 
agricultores no Kénia criam e cuidam de clones para os seus melhores arbustos 
de chá, em estufas improvisadas (Fitzgerald, 1980).

Nada disto deveria surpreender. Afinal, é através desta selecção que as 
culturas e o gado doméstico evoluíram através dos tempos. Mas a experimentação 
vai inais longe. Existe uma curiosidade em tentar obter novas plantas e novos 
métodos de cultura. Relata-se que os Hanunóo mostram um grande interesse por 
plantas desconhecidas que são experimentadas em pequenos campos perto das 
suas casas (Conklin, 1957, p. 10). A adopção de qualquer cultura ou prática 
novas é uma experiência individual. Os agricultores também podem estará frente 
dos cientistas em técnicas de melhoramento de espécies. Paul Richards relata o 
caso seguinte: Na Nigéria, um cientista fez uma descoberta nova e importante. 
A propagação do inhame é normalmente vegetativa, mas o cientista arranjou 
maneira de reproduzir alguns inhames a partir de sementes, nas suas condições 
experimentais, e julgava tê-lo feito pela primeira vez. Contudo, num encontro 
ocasional, um agricultor disse-lhe que já tinha conseguido fazer isso e, mais 
ainda, que tinha descoberto, tal como o cientista, que embora a primeira geração 
de tubérculos fosse pequena, a segunda geração e as seguintes eram de tamanho 
normal. Para terminar a historieta, diz a lenda que o cientista agradeceu a Deus 
por os agricultores não fazerem concorrência escrevendo artigos científicos.

A disponibilidade dos pequenos agricultores em experimentar e inovar por 
conta própria tem sido ocultada pela preocupação das ciências sociais por assuntos 
de pesquisa, extensão e comunicação agrícolas, levados a cabo através de 
organizações oficiais. O facto é que as inovações que os agricultores podem 
controlar e consideram boas se difundem realmente muito depressa, por meio de 
inúmeras tentativas pessoais. No Sri Lanka, a nova variedade de arroz H4, 
distribuída para cultivo generalizado em 1953 (Dias, 1977, p. 57) aumentou os 
rendimentos em cerca de 50 por cento e espalhou-se por toda a ilha. Embora não 
seja verdade neste caso, quando uma inovação se espalha isso muitas vezes 
nada tem a ver com a pesquisa oficial e o sistema de extensão rural. Brammer 
relata muitas inovações originadas por pequenos agricultores no Bangladesh e 
como se difundiram rapidamente. “Fica-se com a impressão de existir uma rede 
de pesquisa e extensão não oficial, operando independentemente, e sem se dar 
mesmo conta dos programas governamentais, muitas vezes orientados de forma 
mais prática que estes e, por isso mesmo, aparentemente com mais sucesso em 
termos de novos aderentes” (1980, p. 25). E demasiado habitual a rede de pesquisa 
não oficial ser desprezada por todos, excepto pelos próprios pequenos agricul
tores.



O melhor dos dois
Na maior parte dos países do Terceiro Mundo, o saber das populações 

irais é um recurso nacional enorme e subutilizado. John Hatch escreveu que a 
crícia dos pequenos agricultores representa “a única de entre as maiores fontes 

:e saber ainda não mobilizada na acção de desenvolvimento” e prossegue para 
/er que “simplesmente não nos podemos dar ao luxo de continuar a ignorá-la” 
976, p. 17). No respeitante ao Bangladesh, Hugh Brammer observou que igno- 
- a pesquisa básica de adaptação efectuada pelos próprios agricultores implicava 
.xperdiçar “um recurso tremendo em talento e informação nativos que os 
.ncionários poderiam utilizar para ampliar e acelerar a sua própria pesquisa e 
.úvidades de desenvolvimento” (1980, p. 25). Brokensha, Warren e Werner 
nsideram que os sistemas de conhecimento indígenas deveriam ser considerados 

arte integrante dos recursos nacionais, “embora até hoje praticamente todas as 
ições tenham virtualmente ignorado este bem nacional" (1980, p. 3). Estas 
aclarações são verdadeiras em muitos domínios para além da agricultura, com 
ma densa rede de pesquisa feita pelos pequenos agricultores. Em medicina, os 
áticos de saúde indígenas já existem (Pillsbury, 1979), operando na periferia 
as muito desligados tanto do sistema médico moderno quanto entre si. Na 

esca, silvicultura, caça, criação de animais domésticos e recursos hídricos 
-\istem também inúmeros peritos locais hábeis e bem informados.

A palavra “perito” foi utilizada deliberadamente. Muitas actividades 
apreendidas pelas populações rurais e pelos cientistas são similares: fazem a 
stinção, nomeiam e classificam  entidades no seu ambiente; observam, 
mparam e analisam; experimentam; tentam prever. Já se apresentou o suficiente 
ra mostrar, contrariamente a alguns preconceitos profissionais, que a gente de 
: a tem muito a aprender com as populações rurais. A questão agora é de avaliar 
relativas forças e fraquezas do saber da gente de fora e das populações rurais 
• er como se podem combinar as forças e neutralizar as fraquezas.

Olhemos para isto do ponto de vista das suas vantagens comparativas. 
Algumas das forças e das fraquezas do saber das populações rurais são 

rinsecas àsua linguagem e aos seus conceitos. Aquilo em que se reparaafecta 
iguagem, que evoluiu para o descrever; e, por sua vez, a linguagem fornece 
coitos e categorias que dão fonna à percepção. As distinções entre cores são 
exemplo. Por um lado, as cores realmente vistas pelas pessoas variam: as 

' .ilações que vivem perto do Equador tendem a ter acumulações de pigmentos 
iterior dos olhos que agem como protecção contra a alta incidência poten- 

mente cancerígena das radiações ultra-violetas e perto dos ultra-violetas e 
. pigmento atenua as radiações que têm um curto comprimento de onda. Diz- 
mo uma baixa distinção de tons de azuis e de verdes se manifesta pela ausência 
.'imos que diferenciem estas cores (Bornstein, 1975). Por outro lado, são 
erbiais as muito pequenas distinções de tons e matizes de castanho entre os 
.das pastores que os utilizam para descrever e distinguir os seus animais e



que provavelmente não têm equivalente noutras línguas. As cores ilustram muito 
bem que povos diferentes podem ver e discriminar de modos diferentes, e que de 
facto o fazem.

Outros termos e conceitos locais são abrangentes em vez de diferenciado- 
res, combinando categorias que a gente de fora está habituada - devido à sua 
formação - a manter separadas. Isto pode ser útil. Um exemplo simples é um 
tenno local para a associação solo-vegetação que a gente de fora bem que poderia 
adoptar devido à sua utilidade. Outras palavras e conceitos podem levar à confu
são. Podem combinar dimensões espaciais, sociais e ecológicas num leque 
amplamente abrangente. A palavra “gàrii” significa em Hausa: “agrupamento 
humano ou local habitado, sobretudo uma municipalidade ou área da aldeia 
(também país ou chefado), comunidade, habitantes (dum aldeamento); economia 
(local), incluindo a terra cultivada, as culturas, o clima e o céu (local)” (Dalby, 
1964). Esta e algumas outras palavras similares

... são conceitos ecológicos por excelência. Se as palavras são difíceis de 
classificar no campo da “geografia” ou da “sociologia”, é porque os seus 
significados se aplicam ao mesmo tempo a um lugar, ao grupo social que 
ocupa o lugar, à estrutura interna deste grupo, às relações entre o grupo e o 
lugar e ao modo como o lugar foi moldado pelo grupo.

(Langley, 1975, p. 97)

Se a gente de fora quiser entender os modos de pensar das populações 
rurais e evitar mal-entendidos é importante que considere este leque de 
significados. De utilidade prática ainda maior serão as palavras que discriminam 
em pormenor ou que descrevem associações estáveis e que, noutras línguas, se 
mantêm separadas.

Grande parte da força relativa do saber das populações rurais repousa no 
que pode ser observado localmente e durante um período contínuo e no que 
disser directamente respeito às suas vidas e aos seus meios de subsistência. 
Obviamente, isto aplica-se ao seu conhecimento dos costumes e das práticas. 
Excepto ali onde houve uma etnografia sistemática, este conhecimento é supe
rior ao que está à disposição da gente de fora. Termos descriptivos e conceptuais 
também fornecem pontos de partida para a investigação científica, podendo 
revelar-se mais práticos e úteis que as categorias determinadas no exterior pelo 
saber da gente de fora. Por exemplo, um inquérito científico dos solos numa 
área semi-árida pode não notar micro-ambientes com combinações típicas de 
declive, solo, vegetação e microclima. Pode-se tratar de pequenos sítios abrigados 
do vento, onde o solo é suficientemente profundo para que possam crescer algumas 
bananeiras; ou estreitas faixas, de aluviões férteis, com poucos metros de largu
ra, perto de riachos onde os vegetais podem ser irrigados; ou as margens de 
lagoas sazonais onde se fizeram plantações. Todos estes sítios podem ter nomes 
locais e ser tão importantes para a subsistência dos habitantes locais como são



fáceis de passar despercebidos à pessoa inadvertida vinda de fora, com as suas 
ideias preconcebidas e categorias diferentes.

Por vezes, o saber das população rurais e o da gente de fora podem estar 
exactamente equilibrados. N o seu estudo sobre o conhecimento local acerca do 
gafanhoto Zonocerus, Paul Richards constatou que o conhecim ento da 
comunidade era equivalente ao da equipa científica de pesquisa no respeitante 
ao que ele comia, ao grau de prejuízos que causava na mandioca e à tendência 
em pôr os ovos em certos tipos de locais; mas constatou que os conhecimentos 
da comunidade complementavam os conhecimentos da equipa científica no respei
tante às datas, gravidade e extensão geográfica de alguns dos seus surtos e que 
o gafanhoto era comido e vendido e era especialmente importante para as 
mulheres, as crianças e as populações mais pobres (1980, p. 185). O saber das 
populações rurais é sobretudo intenso naquilo que pode ser observado e nos 
seus quês, onde e quando locais.

Isso não é de surpreender visto ser na agricultura que o saber das populações 
rurais tem as suas maiores vantagens e ser aí que o da gente de fora é mais fraco. 
Os perigos do Plano do Amendoim na Tanzânia poderiam ter sido previstos com 
mais discernimento se os habitantes locais tivessem sido cuidadosamente con
sultados sobre as razões pelas quais não cultivavam nas áreas propostas para o 
projecto. São imensos os exemplos de pesquisa agrícola inadequada feita em 
estações experimentais e os conselhos nocivos que dela emanam - conselhos 
para cultivar em solos ou em estações que não são propícios; aplicar mais 
fertilizante do que o vantajoso ou justificado pelo risco; plantar culturas que 
ameaçam o abastecimento alimentar das famílias, por causa do terreno que 
ocupam ou do trabalho que utilizam num momento crítico; insistir em medidas 
de conservação dos solos que destroem a fertilidade; conselhos para que se faça 
monocultura, quando o cultivo consociado faria mais sentido. Mas é também na 
agricultura que tiveram lugar as maiores reviravoltas e onde mais se aprendeu 
com as populações rurais - através de entrevistas, da observação das práticas 
dos agricultores, de inquéritos, testes e experiências no terreno, em que os agri
cultores eram tidos como colegas. O conhecimento sobre a agricultura de pro
fissionais vindos de fora já muito ganhou ao tentar encaixar aquilo que os 
pequenos agricultores querem e sabem com o que a pesquisa agrícola científica 
formal pode fazer.

A tecnologia científica da gente de fora é superior por ser capaz de medir 
com precisão e examinar ao microscópio, enquanto que as populações rurais 
são no geral relativamente fracas em matéria de medições e incapazes de 
observar a não ser a olho nu. Contudo, a precisão das estatísticas da gente de 
fora pode induzir gravemente em erro. As populações rurais poderiam possi
velmente ter dado estimativas muito mais acertadas sobre a perda de cereais 
aquando do seu armazenamento nas aldeias do que as elevados cifras que. 
durante tanto tempo, se pensou, erradamente, que estavam certas. (Os cien
tistas fariam bem em estudar a forma como as populações rurais protegem os
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seus cereais: na índia, muitas populações juntam bagas da árvore neem aos 
cereais armazenados e só tardiamente os cientistas descobriram o potencial de 
um insecticida - a azadirachtina - que se pode extrair desse neem). Também se 
exageram por vezes as fraquezas das m edições feitas pelas populações rurais. 
Os padrões e as unidades de medida locais existem e podem ter em conta 
importantes critérios que. de outro modo. passariam despercebidos à gente de 
fora. Além disso, pode-se ensinar ou ajudar as pessoas a medir e quantificar. 
Foi aparentemente sem qualquer dificuldade que se ensinou aos agricultores 
fiiipinos a desenharem uma planta dos seus campos. Há formas de se apura
rem e exprimirem mais claramente as estimativas dos agricultores, como por 
exemplo uma adaptação do “quadro mancala” da África Ocidental por David 
Atteli e Paul Richards (Barker, 1979).

Apesar destas qualificações, as vantagens pendem para a tecnologia da 
gente de fora no que respeita a precisão e a observação ao microscópio. Na sua 
investigação sobre o Zonocerus, Richards descobriu que o conhecimento da 
comunidade não podia abranger os dados referentes à mortalidade dos ovos sob 
condições diferentes, ou ao eventual papel de “atraentes” químicos na criação e 
sustentação de sítios para a postura de ovos. Isto exigia dados quantitativos 
precisos, o controlo experimental e análises bioquímicas sofisticadas (1979, p. 
29). Como também não existe nenhuma forma de as populações rurais poderem 
identificar a falta dum elemento mínimo no seu solo. Ainda no campo da saúde, 
as populações rurais não possuem nenhuma maneira directa para conhecer a 
etiologia de várias doenças; não podem observar as bactérias, os vírus ou mesmo 
parasitas internos. Quando chega a vez da malária, os Ikung San, tão sofisti
cados na sua sabedoria sobre as plantas e no seu conhecimento do comporta
mento animal, ficam reduzidos ao seu método de inferência de que, com tanta 
razão, desconfiam: pois acreditam que a malária é provocada por-uma grande 
lagarta que se vê apenas na estação das chuvas, quando esta doença prevalece 
(Blurton Jones e Konner, 1976, p. 344).

O saber das populações rurais, sob a forma de crenças e de práticas, é por 
vezes nocivo mesmo considerando os valores da própria população rural. É 
verdade que há muito para aprender com as práticas médicas e psiquiátricas 
indígenas e existe uma grande literatura sobre medecina ayurvédica, homeopatia 
e outras medicinas locais, assim como sobre plantas medicinais. Mas existem 
também algumas crenças e práticas na saúde e na nutrição que pioram as coisas 
em vez de as melhorar: a redução de ingestão de líquidos pelas crianças com 
diarreia, por se acreditar que quanto menos líquidos entrarem, menos sairão e 
que assim se ajuda a cura; a utilização de alimentos de desmame com poucas 
proteínas e vitaminas quando estão disponíveis alternativas baratas e nutritivas: 
o não reconhecimento do kwashiorkor porque as crianças que o têm podem parecer 
robustas e saudáveis (Fonaroff, 1975, p. 120); a crença de que a desidratação 
causada pela diarréia é uma situação à parte, causada no geral por a mãe alimentar 
o seu filho depois de ter visto uma mulher que teve um aborto (L ozoff et al.



1975); não levar a tratamento crianças com doenças tais como varicela ou 
rampo por medo de irritar a deusa ou as suas irmãs que se crê serem responsá
veis por esta situação (Mather e John, 1973); a utilização da incisão ou do 
garrote para tratar mordeduras de serpente, aumentando assim a morbilidade 
(Warrell e Arnett, 1976, p. 331); ou práticas insalubres facilmente evitáveis que 
propagam as doenças.

Parece ser mais nas áreas da saúde e da nutrição, do que na da agricultura, 
que se encontram crenças e práticas locais nocivas. Seria de supor que houvesse 
um maior incentivo à observação e à eficiência naquilo que directamente diz 
respeito ao bem-estar e à sobrevivência humanas, ou seja a saúde e a nutrição: 
nas não parece ser este o caso. Podem-se apresentar várias explicações. Quando 
-o cultiva, existe uma grande população de plantas com as quais aprender, e 

gumas são facilmente substituíveis; mas as pessoas são em menor número e 
. ida uma é preciosa. Acontece simplesmente que as causas de pouco rendimento 
.15 culturas (seca, inundação, praga, falta de humidade do solo) ou de bons 
imitados (bons solos, estrume, plantação atempada, monda) são muitas vezes 
-m asiado v is ív e is  se com parados com a invisib ilidade das in fecções  

croscópicas ou da propagação da doença. Para além disso, também se pode 
render com as práticas agrícolas em cada estação, ao passo que os cuidados 
ar a uma criança durante as várias etapas do seu crescimento, mesmo em 

milias numerosas, ocorre menos vezes e a doença e a malnutrição são 
-guiares. Também pode ser que a doença implique em oções de tal ordem 
. afastam a atitude experimental. E que, sendo sociais e espirituais os 
canismos que permitem enfrentar o horror da doença e da morte dos 
\im os, estejam por isso ligados a explicações sociais e espirituais em vez  

ficas.
Mas sejam quais forem as razões, não é por mero preconceito que os 

'sionais vindos de fora vêem que as crenças e as práticas das populações 
zs são por vezes perigosam ente erradas. Tanto pode estar errado o 

-cimento da gente de fora como o das populações rurais. O principal é 
'->e qual está errado e quando. Fazer-se uma inversão completa a favor do 

das populações rurais seria então uma loucura, tão grande como a que 
' vezes se fez no passado ao supor-se que os profissionais vindos de fora 

m o monopólio do discernimento.
: lá muitos casos, sobretudo nos domínios da saúde e da nutrição, em que o 
. m ento dos profissionais vindos de fora pode ajudar as populações rurais 

. rem mais facilmente o que desejam. A sua maior vantagem reside na sua 
.ide em criar uma nova tecnologia pelo método experimental e pelo seu 
dos recursos e aptidões, e de a transferir em seguida dum ambiente para 

: lá muitos exemplos de benefícios potenciais para as populações rurais:
- vontra doenças humanas e animais; reidrataçãooral de crianças pequenas 
-.rreias; variedades de culturas de subsistência resistentes à seca ou anti- 

métodos para elevar a água de rega; novas variedades de culturas de
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alto-rendimento; fertilizantes e pesticidas, etc. Existe um debate para saber quem 
deles beneficia e até que ponto. Mas o poder destas técnicas e artefactos da 
ciência da gente de fora é indiscutível.

Infelizmente, estas capacidades deslumbrantes cegam a gente de fora. Para 
os originários e portadores do saber científico moderno já é preciso um esforço 
muito grande para reconhecer que o saber das populações rurais existe, quanto 
mais verem que por vezes é superior ao seu. A arrogância da gente de fora, 
formada e ignorante, é uma parte do problema. Eles não sabem o que sabem as 
populações rurais e não sabem que faz diferença o facto de não o saberem. 
Podemos dar quatro exemplos para ilustrar isto.

Primeiro, com  o nosso am igo Zonocerus variegatus, os resultados 
laboratoriais indicaram que as folhas de mandioca não eram de modo algum um 
alimento preferido do gafanhoto, embora as atacasse severamente durante a 
estação seca. Um habitante local deu uma razão básica - que a mandioca é uma 
das raras plantas com folhas verdes que sobrevivem nos campos cultivados 
durante a estação seca. Isto pode não parecer uma observação muito notável 
mas talvez os cientistas não a tivessem obtido tão depressa sozinhos. Uma vez 
mais:

A compreensão global mais impressionante do problema do Zonocerus 
proveio dos agricultores Kabba, que explicaram a sua incidência geral nos 
últimos anos fazendo referência a flutuações pluviométricas, mas em mui
tos casos indicando a colonização dum mato vizinho pela erva daninha 
herbácia Eupatorium odoratum como causa do seu surgimento específico 
nas suas lavras. É verdade que este mato fornece locais de reprodução e 
alimentação favoráveis e muitos agricultores Kabba já se anticiparam aos 
conselhos que poderão provir dos estudos sobre a biologia e o controlo do 
Z. variegatus cortando o Eupatorium e, num ou dois casos, demarcaram e 
revolveram a terra nos locais de postura dos ovos.

(Barker et al, 1977, p. 46)

N este aspecto, os agricultores estiveram à frente dos cientistas que 
trabalham no mesmo problema.

Num segundo exemplo, um cientista, Peter Jones, estava a trabalhar na 
praga das aves quelea. Viajava num Land Rover através do Botswana, com dois 
homens Ikung:

Sabendo do interesse de John pelos quelea (ele tinha sido contratado pelo 
Governo para explorar as possíveis soluções para o sério problema da 
praga dos quelea), os dois homens apontaram para um pequeno grupo de 
arbustos espinhosos que, a certa distância, se pareciam com outro qualquer 
mas que, ao serem observados mais de perto, mostravam terem sido 
arrancadas as folhas nas últimas polegadas dos seus ramos. Os homens



disseram que isso havia sido feito pelos quelea, que tinham o costume de 
preparar os arbustos desta maneira e, passados alguns dias, regressavam 
para repousar nas pontas dos ramos. Esta observação que Jones desconhe
cia e que se veio a revelar correcta, permitiu-lhe mais tarde melhorar em 
grande medida a eficiência das suas investigações e apanhar especímenes 
numa fase precoce do seu ciclo de nidificação, o que anteriormente lhe era 
inacessível.

(Blurton Jones e Konner, 1976, p. 340)

Um terceiro caso provém do trabalho de Jeremy Swift com os pastores 
Fulani Wodaabe no Níger. A fim de beneficiar do seu conhecimento local, a sua 
equipa de investigação pediu aos pastores para que desenhassem mapas, o que 
os pastores fizeram sem qualquer dificuldade. Os mapas mostravam unidades 
ecológicas, como era de esperar. Mas, para além disso, os desenhadores de mapas 
Wodaabe indicaram algumas zonas especiais. Tratava-se de áreas onde o seu 
gado apanhava cegueira noctuma na estação seca e por essa razão tinha que 
abandonar pastos que de outra forma seriam bons. Eles associavam a cegueira 
nocturna à ausência de um certo tipo de plantas verdes, o que concorda com a 
explicação científica da deficiência em Vitamina A. Revelou-se que o pessoal 
do serviço de zootecnia, que há 50 anos trabalhava nesta área, desconhecia este 
problema.13

O quarto exemplo, de Hugh Brammer. cujo conhecimento íntimo da agri
cultura no Bangladesh já forneceu matéria e esclarecimento para este capítulo, 
fala por si só:

O cultivo de trigo nos solos da região de Barind, no Distrito de Bogra no 
Noroeste do Bangladesh fornece um exemplo de como os agricultores 
passam à frente dos cientistas. Como pedólogo, eu tinha indicado que estes 
solos impermeáveis, inundados na estação da monção e bons para o cultivo 
de arroz transplantado, não estavam adequados à cultura de trigo na estação 
seca seguinte. Encontrei alguns agricultores cultivando trigo nestes solos. 
Evidentemente que não do modo normal de se cultivar o trigo, semeado a 
lanço em terreno plano. Estes agricultores inovadores fizeram sulcos à 
mão, como para o cultivo da batata - que também se cultiva nesta área - e, 
em cada sulco, plantaram duas fileiras de trigo bem juntas. Também irri
gavam as plantas a partir de poços ou de tanques (lagoas escavadas), dei
tando frequentemente pequenas quantidades de água para dentro dos regos, 
para evitar que o solo ficasse ensopado. O crescimento da cultura revelou- 
se excelente, opinião essa partilhada obviamente pelos agricultores vizi-

13 A experiência que daí decorreu merece uma nota de roda-pé. O tratamento pela vitamina A é 
fácil. A equipa de investigação obteve alguma vitamina A e levou-a para um campo dos Wodaabe 
onde o gado tinha cegueira noctuma e abordou um proprietário de gado. Ele dispôs-se a deixar 
tratar o seu gado mas pediu para que apenas metade fosse tratada a fim de poder observar os 
efeitos e compará-los com a metade não tratada.



nhos, já que a prática se difundiu muito nos dois anos seguintes. Retros- 
pectivamente reconheci que o cultivo em sulcos e a aplicação de pequenas 
e frequentes quantidades de água eram a solução para fazer cultivos pró
prios de terras secas em solos impermeáveis, mas não me ocorrera que os 
agricultores iriam utilizar técnicas hortícolas para cultivar algo como o 
trigo.

(1980, p. 28)

Estes quatro exemplos têm em comum uma característica de muitos avanços 
científicos: a descoberta de coisas de que não se estava à procura. Era improvável 
que os cientistas que trabalham no Zonocerus procurassem ver se os agricultores 
experimentavam as suas recomendações de controlo, ainda antes delas terem sido 
fonnuladas, embora fosse isso que alguns já estavam a fazer. Peter Jones, de viagem 
pelo Botswana, não sabia que os seus guias sabiam como os quelea arrancavam 
as folhas nas últimas polegadas dos ramos de certos arbustos, preparando-se para 
voltar e descansar alguns dias mais tarde. Jeremy Swift estava a tentar que os 
Fulani Wodaabe fizessem mapas e não estava a tentar descobrir algo sobre a 
cegueira nocturna do gado. E Hugh Brammer pode não ter estado à procura de 
agricultores cultivando trigo em solos que ele tinha indicado como não sendo 
apropriados. Mas, em cada caso, reparou-se no inesperado e em cada caso, a fonte 
da revelação foram as populações rurais. Poderá perguntar-se quanta coisa fica 
desconhecida devido a olhos que não vêem , ouvidos que não ouvem , 
condicionamentos profissionais e distorções do turismo no desenvolvimento rural. 
Nem as populações rurais nem os cientistas vindos de fora podem saber com 
antecedência o que os outros sabem. É conversando, viajando, perguntando, escutan
do, observando e fazendo coisas em conjunto que mais eficazmente podemos 
aprender uns com  os outros. Para tal sâo necessárias atitudes e comportamentos 
especiais de ambas as partes, mas especialmente por parte da gente de fora, já que 
é ela quem, na maior parte das vezes, toma a iniciativa.

Por fim, alguns dos maiores desafios encontram-se ali onde tanto o saber 
da gente de fora como o das populações rurais apresentam lacunas. Qualquer 
listagem compreenderá três grandes problemas de destaque: a etiologia e 
prevenção das diarreias; a pequena agricultura de sequeiro, sustentada e estável, 
em meios marginais; e tragédias da gente simples na exploração dos recursos 
naturais. É difícil exagerar a importância destes três problemas. As diarreias 
são o que mais crianças mata no Terceiro Mundo rural. Zonas marginais de 
sequeiro, sobretudo em África, mas não só, sustentam (ou deixam de sustentar) 
cada vez mais pessoas de entre as mais pobres e estão sujeitas ao que poderá 
muitas vezes vir a ser uma degradação irreversível, conduzindo a uma pobreza 
ainda maior. E as tragédias da gente simples encontram-se na pesca, na silvi
cultura e na pastorícia - através da concorrência entre as próprias populações 
rurais e através da apropriação por parte de interesses estatais e comerciais 
externos: exemplo disso é a pesca excessiva nos lagos da África oriental e o
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declínio da sua produção, a destruição das florestas da índia e a espiral da deser- 
tificação e do empobrecimento que, não apenas no Sahel, se abate sobre grande 
parte dos 100 milhões de pastores do mundo.

Estes três grandes problemas que se destacam não são os únicos a mostrar 
que o conhecimento, o engenho e a vontade humanos ainda estão longe de 
encontrar soluções. A melhor maneira de resolver estes complicados problemas 
é utilizando em conjunto o saber, as aptidões e os recursos dos profissionais 
vindos de fora e os das populações rurais, combinando as observações, medições 
e experiências precisas da ciência moderna num leque de temas limitado e mais 
preciso com os conhecimentos e as observações locais, mais extensivos e contí
nuos, dos informadores e experimentadores rurais. Os dois tipos de saber 
complementam-se e juntos poderão alcançar avanços que nenhum deles poderia 
alcançar sozinho.

Para que tal aconteça, é preciso modificar o poder. Populações rurais 
conhecedoras são menosprezadas, desprezadas e desmoralizadas por valores, 
interesses e poderes urbanos, comerciais e profissionais. Para que elas fiquem 
mais aptas a participar, controlar e beneficiar é necessário que haja inversões. 
Entre elas, um primeiro passo seria que os profissionais vindos de fora, os 
portadores do saber científico moderno, descessem dos seus pedestais e se sentas
sem, escutassem e aprendessem.



CAPÍTULO 5

A pobreza rural integrada

Não temos poder para falar diante dos ricos, como o presidente. Temos 
medo deles. Olham sempre para nós de cima para baixo e ralham connosco. 
Assim nunca sabemos o que eles estão a escrever e a fazer.

Um camponês sem terra no Bangladesh 
(BRAC, 1979, p. 20)

Costumávamos ir ter com as pessoas, para que nos contratassem para fazer 
a cerveja e para ir buscar água, mas agora recusam-se a ajudar-nos. Não 
temos onde ir procurar ajuda. Quando não se tem nada, não se tem nada e 
acabou-se.

A filha mais velha dum agregado familiar pobre no Botswana 
(Henderson, 1980, p. 226)

Por vezes é-se vencido pelas ervas daninhas devido a doenças ou aciden
tes.

Um aldeão da Gâmbia, a Margaret Haswell (1975, p. 44)

Eu não gostaria de lhe falar sobre estas coisas, pois a minha situação é tão 
miserável e estou tão desesperado que não posso falar nelas. Não há palavras 
que possam mudar a minha vida, mas uma mudança no meu país... 

Entrevista feita no Nepal, relatada in Blaikie,
Cameron e Seddon, 1979, p. 48.

Os confortáveis pontos de vista que a gente de fora tem sobre os 
pobres, como sendo imprevidentes, preguiçosos, fatalistas, ignorantes, 
estúpidos e responsáveis pela sua pobreza, são reconfortantes mas errados. 
Estudos de caso mostram que os pobres das zonas rurais são no geral 
resistentes, trabalhadores, engenhosos e possuem grande poder de recupe
ração. Têm que o ser para lutarem contra cinco desvantagens interligadas 
que os prendem na armadilha da penúria: a própria pobreza, a fraqueza 
física, o isolamento, a vulnerabilidade e a impotência. Todas são impor
tantes, mas a vulnerabilidade e a impotência, em particular, merecem 
maior reconhecimento e análise.



A vulnerabilidade reflecte a falta de protecção contra as contingências 
tais como convenções sociais (dote, alambamento, casamentos e funerais), 
calamidades, incapacidade física (doença, sequência gravidez, parto, período 
pós-natal e acidentes), despesas improdutivas e a exploração. As contingên
cias provocam muitas vezes os bloqueios da pobreza, arrastando consigo a 
perda ou venda irreversíveis de bens, fazendo com que as pessoas mais 
pobres e mais vulneráveis se tomem mais pobres ainda.

A impotência reflecte-se na facilidade com que as elites rurais agem 
como uma rede para interceptar os benefícios destinados aos pobres, na 
maneira como os pobres são roubados e enganados e na incapacidade das 
pessoas mais pobres em regatear, principalmente as mulheres e os 
fisicamente fracos, os incapacitados ou os indigentes. O altruísmo e a 
generosidade também se podem encontrar, mas as relações recíprocas e 
os apoios tradicionais aos pobres são mais raros e mais fracos do que no 
passado. Há sítios onde uma maior prosperidade melhorou as condições 
materiais de vida de todos, excepto dos mais indigentes e desgraçados, 
mas continua a haver centenas de milhões de pessoas para quem as 
pressões se exercem na outra direcção, para baixo, em direcção a uma 
pobreza mais profunda e mais estreitamente integrada.

Como a gente de fora vê os pobres
A imagem que a gente de fora tem dos pobres está distorcida de várias 

maneiras. A falta de contacto ou de comunicação permite-lhés formar esta imagem 
sem os inconvenientes do conhecimento, e ainda menos da presença pessoal. As 
pessoas pobres raramente se encontram; e, quando se encontram, geralmente 
não falam; e, quando falam, são muitas vezes cuidadosas e atenciosas; e o que 
dizem muitas vezes ou não é escutado, ou é posto de lado, ou é negativamente 
interpretado.1 Qualquer tentativa para entender os pobres e aprender com eles 
tem de começar com uma introspecção por parte da própria gente de fora. Temos 
que começar por nos examinar a nós mesmos e por identificar e contrabalançar 
as nossas ideias preconcebidas, os nossos preconceitos e racionalizações. Acima 
de tudo temos que tratar com desconfiança as crenças e interpretações que 
consideramos reconfortantes e que pretendem justificar a nossa relativa riqueza 
e a pobreza relativa de outros.

O ponto de vista mais reconfortante é que a pobreza dos outros faz parte de 
uma ordem divina. Este ideia pertence ao Hinduísmo popular e à crença segundo

1 Evidentemente que não é apenas a gente de fora não rural que despreza aquilo que os pobres 
dizem. A gente rural mais abastada pode fazer o mesmo ou pior ainda. Em tempos, num encontro 
com proprietários de gado somalis, quando um velho estava, a meu ver, a dizer um monte de 
coisas acertadas, os outros assistentes riram-lhe na cara. Quando mais tarde perguntei porquê, 
disseram-me que foi por ele não possuir praticamente gado nenhum.



a qual a posição na hierarquia das castas é determinada pela lei do K arm a. de 
acordo com aqual as vantagens e as dificuldades desta vida são a consequência do 
maior ou menor mérito de acções decorridas numa vida anterior. Mas não é só o 
Hinduísmo que justifica, ou justificou, a desigualdade social, a coexistência de 
ricos e pobres. Na letra muito citada do Hino cristão victoriano de Mrs Alexander:

O homem rico no seu castelo,
O homem pobre no seu portão,
Pondo-os em cima ou em baixo,
Ordenou Deus sua condição.2

A ideologia americana do sucesso, que foi dominante até à Grande Depres
são da década de 1930, foi uma outra crença conveniente para os mais abastados: 
considerava a riqueza com o uma recompensa pelas virtudes puritanas como a 
nonestidade, o trabalho, a sobriedade, a auto-disciplina, a limpeza, o asseio e a 
pontualidade e via a pobreza como o inverso. Hoje, estas crenças ainda não 
morreram. Pelo contrário, pelo menos na Grã-Bretanha, é vulgar pensar-se que 
-ão os pobres culpados pela sua pobreza. Um inquérito de 1976 em 9 países da 
CEE, incluindo a Grã-Bretanha, concluiu que 27 por cento dos inquiridos na 
Grã-Bretanha, contra apenas 14 por cento para toda a CEE, eram “cínicos da 
pobreza” (CEC, 1977, p. 88),3 ou seja, que estavam definidos como gente que

... raramente ou nunca viu pobreza em seu redor. Quando fala nela, impli
ca-lhe culpabilidade - se há pobres é porque são preguiçosos ou têm falta 
de vontade e eles ou os seus filhos poderiam muito bem sair dessa situação. 
Segundo o ponto de vista dos cínicos, não há grande necessidade em redu
zir as desigualdades sociais e as autoridades já fazem que chegue - se é 
que não fazem demais.

(Ibid, p. 80)

Crenças destas são vulgares em muitas culturas. Em certos casos têm 
antecedentes nas ideologias racistas do colonialismo e no ponto de vista colonial 
que considerava os indígenas imprevidentes, preguiçosos e fatalistas. Estas 
crenças podem ser encontradas entre as elites estabelecidas de longa data, como

2 Letra esta que, entre tantas outras, tive que cantar quando ainda muito novo. É uma vergonha 
que estes versos desfigurem o que seria de outro modo um simples hino de louvor.
Por ordem decrescente, as percentagens do cinismo da pobreza na totalidade da população 
inquirida foi:
Reino Unido 27; Alemanha 17; Bélgica 13; França 13; Dinamarca 11; Países Baixos 11; 
Itália 9; Irlanda 8; Luxemburgo 7.

(CEC, 1977, p. 88)
Comparado com os outros, o grupo dos cínicos da pobreza é “mais velho, menos instruído c 
não tão abastado”. Contudo os seus membros não se queixam da vida que levam. Têm ten
dência em se posicionar bem na escala rico/pobre e à direita no espectro político (ibid. p. 80).



as de Bombaim ou de Buenos Aires. Existe um paralelo entre o antigo mito 
americano das vantagens que oferece uma fronteira aberta e o novo mito africano 
das vantagens que oferece a educação: quem conseguiu obter um bom emprego 
na cidade deve o seu êxito mais ao zelo do que a influências e os pobres que 
ficaram nas zonas rurais são aqueles que não trabalharam o suficiente. Quanto 
maiores forem a desigualdade e a distância cognitiva entre os que têm, urbanos 
e escolarizados, e os que não-têm, rurais e menos escolarizados, tanto mais 
vulgares serão as crenças que consideram os pobres responsáveis pela sua pobre
za. Tais crenças racionalizam tão bem os que têm como tendo e os que não-têm 
como não tendo, que seria estranho se assim não fosse.

Mas a gente de fora não pode deixar de trazer consigo a sua bagagem 
ideológica, seja ela qual for, e é difícil evitar que se escolham e recolham as 
provas que se adaptam a ela. O que ela pode é viajar sem grande equipamento, 
colocando perguntas abertas, escutando, observando, revendo as suas ideias e, 
sobretudo, duvidando de si mesma e auto-criticando-se. Uma indignação moral 
apaixonada, embora necessária para dinamizar a acção, pode ser um impedimento, 
tal como o pode ser um conservadorismo frio. Sempre se fará uma selecção das 
provas: mas, para se conseguir chegar mais perto da verdade, uma certa atitude 
desapaixonada ajuda.

As próprias provas estão desequilibradas. Foram geradas por processos de 
aprendizagem efectuados de cima para baixo, do centro para a periferia. Os pobres 
das zonas rurais são esquadrinhados em inquéritos enganadores, nivelados por 
meio de médias estatísticas e moldados em estereótipos. Isto pouco ajuda a gente 
de fora, antes do mais rica e urbana, a efectuar o grande salto de imaginação e 
conseguir ver e sentir o mundo como se estivesse na pele de uma pessoa rural e 
pobre. Também a pesquisa em ciências sociais não tem ajudado tanto quanto devia. 
Os estudos contam fenómenos superficiais ou conceptualizam; não há muitos que 
revelem a visão do mundo, os problemas e as estratégias de indivíduos pobres 
singulares e de famílias. Ora, para poder general izar, uma pessoa precisa de começar 
com material em bruto, com casos, com pessoas.4 Os que eu examinei reflectem 
muitas diferenças nas suas relações culturais, ecológicas e sociais, económicas e 
políticas. Mas também apresentam aspectos comuns.

As provas não confirmam o ponto de vista de as pessoas pobres serem 
imprevidentes, preguiçosas e fatalistas. O que acontece é que algumas se com
portam por vezes de uma maneira que pode ser assim interpretada. Podem não 
poupar, nem estar sempre visivelmente a trabalhar e podem parecer aceitar o 
destino passivamente. Mas há provas que permitem interpretar este comporta-

4 As obras seguintes foram-me especialmente úteis na tentativa de progredir neste tema duma 
forma muito pormenorizada: Arens e van Beurden, 1977; BRAC, 1979, 1980; Bailey, 1957; 
Blaikie, Cameron e Seddon, 1979; Breman, 1979; Dolci, 1966; Epstein, 1973; Gulati, 1981; 
Haswell, 1975; Henderson, 1980; Hill, 1972 e 1977; Jansen, 1978; Ledesma, 1977; Lewis, 
1959; Moore e Wickremesinghe, 1980; 0 ’Leary, 1980; Parkin, 1972 e Srinivas, 1976. Não 
tentei entrar no debate sobre o modo de produção. Agradeço a John Harris pelos conselhos que 
me deu sobre este assunto, sem os quais eu talvez não tivesse conseguido escrever este livro.



mento sem ser por defeitos morais do carácter. A “imprevidência" - o facto de 
não poupar nem investir - pode querer dizer que existem necessidades prementes 
de consumo imediato, a necessidade duma reserva de coisas indispensáveis, a 
insegurança quanto à propriedade da terra e a probabilidade de qualquer poupança 
vir a atrair a atenção de parentes pedinchões e de predadores sociais. A "pre
guiça” conserva as energias: quem vive à beira do precipício acumula as suas 
forças e raciona os seus esforços. (“Eu apanho erva-doce quando chega a es
tação e comemo-la em casa. Quando não há erva-doce nem nada para fazer, vou 
para a cama” [Dolci, 1956, p. 261 ]). Também o “fatalismo” pode ser visto como 
uma adaptação: tal como o descanso, conserva a energia física e mental. Também 
é uma atitude prudente. A s aparências de impotência, de inconsciência e de 
aceitação podem ser uma condição de sobrevivência, uma hipótese de obter um 
trabalho casual ou mais um empréstimo do comerciante, do fazendeiro ou do 
usurário ou de se ver livre de uma perseguição e expropriação mesquinhas.

A s provas também não confirmam a crença que os pobres das zonas rurais 
são ignorantes e estúpidos. Uma das dimensões é a profundidade e a validade do 
conhecimento técnico indígena das população rurais. A outra é a compreensão 
que as pessoas pobres têm das razões pelas quais são pobres (Freire 1968; BRAC, 
1979,1980; Malik s/d) e que é mais clara e mais pormenorizada do que algumas 
pessoas de fora possam supor. A ignorância e a estupidez aparentes fazem parte 
da estratégia de não dar nas vistas. Membros de uma tribo indiana, a quem 
Baljit Malik perguntou porque é que continuavam a ser corteses para com funcio
nários que os visitavam, concordando sempre com tudo, responderam dizendo: 
“Se as circunstâncias assim o requererem, continua a dizer que SIM; se alguém  
te perguntar se viste um gato levando na boca um camelo, diz SIM!” (Malik s/d, 
p. 13). Inquéritos por meio de questionários mal conduzidos também podem 
gerar figuras espúrias que menosprezam grosseiramente o conhecimento das 
população rurais (ver pp. 65-68). Os pobres ignorantes e estúpidos são muitas 
vezes uma criação de gente de fora ignorante e estúpida.

Pode-se ir longe demais ao corrigir as ideias preconceituosas segundo as 
quais as populações rurais pobres são imprevidentes, preguiçosas, fatalistas, 
ignorantes e estúpidas por sua culpa. Os pobres, os sem-terra, os analfabetos e 
os oprimidos podem ser idealizados. Estão na moda relatórios sobre as tomadas 
de decisão dos camponeses que dão a entender que eles são uma incarnação 
sublime do Homem Racional. Mas há gente pobre estúpida e preguiçosa, tal 
como há gente rica estúpida e preguiçosa e as pessoas pobres podem-se enganar 
nas contas, cometer erros, embebedar-se e esquecer-se de coisas, tal como as 
outras. Mas as provas falam por si. Os observadores apontam mais e mais e 
mais para a resistência, a aplicação e o engenho dos pobres. O estudo de caso de 
Leela Gulati (1981) sobre cinco mulheres pobres em Kerala descreve porme
norizadamente o exaustivo trabalho fisico e as longas horas a que são submetidas, 
e isto com uma absorção espantosamente baixa de calorias. Uma das informadoras 
de Dolci disse “Eu cada dia quebro a cabeça para saber o que fazer. Para a gente



se desenrascar, tem que se esgaravatar um pouco aqui, um pouco ali. Se não, 
inorre-se” (Dolci, 1966, p. 267). Os ocupantes ilegais de terras no Kénia pos
suem uma capacidade de adaptação que muitas vezes brota do desespero (Mbithi 
e Barnes, 1975, p. 165). John Hatch estava no Peru rural quando pequenos 
agricultores foram atingidos pela calamidade duma cheia:

Eu alimentei brevemente a ideia de documentar a própria calamidade. Mas 
depois fui atraído por um fenómeno ainda mais impressionante: a tena
cidade imparável dos próprios pequenos agricultores; a sua espantosa 
habilidade - sem qualquer ajuda externa às calamidades - em recuperar e 
começar a preparar o terreno para uma nova plantação. Como os peões 
num tabuleiro de xadrez, a sua única opção era andar para a frente.

(1976, pp. 14-15)

Pessoas que estão tão à beira do precipício não se podem dar ao luxo de ser 
preguiçosas ou estúpidas. Têm que trabalhar, e de trabalhar duro, quando e 
como possam. Muitos dos pobres preguiçosos e estúpidos já morreram.

Para se ultrapassarem os estereótipos e contra-estereótipos é preciso fazer 
uma análise comparativa ao mais pequeno pormenor da pobreza rural. Isso não 
é fácil. É bastante evidente que existem problemas de distorções naquilo que os 
pobres dizem e na selecção dos casos a serem relatados. Também têm sido raras 
as histórias de caso sobre pessoas e famílias: as tradições da pesquisa e do 
ensino académico têm negligenciado e subvalorizado absurdamente o particular, 
o não-estatístico e aquilo que se obtém facilmente. Houve contribuições de an
tropólogos, mas foi uma economista, LeelaGulati, quem mostrou de uma forma 
mais decisiva o que se pode fazer com uma pesquisa meticulosa para registar as 
vidas das populações rurais pobres. O seu estudo (1981) sobre cinco mulheres 
pobres de zonas rurais em Kerala abre um caminho novo graças aos seus porme
nores e à sua capacidade de persuasão e serve de modelo para o tipo de investi
gação que é necessário.

Mas mesmo dispondo de bons casos como material em bruto para análise, 
continua a haver problemas de interpretação e de ideologia. Nenhuma análise e 
“objectiva”. O próprio pluralismo ecléctico é uma ideologia. Eu só posso dize: 
que tentei rever estudos de caso e outras provas e ver que categorias e generali
zações criaram. O resultado, que vem a seguir, indica que há dimensões comum 
impressionantes no respeitante às condições, actividades, relações e estratégia- 
das populações pobres rurais em diversas regiões e países.

Grupos de desvantagens
Pode-se começar uma descrição da condição das populações rurais pobre- 

quer pelas comunidades, quer pelos indivíduos. Começar pelas comunidade> 
teria a vantagem de se distinguirem dois tipos de situações: aquela em que



pobreza de comunidades inteiras está ligada ao facto de estarem afastadas ou 
terem recursos inadequados, ou ambas as coisas; e aquela em que existem notórias 
diferenças de riqueza e pobreza dentro da mesma comunidade.5 Começar pelos 
indivíduos teria a vantagem de apontar para as desvantagens das mulheres em 
muitas sociedades, por vezes desde a nascença. Estas duas dimensões - com  
base na localização geográfica e nos recursos, por um lado, e no sexo, por outro 
- são significativas e qualificam tudo o que vem a seguir: algumas comunidades 
são muito mais pobres que outras, e mais uniformemente pobres; e as mulheres 
são, geralmente, mas nem sempre, mais pobres que os homens.

São contudo os agregados familiares que são as entidades económicas mais 
comuns e cada vez mais diferenciadas, para produzir, ganhar dinheiro e parti- 
ihar as despesas. Fazemos esta abordagem para testar e identificar grupos de 
desvantagens nos agregados familiares, separá-los e depois ver se estão interli
gados e, se assim for, como. Isto poderia ser feito de várias maneiras e não há 
mérito especial na classificação que se segue. Os leitores podem fazer a sua 
própria lista. Mas é útil dissecar as provas e não permitir que o termo “pobreza” 
íbranja todos os aspectos que provocam a desvantagem, mas apenas aqueles a 
que se refere com propriedade - falta de riqueza ou de bens, e falta de afluxo de 
comida ou de dinheiro. Para começar, podem-se descrever cinco grupos de des- 
cantagens - a pobreza, a fraqueza física, a vulnerabilidade, o isolamento e a 
m potência. Podem ser apresentados como um esboço complexo do agregado 

mmiliar.

O agregado familiar é pobre. Tem poucos bens. A sua cabana, casa ou 
abrigo é pequeno, feito de madeira, de bambu, de lama, de capim, de junco, 
de folhas de palmeira ou de pele, e tem pouca mobília: colchões ou peles 
para dormir, talvez uma cama, panelas, alguns utensílios. Não há casas- 
de-banho ou então são insalubres. O agregado familiar não possui terra, 
ou tem terra que não lhe assegura, ou mal assegura a sua subsistência ou 
então está arrendada ou cultivada a meias. Não possui gado, ou tem apenas 
animais pequenos (galinhas, patos, cabras, um porco...) ou algumas vacas 
ou búfalos fracos. O agregado pede emprestado a vizinhos, parentes ou 
comerciantes e está endividado a curto ou a longo prazo. Possui pouca 
roupa e essa é usada até ficar muito velha. A força de trabalho da família 
tem uma baixa produtividade: se for agrícola, a sua terra é marginal ou 
pequena; se não for agrícola, tem pouco ou nenhum controlo sobre os meios 
de produção e o seu mais importante, se não o único, equipamento produtivo 
é a força de trabalho dos membros do agregado.
As reservas do agregado e os fluxos de comida e de dinheiro são lentos,

'• cr Dasgupta, 1975 para uma análise reveladora dos dados obtidos no estudo de aldeias da 
• Jia que identifica dois tipos de aldeias diametralmente opostos - as que são remotas, com 

- nos irrigação e uma mais equitativa distribuição dos bens; e as que são mais acessíveis, com 
.:is irrigação e maior desigualdade na distribuição da riqueza.



não fiáveis, sazonais e inadequados. O agregado ou está dependente de um 
patrão, para o qual é feita a maior parte do trabalho, ou consegue subsistir 
graças a um grande leque de actividades que reflectem um engenho tenaz 
face às estreitas margens de sobrevivência. A comida ou o dinheiro obti
dos satisfazem as necessidades imediatas e são rapidamente gastos. Todos 
os membros da família trabalham quando podem, à excepção dos muito 
pequenos, dos muito velhos, dos incapacitados e dos que estão seriamente 
doentes. A s mulheres trabalham durante longas horas, tanto nas tarefas 
domésticas como fora de casa. Os ingressos do trabalho familiar são baixos, 
e na estação morta são muitas vezes muito baixos, se é que há mesmo 
algum trabalho para fazer.

ii) O agregado familiar é fisicamente fraco. Existe uma elevada taxa de 
dependentes para cada adulto são. Os dependentes podem ser as crianças 
pequenas, os velhos, os doentes ou os incapacitados. O número de 
dependentes por adulto saudável é elevado por uma de entre tantas razões: 
por não haver nenhum homem e o chefe de família ser uma mulher com a 
responsabilidade de cuidar das crianças, transformar os alimentos, cozi
nhar, carregar água, ir buscar lenha, fazer os trabalhos domésticos e do 
mercado, para além de ganhar algo para a subsistência da família; ou devido 
ao período do ciclo doméstico em que há crianças pequenas que exigem  
tempo, comida e cuidados mas ainda não contribuem economicamente; ou 
porque os adultos têm sido permanentemente enfraquecidos ou incapacita
dos por acidentes ou doenças; ou devido a mortes precoces de outros adultos; 
ou porque os adultos activos se dispersaram ou migraram para fugir à 
pobreza ou a dívidas, ou para sobreviver. Os adultos são sazonal ou 
continuam ente p ressionados, ex ig in d o -se -lh es  tem po e energia. 
Periodicamente o agregado familiar está com fome e magro e os seus 
membros ficam enfraquecidos pela interacção de parasitas, doenças e mal- 
nutrição. A gravidez, o nascimento e a morte são vulgares. Os pesos à 
nascença são baixos. Todos possuem corpos pequenos, que não chegam a 
desenvolver o seu potencial genético.

iii) O agregadofamiliar está isolado. O agregado familiar está isolado do mundo 
exterior. A sua localização é periférica, ou numa área afastada da cidade e 
das comunicações, ou então, se dentro da aldeia, afastada dos centros de 
comércio, de discussão e de infonnação. Muitas vezes analfabetos e sem 
rádio, os seus membros não estão bem informados sobre os acontecimentos 
que ocorrem para além da vizinhança. Os filhos não vão à escola, ou vão e 
cedo a abandonam. Os seus membros ou não vão a encontros públicos ou 
vão e não falam. Não recebem conselhos dos trabalhadores da extensão ru
ral em matéria de agricultura ou de saúde. Só viajam para procurar trabalho 
ou para pedir esmola aos parentes. Estão amarrados à sua vizinhança por 
obrigações para com os seus patrões, por dívidas, por necessidades imediatas 
que têm que ser satisfeitas ou por falta de meios para viajar.



iv) O agregado familiar é vulnerável. O agregado familiar tem poucas defe
sas contra as contingências. As pequenas necessidades são satisfeitas 
recorrendo a pequenas reservas de dinheiro, reduzindo as despesas, 
trocando ou pedindo emprestado a amigos, parentes e comerciantes. As 
calamidades e as exigências sociais - a perda de culturas, a fome, o in
cêndio dumacabana, um acidente, uma doença, um funeral, um dote, um 
alambamento, as despesas com um casamento, os custos dum processo 
penal ou duma multa - têm que ser pagas, ficando-se mais pobre. Isto 
traduz-se muitas vezes pela venda ou a hipoteca de bens - terra, gado, 
árvores, panelas, ferramentas e equipamento, cartões de abastecimento, 
jóias, uma cultura já plantada ou trabalho futuro, muitas vezes pelas 
vendas ao desespero ou em termos usurários. A vulnerabilidade aumenta 
durante a estação das chuvas quando coincidem a penúria alimentar, a 
doença e o trabalho agrícola e torna-se aguda quando falham as chuvas e 
a estação agrícola. N essa altura, a família fica particularmente propensa 
à doença e à morte.

v) O agregado familiar é impotente. Ignorando a lei, sem conselhos legais, 
concorrendo ao emprego e aos serviços com outros em condições semelhan
tes, o agregado familiar é uma vítima fácil da acção predadora dos podero
sos. Herdou ou decaiu para um estatuto social baixo. Encontra-se numa 
posição fraca para negociar a utilização do seu trabalho ou a venda dos 
seus produtos ou bens. É facilmente explorado por agiotas, mercadores, 
senhores da terra, funcionários subalternos ou polícias. Consciente do poder 
das pessoas urbanas e rurais mais ricas e das suas alianças, o agregado 
familiar evita qualquer actividade política que possa pôr em perigo um 
futuro emprego, arrendamento, empréstimo, favor ou protecção. Ele sabe 
que a curto prazo a aceitação da impotência compensa.

Para alguns, este esboço pode parecer exagerado. Existem excepções. 
Algumas famílias pobres são menos fracas fisicamente do que foi descrito. Os 
padrões da penúria das pessoas pobres nas populações pastoris são diferentes. 
Alguns dos qualificativos mais fortes aplicam-se à África Oriental, onde as re
lações verticais patrão-cliente, um endividamento crónico e a exploração dos 
camponeses mais pobres por aqueles que são menos pobres são muito menos 
evidentes do que, por exemplo, no Bangladesh. Ocorrem-me outros países onde 
apenas uma minoria da população rural se encaixará nesta descrição: talvez 
Taiwan, a Coreia, a China. Nem o isolamento é sempre uma característica. N o 
Sri Lanka existe uma escolarização primária quase universal. Em Kerala, muitas 
pessoas das zonas rurais lêem e comentam diariamente os jornais. E se aceitar
mos a análise deGoran H yden(1980) sobre aTanzânia, os pequenos podem ser 
poderosos: pequenos camponeses, procurando manter a sua independência da 
burocracia e manifestações do Estado, adoptaram o isolamento como estratégia, 
evitando a impotência ao evitarem certos tipos de contacto.



Estes qualificativos não invalidam a descrição geral. Antes pelo contrário, 
eles identificam locais e condições em que algumas destas formas de desvantagem 
têm sido evitadas, vencidas ou utilizadas. Quem estiver apressado em rejeitar 
esta descrição, poderá moderar o seu ímpeto pela reflexão sobre as distorções 
anti-pobreza (ver pp. 24-36). E que, muito simplesmente, a maior parte da pobreza 
fica sem ser vista; e quando é vista, é apenas vista numa ou em poucas dimen
sões. N a minha opinião, a maior parte da descrição é verídica para as grandes 
concentrações de pobreza rural na Ásia do Sul e do Sudeste, na África e na 
América Latina, aplicando-se amplamente a talvez metade ou três quartos da 
população rural do Terceiro Mundo.

A armadilha da penúria
Basta examinar os agregados familiares pobres e o seu ambiente próximo 

para podermos ver que estes grupos de desvantagens estão interligados. Isto é 
descrito de várias maneiras: como o “círculo vicioso da pobreza”, o “síndroma 
da pobreza” e a “armadilha da pobreza”. Podemos ir mais longe do que dizer 
que as pessoas são pobres porque são pobres porque são pobres. Ligando entre 
si os cinco grupos (Fig. 5.1) obtemos vinte relações causais possíveis, que nas



suas formas negativas se interligam como uma teia para enredar as pessoas na 
sua penúria. A força destas interligações varia, mas elas podem ser ilustradas 
começando-se com cada grupo por sua vez.

A pobreza determina fortemente os outros grupos. A pobreza contribui 
para a fraqueza física através de: falta de comida, pequena compleição física, 
malnutrição que leva a baixas respostas imunitárias às infecções e incapacidade 
de chegar até aos serviços de saúde ou de os pagar; contribui para o isolamento, 
devido à incapacidade de pagar as despesas de escolarização, de comprar um 
rádio ou uma bicicleta, poder deslocar-se para ir em busca de trabalho ou viver 
perto do centro da aldeia ou da estrada principal; contribui para a vulnerabilidade, 
por falta de bens para pagar grandes despesas ou fazer face às contingências; e 
contribui para a impotência, porque a falta de riqueza vai a par com um baixo 
estatuto social: os pobres não têm voz.

A fraqueza física num agregado familiar contribui de várias maneiras para a 
pobreza: pela baixa produtividade de um trabalho ífaco; pela incapacidade em cul
tivar áreas maiores ou em trabalhar durante mais tempo; pelos salários mais baixos 
pagos às mulheres e aos que são fracos; e pelo afastamento ou enfraquecimento da 
força de trabalho devido à doença. Ela mantém o isolamento, devido à falta de 
tempo ou de energia para se ir às reuniões ou procurar informações, sobretudo para 
as mulheres, já que as crianças dificultam as deslocações. Acentua a vulnerabi
lidade, ao limitar a capacidade de vencer uma crise por meio de um trabalho mais 
árduo, de actividades novas ou negociando uma ajuda. Contribui para a impotência, 
devido à falta de tempo ou de energia para protestar, para se organizar ou participar 
em actividades políticas: pessoas doentes e famintas não ousam regatear muito.

O isolamento (ter falta de escolarização, habitar num local remoto, estar 
fora de contacto) mantém a pobreza: os serviços não atingem quem vive longe; os 
analfabetos não podem ler uma informação de valor económico e têm dificuldade 
em conseguir um empréstimo. O isolamento acompanha a fraqueza física: em 
agregados familiares afastados pode haver um elevado nível de migração das pes
soas sãs para as cidades ou para outras zonas rurais. O isolamento também acentua 
a vulnerabilidade - zonas marginais remotas estão mais propensas a calamidades, 
a más colheitas e estão menos bem providas de serviços para fazer face a contin
gências tais como fomes e doenças; os analfabetos também têm mais dificuldade 
para fazer o registo das terras ou para as adquirir e são mais facilmente enganados 
ao fazê-lo. E o isolamento significa falta de contacto com líderes políticos ou com 
conselheiros jurídicos e não saber o que os poderosos andam a fazer.

A vulnerabilidade faz parte de muitas das interligações. Está relacionada 
com a pobreza através da venda ou hipoteca de meios de produção; com a fraqueza 
física, porque para fazer face às contingências, tem de se converter o tempo e a 
energia em dinheiro; com o isolamento, através do afastamento - quer espacial 
(para áreas marginais mais distantes), quer social (para relacionamentos recí
procos mais raros) - depois de choques e outras contingências; e com a impotência, 
pois leva a depender dos patrões.



Por fim, a impotência contribui para a pobreza de várias maneiras, não 
sendo a última a exploração por parte dos poderosos. Limita ou impede o 
acesso a recursos do Estado, à protecção legal contra os abusos e a capacidade 
de contestar salários e taxas de juros; o que leva à fraqueza nas negociações 
dos termos das vendas ao desespero e à pouca influência sobre o governo para 
que providencie serviços para as pessoas e os locais mais pobres. A impotên
cia também reforça a fraqueza física porque se gasta tempo e energia a fazer 
bicha para ter acesso a seja o que for, porque as obrigações de trabalho para 
com os patrões reduzem a força de trabalho disponível para a produção do
méstica e outros rendimentos; e porque o socorro alimentar em tempos de 
fome pode nunca lhes chegar às mãos devido à sua impotência em exigir o que 
lhes é destinado. O isolamento está ligado à impotência através da incapacidade 
dos que são impotentes em atrair a ajuda, as escolas, o pessoal de qualidade 
ou outros recursos por parte do governo. A impotência também torna os pobres 
mais vulneráveis: face a súbitas exigências de pagamento dos empréstimos, a 
ameaças de perseguição, multa ou prisão, ou à necessidade de subornar alguém  
num diferendo.

Os cinco grupos e as suas interligações poderiam ser explorados muito 
mais a fundo e ser também ilustrados, testados e modificados consoante os casos 
concretos. Mas há dois destes grupos que são relativamente bem aceites e 
compreendidos: a pobreza e o isolamento, ambos espaciais e informativos. Um 
terceiro - a fraqueza física - está sujeito a um debate importante e fascinante, 
sobre o qual seria prematuro emitir uma opinião. Resumindo, considera-se que 
as estimativas sobre as necessidades mínimas em calorias podem ter sido 
demasiado elevadas e que muitas pessoas que foram classificadas como malnu- 
tridas, tomando como parâmetros a sua altura para a idade (“enfezadas”), são 
normais em termos de pesó por altura e poderiam em princípio ser descritas 
como “pequenas mas saudáveis” (Seckler, 1980a; 1980b, p. 225). Ainda muito 
está por saber sobre tudo isto.

Não há dúvidas de que na próxima década haverá um grande debate intelec
tual e uma compreensão útil sobre a nutrição, a saúde, o crescimento, as capacidades 
físicas e mentais do ser humano e as qualidades de vida e de experiência. No  
entretanto, qualquer redução nas estimativas referentes ao número mundial de 
pessoas “malnutridas” deve ser em rigor moderada pelo reconhecimento da pressão 
sazonal generalizada que as carências e as grandes fomes exercem sobre famílias 
de risco. N os climas tropicais esta pressão é vulgar durante as chuvas e antes das 
primeiras colheitas, quando há uma interacção entre as faltas de comida, o trabalho 
penoso, a pouca atenção dada às crianças e uma alta incidência de doenças e é 
nessa altura que há menos probabilidade de os profissionais citadinos estarem em 
contacto com as populações rurais pobres (Schofíeld, 1974; Longhurst e Payne, 
1979; Chambers, Longhurst e Pacey, 1981; Chambers, 1982). As necessidades 
mínimas em calorias podem ter sido um pouco exageradas, mas a pressão sazonal 
continua a ser seriamente menosprezada pela gente de fora.



D os dois grupos restantes, a vulnerabilidade tem sido curiosamente 
negligenciada e a impotência é um problema chave que muita gente de fora 
considera de abordagem incómoda. Por isso vou examinar estes dois grupos 
com mais pormenor.

Os “bloqueios” da vulnerabilidade e da pobreza
Os agregados familiares tornam-se mais pobres devido à perda de bens. 

Para fazer face a pequenas necessidades, pode-se recorrer a dinheiro ou à permuta, 
ou então a pequenos empréstimos dos vizinhos, parentes, patrões ou comerciantes. 
Mas para fazer face a grandes necessidades, ou pequenas necessidades em perío
dos de penúria sazonal ou de crise geral, os pobres têm muitas vezes necessi
dade de hipotecar ou vender bens capitais. Quer estes acontecimentos requeiram 
dívidas com grandes taxas de juros ou a perda de riqueza produtiva, eles podem 
ter efeitos semelhantes aos de um linguete'’ numa roda dentada fazendo com que 
o seu movimento se torne difícil ou impossível de inverter, e fazendo com que os 
pobres se tornem sempre mais pobres. Os bloqueios da pobreza - a perda de 
bens ou de direitos, difícil de inverter - podem ter sido impostos por uma lenta 
acumulação de pressões, até se ultrapassar um certo limiar, por causa duma 
despesa previsível mas elevada ou uma crise súbita. As contingências que impõem 
os bloqueios da pobreza são de cinco tipos principais: convenções sociais, cala
midades, incapacidade física, despesas improdutivas e exploração. Vamos descre
vê-los separadamente, mas a sua força é maior quando se combinam, seja 
simultânea ou sucessivamente.

As convenções sociais, que podem ser muito exigentes, incluem o dote, o 
alambamento, os casamentos e os funerais. Durante a dominação britânica na 
índia, esta era uma das razões preferidas para explicar o endividamento no subcon
tinente indiano (por ex. Darling, 1947, pp. 48-59). Possivelmente deveria dar-se 
um desconto a este ênfase visto adaptar-se ao estereótipo exagerado do camponês 
imprevidente e extravagante, mas não há dúvida que os custos de cerimónias e 
transacções sociais arrastam muitas vezes as pessoas para grandes dívidas. Como 
também nem sempre se aligeirou o peso destas exigências. 1 àu duas aldeias do sul 
da índia, Scarlett Epstein regista uma transformação rápida do alambamento em 
dote, como parte do processo de “sanscritização”, que levou as castas inferiores a 
adoptar as práticas e os atributos de castas superiores. Por exemplo:

Boma, um dos camponeses mais pobres que trabalhava na plantação da 
empresa de Wangala, disse-me que o recente casamento da sua filha mais 
velha o levou a contrair grandes dívidas. Tentou atincadamente conseguir- 6

6  N o  t e x to  o r ig in a l ,  o  a u to r  u t i l i z a  o  term o ra tc h e te  in d ic a  q u e  D o u g la s  T h o r to n  p ro p u n h a ,  c o m o  
m a is  c o r r e c to ,  o  t e r m o  p ra w l,  q u e  n ã o  e s c o lh e u  p o r  s e r  m e n o s  c o n h e c id o .  I ’r<ni /  c .  c m  p o r tu 
g u ê s ,  u m  l i n g u e t e ,  o u  s e ja :  “ P e q u e n a  a l a v a n c a  q u e  te m  p o r  f im  im p e d i r  uma r o d a  d e n ta d a  d e  
d e s a n d a r ”  ( D ic io n á r io  L e l lo  U n iv e r s a l ,  1 9 7 8 ) .  O p te i  p e lo  t e r m o  " b lo q u e io s " .  (N . d a  T .)



lhe um marido sem ter que lhe dar um dote, mas não conseguiu. A rapariga 
já tinha 15 anos e atingido a puberdade. A sua mulher pressionava-o para 
que conseguisse um casamento. Por fim combinou o casamento pagando 
1000 rupias de dote ao pai do noivo, oferecendo um relógio e roupa ao 
noivo no valor de 500 rupias, comprando roupas e jóias no valor de 850 
rupias para a sua filha e gastando 1200 rupias com a cerimónia do casamento 
e a festa que a acompanha - ao todo cerca de 3550 rupias. Ele só possui 
dois acres de terras húmidas e por isso mal produz que chegue para res
ponder às necessidades do seu agregado familiar, quanto mais para pagar 
tão elevadas despesas de casamento. Ele tem ainda três filhas mais novas 
e teme pelo momento em que chegar a vez delas casarem.

(Epstein, 1973, p. 196)

Nas sociedades onde é costume pagar-se o dote, o pai de muitas filhas 
torna-se objecto de piedade. Pequenos agricultores podem ter que vender as 
suas terras para o amealhar. Não é de surpreender que alguns dos camponeses 
mais pobres duma das aldeias de Epstein protestassem contra o dote na base de 
que a família da noiva estava a perder uma ajuda produtiva importante, ao passo 
que o noivo a ganhava na pessoa da sua nova esposa. É claro que, de entre estas 
despesas sociais, o alambamento é o que menos empobrece e pode, de certa 
maneira, ser visto com o um investimento para o noivo e a sua família.

Em grande parte da África também as despesas em alambamentos, casa
mentos e funerais pesam muito nos recursos. Polly Hill, entre as observações 
espontâneas recolhidas na Nigéria do Norte sobre “a pobreza dos outros”, inclui 
esta: “Ele vendeu todas as suas terras aráveis para pagar as despesas do seu 
casamento” (1972, p. 148). Quanto aos Giriama da zona costeira do Kénia, 
David Parkin classifica o alambamento e as despesas com funerais como despesas 
imprevistas importantes e anota que o seu custo tem aumentado muito. “Para 
além de serem obrigatórios, os funerais têm de ser ocasiões de prodigalidade, 
cuja magnificência corresponde e frequentemente excede os recursos de quem 
os realiza.” (1972, p. 59).

As calamidades apresentam várias formas. Podem ser directamente obra do 
homem: roubo de gado, de ferramentas ou de jóias, incêndio de uma cubata e a 
guerra e perseguições que empobrecem dum momento para o outro, devido à des
truição ou ao roubo das culturas e dos animais e também por obrigarem os 
camponeses a deixarem as suas terras e lhes retirarem os seus direitos aos recur
sos. Um agregado familiar pode ser atingido pela morte duma vaca, dum búfalo, 
duma mula, porco, cabra7 ou outro animal. Outras calamidades são de origem 
natural e de amplo alcance: inundações, secas, surtos epidémicos de doenças em 
plantas, insectos e animais, e fomes. Poucas são as estimativas estatísticas sobre 
as razões da venda de bens,8 mas a fome deve ser a causa principal para a venda de

7  S o b r e  a  m o r t e  d e  u m a  c a b r a ,  v e r  G u la t i ,  1 9 8 1 , p p .  5 6 -5 7 .
8 M a s  v e r  B a i le y ,  1 9 6 7 ;  P a r k in ,  1 9 7 2  e  C a in ,  1 9 8 1 , a s s im  c o m o  p p .  1 3 2 -3 3  e  1 35  m a is  a d ia n te .



terra e gado. Ali onde muitas pessoas possuem alguma terra, mas não têm nada 
para comer, como no Bangladesh em 1974, as vendas de terras tomaram-se numa 
epidemia à medida que os camponeses iam cedendo a sua propriedade a pratica- 
mente qualquer preço, a fim de obter comida e sobreviver. Do mesmo modo. um 
súbito incremento nas vendas do gado, para populações pastoris como os Dodoma 
naTanzâniaem 1969 ( 0 ’Keefe e Wisner, 1975, p. 36), pode ser o reflexo de se ter 
transposto o limiar da falta de poder de compra, para além do qual a perda de bens 
capitais é aceite como o elevado preço a pagar pela sobrevivência.

A incapacidade física apresenta três formas: doença, sequência gravidez, 
nascimento e período pos-natal e acidentes. A gravidez e algumas doenças 
desenvolvem-se gradualmente, mas muitas doenças e quase todos os acidentes 
físicos têm um impacto súbito.

O efeito da incapacidade física tem dois aspectos. Em primeiro lugar, a 
diminuição ou perda da capacidade para trabalhar e ganhar dinheiro dum adulto 
reduz ou pára o fluxo de rendimentos e de alimentos para a agregado familiar. 
Agregados familiares chefiados por uma mulher solteira são os mais vulneráveis, 
mas também em agregados familiares maiores os efeitos podem ser graves, 
sobretudo se mais do que um dos seus membros estiver incapacitado. Em segundo 
lugar, praticamente sempre se tem de pagar o tratamento, quer seja da doença, 
assistência no parto ou ferimentos. Tanto na medicina tradicional como na alopá- 
ticaos montantes variam imenso, mas muitas vezes são elevados. Com os práticos 
tradicionais é muitas vezes possível fazer empréstimos e poderá haver uma opção 
de pagamento através de trabalho ou em espécie. Com a medicina alopática é mais 
provável que seja imediatamente necessário dinheiro à vista para transporte, medica
mentos, cuidados hospitalares, subornos e para a alimentação e o sustento tanto da 
pessoa doente como do membro da família que a acompanha. Também podem ter 
que ser feitas oferendas a deuses, sacerdotes, santuários ou templos. Se, como 
muitas vezes acontece, a doença coincidir com a estação húmida tropical (diar
reias, malária, febre de dengue, doença do verme de Guiné, infecções da pele. 
mordidelas de serpentes), os custos em produção e das receitas que se previam 
obter na agricultura podem ser elevados e reflectir-se-ão mais tarde em reduções 
de alimentos e dinheiro no período de fome, antes da colheita seguinte.

Uma doença prolongada pode empobrecer dramaticamente. Entrevistas com 
mulheres trabalhadoras, as mais pobres de entre os pobres do Bangladesh rural, 
dão a entender que, com a doença do marido, se desencadeia uma sequência: á 
medida que a doença se prolonga, vão-se vendendo os bens para pagar o tratamento, 
peça a peça, até ao mais pequeno anel e jóia. Por fim o marido morre e a sua viú\ a 
e filhos ficam no desamparo. Do mesmo modo um acidente - uma lesão nas costas, 
um membro partido, um músculo distendido, uma mão ou um pé feridos - pode 
enfraquecer de tal modo o trabalho e as receitas dum agregado familiar que ta/ 
com que esse agregado a escorregue irreversivelmente para baixo.

As despesas improdutivas apresentam várias formas. Podem incluir a bebi
da, as drogas e outros consumos caros ou debilitantes. Podem ser devidas. e :r



graus diversos, à falta de discernimento e à pouca sorte, como por exemplo 
falências nos negócios, processos judiciais ou jogo. Podem assumir a forma de 
subornos ou luvas mal aplicados ou que não deram resultado. Podem ter sido 
aplicadas em aprendizagens ou formações incompletas ou que, por outras razões, 
não trouxeram benefícios. É habitual faltar o capital para tomar produtivo aquilo 
que já foi investido - compra de mercadorias para uma pequena loja, pagamento 
da renovação da licença, aumento da profundidade do poço para chegar até à 
água, compra de pesticidas para proteger as culturas nas quais já foram aplicados 
a irrigação, o trabalho e os fertilizantes. Ou então, uma vez mais, as despesas 
podem ser aplicadas num bem que não é directamente produtivo - numa casa 
melhor, em jóias, num rádio, sapatos e roupas. Uma das despesas mais impor
tantes nos agregados familiares vai para a educação dos filhos, mesmo quando, 
teoricamente, é grátis: as despesas são muitas vezes elevadas - para os manuais, 
os uniformes, as contribuições para o desporto, as cotizações para as constru
ções e as ofertas para o professor; e o facto da criança não trabalhar também 
tem o seu preço. Se a educação não render como investimento, também pode 
tornar as pessoas mais pobres. E sejam quais forem as despesas improdutivas, 
se o dinheiro para as financiar tiver sido pedido emprestado, então o pagamento 
dos juros e outras obrigações aprofunda o empobrecimento.

A exploração inclui exigências abusivas c actos ilegítimos dos poderosos. 
Apresenta-se sob muitas formas. Explicam-se por vezes as exorbitantes taxas 
de juros dos agiotas pelos elevados riscos que correm em nunca virem a ser 
pagos, mas as taxas espantosamente elevadas entre 100 e 200 por cento ou mais 
por ano, que se podem encontrar em muitas partes do mundo, não podem ser 
justificadas quando tantos dos devedores estão presos na armadilha do ambiente 
físico e social onde vivem e são incapazes de lhe escapar, ou é pouco provável 
que o façam. O recurso ao logro ou á força para enganar as pessoas quanto à 
terra, o gado, a produção ou o acesso aos recursos comunais e uma outra forma 
de exploração. Uma vez mais, os pobres podem ter que juntar quantias elevadas 
para escapar a uma perseguição da polícia, sair duma detenção injusta, assegu
rar uma audiência num processo ou obter uma ajuda do sector público. A intimi
dação, a chantagem e a violência são as formas patentes da exploração, mas 
estão muito mais espalhadas as suas formas menos explicitas, mais subtis, em 
que as populações pobres aceitam maus negócios por medo de represálias ou 
perda de favores.

Para levar mais adiante esta argumentação, vamos agora examinar alguns 
exemplos de bloqueios da pobreza em países e regiões diferentes. Os exemplos 
que se seguem não são de modo algum estatisticamente representativos. Não 
tenho qualquer razão para duvidar da veracidade de qualquer um deles, mas é 
preciso contudo ter em mente que são os acontecimentos mais dramáticos e 
catastróficos que são lembrados e contados. Embora aos relatos sobre desgra
ças pessoais sempre se acrescente qualquer coisa quando se contam, todos estes 
possuem uma auréola de verdade.



Numa aldeia do planalto mexicano, a família Martinez estavasempre endividada 
e sempre aflita para chegar ao fim do mês. Tal como para a maioria dos aldeãos, para 
Pedro, o pai, o problema omnipresente e que nunca conseguia resolver era o de obter 
comida e roupa suficientes entre uma colheita e a seguinte (Lewis, 1959, p. 40). 
“... Os tempos realmente maus eram aqueles em que havia uma doença séria na 
família. Nessa altura tinham que vender praticamente tudo, por vezes todos os seus 
perus jovens ou uma mó, por vezes uma mula” (ibid, p. 43). Na ocasião descrita. 
Pedro tinha acabado de pedir dinheiro emprestado para uma operação no hospital. 
E agora tinha acabado de vender uma mula para pagar uma dívida

... e ficava furioso quando se lembrava que tivera que a vender por apenas 
300 pesos, quando valia bem 450. E agora só lhe restava uma mula. Isso 
significava que os rapazes já só podiam trazer das montanhas metade da 
quantidade de lenha que costumavam trazer e que pouco ficaria para vender 
depois de Esperanza retirar o que precisava. Para além disso, durante a 
estação das ameixas, os rapazes só poderiam ganhar metade do que tinham 
ganho no ano anterior carregando caixas de frutos até à estação do com
boio. E por altura das colheitas ter-se-ia que fazer o dobro das caminhadas 
para trazer o milho dos campos.

{Ibid., p. 40)

Nas Filipinas, a família sem-terras Sumagaysay passou por uma experiência 
>emelhante. O chefe da família é Tiyo Oyo e a sua mulher Tiya Teria. Antonio 
Ledesma registou uma emergência grave que teve lugar em 1969:

Tiyo Oyo foi atacado, durante um mês, pelo EI Tor (uma forma atenuada de 
cólera). Teve que ser conduzido ao hospital em Pototan. A estadia duma semana 
no hospital custou àfamília 120 pesos, sem contar com a comida. Tiveram que 
juntar mais 130 pesos para comprar dextrose. quando Tiyo Oyo esteve numa 
situação crítica. Por sorte, uma das fannácias de Pototan aceitou servir de 
caução àfamília Sumagaysay junto do hospital. Para cobrir as despesas, Tiya 
Teria teve que vender o seu “carabao” (búfalo) por 330 pesos a um outro 
pequeno camponês do “barrio". O carabao estava em boas condições de 
trabalho e, em circunstâncias normais, poderia ter sido vendido por mais do 
dobro do preço que os Sumagaysay receberam. Para além disso, com o cara
bao Tiyo Oyo poderia ainda ser capaz de lavrar outras parcelas de terras por 
10 pesos diários, em vez de trabalhar como um mero trabalhador braçal à taxa 
salarial corrente de 6 pesos por dia... Deste modo, desfazer-se do carabao 
significou desfazerem-se do seu último investimento de capital na agricultura. 
Nem podem sequer pensar em comprar um novo carabao ao \ alor corrente do 
mercado, pois um carabao em condições de trabalhar é estimado pelas próprias 
pessoas do barrio como valendo entre 1000 e 1500 pesos.

(1977, p. 27)



O incontrolável destino dos camponeses do Sul da Itália foi descrito por 
E.C. Banfield (1958, citado por Seligman, 1975):

O que para outros é azar é para ele uma calamidade. Quando o seu porco 
ficou estrangulado pela corda que o prendia, um agricultor e a sua mulher 
ficaram desesperados. A mulher pôs-se a arrancar os cabelos e a bater 
com a cabeça contra a parede, enquanto que o seu marido ficou mudo e 
acabrunhado num canto. A perda do porco significava que não teriam carne 
durante o inverno, nem banha para pôr no pão, nada para vender em troca 
de dinheiro para pagarem os impostos e nenhuma possibilidade de 
comprarem um porco na primavera seguinte. Calamidades súbitas como 
esta podem surgir em qualquer momento. Os campos podem ser varridos 
por uma enchente. O granizo pode deitar abaixo o trigo. A doença pode 
atacar. Ser camponês é encontrar-se impotente diante destas eventualidades.

N o Bangladesh rural, um acidente levou a bloqueios da pobreza dum tipo 
diferente. Segundo este relato, o filho dum dos informadores partiu uma perna e 
o pai levou-o ao hospital de Tangail para ser tratado. Aí, os médicos disseram 
que não tinha meios nem instrumentos, mas que se o pai lhes pudesse pagar 250 
taka poderiam fazer o tratamento. O pai respondeu que vendendo o que tinha 
seria capaz de lhes dar 50 taka.

Os médicos disseram-lhe que isso não chegava e que, por essa quantia, 
não poderiam fazer nada. Zangado e revoltado, o pai voltou com o seu 
filho ferido para a aldeia onde foi tratado com os conhecimentos médicos 
tradicionais que possuíam ... Hoje o rapaz está coxo e ficará aleijado para 
o resto da vida ... (e) agora ... não pode levar uma vida produtiva. Não 
poderá trabalhar no campo, mas apesar disso terá que comer.

(Jansen, 1978, pp. 27-28)

Uma vez mais no Bangladesh, um pobre chefe de família herdou do seu pai 
0,19 acres (um terço de hectare). Nesse terreno cultivou caniço e junco com que 
ele e a sua mulher faziam esteiras para vender. Mas durante a fome de 1974 o 
arroz passou de 3 Taka o seer (cerca de um quilo) para 10 e ele achou que a 
única maneira de poder juntar o dinheiro suficiente para alimentar a sua família 
era vender as suas terras. Agora que tem de comprar as matérias primas que 
antes plantava, é-lhe mais difícil manter-se, a si e à sua família, com o produto 
daconfecção de esteiras. (Jansen, 1978, pp. 19-20).

E por fim, um exemplo mais geral provém das fomes na África Ocidental. 
Polly Hill escreve, a respeito duma aldeia na Nigéria do Norte, que:

As populações de Batagarawatêm presentes na memória quatro perío
dos de fome: Malali (1914), Kwana ou Kona (1927), ‘Yar Balange



(1942) e Uwar Sani (1954) - sendo todas as datas referentes aos m eses 
antes das colheitas do ano que se seguiu à perda das culturas ... Muitos 
migraram depois do Uwar Sani (1954) - já  que é “depois de se sofrer 
que se migra”. A queles cujas reservas de cereais se esgotaram foram 
obrigados a vender as suas terras a outros mais afortunados - os preços 
das terras desceram muito durante o ‘Yar Balange (1942) e o Uwar 
Sani (1954).

(1972, p .231)

Estes seis exemplos - do M éxico, da Itália, do Bangladesh, das Filipinas e 
da Nigéria - mostram alguns tipos de contingências e algumas provas que 
poderiam ser dissecadas. Mas, tanto quando dissecadas por secções transversais 
como longitudinais, elas apresentam fraquezas. Não nos dizem nada sobre a 
importância relativa de diversos acontecimentos empobrecedores numa comuni
dade, nem mostram, a não ser um pouco com Don Pedro, como sequências de 
acontecimentos podem afectar um agregado familiar particular. Vamos então 
examinar uma a uma estas dimensões.

Cinco estudos investigaram as diferentes razões apresentadas para a venda 
de bens capitais ou para a contracção de dívidas. Por ordem cronológica dos 
trabalhos de campo, trata-se do estudo de F.C. Bailey sobre vendas de terras 
na aldeia de Bisipara em Orissa, na índia; do de David Parkin sobre vendas de 
terras e palmeiras em Tsakani, no distrito de Kilifi, no Kénia; do de P. Ganewatte 
para o endividamento rural em Kagama Kattiyama, um projecto de agrupa
mento populacional no Sri Lanka; e do de Mead Cain sobre as transacções de 
venda de terras aráveis em Ghar Gopalpur - uma aldeia no distrito de 
Ylymensingh, no Bangladesh e em três aldeias indianas: Shirapur e Kanzara 
em Naharashtra e A urepalle, em Andhra Pradesh. A lgum as das mais 
importantes conclusões destes estudos estão resumidos no quadro 5.1. Embora 
o endividamento não tenha tanto o efeito de bloqueio como a venda de terras, 
incluíram-se os dados sobre o Sri Lanka por ser interessante fazer a compa
ração.

Os autores estariam provavelmente entre os primeiros a pôr em questão 
uma interpretação superficial dos resultados. Em certas sociedades existe uma 
certa susceptibilidade em se fornecerem dados sobre a venda de terras e Polly 
Hill mostra-se céptica quanto às respostas dadas a perguntas sobre este assunto 
na Nigéria do Norte (1972, pp. 88-89):

Perguntar a um agricultor “Porque é que vendeu esta terra?” é quase tão 
ridículo como perguntar “Porque é que é pobre?”. A venda da terra é no 
geral um tema muito penoso para todos, à excepção dos vendedores mais 
impudentes - o que se compreende numa sociedade onde os vendedores 
ficam sujeitos a serem apelidados de “falhados” pelos outros. Embora a 
venda seja muitas vezes o resultado duma conjunção de circunstâncias



Quadro 5.1
Razões apresentadas para explicar a venda de terras ou a contracção de dívidas importantes

Percentagens

Bisipara
Orissa,
índia

Tsakani
Distr.
Kilifi,
Kénia

Kagama 
Kattivama 
Projecto 
especial 
Sri Lanka

Char
Gopalpur,
Distrito
Mymensingh
Bangladesh

3 aldeias 
(2 em Mahara- 
shtra e 1 em 
Andhra Pradesh) 
na índia

Anos em que decor-
reu o trabalho 1953 1966-67 1971 1976 1980

Número e natureza 57 75 102 239 61
das transacções vendas vendas dívidas' transacção transacções

terras terras e para vendas para vendas
palmeiras de terras de terras

Casamento (dote,
alambamento, cus-
tos da cerimónia)2 33 59 21 3 15
Funerais 19 29 20 - -
Doenças3 2 24 7 7) 18
Compra de comida4 12 - 10 58 J
Compra de gado para
lavoura, bovinos 16 - 4 1Outros investimentos 28
produtivos - -

0
8 J



Incoiivemeiici.t d« *
cultivo, da localiza- 
ção ou tamanho da 
parcela 4 7

Construção ou repara-
ção da casa 2 -
Litígios/compensa-
ções/multas 4 2
Educação dos filhos - -
Emigração 2 7
Outros 7 2

Total 101 1306

4 - 3

_ 5 _
- - 13

405 15 24

102 101 101

F o n te s B a i le y

( 1 9 5 7 ,  p . 5 8 )

P a rk in  G a n e w a t te  C a in

(1 9 7 2 ,  p . 5 9  s e g )  (1 9 7 4 , p . 1 3 )  ( 1 9 8 1 ,  p p .4 5 1 -2 )

Notas:
1 O s  d a d o s  d e  G a n e w a t t e  r e f e r e m -s e  à s  p r in c ip a is  

d ív id a s  d e  1971 e  p o d e m  in c lu ir  d ív id a s  o c o rr id a s  
a n te r io r m e n te .  ( E s tã o  e x c lu íd o s  6 6  a g r ic u l to r e s  

q u e  f i z e r a m  e m p r é s t im o s  p a ra  a s  c u l tu r a s  e m  
1 9 6 8 /6 9  e  a in d a  n ã o  t in h a m  p a g o .  T r a t a - s e  n o  

e n ta n to  d e  e m p r é s t im o s  p o u c o  e le v a d o s ,  a p e n a s  

2 d e s te s  e m p r é s t im o s  o r ig in a is ,  d e  e n t r e  6 8 ,  f o 
ra m  p a g o s ) .  O  m o n ta n te  to ta l  d a s  p r in c ip a i s  

d iv id a s  fo i ( e m  ru p ia s ) :  c e r im ó n ia s  d e  c a s a m e n to  
Kl 1 7 5 ; c o m p r a  d e  b e n s  e s s e n c ia i s  - 4  3 9 2 ; 

lu m - ia is  t ISO; d o e n ç a s  - 2  6 0 0 ; d e s p e s a s  g e ra is

- 2  5 5 0 ;  r e p a r a ç ã o  d a  c a s a  - 2  1 0 0 ; p e r e g r in a ç õ e s
- 1 9 8 5 .

2  N a  a ld e ia  d e  O r is s a ,  15 c a s o s  f o r a m  p a r a  “ o b te r  

u m a  n o iv a ”  e  4  p a r a  “ c e d e r  u m a  n o iv a ” ; e m  

T s a k a n i  a s  d e s p e s a s  f o r a m  p a r a  a la m b a m e n to s ;  

e m  K a g a m a  K a t t i y a m a  f o r a m  d e s p e s a s  d e  
c a s a m e n to  e  d e  d o te .

3  N a  a ld e ia  d e  O r i s s a  h a v ia  u m a  g r a n d e  in c id ê n c ia  

d e  d o e n ç a s ,  m a s  e la  e s t a v a  i s o l a d a  e  n ã o  t in h a  
a c e s s o  à  m e d ic in a  a lo p á t i c a  o u  a y u r v é d ic a .  A s  

d e s p e s a s  e m  T s a k a n i  e  K a g a m a  K a t t iy a m a  e ra m

e s s e n c i a lm e n te  o u  in te i r a m e n te  p a r a  

t r a t a m e n t o  l o c a l  ( o u  s e j a ,  n ã o  
a lo p á t ic o ) .

4  E m  K a g a m a  K a t t i y a m a  i s s o '  f o i  
d e s c r i t o  c o m o  u m a  “ d e s p e s a  d e  

c o n s u m o  g e r a l ” .

5  I n c lu i  15 p o r  c e n t o  p a r a  p e re g r in a ç õ e s  

e  15 p o r  c e n t o  p a r a  a  c o m p r a  d e  b e n s  

e s s e n c ia i s  t a i s  c o m o  rá d io s .

6  P u d e r a m  s e r  a p o n ta d a s  m a is  d o  q u e  

u m a  r a z ã o  p a r a  e x p l i c a r  u m a  v e n d a .



desfavoráveis, o que permitiria ao homem retorquir simplesmente que 
vendeu a sua terra porque era demasiado pobre, os informadores envergo
nhados no geral mencionam a primeira causa que lhes passa pela cabeça e 
que possa ter contribuído para tal (desde que não seja demasiado dolo
rosa) ou, precipitadamente, fornecem ao inquiridor tolo aquele tipo de 
resposta simples que esperam que ele esteja à espera.

(1972, p. 88)

Polly Hill conclui que nestas circunstâncias é impossível indicar a impor
tância relativa das diferentes causas, embora ela faça uma lista das diferentes 
causas apresentadas como tendo contribuído para a venda (ibid., pp. 89-91). 
Bailey é igualmente prudente (1957, p. 62). Estas dificuldades variam consoante 
o contexto. Mas todos os autores efectuaram trabalhos cuidadosos no terreno e 
pode-se dar um certo significado às ordens de grandeza que eles identificam. 
Mas é preciso contudo fazer três especificações.

A primeira é que as razões que levam à venda de terras podem possivelmente 
variar consoante o tamanho da propriedade, o que é confirmado pelo exemplo 
de Gopalpur e das três aldeias indianas. Nas três aldeias indianas quase todas as 
vendas relatadas para custear casamentos ou a educação dos filhos e fazer inves
timentos produtivos foram feitas por grandes proprietários, representando 57 
por cento de toda a terra vendida e aponta-se que os grandes proprietários vendem 
dez vezes mais terras que os proprietários pequenos e médios. Devem-se procurar 
os bloqueios da pobreza entre as vendas efectuadas por pequenos e médios pro
prietários, como se pode ver no Quadro 5.2.

A segunda especificação é que a informação sobre a alienação de bens está 
sujeita a desfasamentos. Existem os desfasamentos entre o trabalho de campo e a 
publicação dos resultados da pesquisa (ver pp. 42-43 e 59). Além disso, o trabalho 
de terreno de Bailey foi efectuado há uns 30 anos atrás, em 1953, o de Parkin em 
1966-67 e o de Ganewatte em 1971. E ainda por cima, a informação é retrospectiva. 
Os dados de Cain, por exemplo, referem-se a transacções de terras efectuadas desde 
a herança, e a data média da herança era em Char Gopalpur e nas três aldeias 
indianas respectivamente de 16 e 23 anos antes dos respectivos inquéritos. Quais 
quer implicações políticas que se possam tirar deverão ser moderadas pelo reconheci
mento destes desfasamentos e a possibilidade de as causas próximas de empobre
cimento se terem modificado de modo significativo nos últimos anos.

A terceira especificação diz respeito à sucessão de acontecimentos. Parkin 
ficou surpreendido pelas respostas que recebeu, uma vez que os funerais e as 
doenças não eram citados com a frequência que as suas observações lhe faziam 
prever (1972, p. 60). Isso levou-o a investigar as despesas feitas durante os anos 
anteriores pelas famílias que indicaram as “dívidas” e “necessidades” como 
razões para as vendas. Esta investigação revelou que todas elas tinham tido 
despesas com médicos e funerais em anos recentes.



Quadro 5.2
Razões apresentadas para a venda de terras, consoante o tamanho das 
propriedades

Número de transaeções para venda de terras

Char Gopalpur Bangladesh Três aldeias indianas
(114 agregados) (119 agregados)

Sem- Peque- Médio Grande Sem- Peque- Médio Grande
terras no terras no

Casamento 
dos filhos 

Despesas com
- 5 - 1 - - - 9

o médico 
Compra de

1 6 2 8| _ _ 2 9
comida 3 35 44 56 )

Compra de 
bovinos 

Outros inves-
- 2 5 3} 5 4 8

tim° produt. 
Despesas com

1 8 3 6 )

processos - 3 6 3 * * * *
Educação dos 

filhos
Suborno para

- 1 - - - - 1 7

emprego 
Pressões para

" 1 1 " * * * *

que venda por 
parte de outros 
pretendentes 2 * * * *

Outros - 11 5 17 1 4 2 9

Total 5 74 66 94 6 4 9 42

F o n te :  C a in ,  1 9 8 1 , p p .  4 5 1 - 5 2

Notas:
1 E m  C h a r  G o p a lp u r ,  p e q u e n o  =  0 ,0 1  -0 ,9 2  a c r e s ;  m é d io  =  0 ,9 3 - 2 ,1 8  a c r e s ;  g r a n d e  =  2 ,1 9  a c r e s  

o u  m a is .
N a s  a ld e ia s  i n d i a n a s ,  p e q u e n o  =  0 ,0 1 - 3 ,7 2  a c r e s ;  m é d io  =  3 ,7 3 - 1 3 ,7 5  a c r e s ;  g r a n d e  =  1 3 ,7 6  

a c r e s  o u  m a is .
2  * =  n ã o  e x i s t i a  c o m o  c a t e g o r i a  n a  t a b e la  o r ig in a l .

3 P a r a  o b t e r  m a is  i n f o r m a ç õ e s  q u e  p o s s a m  e s c l a r e c e r  a s  m u i ta s  q u e s tõ e s  in t r ig a n te s  q u e  e s te  

q u a d r o  a p r e s e n ta ,  o  l e i t o r  d e v e  c o n s u l t a r  o  a r t ig o  o r ig i n a l  d e  C a in .



Dois casos podem servir para ilustrar sucessões de acontecimentos. Um 
camponês de Jhagrapur, no Bangladesh, de poucas posses e analfabeto, des
creveu deste modo o processo do seu empobrecimento:

Quando o meu pai morreu há onze anos atrás, eu tinha sete anos de idade. 
Deixou-nos, à minha mãe e a mim, 11 bighas,9 já que não havia mais herdei
ros. A minha mãe não as podia gerir, já que não havia ninguém para arar e 
fazer a colheita. Assim viu-se obrigada a vender parte da nossa terra. Para 
além disso, perdemos parte do nosso terreno por extorsão.
Actualmente só nos restam 4 bighas. Duas foram hipotecadas a dois 
camponeses ricos. Numa certa altura tivémos grande necessidade de comida 
e noutra altura a nossa cabana ardeu e não tínhamos dinheiro para construir 
outra... Se eu agora pudesse pagar 70 Taka por cada, recuperaria a minha 
terra. Mas onde é que irei buscar tanto dinheiro? E, para além disso, eles 
não gostam de a devolver antes de se ter completado o prazo.

(Arens e van Beurden, 1977, p. 14)

Segundo este relato, a fraqueza física da família, a extorsão, a falta de 
comida, o incêndio duma cabana, a falta de uma pequena quantia para pagar a 
hipoteca e a suposição de que o camponês rico se oporia a um pagamento 
antecipado, tornaram o camponês mais pobre e mantêm-no pobre.

Uma outra sucessão de acontecimentos é ilustrada pela vida de Hem Nath 
Brahmin, no Nepal.

Originário de uma aldeia de montanha no distrito de Gulmi, onde possuía 
uma pequena parcela de terra, foi obrigado em 1971 a emigrar para sustentar 
a mulher e os três filhos. Vendeu a terra e veio para o terai (terras baixas) 
para aí comprar terra. Não conseguiu encontrar um terreno apropriado em 
troca da pequena quantia de que dispunha e montou então uma loja de chá 
para que a sua família não morresse de fome. O pequeno negócio sobreviveu 
durante cerca de três anos, mas ele foi obrigado a aumentar o crédito para 
manter a clientela e quando, há quatro anos atrás, adoeceu com cólera, as 
dívidas acumuladas (entre 700 e 800 rupias) não puderam ser cobradas e 
as despesas com o hospital levaram-no ao colapso financeiro. A sua mulher 
regressou para as montanhas com o filho mais novo de cinco anos, para 
viver com o irmão, e o outro filho, de treze anos, teve que ser enviado para 
a índia, para ficar com o irmão da mãe. O único membro da família que 
ficou com ele é a sua filha de dez anos. “Agora não possuo terra nem um 
lugar na minha aldeia; estou doente e quase que não posso trabalhar. Pode
rei nunca mais voltar a ver a minha família”.

(Blaikie, Cameron e Seddon, 1979, p. 47)

9  N o  B a n g l a d e s h ,  u m  b ig h a  é  c e r c a  d e  u m  q u in to  d e  a c r e .  T r a t a - s e  d e  u m a  m e d id a  r e g io n a l ;  c m  
B il ia r ,  o  b ig h a  é  m a io r .



Neste caso, a sucessão de acontecim entos parece ter sido a pressão  
demográfica sobre a terra, forçando a emigração; o dinheiro insuficiente para 
comprar terra; a pobreza generalizada de outros, que forçou Hem Nath Brahmin 
a conceder-lhes crédito na sua loja de chá; e, por fim, a doença e os cuidados no 
hospital que levaram à ruína do seu negócio, à dispersão da família por desespero, 
dividida em três partes para sobreviver.

Os seis casos, as cinco áreas de estudo, e agora estas duas sucessões de 
acontecimentos, juntamente com outras provas fornecem-nos as bases para 
algumas reflexões.

Existe o perigo de generalizar demasiado. No primeiro esboço deste capítulo, 
antes de conhecer a obra de Cain, escrevi “despesas sociais - dote, alambamento. 
casamentos e funerais - destacam-se nitidamente entre as razões apresentadas 
para a venda de terras ou o endividamento...” Contudo, nas três aldeias indianas 
nem um só dos pequenos proprietários apontou ter vendido terras para um casa
mento. O contraste entre CharGopalpur, onde foram assinaladas tantas transacções 
de terras para a compra de comida, e as aldeias indianas onde houve tão poucas, 
também é revelador e pode ser atribuído em grande medida aos programas de 
ajuda instalados nas aldeias indianas por ocasião de uma grande seca.

Os bloqueios não se aplicam todos em direcção a uma pobreza mais 
profunda. E verdade que em Char Gopalpur a proporção dos sem-terra aumentou 
de 20 por cento, por altura da herança, para 29 por cento, nos finais de 1976. 
Mas, em contrapartida, este movimento fez-se noutra direcção nas três aldeias 
indianas: o declínio na proporção dos sem-terra foi de 32 para 12 por cento em 
Aurepalle e de 41 para 18 em Kanzara. Entre outros factores, Cain atribui este 
declínio a uma ajuda eficaz das obras públicas nos anos difíceis, a uma legislação 
da reforma agrária que desencorajou os grandes proprietários de acumularem 
mais terras e que os levou a vendê-las a arrendatários, e também a oportuni
dades que os grandes proprietários tiveram de investir num cultivo mais intensivo 
através da irrigação.

A doença sobressai como uma causa e aspecto habituais nos bloqueios da 
pobreza. A muito baixa incidência que apresenta no estudo de Bailey sobre 
Orissa é enganadora. O clima era considerado insalubre e sempre houve doenças 
na aldeia; mas o médico local (baidyo), o Brahmin e os adivinhos eram chamados 
quando havia doenças e faziam o que podiam com medidas tradicionais. O 
terapeuta pedia apenas um ou dois copos de arroz como pagamento. Os Brah- 
mins e os adivinhos eram capazes de pedinchar e obtinham mais, mas parece 
que os custos totais do tratamento eram muito baixos, que prevalecia um certo 
fatalismo em relação às doenças e que eram raras as visitas aos médicos alopáticos 
ou ayurvédicos (Bailey, 1957, pp. 18-19, 113-14). Parece que a aldeia se 
encontrava numa fase em que os custos mais elevados da medicina alopática e 
ayurvédica ainda não tinham começado a fazer-se sentir. Em Tsakani, no distrito 
de Kilifi, em 24 por cento dos casos apontados, a doença foi incluída como um 
factor na venda de terras e palmeiras. Em Kagama Kattiyama, no Sri Lanka. o



valor mais baixo de 7 por cento de dívidas contraídas devido a doenças pode ser 
a consequência de uma ausência virtual da malária no Sri Lanka por altura do 
trabalho de campo, a ração grátis de arroz e os serviços de saúde baratos e 
extensivos.

A doença ocorre muitas vezes nos seis estudos de caso e nas duas 
sucessões de acontecimentos. Em três dos seis estudos de caso, foi mais o 
custo dum tratamento médico (para Don Pedro a operação no hospital, para 
Tiyo Oyo o tratamento hospitalar e a dextrose, o tratamento da perna partida 
para o rapaz do Bangladesh) do que a doença ou o acidente em si que conduziu 
à calamidade principal (venda da mula, venda do carabao, o rapaz ter ficado 
coxo e dependente para toda a vida por não se ter podido juntar o dinheiro). A 
dura vida de Hem Nath Brahmin no Nepal ilustra os efeitos múltiplos da doença 
sobre os que são vulneráveis. A cólera provocou-lhe uma tripla desgraça: a 
doença em si, que o levou ao hospital, o enfraqueceu e fez com que deixasse 
de ganhar; depois, os custos do tratamento; e, por fim, a sua incapacidade, já 
que estava doente, em cobrar as dívidas que lhe deviam - tudo isto se combi
nando para arruinar a sua minúscula casa de chá, desagregar a sua família e 
virtualmente destruí-la.

Em todos estes casos, aqueles cujos tratamentos foram caros eram do sexo 
masculino. É uma questão que se deveria inquirir: até que ponto existem custos 
e tipos de tratamento diferenciados para homens e mulheres em diferentes 
condições sociais. Sudha Rao relata que numa aldeia em Kamataka, na índia do 
Sul, quase todos os que recebem tratamento contra a tuberculose são homens. 
Muitas vezes as mulheres têm que suportar simplesmente a sua doença ou talvez 
recebam tratamentos a mais baixo custo e assim desencadearão com menos 
frequência os bloqueios da pobreza devido ao custo do tratamento.

A urgência piora muitos bloqueios da pobreza. As contingências clamam 
por acções. Os bens têm de ser postos à venda nas condições do mercado do 
comprador. Sabe-se que o vendedor, ou o que mendiga um serviço ou empréstimo, 
está desesperado e pressionado pelo tempo. Por vezes, a recolha de fundos para 
um alambamento ou um dote pode ser demorada, mas os funerais não podem ser 
adiados; os doentes têm de ser tratados; uma perna partida tem de (ou supõe-se 
que deveria) ser concertada; uma cubata nova tem de ser construída quando a 
velha se incendiou; é preciso obter-se comida para aliviar a fome para que o 
trabalho possa ser feito e para a própria sobrevivência.

Se um boi cai morto no meio da estação das lavouras, quando ninguém 
quer emprestar ou alugar o seu próprio gado e se o camponês tiver que 
vender terra para comprar um novo boi, ele não está em condições de 
regatear. N o geral, o mercado de compradores está restrito à sua própria 
aldeia onde toda a gente conhece a sua situação. O mesmo se pode dizer 
quanto aos custos dos ritos funerários que têm de ser efectuados num prazo 
de doze dias, no máximo. A mesma urgência não existe no respeitante a



vendas para pagar um casamento ou construir uma casa. m as o p r c v  
mantém-se sempre baixo porque os prováveis compradores sabem  que o 
tempo de que o vendedor dispõe para regatear é limitado 

(Bailey, 1957, p. 59)

Sendo assim, não é surpreendente encontrar vendas ao desespero e preços 
“ao desespero”. O artesão de esteiras do Bangladesh é uma excepção: vendeu 
os seus 0,19 acres ao seu irmão por 2000 taka, um bom preço, que provavelmente 
lhe foi dado por se tratar dum parente. Mas Don Pedro apenas obteve cerca de 
dois terços daquilo que considerava ser o valor da sua mula e Tiya Teria menos 
de metade do que era considerado o valor do búfalo dos Sumagaysay; e a terra 
nigeriana, como é habitual durante as fomes, foi vendida a preços muito baixos. 
As pessoas pobres não podem esperar. E porque não podem esperar, obtêm preços 
baixos. Logo, obtêm preços baixos porque são pobres.

Quando os bens a vender são grandes, indivisíveis e produtivos, aumenta 
a vulnerabilidade das pessoas aos bloqueios da pobreza. Isto aplica-se tanto à 
terra como aos animais. Bailey (1957, p. 60) dá um exemplo da indivisibilidade 
da terra. Um campo pode ser a mais pequena unidade que pode ser vendida, 
mas o mais pequeno campo de um homem pode valer mais do que o dinheiro 
de que ele precisa. Se a terra for a sua única fonte de capital, o comprador 
encontra-se numa posição forte e o vendedor é capaz de não receber mais do 
que aquilo de que necessita, mesmo se o campo valer mais. O gado de grande 
porte apresenta problemas similares. Os Sumagaysay venderam o seu carabao 
por 330 pesos mas as despesas com o tratamento hospitalar e medicamentos 
foram de apenas 250 pesos, sem a comida. Parece provável que, apesar do 
baixo preço que obtiveram pelo animal, conseguiram mais dinheiro do que 
precisavam, simplesmente porque era “um grande pedaço” e não podia ser 
dividido. Também é possível que o pequeno agricultor que comprou o carabao 
soubesse mais ou menos quanto é que os Sumagaysay precisavam e tenha 
baixado o preço para se aproximar desse valor. E nestes casos que o gado de 
pequeno porte é melhor para os muito pobres. Pode ser utilizado por “pedaços” 
mais pequenos. N a estação da fome uma defesa muito comum contra a falta de 
alimentos é a venda de ovelhas e de cabras e a compra de cereais com as 
receitas obtidas ( 0 ’Leary, 1980) não obstante nessas ocasiões atingirem preços 
de longe inferiores (Hill, 1972, p. 164).

Mas quer a venda seja de terras ou de gado, e quer este seja de grande ou 
pequeno porte, foi vendido um recurso produtivo e, à excepção de gado velho já 
incapaz de procriar, isso reduz posteriormente o abastecimento alimentar e os 
rendimentos da família. Sem a sua mula, a família Martinez perdeu lenha que 
podia vender e as receitas obtidas com o carrego de caixas de ameixas, para além 
de ter de empregar mais força de trabalho para poder ir buscar a sua própria 
colheita. Para Tiyo Oyo, um dia de trabalho valia 10 pesos quando tinha o seu 
carabao; sem ele, j á  só pode ganhar 6 pesos. O mesmo se aplica à venda de terra.



quando os pequenos agricultores se tornam camponeses sem-terra e já só lhes 
resta a sua própria força de trabalho para vender. O artesão de esteiras do Bangla- 
desh, que antes plantava os seus próprios caniços e juncos, teve que os comprar, 
depois de ter perdido a sua terra. A perda também é maior quando o bem vendido 
possui um valor acrescentado. O porco do camponês italiano foi certamente 
engordado e aumentou assim de valor. Um gado de pequeno porte cria-se depressa 
e fornece meios de lucro potencialmente rápidos. Mas, uma vez mais, os dados 
estão viciados contra os pobres. Numa aldeia da República Dominicana:

A maior parte dos jornaleiros não possuem nem terra onde criar vacas ou 
porcos, nem o capital para os comprar. Mais preocupante ainda, os jorna
leiros raramente podem ficar com os animais o tempo suficiente para os 
engordar: com a sua constante falta de dinheiro, as doenças sérias forçam- 
nos sempre a vendas rápidas para obterem o dinheiro necessário para pagar 
o médico e comprar os medicamentos.

(Sharpe, 1977, p. 46)

Quanto menos as pessoas possuem, tanto mais vulneráveis são e tanto mais 
difícil se torna para elas progredir. Segundo um estudo feito durante mais de 
quatro anos sobre camponeses da Nigéria do Norte, os que possuíam gado e 
terra mantinham praticamente o mesmo número de acres, ao passo que os que 
não eram donos de gado possuíam no fim 12 por cento de terra a menos (Sim- 
mons, 1981). Ao que parece, a venda de gado era uma defesa contra as vendas 
de terra. N.S. Jodha, comparando vários estudos sobre os anos de seca na índia 
e as suas sequelas, concluiu que, para os pequenos agricultores, a diminuição 
dos bens era maior e a recuperação no geral mais lenta quando comparadas com 
os grandes (1978, p. A41).

Há também a armadilha universal do endividamento e das altas taxas de 
juros. Embora possam não ser mencionados como contingências que forçam os 
bloqueios da pobreza, são muitas vezes factores da maior importância na 
edificação das pressões intoleráveis que levam a hipotecar um bem ou ceder um 
bem que já foi hipotecado. O seu aspecto mais cruel encontra-se ali onde as 
pessoas mais pobres e menos escolarizadas pagam juros mais elevados que as 
que estão em melhores condições. Michael Howes (1980) encontrou na Tailân
dia um camponês sem grandes conhecimentos de matemática a quem pediram 
uma taxa de 120 por cento de juros para um empréstimo de dois meses (uma 
taxa anual de 720 por cento). Margaret Haswell constatou que na aldeia de 
Genieri, na Gâmbia, durante a estação agrícola de 1973-74, os empréstimos a 
curto prazo, pagáveis na altura das colheitas, exigiam juros que iam dos 49 aos 
157 por cento, para os oito meses que durava o empréstimo; e as taxas de juros 
mais baixas eram aplicadas aos que tinham uma ou duas cabeças de gado que, 
se necessário, poderiam ser vendidas para o pagamento, e as taxas mais elevadas 
aos que não possuíam gado (1975, p. 186).



Com a mesma perversidade, as taxas de juro aumentam nos anos de sec.i 
(Jodha, 1978, p. A46). Taxas de juro elevadas ou a insolvência que impede o* 
empréstimos, tornam ainda mais provável gue os pobres venham a ser obri
gados a vender todos os bens que possuem. E verdade que há aquilo que Jodha 
chama de “ciclos de perda e recuperação dos bens” (1978, p. A38). Mas os que 
estão em melhores condições para recuperar são os que perderam menos. Corno 
diz a Bíblia: “Porque ao que tem dar-se-á, e terá em abundância; mas, ao que 
não tem ser-lhe-á tirado até mesmo o que tem” (S. Mateus, Cap. XXV, versículo 
29). A perda dos bens aumenta a vulnerabilidade. O agregado familiar que perdeu 
os bens está mais indefeso diante das contingências. Um bloqueio arrasta o 
outro. Para muitos dos pobres, a perda dos bens torna-os permanentemente mais 
pobres e permanentemente vulneráveis a tornarem-se ainda mais pobres.

A impotência
As ligações entre a impotência e a pobreza são particularmente óbvias, 

quase que uma tautologia. O que é mais importante, evidente e bem conhecido, 
é de tal modo incómodo para os poderosos que, de certo modo, continuamos a 
ignorá-lo e a falar de outras coisas.

Comecemos então pelo que é óbvio. A nível local, os poderosos são muitas 
vezes descritos como sendo uma elite. Encontram-se no polo oposto ao dos pobres 
em cada uma das dimensões da penúria: possuem, relativamente, bastantes bens 
e rendimentos; são fisicamente fortes (mais saudáveis, com famílias mais nume
rosas e com uma melhor constituição física); estão em segurança - capazes de 
resistir às calamidades e de obter tratamento médico quando estão doentes; do 
ponto de vista espacial, social e político encontram-se no centro local dos aconte
cimentos - bem informados, capazes de escolarizar os seus filhos e capazes de 
ter acesso aos recursos do governo e à máquina do Estado. O seu poder deriva 
destes factores, da sua solidariedade como classe e da impotência dos pobres. 
Em tempos idos, estas elites rurais eram muitas vezes vistas como sendo 
benevolentes; hoje são vistas mais como exploradoras. E esta mudança de opi
nião é, dentro de certos limites, reflexo duma mudança da realidade.

A exploração dos pobres impotentes pela elite local apresenta várias formas, 
mas há três categorias que sobressaem: as redes, o roubo, e a possibilidade ou 
não de regatear.

i) As redes
As elites locais são como redes, estendidas entre as pessoas mais pobres c 

o mundo exterior, no sentido que apanham e retêm os recursos e os benefícios. 
Vluitos programas e campanhas governamentais, para-estatais e do sector privado 
ou são intencionalmente concebidas para as elites, ou são concebidas e imple
mentadas de modo a possibilitar que sejam interceptadas por elas. Hoje é mais
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que sabido com o em quase toda a parte do Terceiro Mundo as cooperativas de 
crédito e de comércio foram dominadas pelos maiores agricultores, que as uti
lizaram para seu proveito próprio, à custa dos produtores mais pequenos; como 
o pessoal da extensão rural está vinculado aos agricultores mais “progressistas” 
e mais aos homens do que às mulheres; como os furos, os tractores, a água para 
a irrigação, os fertilizantes subsidiados e os créditos baratos são obtidos pelos 
m aiores agricultores; e com o os ben efíc ios da revolução verde foram  
desigualmente distribuídos.

O eloquente estudo de caso The Net (BRAC, 1980) (ver pp. 79-80) põe a 
nu a estrutura do poder em dez aldeias do Bangladesh. Pode ser que se trate de 
um caso extremo. Todos os exem plos que observei sugerem que o Bangladesh 
apresenta condições de exploração rural especialmente más e o Bangladesh 
Rural Advancement Committee é capaz de ter escolhido uma zona onde se 
abusava muito do poder, até mesmo segundo os padrões do Bangladesh: as aldeias 
encontravam-se perto da fronteira onde houvera movimentos de refugiados, onde 
viviam os Adivasis (povo tribal) pobres e desprezados, onde o exército se 
encontrava presente e onde existia uma fronteira com recursos florestais comu
nais que convidavam à expropriação por parte dos poderosos. Mesmo assim, 
encontram-se condições similares noutros locais e noutros países e as conclusões 
deste estudo apresentam uma lista de perguntas que podem ser colocadas noutros 
sítios. O estudo do BRAC concluiu por exemplo, que a ajuda alimentar era 
interceptada pelos poderosos e que, durante um certo período, apenas 24 por 
cento da alimentação destinada a “alimentos pelo trabalho” tinham sido dis
tribuídos, tendo o resto “desaparecido” (BRAC, 1980, p. 78). Grandes quantias 
de dinheiro foram parar às mãos de um pequeno grupo de políticos e funcionários 
de nível baixo ou médio e de ricaços locais através da apropriação da ajuda 
alimentar e da alimentação subsidiada e sua revenda. O principal efeito dos 
programas alimentares destinados aos mais pobres foi enriquecer os que eram 
menos pobres.

Não se trata apenas do facto de haver intercepção por parte dos mais pode
rosos; há também o facto de o preço exigido para se ter acesso aos benefícios 
poder excluir muitos dos pobres, para já não falar da redução do próprio valor 
desses benefícios. Um dos informadores de Jansen, no Bangladesh, disse ter 
tentado obter um empréstimo bancário na sede do banco, mas que não con
seguiu porque o pessoal do banco exigia um suborno demasiado elevado (1978, 
p. 49). Malla, um membro duma determinada casta no sul da índia, contou a 
Epstein que sabia da existência de empréstimos favoráveis para os membros da 
sua casta mas que para concorrer a um tinha que obter a assinatura dum funcio
nário que ele sabia não assinar sem um suborno de 150 rupias. “Malla prosseguiu, 
em tom jocoso: ‘Se eu tivesse 150 rupias para dar como suborno, não precisaria 
de empréstimo nenhum!’”. (Epstein, 1973, p. 161).

Estas exclusões dos pobres também não se aplicam apenas aos empréstimos. 
Já vim os ( p . ...) não ter sido feito o tratamento a uma perna fracturada por não



ter sido possível reunir a soma ilegalmente exigida. Para tornar as coisas piores 
ainda, os ricos e os poderosos são capazes de receber grátis os serviços pelos 
quais os pobres têm de pagar.

ii) O roubo
A elite também está bem colocada para utilizar o logro, a chantagem e a 

violência para roubar os pobres. A polícia, os funcionários do governo e os 
maiores proprietários de terras e comerciantes possuem interesses e entendimentos 
comuns. As pessoas analfabetas são induzidas a assinar documentos que não 
entendem ou que lhes são falsamente descritos; ignorantes, enganadas e rece
osas, renunciam involuntariamente aos seus direitos sobre aterra, aceitam dívidas 
sem conhecer os termos de pagamento, hipotecam os seus bens sem saberem ao 
certo como os poderão reaver e aceitam empréstimos em termos que são grosseira
mente extorcionistas. Depois faltam-lhes recursos para recorrer à justiça - já  
que desconhecem a lei, não podem ter acesso a uma ajuda legal, têm medo de 
ofender os patrões de quem dependem e, de qualquer modo, levariam o seu caso 
diante de membros dessa mesma elite contra a qual seria feito o recurso. Se se 
queixarem ou resistirem podem ser metidas nos eixos com uma visita da polícia, 
uma ameaça de perseguição ou prisão, a exigência do pagamento de uma dívida, 
a recusa de um emprego ou a violência - incêndio duma cubata, uma surra por 
bandidos a soldo ou pior ainda. A violência declarada contra os pobres pode ser 
a última sanção que nem sempre será necessária mas que pode representar a 
ponta visível dum iceberg de intimidações subtis, ou não tão subtis assim, muito 
generalizadas, e do medo que isso engendra. A imprensa indiana relata quase 
quotidianamente a violência contra grupos vulneráveis na índia rural, o que só 
enobrece os seus corajosos jornalistas; e muito mais seria relatado noutros países 
se a sua imprensa fosse tão livre como a da índia.

Alguma das piores situações para os pobres são aquelas onde os militares, 
a polícia e a elite local exploram em conjunto os pequenos agricultores e os 
sem-terra, sobretudo quando estes últimos são refugiados, politicamente fracos 
(Chambers, 1979). N o sul do Kivu, em meados dos anos 70, o exército zairense 
retirava arbitrariamente o peixe e o gado de pequeno porte aos refugiados do 
Burundi e forçava os jovens a servirem de seus carregadores nas montanhas. 
Muitos destes refugiados nunca mais regressaram. Para o Bangladesh, The 
Net analisa uma situação parecida, respeitante a um povo tribal fraco, intermi
tentemente refugiado, perseguido e expropriado por uma aliança da elite, do 
exército e da polícia. O incidente abaixo relatado, de modo nenhum o pior, 
fala por si:

Os poderosos não só são capazes de desafiar a lei sem sofrerem quaisquer
consequências, graças às boas ligações que têm com a polícia e com o
BDR (Bangladesh Rifles), como são capazes de utilizar o seu poder para



obterem lucros pessoais. Por exem plo, em 1978, Rafiq Daktar ia a passar 
diante da casa de um pobre Koch (Adivasi ou Tribal) quando foi atacado 
por um búfalo. Rafiq Daktar fugiu e acusou o Koch de possuir um búfalo 
louco perigoso, dizendo-lhe para o vender imediatamente senão iria informar 
a polícia. Quando o homem recusou, foi ao posto de polícia e voltou com 
dois polícias que o ameaçaram de prisão. O homem ficou com medo e 
aceitou vender o búfalo a Ratiq Daktar por 1200 taka (o preço no mercado 
variava entre 2500 e 3000 taka). Depois de ter comprado o búfalo, Rafiq 
Daktar abateu-o e vendeu a carne a outras pessoas dando uma parte à 
Polícia e ao BDR. Mas nunca pagou o preço do búfalo e, quando lhe 
perguntam porquê, responde que a maior parte da carne lhe foi tirada pelo 
BDR e pela polícia, que não lhe pagaram e portanto, porque haveria ele de 
pagar? A população local pediu-lhe para que prestasse contas, mas ele não 
o fez.

(BRAC, 1980, p. 98)

Em casos como este, a mais ligeira suspeita, justificada ou não, de um erro 
legal ou moral por parte dos pobres pode virar-se contra eles em proveito dos 
ricos; e os apelos por justiça podem muito simplesmente ser ignorados.

Ui) A possibilidade ou não de regatear
O poder desigual também se reflecte na possibilidade de poder ou não 

regatear. Reflecte-se também, como já vimos, nos preços pagos em vendas ao 
desespero, mas também nos baixos preços oferecidos quando os bens são empe
nhados ou hipotecados, mesmo que esses bens corram o risco de se perderem 
por não virem a ser resgatados; na relutância dos que hipotecaram os bens em 
tentar resgatá-los, por medo de virem a prejudicar futuros empréstimos, e por 
medo de o credor se recusar de qualquer modo a fazê-lo; e, o que é mais habi
tual, reflecte-se nos preços pagos pelo trabalho dos sem-terra.

Em muitos sítios, os sem-terra enfrentam a dura aritmética da oferta e da 
procura. Segundo as palavras dum filipino (Ledesma. 1977, p. 27): "Quando se 
é trabalhador sem terra, o nosso corpo é o nosso único meio de subsistência”. 
Ali onde os corpos excedem o trabalho disponível, o preço pago por eles baixa 
ou então partilha-se o trabalho e o salário, como se pratica em certas partes da 
índia. Fazer baixar os salários reais é uma prática que não é de modo algum 
universal, mas que é amplamente apontada em certas partes da Ásia (por ex. 
OIT, 1977). Para além disso, os empregadores de jornaleiros ocasionais passam 
de pagamentos em espécie para pagamentos em dinheiro e vice-versa. adoptando 
o modo de pagamento que torne o trabalho mais barato. Mas o que é ainda mais 
significativo e mais geral são as diferenças no seio das populações de traba
lhadores rurais. As médias estatísticas ocultam facilmente o que sucede a esses 
grupos que estão em maior desvantagem. Mas os mais fracos do ponto de vista



social, físico e político são os menos capazes de regatear e são os mais mal 
pagos.

A m ais ev id en te  d iscrim inação de grupo é contra as m ulheres. 
Praticamente em toda a parte as mulheres rurais conseguem ganhar menos que 
os homens rurais. Por vezes, pelo mesmo trabalho, os homens são mais bem 
pagos do que as mulheres. O mais vulgar é as tarefas estarem segregadas por 
sexos. Leela Gulati relata que numa tijolaria em Kerala as mulheres ficavam  
limitadas ao trabalho extenuante de carregarem os tijolos e nunca ganhavam  
mais do que 5 rupias por dia, enquanto que o homem podia esperar ganhar 10 
rupias ou mais (1981, pp. 40-44). Também na indústria de fibras de coco, as 
mulheres que batiam as cascas ganhavam menos de 4 rupias por dia, enquanto 
que os homens, que transportavam as cascas ganhavam entre 12 e 16 rupias 
( 1981, p. 148). A fraca posição que as mulheres ocupam para poderem regatear 
tem várias dim ensões - um estatuto social baixo, o facto de haver uma 
dominação física por parte do homem e a forte necessidade maternal que as 
leva ao trabalho. Mulheres com filhos para alimentar e sem comida não podem 
regatear, anão ser de um modo desesperado e apenas para obter um mínimo. E 
de qualquer modo é menos provável ainda que negoceiem  nas épocas más do 
ano, sobretudo durante o tempo das chuvas quando há falta de comida antes 
das colheitas. Assim , uma vez mais cm Kerala, Joan Mencher aponta ter 
entrevistado grupos de mulheres que trabalhavam no campo sob uma chuva 
torrencial e que disseram não fazer ideia quanto lhes iriam pagar pelo seu dia 
de trabalho, mas que não tinham outra alternativa senão trabalhar. Uma das 
mulheres expôs as coisas deste modo:

Este Maharaja chamou-nos. O que podemos nós fazer? Podemos ficar em 
casa a ouvir os gritos de fome dos nossos filhos? Aguentamos isso durante 
uma ou duas noites, mas depois respondemos a quem nos ofereça qualquer 
tipo de trabalho. Estes tempos são duros e as crianças sofrem tanto. Até a 
nossa fome não é fácil de aguentar.

(1980, p. 1799)

Também é pouco provável que regateiem os que estão diminuídos, 
fisicamente fracos ou indigentes. Um dos informadores de Jansen, no Bangladesh. 
que sofria de asma crónica, disse que o pagamento que recebia era determinado 
pelo dono da terra. “Quando lhe perguntaram se ele alguma vez tinha pedido um 
aumento, ele respondeu ter medo de pedir um salário melhor - aliás, disse ele. 
que dono de terra daria ouvidos a um pedido desses?” (Jansen, 1978. p. 2 8 1 
Para os desamparados, a procura de trabalho corresponde a uma venda a 
desespero do único bem que lhes resta, a sua força de trabalho. A sua impotêrc a 
para regatear manifesta-se nas suas roupas, corpos e comportamento. I 'm a  m • 
lher duma aldeia do Bangladesh, cuja filha já crescida estava doente, tinha q ,e 
ir trabalhar todos os dias para sobreviverem: o pagamento por um dia de tr .f r .: •



equivalia a três refeições - apenas uma por dia para a filha e duas para a mãe, 
para que tivesse forças para trabalhar.

Willie Henderson descreveu (1980, pp. 231 -32) duas irmãs solteiras duma 
aldeia do Botswana que se encontravam numa situação igualmente desesperada. 
A dada altura elas estavam sentadas no pátio com os seus oito filhos, chorando 
de fome. Ganhavam dinheiro carregando baldes de água. Ida e volta corres
pondia a perto de três quilómetros. O preço normal por um balde era de cinco ou 
dez cêntimos; mas elas, para ganharem dez cêntimos, tinham que carregar seis 
baldes. Tinham-se queixado junto do chefe da aldeia, mas ele não tinha feito 
nada. “...o facto de se saber que estas mulheres eram indigentes ou virtualmente 
indigentes significava que as outras famílias tinham tendência em as explorar”. 
Pessoas com tais dificuldades não têm nada com que regatear; elas apenas podem 
suplicar e mendigar trabalho e comida e aceitar seja o que for que lhes seja 
dado.

A impotência nas relações de trabalho manifesta-se muitas vezes de forma 
aguda entre os trabalhadores migrantes não qualificados. Quando os trabalhadores 
duma aldeia ficam desesperados e emigram, isso pode servir de desculpa para os 
seus patrões na aldeia se descartarem das obrigações que têm de lhes fornecerem 
apoio, enquanto que os que empregam migrantes não aceitam qualquer 
responsabilidade. N essa altura a saúde é um factor crítico. Trabalhadores não 
qualificados doentes não conseguem nem trabalho nem ajuda. Jan Breman 
descreveu a migração anual das populações pobres (Dublas) duma aldeia de 
Gujarat do Sul, na índia, à procura de trabalho sazonal em tijolarias:

A alternância contínua nas situações laborais ... significa uma sujeição 
completa a um sistema de trabalho em que o empregador, devido à natureza 
temporária dos compromissos, rejeita qualquer obrigação em garantir as 
necessidades mais elementares dos seus empregados. Isso faz por vezes com 
que sejam tratados de modo desumano.Por exemplo durante a minha estadia 
(na aldeia), um avô, um pai e duas filhas regressaram à aldeia antes do fim 
da época. Tinham febre tifoide e haviam sido despedidos da fábrica de tijolos 
para que não contagiassem os outros trabalhadores. Gravemente doentes e 
sem um tostão, tinham conseguido regressar viajando de comboio às 
escondidas e apanhando uma boleia num carro de bois. Chegados a Chikhli- 
gam, nem um dos agricultores, para quem alguns dos membros deste agrega
do familiar costumavam trabalhar, lhes deu qualquer ajuda. Encontrei essa 
gente na sua cubata, sem cuidados e sem comida, deitados em cima de sacos 
de juta. Dois deles morreram da febre no dia seguinte.

(1979, p. 252)

Exemplos como estes mostram apenas uma das partes do todo. Existe uma 
outra face: as relações recíprocas entre os poderosos e os fracos, um sentido de 
obrigação no seio duma comunidade para dar emprego aos trabalhadores sem-



terra (Hayami, 1978, p. 29) e a partilha e ajuda mútua entre parentes e entre os 
mais pobres, que dão por vezes provas de tanta generosidade com o pouco que 
possuem. Também existem a generosidade, o altruísmo e uma ética da partilha, 
por mais que sejam postos de lado pelos que vêem ou desejam ver apenas a 
exploração egoísta do poder. A s grandes religiões incitam à caridade; Cristo 
disse “os últimos serão os primeiros”. Um agregado familiar desesperado, com 
,1 mulher doente e o marido desempregado

sobrevivia graças a uma pequeníssima poupança e aos alimentos, no valor 
de cerca de 40 rupias, emprestados por um comerciante para quem (o 
marido) trabalhara antes. Não tinham que pagar qualquer juro por esse 
empréstimo, nem havia prazo para o seu pagamento - “é só uma ajuda e 
sem esta ajuda não poderíamos sobreviver”.

(Blaikie, Cameron e Seddon, 1978, p. 48)

Também as elites, as classes e as burocracias não são monolíticas; nem 
:odas são parasitas e corruptas.

Mas é deprimente o que se pode ver no respeitante à orientação e à magni- 
:.ide da mudança. Em algumas sociedades do antigamente e em algumas que 
.linda sobrevivem, a partilha e a reciprocidade a que, ironicamente, se dá o nome 
de troca primitiva (Sahlins, 1974, p. 210 e seg.) reduziam as desigualdades e as 
dificuldades através da redistribuição dos lucros, dos bens e dos alimentos no 
seio da comunidade e impedindo as diferenciações económicas. N o entanto, as 
responsabilidades tradicionais dos ricos, ou dos menos pobres, em relação aos 
que são mais pobres, têm-se desvanecido: o hábito de os ricos armazenarem 
comida para ser distribuída por todos nos tempos difíceis esmoreceu, tanto na 
Nigéria como no Bengala Ocidental; os direitos comunais sobre a terra, a água, 
os pastos, as florestas e a pesca foram apropriados pelas famílias e pelos 
agregados mais fortes ou por gente de fora poderosa e tornaram-se privados e 
exclusivos; os agregados que antes se diferenciavam mais em termos da sua 
capacidade de trabalho e da sua habilidade em utilizar o seu trabalho para tornar 
os recursos comunais produtivos, cada vez mais se diferenciam pela sua riqueza, 
educação, comando sobre recursos materiais externos e poder político.

Por vezes, nestes processos, todos tiram vantagem, embora alguns muito 
mais do que outros; muitas vezes há muitos que passam a ficar em condições 
piores. Os apoios tradicionais e os mecanismos de adaptação são enfraquecidos 
ou desaparecem e não se podem encontrar ou improvisar outros que tomem o seu 
lugar. Apesar das suas variações, trata-se de pressões muito difundidas. O cresci
mento económico assim como dá, também tira. Os observadores da vida rural do 
antigamente tinham razão na sua época ao darem uma maior importância à 
reciprocidade e à partilha: eram então mais comuns. E os observadores de hoje 
também têm razão ao darem uma maior importância ao poder de aquisição da 
família mais pequena: isso é mais significativo do que muitos se dão hoje conta.



Evidentemente que isto não é tudo. Há muitos sítios onde a introdução de 
culturas de exportação, da irrigação, de pacotes de ingressos e de infraestruturas 
geraram prosperidade, mais emprego, salários reais mais elevados e melhores meios 
de subsistência para todos, excepto para os mais indigentes e desfavorecidos. As 
direcções das mudanças variam - consoante o país, a região, o grupo social e o 
sexo. Se estas direcções foram para muitos positivas, continua a haver centenas de 
milhões para quem são negativas. São estas pessoas que representam o horror, a 
tragédia e o desafio. Para elas, a pobreza, a fraqueza física, o isolamento, a 
vulnerabilidade e a impotência cada vez se tornam mais estreitamente integrados 
Estão cada vez mais apanhadas na armadilha da penúria. Cada vez se torna mais 
difícil para elas parar este afundamento, quanto mais invertê-lo. Existe a imagem 
dos jogos: os dados viciados contra os pobres: o “dos escadotes e das serpentes”" 
em que há mais cobras do que escadotes no fundo do quadro, mantendo os pobres 
pobres e tornando-os mais pobres, e há mais escadotes do que cobras na parte 
superior do quadro, mantendo os ricos ricos e ajudando-os a ficarem mais ricos. 
Ou então existe uma armadilha que se fecha sobre os pobres rurais, com os menos 
pobres - rurais, urbanos e dos países ricos, tanto faz - sentados sobre a tampa. O 
problema está em se invertera pressão - viciar os dados de outra maneira, colocar 
mais escadotes perto do fundo do quadro, fazer com que os privilegiados caiam, 
de modo que a tampa possa ser erguida. É este o desafio a que se dedicarão os 
restantes capítulos deste livro.

10 .lo g o  d e  d a d o s  e m  q u e ,  à  m e d id a  q u e  se  a v a n ç a  n u m  ta b u le i ro ,  s e  p o d e  d e p a r a r  c o m  u m  e s c a d o te ,  
o  q u e  p e rm ite  “ s u b i r ”  p a r a  u m a  c a s a  s u p e r io r ,  o u  c o m  u m a  s e r p e n te ,  o  q u e  o b r ig a  a  “ e s c o r r e g a r ”  
p a r a  u m a  c a s a  in f e r io r .  (N .  d a  T .)



CAPITULO 6

Vendo o que fazer

Os filósofos têm apenas interpretado o mundo de maneiras diferentes; a 
questão, porém, é transformá-lo.

KarI Marx, 1845 (O sublinhado é dele)

Você vê coisas e pergunta: porquê? Mas eu sonho com coisas que nunca 
existiram e pergunto: porque não?

Robert S. McNamara, citando George Bernard Shaw,
Back to Methuselah

Ao tentar ver o que fazer, o paternalismo inconfessável da gente de 
fora pode ser contrabalançado de duas maneiras: primeiro, começando pelas 
prioridades e as estratégias dos próprios pobres rurais, apontando que 
embora alguns sejam “raposas” com uma grande variedade de actividades 
insignificantes e outros “ouriços cacheiros” limitados a um único 
relacionamento, todos partilham entre si a ânsia por um meio de subsistência 
seguro e decente; e, em segundo lugar, concentrando-se naquilo a que a 
gente de fora e os pobres rurais concordam em dizer que não. O desenvol
vimento rural pode ser redefinido para incluir a possibilidade de as mulhe
res e os homens pobres rurais poderem exigir e controlar uma maior parte 
dos benefícios do desenvolvimento. Na prática, a gente de fora tem tendên
cia para pensar em intervenções através de planos, projectos e programas 
implementados por organizações governamentais no terreno, mas esta 
tendência negligencia dois poderosos mecanismos: os preços e a lei. As 
análises para se ver o que fazer podem incluir, de uma forma útil, a avaliação 
dos custos e das escolhas, o exame das causas e dos constrangimentos e a 
descoberta e a criação de oportunidades, especialmente vias de as pessoas 
mais pobres obterem o controlo sobre os recursos no momento crítico, 
quando o seu valor aumenta. Enfrenta-se e ultrapassa-se melhor a parede 
da vontade política através da economia política prática, que tem em conta 
quem vai ganhar e quem vai perder. Podem-se encontrar algumas acções 
exequíveis em que ganham os pobres e em que os poderosos também ga
nham ou não ficam a perder. As elites preferem acções que enfrentam 
directamente a fraqueza física, mas a pobreza e a impotência são mais 
básicas. Para as enfrentar directa e efícazmente é muitas vezes preciso 
permitir que os pobres se mobilizem e organizem, para exijir, obter e manter 
o controlo sobre os recursos e os rendimentos.



As prioridades de quem?
Ao tentar ver o que fazer, a gente de fora não rural é apanhada na armadilha 

da percepção e do pensamento núcleo-periferia. Ao olharem de dentro para fora 
e de cima para baixo em direcção aos que estão longe e impotentes, a sua visão 
é nebulosa. Eles vêem  com maior nitidez o que está bem perto; eles vêem a 
acção começar ali onde eles se encontram. Mesmo as palavras já  reflectem este 
problema: “remoto” significa longe dos centros urbanos e administrativos de 
onde provém a maioria da gente de fora; e “o que fazer” implica iniciativas 
tomadas por eles nos centros de poder. Contudo, por mais que a retórica mude 
para “participação”, “pesquisa participativa”, “envolvimento comunitário” e 
por aí fora, no fim do dia temos à mesma gente de fora a ver se modifica as 
coisas. Marxista, socialista, capitalista, muçulmano, cristão, hindu, budista, 
humanista, homem, mulher, jovem, velho, nacional, estrangeiro, preto, castanho, 
branco - pode ser diferente quem vem de fora, mas a relação é a mesma: uma 
pessoa mais forte deseja modificar coisas para a pessoa que é mais fraca.

Nunca se escapa completamente a esta armadilha paternalista. A decisão 
de não agir já é, só por si, uma acção. Uma pessoa que se nega a intervir ou que 
se abstém de o fazer já  está a intervir por omissão, devido a essa negação ou 
abstenção. A pessoa mais fraca é afectada pelo que não vai acontecer mas que 
poderia ter acontecido. Existe contudo um remédio parcial. O paternalismo pode 
ser compensado pelo respeito pelos pobres e por aquilo que eles desejam. A 
inversão que isto implica é que a gente de fora não deveria começar pelas suas 
próprias prioridades mas pelas dos pobres, embora, por mais introspecção que a 
gente de fora tenha, ela projectará sempre os seus próprios valores e priori
dades. N o que se segue também eu sou apanhado na armadilha, como pessoa de 
fora perguntando o que as populações pobres desejam. E só nos resta esperar 
que os esforços feitos para descobrir, perguntando sempre de novo e duvidando 
dos resultados, servirão para verificar alguns dos piores efeitos do paternalismo 
núcleo-periferia e que, quanto melhor forem conhecidas as prioridades dos pobres, 
mais fácil será ver-se o que de melhor há para fazer.

Prioridades e estratégias dos pobres
Para quem não é nem rural nem pobre, não é tão fácil como parece conhecer 

as prioridades de quem é rural e pobre. Os pobres rurais estão dispersos, isolados, 
sem com u n icações, raramente se lhes pergunta a sua op in ião, estão  
frequentemente ocultos por outros, apercebidos de modo selectivo, deferentes. 
Os silenciosos não podem ser ouvidos. Uma abordagem directa distorce as impres
sões: as respostas a entrevistas estão muitíssimo distorcidas, sobretudo quando 
os entrevistados crêem que as suas repostas lhes podem vir a trazer benefícios. 
Uma abordagem indirecta pode ajudar, valendo-se da pesquisa de cientistas 
sociais, sobretudo dos estudos de caso de antropólogos e de trabalhadores so
ciais e da compreensão que os economistas agrários têm do comportamento dos



agricultores pobres. Com base nestas provas algo se poderá dizer sobre o que a- 
populações pobres desejam, inferindo as suas prioridades a partir daquilo que 
fazem, tanto ou mais ainda do que a partir daquilo que dizem.

E preciso apontar as diferenças. O meio ambiente e as condições variam - 
desde ali onde há falta de terra (muitos casos na Ásia), até onde dominam os 
grandes proprietários de terras (muitos na América do Sul) e ali onde existe a  

terra adequada mas há uma fraca produtividade no trabalho (mais vulgar em 
África).* 1 Nem as populações rurais são uma massa uniforme, nem as suas es
tratégias são todas as mesmas. Até na mesma localidade pode existir um grande 
contraste entre as estratégias dos que possuem um pouco de terra e as dos que 
não possuem nenhuma.

Contudo, todos eles tendem em partilhar as características descritas no 
capítulo anterior sendo, para além de pobres, também fisicamente fracos, isolados, 
vulneráveis e impotentes. A sobrevivência é uma preocupação constante e na 
sua forma mais básica a sobrevivência significa comida e não estar doente ou 
ferido. A comida é uma prioridade permanente, com as bem conhecidas conse
quências dos que praticam agricultura de subsistência e outros pobres serem 
avessos a correr riscos e cautelosos em relação a novas práticas que podem pôr 
em perigo os recursos alimentares das suas famílias ou tomá-las mais pobres. A 
saúde torna-se prioritária sempre que ocorre uma doença ou um ferimento, mas 
é muitas vezes mais difícil de controlar que o abastecimento alimentar. A luta é 
tanto uma luta quotidiana pelas necessidades básicas como uma luta a mais 
longo prazo para obter o controlo dos recursos e construir defesas contra as 
contingências. Muitos seguem a estratégia da família numerosa - como seguro 
contra a morte dos filhos, para assegurar a velhice dos pais e porque os filhos 
começam muito cedo a ajudar para o sustento da família (tratando dos irmãos 
mais novos, vigiando os animais de pequeno porte ou os bezerros, levando os 
recados, transportando lenha, água, forragem e estrume, enxotando as aves, seme
ando, removendo pedras dos campos e carraças dos animais, etc.)

Por detrás destas características comuns, destacam-se duas estratégias 
dominantes. Um provérbio do grego Archilochus diz que “a raposa sabe muitas 
coisas, mas o ouriço cacheiro sabe uma coisa importante” (Berlin, 1953). As 
populações rurais pobres dividem-se em raposas e ouriços cacheiros.

As raposas são as que realizam um modo de vida a partir de um reportório 
de diversos empreendimentos e actividades menores que podem incluir uma agri
cultura em pequena escala. Para muitos a migração sazonal para preencher tem
pos mortos na agricultura é uma m edida regular, embora muitas vezes 
desesperada, empreendida por alguns ou todos os membros do agregado famil
iar. Seja onde for, os seus empreendimentos e actividades são de baixa 
produtividade e dão poucas compensações: cultivando culturas de subsistência 
e vegetais em qualquer terreno que venham a encontrar; fazendo um trabalho

1 Para obter um a topologia útil sobre estes aspectos, ver Esman 1978: 9-11. Ele considera as 
sociedades pastoris como uma quarta categoria.
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ocasional durante a estação agrícola; fazendo trabalho doméstico ou trabalhos 
degradantes; emprego temporário nas obras públicas; pescando, caçando, 
colectando, respigando ou esgaravatando; guardando animais de pequeno porte 
quer para outros ou por conta própria - cabras, ovelhas, porcos, galinhas, patos, 
pombos, perus, coelhos; criando abelhas; utilizando o seu próprio meio de trans
porte ou um alugado ou emprestado (mula, burro, camelo, boi com carroça, 
bicicleta com atrelado, bicicleta ou carrinho de mão) para transportar pessoas, 
colheitas, vegetais, peixe, mercadorias, gasóleo, água; cortando, juntando e 
vendendo forragem, insectos selvagens, frutos e plantas, ervas medicinais e raízes, 
capim ou junco para cobrir casas, madeira para o lume ou para a construção; 
fazendo e vendendo carvão de lenha, corda, produtos de cabedal, redes, esteiras, 
tijolos, panelas ou telhas; vendendo artigos insignificantes como vendedor 
ambulante; fazendo trabalho artesanal; ferreiro, carpinteiro, na construção, 
cobrindo telhados; pedindo esmola; e roubando. A respeito duma parte da Nigéria 
do Norte, Polly Hill escreve que a maioria dos homens mais pobres que possuem 
pouca ou nenhuma terra dedicam muito tempo a

... procurar trabalho local e contactar pessoas; nunca têm um emprego 
integral durante muito tempo; e no geral levam uma vida miserável ocu
pando-se com um grande número de actividades diferentes como trabalho 
assalariado agrícola ou outro, colheita e transporte de produtos e de adubo 
e a construção de leitos de talos de milho - ao contrário dos homens mais 
ricos, alguns dos quais são comerciantes a tempo parcial na cidade, o seu 
trabalho é sobretudo local... A multiplicidade das ocupações mal pagas, a 
tempo parcial, muitas delas de natureza menor, que se oferecem a estes 
homens, assegura (penso eu) que poucos de entre eles se tornem num fardo 
para a comunidade como um todo, a não ser que estejam doentes ou velhos 
e não tenham parentes próximos que os ajudem...

(1977, p. 103)

Na maioria das sociedades rurais, as mulheres pobres assim como os homens 
pobres viram-se para muitos trabalhos manuais: são obrigados a isso, para sobre
viver.

Contrastando com estas “raposas”, os “ouriços-cacheiros” são os que têm 
apenas um único empreendimento ou actividade. Neles se incluem: alguns agri
cultores de subsistência e alguns pastores especializados em determinado tipo 
de gado; os que trabalham em casa para empresas singulares localizadas no 
centro urbano (como os tecelões a tempo integral da índia rural) e, de um modo 
mais evidente, os que estão vinculados, por obrigações, a servir uma pessoa ou 
uma família (como alguns dos San no Botswana, que se tornaram dependentes, 
ou os trabalhadores agrícolas na Ásia do Sul, obrigados a trabalhar para um 
senhor por causa das dívidas contraídas). O senhor pode fornecer a segurança 
de base para uma estratégia de sobrevivência, mas pouco mais. Submetidos às
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ordens de um só senhor, estes trabalhadores dependentes não podem diversificar 
as suas fontes de alimentação e rendimento. Conseguem um certo nível de 
segurança, baixo, mas não têm escapatória. Estão amarrados a um apoio único.

As estratégias dos pobres também podem ser vistas nos termos das três opções 
do livro Exit, Voice andLoyalty (Saída, Voz e Lealdade) (1970) de Albert Hirsch- 
man. Para alguns, a estratégia é a saída, quer através da migração, quer educando 
os filhos na esperança de que venham a conseguir um emprego bem pago algures. 
A voz, sob a forma de organização, protesto e negociação ou força colectivas não 
é vulgar, mas está-se a tomar menos rara, pelo menos na Ásia do Sul. A lealdade, 
no sentido de se acomodarem à sociedade local ou de trabalharem no seu seio, é de 
longe a estratégia mais vulgar. A saída e a voz são coisas arriscadas e os pobres 
abominam o risco. Preferem a subsistência e a segurança que lhes são familiares. 
Quando o Governo do Bengala Ocidental tentou, pela primeira vez, fazer o registo 
dos meeiros a fim de que eles cedessem apenas o máximo legal de um quarto da 
produção aos donos da terra, em vez da metade habitual, alguns meeiros suplicaram 
■‘com as lágrimas nos olhos” que não fossem registados. Receavam a insegurança 
que se seguiria se provocassem a inimizade dos seus senhores - e viessem a perder 
os empréstimos para enfrentar as contingências quando, por exemplo, a comida 
acaba, uma criança adoece, é preciso amealhar um dote ou se tem de realizar uma 
cerimónia. Será que, para ajudas deste género, se poderia contar com o governo, 
apesar de todas as promessas feitas? Bem vistas as coisas, que governo daria 
créditos para dotes e cerimónias?

Questões destas colocam dilemas éticos à gente de fora. Em cada caso, a 
melhor abordagem poderá ser um diálogo sem constrangimentos com os pobres 
e um esforço para aprender com eles quais as suas prioridades. O que eles dizem 
poderá variar - de um indivíduo para outro, de homem para mulher e entre os 
diversos agregados familiares, ocupações, comunidades, sociedades, zonas 
ecológicas e países. As suas prioridades poderão ser a terra, os animais, a 
irrigação, as ferramentas, as sementes, os mercados, os bons preços, a água 
para beber e lavar, as estradas, uma escola, um templo ou santuário, um cinema, 
a defesa contra pilhagens ou animais daninhos, a lenha, os serviços veterinários, 
os bens básicos a preços justos, o emprego, o salário mínimo, o crédito, a pro- 
tecção contra os senhores da terra e contra taxas de juros exorbitantes ou muitas 
outras coisas. Mas esta é uma lista feita por uma pessoa de fora. As prioridades 
dos pobres surpreenderão muitas vezes quem vem de fora e as dos mais pobres 
diferirão muitas vezes das dos menos pobres.

Para a sobrevivência, é a comida e a saúde que vêm em primeiro lugar. 
Ou, tomando em consideração as cinco dimensões da penúria, as populações 
pobres poderão colocar em primeiro lugar a redução da pobreza, ou da fraqueza 
dsica, ou do isolamento, ou da vulnerabilidade ou da impotência. Mas estas são 
nais uma vez categorias estabelecidas pela gente de fora. Quando se perguntou 
:os sem-terra do Bangladesh quais as suas prioridades, as respostas foram claras. 
\s  suas propostas “orientavam-se todas para actividades que gerassem rendi- 1
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socialistas de organização e com serviços para necessidades básicas como a saúde, 
a educação, o transporte e o abastecimento de água. Sabe-se muito bem que a 
concepção da gente de fora sobre desenvolvimento sofreu uma alteração, passan
do do ponto de vista segundo o qual bastariam o crescimento e a modernização, 
com benefícios que iriam pingando pouco a pouco até aos pobres, para o ponto de 
vista mais realista, embora deprimente, segundo o qual, por vezes, o crescimento 
e a modernização tornam os pobres mais pobres; o maior proveito decorrente dum 
aumento da produção agrícola vai muitas vezes parar às populações urbanas e aos 
ricos das zonas rurais; e os mais abastados e mais poderosos beneficiam mais dos 
serviços nas zonas rurais do que os pobres e os fracos.

Por conseguinte, também mudou o sentido da utilização da expressão 
“desenvolvimento rural”. O Documento Sectorial sobre Desenvolvimento Ru
ral do Banco Mundial, publicado em 1975, vai mais longe:

O desenvolvimento rural é uma estratégia destinada a melhorar a vida 
económica e social de um grupo específico de pessoas - os pobres rurais. 
Implica a extensão dos benefícios do desenvolvimento aos mais pobres de 
entre aqueles que procuram meios de subsistência nas áreas rurais. O grupo 
inclui pequenos agricultores, arrendatários e os sem-terra.

(1975, p. 3)

Que o Banco Mundial tenha chegado ao ponto de assumir e propagar esta 
definição não deveria ser subestimado. Vai mais longe do que muitos críticos do 
Banco Mundial julgaram possível. Simultaneamente, reflecte a estrutura do 
pensamento e do poder do núcleo. Não se mencionam as mulheres, nem as 
crianças. Até especificação em contrário, as estratégias são traçadas pelos podero
sos; e são também eles quem estende os benefícios do desenvolvimento até aos 
mais pobres de todos. Este aspecto do desenvolvimento rural é importante, mas 
deveria ser contrabalançado por uma inversão do poder e da iniciativa. Uma 
definição complementar poderia ser:

O desenvolvimento rural é uma estratégia destinada a capacitar um grupo 
específico de pessoas, mulheres e homens rurais pobres, para ganharem 
para si e seus filhos mais do que desejam e necessitam. Implica ajudarem- 
se os mais pobres de entre os que procuram um meio de subsistência nas 
áreas rurais a ter uma maior exigência e controlo sobre os benefícios do 
desenvolvimento. O grupo inclui pequenos agricultores, arrendatários e os 
sem-terra.

A iniciativa parte da gente de fora; mas o objectivo é transferir cada vez  
mais poder e controlo para os pobres.

Estas definições são de nível geral. A discussão encontra-se muitas vezes 
a um nível inferior, ao nível do que, na realidade, são sub-objectivos. Alguns



são um aumento da produtividade, um melhoramento da equidade e a manu
tenção e reforço da fonte de recursos renováveis do meio ambiente. Mas trata-se 
de meios e não de fins e podem ser medidos tomando como padrão o objectivo 
primário: ter meios de subsistência seguros e decentes. Nem todo o sub-ob- 
jectivo é automaticamente bom. A produtividade da terra ou da força de trabalho 
pode ser melhorada de tal forma que leva ao empobrecimento: um agricultor 
pode mecanizar a sua agricultura e aumentar a produção, mas destruir os meios 
de subsistência dos trabalhadores rurais. Uma produção que conduz a um evidente 
empobrecimento não é desenvolvimento. A produção é um meio, não um fim. O 
fim encontra-se na vida das pessoas. Também a equidade deve ser analisada 
com cuidado. Um drástico nivelamento por baixo, como teve lugar no Cambodja 
sob Pol Pot, pode reduzir as desigualdades ao mesmo tempo que destrói os meios 
de subsistência; no limite, muitos são iguais porque são muitos os que passam 
fome. Uma vez mais, o meio ambiente existe para o homem e não o homem para 
o ambiente. E preciso ser-se cuidadoso ao condenar de modo inconsistente as 
populações pobres, desesperadas, que “exploram" terras florestais em declive 
ou savanas frágeis, assegurando, durante um certo tempo, precários meios de 
subsistência à custa de perdas de potencial a longo prazo. O que é pior? Que, 
quem de outro modo morreria de fome. explore terrenos nas colinas ou que, 
quem não está de modo algum ameaçado de vir a passar fome. explore as reservas 
de petróleo não renováveis? Ali onde está em risco a sobrevivência de um agre
gado familiar pobre, quem o pode condenar por viver à custa do futuro? Quem, 
de entre a gente de fora, não faria o mesmo nas mesmas circunstâncias?

Contudo, na prática, a gente de fora, afastada das populações pobres e não 
entendendo o seu modo de vida. trata muitas ve/es os meios como se fossem  
fins. Repetidamente, os tecnocratas vêm a produção agrícola como um fim em 
si, sem terem em consideração se as populações pobres podem cultivar o seu 
alimento ou comprá-lo; a igualdade é tratada como um fim em si em algumas 
das mais doutrinárias práticas socialistas, mesmo à custa da comida e dos 
rendimentos dos pobres; e a protecção do ambiente é implicitamente conside
rada por devotados conservacionistas como tendo mais valor que os meios de 
subsistência dos pobres. Está claro que há também interesses nacionais e urbanos 
envolvidos na produção agrícola e na produtividade a longo termo da terra e da 
água. Mas muitos, de entre a gente de fora, estão condicionados para dar maior 
importância a interesses nacionais e urbanos do que aos locais e rurais e a dar a 
menor de todas as importâncias às populações rurais mais pobres que tentam 
sobreviver e conseguir um nível devida minimamente decente. Aceita-se a penúria 
dos pobres rurais a fim de beneficiar os interesses urbanos e outros. Mas as 
prioridades são, no mínimo, suspeitas quando servem os interesses dos poderosos, 
do centro, contra os dos fracos, da periferia. As prioridades das populações 
rurais pobres não são gerais - não são a produção agrícola, a igualdade ou o 
ambiente. São particulares, imediatas e pessoais. Existem sempre interligações 
entre objectivos múltiplos. Mas realmente o facto de colocarem  primeiro lugar



as populações rurais mais pobres reordena o pensamento da gente de fora de 
modo que o que antes era visto com o um fim passa a ser visto como um meio - 
meio para atingir o objectivo supremo que consiste em capacitar os mais pobres 
para exigirem e controlarem uma parte maior daquilo que desejam e precisam.

As intervenções da gente de fora
Para a escolha e concepção duma acção, a lógica convencional passaria 

dos objectivos para os métodos de análise. Mas a escolha e a concepção podem 
estar marcadas por pressupostos sobre os meios e os métodos de implemen
tação. O modo como as pessoas vêem o desenvolvimento rural está condicio
nado pelos seus hábitos e experiência de agir de certa forma. Muitos práticos 
possuem um reflexo padronizado que os leva a ver a acção como sendo levada a 
cabo pelas burocracias. Este “programatismo”, como foi chamado por M.P. Moore 
(1976 , p. 28), é profundo e está m uito difundido. “Os problem as do 
desenvolvimento rural” provocam respostas sob formas estereotipadas: planos, 
projectos e programas a serem implementados por organizações, sobretudo as 
governamentais. Isto é tão óbvio que muito facilmente passa despercebido.

Existem planos de desenvolvimento rural para os níveis regional ou pro
vincial, distrital ou subdistrital e de quarteirão. Como é típico, durante as últimas 
duas décadas os objectivos de tais planos não foram claramente definidos. Embora 
o desenvolvimento procurado tenha sido muitas vezes descrito como “integra
do”, o documento que apresenta o plano detalhado é esquizóide, começando 
pela compilação de dados e seguindo-se-lhe um rol desconexo de projectos. Raras 
vezes tais planos foram implementados.

Em matéria de implementação, os projectos e os programas têm melhores 
resultados. O s projectos são im plem entados por organ izações tanto 
governamentais como não-governamentais, em áreas geográficas definidas e 
são por vezes projectos piloto ou experimentais, recebendo atenções e avaliações 
especiais. Os programas cobrem áreas geográficas maiores e são no geral 
implementados por burocracias governamentais em domínios tais como a saúde 
(vacinações, novos postos de saúde, trabalhadores de saúde comunitários, 
saneamento, etc.) e a agricultura (a difusão de novas variedades de culturas, 
créditos agrícolas, inseminação artificial, experiências de fertilização, conselhos 
para a prática de novas culturas, etc.); e poderiam acrescentar-se exemplos na 
distribuição de água domiciliária, no desenvolvimento comunitário, na irrigação, 
na silvicultura e noutras esferas departamentais.

Os planos, os projectos e os programas estão hoje em dia muitas vezes 
orientados para beneficiar “os pobres das zonas rurais”, “os grupos vulneráveis”, 
“as classes atrasadas”. Os projectos orientados para estes grupos, e sobretudo 
os que são dirigidos por agências de voluntários, tiveram alguns êxitos. Os progra
mas dirigidos por vastas burocracias governamentais no terreno, tiveram menos 
bons resultados. É útil fazermos aqui a distinção entre dois tipos de programas.



O primeiro tipo, que é o mais vulgar, pode ser descrito como de “difundir-adoptar- 
difundir” ( “spread-and-take-up A imagem é a de um serviço emitido pelo 
centro e adoptado por pessoas que o redifundem cada vez mais longe na perife
ria. Tanto as escolas como os centros de saúde, a extensão rural, as estradas e o 
desenvolvimento comunitário seguiram este modelo. Os que adoptam e fazem 
uso dos serviços são em primeiro lugar os que estão mais bem situados geográfica, 
social e economicamente. Mas o objectivo é acabar por atingir toda a gente, 
pressionando bastante e alcançando áreas inferiores e periféricas.

Uma segunda abordagem, menos comum, foi a de começar peia outra ponta, 
com programas concebidos antes do mais para os últimos, como o programa do 
Governo do Botswana para áreas “extra-rurais”, assim chamadas por serem tão 
remotas; o Programa de Desenvolvimento Rural Integrado do Governo da Índia; 
os programas nutricionais concebidos para assistir precisamente aqueles que 
estão pior alimentados; o programa antyodya, em certas zonas da índia, onde se 
pediu a cada aldeia que identificasse as suas famílias mais pobres e fizesse algo 
para as ajudar; trabalho de ajuda de emergência durante fomes na sequência de 
calamidades - estes são exemplos de programas que tentaram fazer dos últimos 
os primeiros.

Tanto os programas de “difundir-adoptar-difundir” como o de “fazer dos 
últimos os primeiros” são facilmente interceptados pelas elites. A Agência para 
o Desenvolvimento dos Pequenos Agricultores e os programas dos Agricultores 
M arginais e dos Trabalhadores agrícolas sem -terra na índia subiram  
subrepticiamente a escala e beneficiaram pessoas mais abastadas em vez das 
populações visadas (Pant, 1982). Os empréstimos que se destinavam apenas 
aos muito pobres são apanhados pelos seus patrões; a comida destinada aos 
pobres é açambarcada e vendida pelos ricos (BRAC, 1980). Mas a ciência so
cial negativa exagerou estes insucessos. Existe um lado positivo. Nas três últimas 
décadas a média de esperança de vida no mundo em desenvolvimento aumentou 
em cerca de 30 por cento, passando dos 42 para os 54 anos e a proporção de 
adultos alfabetizados passou de cerca de 30 por cento para mais de 50 por cento 
(Banco Mundial, 1980, p. 1). Evidentemente que estas realizações não são só o 
resultado da aplicação de programas; no entanto, os programas para a saúde, a 
agricultura e a educação jogaram um papel importante. Os programas de 
“difundir-adoptar-difundir” continuam a ser um dos mais evidentes e poderosos 
instrumentos à disposição dos governos para aliviar a pobreza rural.

Mas o programatismo tem desvantagens. Tende a ser padronizado, a funcionar 
de cima para baixo, aútoritário e incapaz de se adaptar às condições locais. Por ter 
havido uma campanha nacional para o cultivo do milho, o pessoal da extensão 
rural da Zâmbia tentou convencer os agricultores a cultivá-lo em todas as áreas, 
mesmo ali onde não crescia bem nem era rentável; e existem muitos exemplos 
semelhantes noutras partes do mundo. Como também aponta Moore, o programa
tismo recusa-se a considerar outras abordagens. Destacam-se duas destas omissões: 
çot e, os temos tkAxooâ çrc sAd.



Em primeiro lugar, os preços são talvez a arma mais poderosa para aumentar 
os rendimentos rurais.2 3 Provocam muitas vezes transferências maciças de 
rendimentos das populações rurais para as urbanas: mercado monopolista de 
culturas de exportação, permitindo que possam ser selectivamente retirados 
excedentes em benefício das burocracias da parasitagem5 que dirige o mercado, 
como é tão evidente em algumas juntas de comercialização de produtos da África 
Ocidental e Oriental; baixos preços estabelecidos por lei nas cidades, para os 
produtos rurais (culturas alimentares, peixe, carvão de lenha, mel) mas preços 
elevados não estabelecidos por lei nas zonas rurais, para os produtos urbanos, 
devido à sua escassez, aos custos e às dificuldades de transporte, como na Zâmbia 
(OIT, 1981); e uma taxa de câmbio sobrevalorizada. Tudo isto favorece as popu
lações urbanas em desfavor das populações rurais. Uma taxa de câmbio sobreva
lorizada beneficia as classes médias urbanas mantendo baixos os preços dos bens 
importados que elas compram, e discrimina a população rural dando-lhe menos 
em troca dos produtos que produz para a exportação, como a juta, o sisal, o chá, o 
café, o cacau, o óleo de coconote, o óleo de palma, a borracha e o algodão.

A maioria dos governos possui o poder de mudar os preços, elevando aquilo 
que se paga aos produtores rurais. São bem conhecidos os problemas políticos 
que se colocam quando se provoca a inimizade das classes médias urbanas, dos 
estudantes e dos trabalhadores através de preços mais elevados para a alimentação 
e é preciso ter em conta as necessidades dos pobres urbanos. Mas estas conside
rações não deveriam ocultar o potencial desta abordagem. Um outro método é a 
desvalorização: em certas economias poderá ser um meio incisivo e simples 
para fazer a redistribuição dos rendimentos das classes médias urbanas para as 
áreas rurais. A desvalorização também eleva os custos de produção (de fertilizan
tes, equipamento mecânico e combustível importados) dos agricultores com mais 
terras e mais prósperos, mas eles ficarão mais do que compensados graças aos 
preços mais elevados que recebem pelos produtos exportados. Os pobres rurais 
lucram através de técnicas agrícolas com menos aplicação de capitais, que são 
uma melhor base de subsistência e elevam os salários, e através dos efeitos 
secundários provenientes da elevação dos rendimentos rurais de outros. Os que 
são micro-produtores de artigos de exportação também beneficiam directamente. 
N o entanto, no programa de acção dos governos, não é dada a devida atenção à 
desvalorização e aos preços elevados para os produtos rurais.

O segundo método de intervenção que tem sido negligenciado é o de se fazer 
cumprir a lei. Neste caso, o potencial existente para favorecer os pobres parece ser 
maior na Ásia do Sul do que em África. Um exemplo encontra-se na reforma

2 V e r  p o r  c x .  E l l io t t  1 9 7 5 , e s p .  p p .  3 5 6 - 6 0  e  3 6 4 - 6 6 ,  G o r e  1 9 7 8 , L ip to n  1 9 7 7 p a ssim  e  M a im b o  
e  F ry  1 9 7 1 . V is to  e s t e  a s s u n to  e s t a r  e x t e n s a m e n te  a n a l i s a d o  n a  b ib l io g r a f ia ,  o  s e u  t r a ta m e n to  
a q u i  s e r á  a p e n a s  u m  r e s u m o .

3 T a lv e z  s e  p o s s a  a c e i t a r  u m a  p a l a v r a  n o v a  p o r  l iv r o .  Q u e  e u  s a ib a ,  e s t a  p a la v r a  n ã o  s e  e n c o n t r a  
e m  n e n h u m  d ic io n á r io ,  n e m  é  p r o v á v e l  q u e  v e n h a  a  a p a r e c e r  e m  a lg u m . M a s  n ã o  c o n s ig o  
r e s i s t i r  a  u t i l i z á - l a  p o r q u e  s e  a d a p t a  t ã o  b e m  a  t a n ta s  d a s  o r g a n iz a ç õ e s  q u e  im p e d e m  o 
d e s e n v o lv im e n to .



agrária na índia. N o código civil da índia existem leis da reforma agrária qi.a 
regulamentam os limites à posse das terras, os termos de arrendamento etc. e. 
embora discordem noutros pontos, praticamente todos os observadores concordam 
que, mais do que qualquer outra medida, uma reforma agrária efectiva diminuiria 
a pobreza rural na índia. Ali onde se tentou aplicar a lei com determinação, como 
no Bengala Ocidental, conseguiu-se algo. No resto do país, a legislação sobre a 
reforma agrária pode ter desencorajado alguns grandes proprietários de terras a 
comprarem mais terras e pode tê-los encorajado a vender ao desbarato terras aos 
arrendatários, em vez de se arriscarem a terem de as transferir para eles sem 
ndemnização (Cain, 1981, pp. 447-48). Ou, para tomar um outro exemplo, as 

taxas de juros na índia são regulamentadas por lei, mas os limites superiores rara- 
mente são observados nas áreas rurais. A ajuda legal aos pobres, que faz com que 
canhem causas contra usurários extorcionistas, é uma forma de fazer baixar a 
ictual taxa de juros. Tanto na reforma das terras como nas taxas de juros, um dos 
efeitos de se ameaçar com o cumprimento da lei pode ser beneficiar os pobres.

Mas a análise e o programatismo convencionais tendem a limitar-se a 
mopostas que podem ser executadas pelas organizações existentes. Isto afasta- 
os dos preços e da lei. Inspecções de preços nas áreas rurais ou não existem ou 

Ao insignificantes se comparadas aos departamentos de agricultura, saúde ou 
iesenvolvimento comunitário. E muito menos se encontram departamentos legais 
as zonas rurais; e, no que concerne distorções urbanas, os advogados rivalizam 

:om os planificadores de cidades e os técnicos de esgotos. Sem uma organização, 
programatismo fica impotente. E assim os preços e a lei são ignorados, embora 

ejam uma das formas mais eficazes de transferir os recursos, o controlo e a 
liciativa para os pobres das zonas rurais.

\nalisar para agir
Cometem-se os erros e perdem-se as oportunidades não só através de hábitos 

:: acção como o programatismo, mas também por defeitos na análise. Raramente 
reflecte sobre as formas como se concebe o desenvolvimento rural. Por se 

'atar duma questão básica, é considerado ponto assente. Mas existem muitas 
Tinas diferentes de analisar o meio rural e a penúria rural. De entre estas 
.stacam-se quatro: os custos e as escolhas; as causas e os constrangimentos; as 
rortunidades e a exequibilidade política.

Os custos e as escolhas
As questões referentes a custos e escolhas são básicas, quando se pensa na 

nna prática de agir. Isto é óbvio, mas muitas vezes não é considerado. Os recursos 
' poucos em relação às necessidades e às oportunidades. Os custos e os benefícios 

. m de ser avaliados e as escolhas têm de ser feitas. Contudo, quando se toma uma 
.visão, continua-se sempre a fazer uma fraca análise do aspecto dos custos e a
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negligenciar a hierarquia das escolhas. Os custos tomados em consideração são 
muitas vezes apenas os obviamente financeiros, mas frequentemente os custos em 
tempo do pessoal e em capacidade administrativa são mais importantes, embora 
sejam menos reconhecidos. E, sobretudo com o pessoal de terreno, há os custos de 
oportunidade - ou seja, custos em termos de benefícios alternativos previstos - 
decorrentes da sua ocupação num programa em vez de noutro. Podem-se fazer 
escolhas entre utilizações alternativas dos financiamentos, mas raramente entre 
utilizações alternativas de pessoal, que é tratado como se fosse infinitamente elásti
co. Isto provoca então uma outra distorção contra os pobres. Pressionado por exigên
cias impossíveis vindas de cima, o pessoal no terreno deixa muito por fazer. Escolhe 
deixar por fazer tudo aquilo que, quando negligenciado, provoca menos queixas e, 
no geral, trata-se quase sempre do trabalho com ou de serviços para os mais pobres, 
carentes de poder e de recursos. Em vez disso, o pessoal no terreno concentra a 
sua atenção nas tarefas que são menos aborrecidas, mais atraentes, mais provei
tosas do ponto de vista pessoal, mais fáceis de serem inspeccionadas pelos superiores 
e mais capazes de provocar sanções se não tiverem sido executadas, ou seja, em 
poucas palavras, as tarefas que implicam a elite local mais acessível. A dificuldade 
de uma escolha adequada entre usos incompatíveis do tempo do pessoal no terreno, 
desfavorece no geral aqueles que são mais pobres.

Quando as pessoas do núcleo ditam receitas para a periferia é vulgar custar- 
lhes pensar claramente sobre custos e escolhas. Há duas maneiras que são 
preponderantes.

A primeira, é defender tudo ao mesmo tempo. Bastarão dois exemplos. Em 
Losing Ground (1976) Erik Eckholm descreve aquilo que ele chama “o derradeiro 
círculo vicioso” do rápido crescimento demográfico, das miseráveis condições 
sociais e da degradação do ambiente e conclui que “a única alternativa nesta etapa 
da história da humanidade é resolver simultaneamente este dilema em cada pon
to da circunferência, no maior esforço possível para transformar as reacções em 
cadeia negativas em reacções positivas” (1976, pp. 23-4, o sublinhado é meu).

Do mesmo modo, J.K. Galbraith conclui The Nature o f Mass Poverty 
(1979) com estas palavras:

... A pobreza em massa... é um fenómeno fortemente integrado. E por con
seguinte, a acção terapêutica também o é. Deixar de se acomodar e fornecer 
algumas saídas - dentro do equilíbrio e da cultura da pobreza, para um 
emprego urbano alternativo, a partir do campo - faz parte de um todo orgâ
nico. E também faz parte a importante ajuda dos países ricos - para o 
indispensável investimento na educação, agricultura e indústria. Ninguém 
pode dizer que uma parte é mais importante do que outra. Mas, pelo 
contrário, todas devem estar na agenda dos países pobres e na consciência 
dos países ricos. Nenhum remédio contra a pobreza pode ser excluído 
daquilo que é um todo orgânico.

(1979, p. 139. O sublinhado é meu)



Tanto Eckholm como Galbraith foram apanhados na armadilha dum alto 
nível de generalização, da complexidade dum tema e talvez dum desejo louvá
vel de serem breves. Eckholm defende a acção simultânea em todas as frentes, e 
para Galbraith, ninguém pode dizer que uma parte é mais importante que outra. 
Declarações deste tipo surgem no geral perto do fim de capítulos ou de livros, 
quando os autores receiam não terem mencionado tudo ou então terem sido dema
siado dogmáticos, ou ambas as coisas; e ninguém deseja atirar-lhes a primeira 
pedra, com medo de ver partidos os seus próprios telhados de vidro. Mas fogem  
à decisão da escolha e é pouco provável que reflictam os pontos de vista dos 
próprios autores quando confrontados com situações concretas. Não é costume 
os generais (com sucesso) atacarem simultaneamente em todas as frentes, por 
não saberem dizer que uma é mais importante que a outra.

O segundo erro de análise ocorre no apelo ritual à integração e à 
coordenação e até a uma máxima integração e máxima coordenação Estas 
palavras escorregam voluvelmente das bocas de experimentados não-pensado- 
res. Podem estar coladas umas às outras em frases alternadas para dar uma 
aparência de solidez a uma cortina de fumo de um paleio inconsistente. Uma 
máxima integração poderia significar estarem todos os departamentos fazendo 
tudo com todos os outros departamentos, a todos os níveis; e uma máxima 
coordenação poderia significar toda a gente encontrando-se com toda a gente e 
discutindo sobre tudo. Tanto a integração quanto a coordenação têm altos custos. 
Ambas involvem escolhas por defeito - escolhas para não se utilizar de outro 
modo os financiamentos, a capacidade administrativa e o tempo do pessoal. 
Ambas podem amortecer a acção ou desmoralizar. Poderia haver uma regra 
matemática dizendo que as hipóteses de um memorando ou um relatório virem a 
ser implementados variam na razão inversa da frequência com que são utilizadas 
as palavras integração e coordenação. Porque fogem às escolhas fortemente 
pormenorizadas sobre quem deveria fazer o quê, quando e como e que são 
necessárias para fazer as coisas acontecer.

ii) As causas e os constrangimentos
Há mais duas maneiras de pensar que são comuns entre os universitários 

levados a fazer análises práticas para o desenvolvimento rural. Dizem respeito a 
causas e constrangimentos.

N a primeira, o raciocínio implícito é que as causas da pobreza rural 
podem ser identificadas e depois atacadas. D iz-se então muitas vezes que isto 
pode conduzir até às raízes da pobreza. Uma vez atingidas estas raízes, 
enfraquecendo ou afastando as causas, enfraquecer-se-á e afastar-se-á a 
pobreza rural. Muitas vezes se faz uma analogia com a medicina e se utiliza 
ima linguagem médica. Existe primeiro um problema de “diagnóstico” a que 
e segue uma “receita”. Presume-se então que sendo aplicada a receita (equ iva



lente ao tratamento clínico) se vencerá um estado patológico e se restaurará a 
saúde. N a índia foi utilizada a frase “análise doença-remédio” que reflecte 
este modelo de pensamento.

A segunda maneira de pensar diz respeito a constrangimentos e obstácu
los. Existem “factores limitativos” e “obstáculos ao desenvolvimento” (UNRISD, 
1979, p. 1). Fica implícito que a análise identificará o que está a impedir o 
desenvolvimento. Se se puderem atenuar os constrangimentos e remover os 
obstáculos, então o desenvolvimento poderá instalar-se à vontade.

Estas duas maneiras de pensar têm os seus lados fortes e os seus lados fracos. 
O lado positivo, é exercerem alguma disciplina na análise. Já é um grande passo o 
inquirir-se seriamente porque é que a pobreza rural existe, o que a mantém e o que 
impede que as pessoas mais pobres se tornem menos pobres. Mas também existem 
fraquezas. Um dos perigos é a abordagem frontal, sem subtileza. Um exemplo são 
os programas demográficos impostos à bruta, em que um número exagerado de 
filhos é visto como sendo a condição patológica ou o obstáculo e um programa de 
planeamento familiar draconiano é visto como sendo a cura ou o meio de ultra
passar o obstáculo. Como escreve Paul Ehrlich em The Population Bomb:

Um cancro é uma multiplicação incontrolada de células; a explosão 
demográfica é uma multiplicação incontrolada de pessoas. Tratar-se apenas 
os sintomas do cancro pode, no início, aliviar a vítima, mas finalmente ela 
morre - muitas vezes de uma maneira horrível. Um destino semelhante 
aguarda um mundo com uma explosão demográfica, caso sejam apenas 
tratados os sintomas. Temos que desviar os nossos esforços do tratamento 
dos sintomas para a extracção do cancro. A operação exigirá muitas 
decisões aparentemente brutais e impiedosas. A dor poderá ser intensa. 
Mas a doença já está tão avançada que só com uma cirurgia radical é que 
o doente tem uma hipótese de sobreviver.

(1971 [1968], p. 104)

As implicações de uma tal abordagem podem ser questionadas e não apenas 
na base da compaixão. Possuem também uma visão a direito insensível, com poucas 
hipóteses de resultar. Como é actualmente bem aceite, o maior desafio que apre
sentam os problemas demográficos é estabelecerem-se as pré-condições para uma 
menor fertilidade - compreendendo taxas de mortalidade mais baixas, uma melhor 
educação (sobretudo a educação das mulheres), melhores condições de saúde e 
melhores meios de subsistência que predisporão as pessoas a desejar, consciente- 
dos seus próprios interesses, ter menos filhos e assim desejarem recorrer, por 
iniciativa própria, aos conselhos e aos recursos do planeamento familiar.

Um outro perigo duma abordagem frontal é o desânimo. O diagnóstic 
pode ser que as pessoas mais pobres estão encerradas em relações de exploraçã 
que não poderão ser destruídas num futuro previsível. A solução frontal ser . 
uma reforma agrária em que os sem-terra recebessem terra, mas pode não ha\



perspectivas próximas para tal. O bloqueio ou o constrangimento provêm da 
estrutura do poder rural e urbano. Não existe nenhuma via imediata que o possa 
alterar ou derrubar e o analista entrega-se ao cinismo ou ao desespero.

Existe ainda um outro perigo que é o da abordagem incidir numa única causa 
ou bloqueio e negligenciar outros que poderão ser mais graves ainda. A formação 
dos profissionais condiciona-os para este erro (ver pp. 35-36 e 187-89). Um médico 
concentra-se nos cuidados primários de saúde, um agrónomo na propagação de 
uma nova variedade ou técnica de cultivo, um silvicultor na protecção da floresta, 
um engenheiro civil na construção e manutenção das estradas, cada um em nome 
do desenvolvimento e cada um depara com obstáculos diferentes. Cada um é capaz 
de assumir sem hesitação que se pudessem ser ultrapassados esses obstáculos 
particulares, se conseguiria o desenvolvimento. Isto contrasta com a super-inte- 
gração de Eckholm e Galbraith. Mas, de facto, muitas influências se interligam 
para impedir o desenvolvimento. Afastar ou enfraquecer uma delas pode ter pouco 
efeito; pode até acontecer que tenha sido supérfluo.

Um perigo mais insidioso, quando se pensa em causas e constrangimentos, 
é cair-se no erro de ver a pobreza como sendo um desvio de um caminho natural. 
Assim, o tratamento da doença repõe a saúde na sua condição natural; o 
afastamento do bloqueio permite que se desenrole o processo normal de 
desenvolvimento. Mas a pobreza não é assim. A pobreza é ela própria uma 
:ondição natural, o resultado de condições físicas e da natureza humana, de que 
faz parte o desejo de posse para si, para a família ou para o grupo. O problema 
- muito, muito mais profundo que o duma pessoa doente ou dum rio bloqueado;
. para o vencer é preciso muito mais imaginação, engenho e vontade.

Apesar destes perigos, a análise das causas e dos constrangimentos tem o 
■eu valor. Sobretudo por mostrar até que ponto será rentável enfraquecer ou eliminar 
ma determinada causa ou constrangimento em vez de uma outra, ou como algumas 

. tão interligadas e deveriam ser atacadas em conjunto ou sequencialmente, 
tmbém pode fornecer testes de exequibilidade para propostas de acção, através 
: identificação de causas ou constrangimentos que impediriam, neutralizariam 
. desviariam benefícios destinados às populações rurais mais pobres.

i) Encontrar e criar oportunidades
Grande parte da análise está orientada para um problema. Existe então o 

. - go de isso  reforçar a c iên cia  social negativa. A identificação de 
~ strangimentos, de doenças ou de causas, ou o exame de problemas da vontade 

tica, são capazes de ser deprimentes. Poderão identificar porque é que nada 
'uncionar até haver uma (improvável) mudança do sistema como um todo.
• ez que a sua tendência negativa seja também um aviso contra o que é abs- 
•' e académico. Confrontada com situações concretas, é mais provável que 

m e de fora procure as potencialidades em vez dos problemas, as oportunidades
• ez dos obstáculos.
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É verdade que, num certo sentido, os problemas podem constituir 
oportunidades. Segundo Mark Svendsen, a expressão chinesa para crise possui 
dois caracteres - um significando problema e o outro oportunidade. A crise gera 
esforços especiais - a “criatividade” com a qual Hirschman argumentou, é 
geralmente tão subestimada quanto as dificuldades que ela é chamada a vencer 
(Hirschman, 1967). O auxílio à fome transforma-se em “alimentos pelo trabalho” 
para construir infraestruturas que ajudem a prevenir fomes futuras; o avanço do 
deserto provoca a reflorestação que fornece meios de subsistência e combustível; 
uma cheia desencadeia propostas para uma barragem e irrigação. Mas muitos 
problemas é melhor ficarem por “resolver”: maus projectos que produzem pouco 
e esgotam o rendimento nacional; recusa dos agricultores em plantar uma cul
tura não económica; tentativa de comercialização de um produto para o qual há 
pouca procura; tentativa para fazer funcionar uma organização quando os custos 
são elevados e as hipóteses de êxito baixas. Os custos e os benefícios obtidos na 
resolução dos problemas têm de ser medidos, ponderando os custos e os benefícios 
de acções alternativas.

O genetista C.H. Waddington, no seu livro Tools for Thought, sugere duas 
relevantes formas de pensamento. Ambas dizem respeito ao sistema e ao processo.

A primeira é descrita por Waddington com o “pontos débeis” (uma 
alternativa à fórmula mais popular de “elo fraco da cadeia”). Pontos débeis são 
aqueles pontos das redes em que uma alteração poderá ter um efeito mais profundo 
sobre um sistema do que noutros. Waddington escreveu:

Se alguém tentar modificar um sistema que possue uma protecção estrutural, 
um dos primeiros e mais importantes passos é tentar localizar estes “pon
tos débeis”. Houve bastantes discussões teóricas sobre como os localizar, 
ou melhor ainda como medir a sensibilidade de cada ligação da rede. O 
resultado mais importante foi que a sensibilidade de uma ligação particu
lar não é uma característica fixa própria, mas depende do estado do resto 
da rede.

(1977, p. 91)

Quando aplicada a tentativas para reduzir a pobreza rural, esta forma de 
pensamento implica uma análise cuidadosa caso a caso. Implica também, não 
obstante a primazia dos meios de subsistência, que de modo algum os pontos de 
intervenção sejam sempre os mesmos quando se tenta modificar a teia de penúria 
(ver pp. 122-25). Uma intervenção rentável basear-se-á numa análise da rede e 
numa procura dos seus pontos débeis.

A segunda forma de pensar é em termos do que Waddington intitula 
paisagem epigenética. Trata-se duma paisagem em que existem vales que se 
ramificam à medida que descem. Os sistemas (nações, regiões, comunidades, 
agregados familiares, no nosso caso) podem ser vistos como que a descer por 
esses vales.



Por vezes sabe-se que o sistema se encontra diante duma bifurcação e que 
se pudermos dar um empurrão ao sistema no momento oportuno ele poderá 
divergir para uma ou outra das alternativas que se lhe deparam. Deve-se 
ter aqui em atenção que no geral não vale a pena dar o empurrão cedo 
demais,', se o fizermos, o sistema regressa de novo para o m eio do vaie 
ardes de atingir a bifurcação e o efeito do empurrão será desperdiçado. O 
período exactamente anterior ao ponto de bifurcação, durante o qual um 
empurrão será eficaz, fazendo com que o sistema divirja para um caminho 
ou para o outro, é conhecido na biologia como período de “competência”. 
Não adianta tentar agir sobre o sistema para o fazer divergir para um ramo 
particular enquanto ele não estiver competente para responder, descendo 
pelo vale para o qual o empurrámos. Do mesmo modo, não é evidentemente 
aconselhável que se deixe o empurrão para demasiado tarde. Uma vez que 
o sistema tenha começado a descer por um dos vales ramificados, se ainda 
o quisermos fazer divergir para um outro, teremos que o empurrar por 
cima da colina que existe entre eles. Os revolucionários eficazes, como 
Lénine, foram brilhantes ao escolher o momento exacto para dar o em
purrão a uma sociedade que chegava a um ponto de ramificação no seu 
sistema de estabilidade.

(ibid, pp. 110-11)

N o desenvolvimento rural, isto implica que se dê atenção ao momento 
histórico e à irreversibilidade. Assim , a habilidade consiste em analisar os 
processos de mudança de modo a ver que bifurcação um sistema está a alcançar, 
que empurrões poderão ser aplicados e em que altura, para que o vale em que 
vier a penetrar beneficie as populações mais pobres. Este modo de pensar não é 
vulgar. Aplica-se a mudanças ecológicas irreversíveis ou difíceis de inverter: a 
desertificação do Sahel, a destruição das florestas na bacia do Amazonas, a 
remoção da cobertura florestal necessária para o cultivo do cacau no Ghana a 
fim de plantar alimentos, impedindo assim, mais tarde, a inversão para o cacau. 
Estes são “vales” de que se escapa com dificuldade crescente; e o facto das 
populações pobres serem tantas vezes levadas para eles, apenas pela necessida
de de sobreviver, torna ainda mais vital que se agarrem e controlem precoce
mente estes processos.

A identificação de períodos críticos de competência aplica-se com grande 
força ali onde foram introduzidos novos recursos, novas tecnologias e novas 
actividades e que, uma vez apropriados pelas elites, estas só muito dificilmente 
abrirão mão delas. Talvez que a maior oportunidade da índia tem para distribuir 
terra às famílias sem terra seja na altura em que são introduzidos novos canais de 
irrigação; em que a produtividade e o valor da terra sobem abruptamente e as 
propriedades dos grandes agricultores podem ser reduzidas no seu tamanho sem 
que eles percam em termos absolutos. A índia prevê duplicar, no fim do século, a 
área abrangida por canais de irrigação, acrescentando-lhe alguns 30 milhões de



hectares. Mesmo considerando um certo défice na sua implementação, este 
programa tem potencialidades para instalar milhões de famílias pobres. Mas para 
o fazer é necessária uma acção concertada no momento exacto, antes e durante a 
chegada da primeira água de irrigação. Do mesmo modo, no Bangladesh, quando 
são introduzidas bombas de irrigação de pequena elevação que puxam a água 
comunitária para canais e drenos, elas poderão ou ser apropriadas pelos mais 
abastados ou destinar-se, como o são algumas, exclusivamente a grupos de sem- 
terra. Ou, mais uma vez na índia, os programas de silvicultura social e de silvi
cultura comunitária apresentam no geral duas formas: ou as árvores são plantadas 
em terreno privado e nesse caso beneficiam os seus proprietários (no geral os 
agricultores mais abastados); ou são plantadas em terras comuns mas sem uma 
definição clara quanto aos direitos. Deixa-se para mais tarde a determinação de 
quem beneficiará e como, e ficam por definir os direitos das famílias mais fracas. 
No respeitante à terra comum, a oportunidade consiste em reconhecer e registar 
desde o início os direitos das famílias pobres à utilização e ao benefício exclusi
vos, preferenciais ou pelo menos iguais das árvores. Praticamente o mesmo se 
aplica a outros bens comuns, entre os quais as toalhas de água. Em muitos ambientes 
rurais onde ainda existem recursos sem dono, o período crítico em que eles poderão 
ser atribuídos às populações mais pobres, sem que haja alguma revolta importante, 
é curto e passa muitas vezes despercebido.

Procurar as oportunidades pode gerar um plano de acção. Poderiam 
elaborar-se muitas listas diferentes. Muitas abordagens são possíveis - no âmbito 
da saúde, da educação, das comunicações, do abastecimento de água etc. As 
que se seguem limitam-se às oportunidades que criam ou reforçam os meios de 
subsistência a nível local, na base de recursos. Não se trata duma síntese, mas 
duma exemplificação:

explorar recursos de propriedade comum: reservando florestas, terrenos 
arborizados, bosques de bambu, leitos de junco, áreas inundáveis, terrenos 
baldios, terras comunais, direitos de caça, de colecta e de pesca, águas 
superficiais, lençóis freáticos, etc. para as populações mais pobres, 
assegurando que lhes estão reservados os meios e os direitos para os ex
plorar;
libertar tem po e energia reduzindo o trabalho penoso: através do 
melhoramento dos instrumentos e/ou processos que reduzem o tempo e a 
energia necessários para puxar e trazer a água, apanhar e carregar lenha, 
cultivar, transformar a comida e cozinhar, de modo que possa ser cultivada 
uma maior extensão de terra ou que a terra possa ser cultivada mais inten
sivamente ou que possa ser executado um outro trabalho; 
apoio sazonal para criar meios de subsistência: permitindo aos agregados 
familiares pobres que trabalhem e ganhem ou sejam produtivos de outra 
forma nas estações mortas, fazendo com que saiam duma depressão sazonal 
e ultrapassem um limiar mínimo de reservas e fluxos de comida e de 
rendimentos, para conseguirem um meio de subsistência seguro e decente;



um micro-capital para grupos ou agregados familiares: fornecendo meios 
em capital (quer grátis, quer subsidiados, quer a crédito) a agregados 
familiares pobres - animais de pequeno porte para eles criarem, animais 
para transporte ou carga, arados, ferramentas, bombas de água manuais 
para a irrigação familiar ou bombas maiores para a irrigação por grupos, 
máquinas movidas à mão ou com os pés para operações agrícolas, sobretudo 
para a debulha e outras transformações das culturas, etc.; 
irrigação: para reduzir os riscos, aumentar os rendimentos, plantar culturas 
a intervalos mais curtos, reduzir a migração para as cidades, aumentar o 
emprego e subir os salários;
captação de água: melhoramentos em micro-represas por meio de pequenos 
reservatórios, arando e fazendo lavoura segundo as curvas de nível, cultu
ras consociadas, arrevalmento dos leitos de escoamento das águas e outros 
meios para melhorar a retenção da humidade e a infiltração, reduzindo 
assim os riscos e aumentando os rendimentos;
variedades nas culturas: melhorando e disseminando variedades que se 
adaptam aos sistemas agrícolas, resistentes à doença, à seca, de alto 
rendimento e de baixo risco.
A lista poderia ser muito mais longa. Mas o essencial já foi dito. Os 

problemas da pobreza rural possuem um lado amplamente positivo que se revela 
quando se procuram as potencialidades e se exploram as oportunidades, um lado 
que é visível para os práticos e os cientistas naturais, mas muitas vezes é des
prezado pela ciência social negativa.

iv) A exequibilidadepolítica
A exequibilidade política é o que mais tem sido negligenciado na análise 

do desenvolvimento rural prático. Constantemente os projectos e os programas 
têm sido concebidos e orientados para as populações mais pobres, para no fim o 
grosso dos benefícios ser apanhado pelos menos pobres. Nas palavras já citadas 
de Cristo, segundo S. Mateus: “Porque ao que tem dar-se-á e terá em abundân
cia; mas ao que não tem, ser-lhe-á tirado até o que tem” (A Bíblia, S. Mateus, 
XXV, 29).

Esta tendência foi descrita por Andrew Pearse (1980) como o efeito dos 
talentos4 e por Ward Morehouse (1981) como o efeito de refracção. À medida 
que esta realidade se tornava mais evidente durante a década de 1970, tomou-se 
um hábito comentá-la em termos de “falta de vontade política”. Mas a “falta de 
vontade política” significa no geral que os ricos e poderosos não foram capazes 
de agir contra os seus próprios interesses. A “vontade política” é um modo de 
desviar os olhos de factos desagradáveis. É uma caixa negra adequadamente 
negra. Tal como a “integração” e a “coordenação” travam qualquer tentativa de

4  A  r e f e r ê n c i a  a q u i  é  f e i ta  à  p a r á b o la  d o s  t a l e n to s  ( m o e d a  r o m a n a )  n o  c a p í tu lo  d e  S . M a te u s  de  

o n d e  fo i  t i r a d a  a  c i t a ç ã o .



perguntar quem faz o quê, quando, onde e como, também a “vontade política” 
trava qualquer tentativa de questionar quem ganha e quem perde o quê, quando, 
onde e como. Mas se estas perguntas não forem colocadas nem respondidas, os 
projectos e os programas continuarão a ser interceptados, distorcidos e 
açambarcados pelos interesses dos poderosos e pelas elites locais. Do ponto de 
vista destas forças, a vontade política é como uma parede. Quando um projecto 
ou programa bate com a cabeça contra a parede e a parede não cai, uma das 
resposta é bater com mais força. Ataques frontais deste género no geral falham 
e alimentam a auto-decepção ou o pessimismo. Uma outra abordagem é observar 
a parede em pormenor, procurar os tijolos soltos e retirá-los, procurar passagens 
pelos lados, procurar saber se não se pode saltar-lhe por cima ou passar-lhe por 
baixo. Muitas vezes, a curto prazo, as abordagens mais eficazes não são totais 
nem frontais mas aos bocadinhos e oblíquas.

Para tais abordagens, ajuda a identificação de quem irá ganhar e de quem 
irá perder. Um simples quadro pode indicar várias formas de distribuir os 
benefícios entre duas categorias de pessoas: a elite rural e a população rural 
mais pobre. Alguns resultados podem ser vistos no quadro 6.1. Os programas de 
tipo A reforçam o controlo e aumentam a riqueza dos que já são poderosos e 
ricos, à custa dos pobres. N os programas de tipo B, todos ganham. Nos de tipo 
C, a elite rural nem ganha nem perde, mas os pobres ganham. Nos de tipo D, a 
elite rural perde e os pobres ganham. Não havendo uma organização política 
forte dos pobres ou em seu nome, existe uma graduação que vai da elevada 
exequibilidade com A, descendo por B e .C  até à muito baixa exequibilidade 
com D.

Para sermos realistas, é preciso acrescentar alguns aperfeiçoamentos. As 
situações são dinâm icas. Os ganhos e as perdas não podem ser v istos  
simplesmente em termos de as pessoas ficarem num tempo T +l melhor ou pior 
do que estavam no tempo T. A s próprias pessoas não vêem os seus ganhos ou 
perdas unicamente desta maneira, mas também em termos daquilo que pode
riam ter obtido. Assim, se um novo recurso se torna disponível e for aplicado 
aos mais pobres, sem qualquer ganho para a elite rural (tipo C), a elite rural 
poderá objectar e interferir, não por ficar em piores condições em termos 
absolutos, mas porque perderá os benefícios que poderia vir a receber. Do mesmo 
modo, com alguns dos programas de tipo B, em que todos ganham, a elite rural 
poderá objectar e interferir porque, noutras circunstâncias, o benefício que vai 
para os pobres teria ido para ela. Vê por isso a situação como num jogo empatado, 
embora na realidade esteja a beneficiar. E capaz de objectar ainda mais se, 
graças aos benefícios obtidos, os pobres se tornarem mais organizados, mais 
articulados e politicamente activos, exigindo a sua parte e os seus direitos.

Mesmo se sè procurarem sobretudo programas de tipo B e C, ainda haverá 
conflitos de interesses. Para além da elite rural e das populações rurais mais 
pobres existem outros grupos de interesses que integram os políticos locais, os 
burocratas locais, os políticos de nível central e os burocratas de nível central.



Quadro 6.1
D istribuição dos benefícios entre a elite rural 
e as populações rurais mais pobres

Tipo Elite Popul. Exemplos
rural rur.

mais
pobres

A.

B.

C

D

Ganha Perde

Ganha Ganha

Sem Ganha 
alteração

Perde Ganha

Autorizando ou permitindo que a elite se aproprie dos 
recursos de propriedade colectiva (terra, toalhas de água, 
peixe, florestas, pastos, juncos, limo, pedra, etc.); negando- 
-os a outros.
Tecnologia com nítidos efeitos de deslocação dos meios de 
subsistência (moagens de arroz modernas, ceifadeiras- 
-debulhadoras, herbicidas, tractores, etc., consoante as 
condições locais)
Novos serviços acessíveis a todos (saúde, água, educação, 
lojas com produtos básicos, etc.)
A m aior parte das obras públicas que criam  novas 
infraestruturas.
Novas irrigações ou outras tecnologias que aumentem o 
emprego e elevem os índices salariais.
R eform a na irrigação  por canais em que todos os 
agricultores fiquem a ganhar (ver p. 197). 
Desenvolvimento de um recurso comum cuja exploração é 
partilhada por todos.
Aumentando a cobertura de programas do tipo “difundir- 
-adoptar-difundir”, acessíveis à maioria dos pobres. 
Créditos para empreendimentos a favor dos pobres. 
Rações subsidiadas para os pobres (como no Sri Lanka). 
Tecnologia apropriada (variedades de sementes, utensílios, 
sistemas de cultivo, etc.) para agricultores com poucos 
recursos.
Reforma agrária com uma indemnização inadequada. 
Implementação da legislação sobre salário mínimo.

Judith Heyer (1981, p. 215) pronunciou-se a favor de uma análise dos conflitos 
entre grupos de interesse e que eles fossem tomados em consideração através 
dum processo de negociação, compromisso e concessão explícita a favor de 
grupos que normalmente ficam a perder. Também não convêm ter categorias 
demasiado vastas para os grupos de interesses. A propósito do Lago Dai no 
Cachemira, Charles Elliott (1982) mostrou como havia conflitos de interesse*



entre nove grupos - o dos cortadores de junco, o dos pescadores, o dos horticul
tores, o dos proprietários e operadores de barcos-casa, o dos hoteleiros, o dos 
proprietários e investidores em imobiliários, o dos comerciantes, o dos agri
cultores e o do Departamento Florestal. Esses conflitos de interesses incluíam 
alguns de entre os próprios grupos dos pobres - os pescadores que queriam mais 
peixe contra os cortadores de junco e os horticultores cujas actividades reduziam 
a população de peixes. A distribuição de ganhos e perdas diferia consoante a 
intervenção proposta e apenas uma das cinco intervenções analisadas - a intro
dução duma certa variedade de carpas - fazia com que nenhum grupo perdesse. 
Neste exemplo, como em toda a parte, a exequibilidade política é afectada por 
quem vai ganhar ou perder.

A exequibilidade política não faz contudo parte do programa modelo ou 
da avaliação do projecto. Existem procedimentos bem estabelecidos para se 
avaliar a exequibilidade técnica, financeira e económica, por mais deficiente 
que a sua u tilização  m uitas v ezes  seja. N ão ex iste  contudo nenhum  
procedimento, de modo formal, para avaliar o poder e os interesses de grupos, 
como convergem ou entram em conflito e como irão apoiar ou impedir a 
realização dos objectivos de um projecto. Os interesses e os conflitos entre 
grupos fazem no entanto parte do ambiente tanto quanto o clima, os solos, a 
água, os sistemas de cultivo e coisas do género. Ignorar-se o poder e os 
interesses das elites locais tem sido, talvez mais do que qualquer outro factor, 
responsável pelos falhanços quando se tenta beneficiar os pobres. A opor
tunidade reside agora em se utilizarem positivamente as percepções da ciência 
social negativa. A o analisar os diversos interesses, gera-se uma nova série de 
perguntas e um novo reportório de tácticas, que envolvem trocas e compromissos 
como parte de um novo realismo. M eios de subsistência seguros e decentes 
para todos continua a ser o objectivo a longo prazo e, para tal, serão 
provavelmente necessárias soluções do tipo D. Mas, a curto prazo, o objec
tivo atingir-se-á melhor através de programas de tipo B e C, para se con
seguirem pontos avançados e pontos de apoio aqui e ali, fortalecendo o braço 
dos pobres e fazendo com que actuem mais para si mesmos.

O poder e os pobres
•=ã >$síx



directa contra os horrores evidentes da lepra. E as missões médicas cristãs 
outras pelo mundo fora puseram-se em marcha para curar os doentes. Nada di 
que se segue deve menosprezar aquilo que eles e outros como eles fizeram e 
continuarão a fazer. Mas eles atacam sintomas e não causas. Fazem um bom 
trabalho, mas ao mesmo tempo a acção directa contra a fraqueza física pode 
distrair as atenções de medidas menos gostosas, mais difíceis e, a longo prazo, 
mais eficazes.

A gente de fora também prefere diagnósticos e receitas com as quais eles. 
e outros como eles, venham a ganhar e não a perder. As abordagens directas às 
cinco dimensões da penúria rural variam na medida do que as elites, sobretudo 
as elites locais, ganham ou perdem com elas e, portanto, na medida em que 
forem aceitáveis.

Quadro 6.2
Nível de aceitação das abordagens ao desenvolvim ento rural 
por parte das elites locais e outras

Dimensão da Exemplos de Nível de aceitação das
penúria rural abordagem directa elites locais e outras

Fraqueza Clínicas de oftalmologia ambulantes Elevado
física Programas de alimentação

Planeamento familiar 
Serviços de saúde curativa

isolamento Estradas
Educação 
Extensão rural

'■ ulnerabi-
dade

Obras públicas sazonais 
Crédito sazonal 
Seguro para as culturas 
Medicina preventiva

breza Distribuição de recursos novos



As melhores misturas e sequências de acções exequíveis variam tanto 
geograficamente quanto segundo o nível de desenvolvimento. Os ataques à 
fraqueza física, ao isolamento e à vulnerabilidade merecem por vezes ser 
priorizados, sobretudo nas fases precoces do desenvolvimento rural. Mas, mais 
tarde, e ali onde a penúria está amplamente difundida, poderão ser essenciais os 
ataques directos à pobreza e à impotência. Poderão procurar-se caminhos em 
volta, por baixo ou por cima da parede da vontade política e dos interesses 
arreigados. N o entanto não haverá muitas vezes nenhuma alternativa eficaz que 
permita aos pobres mobilizarem-se e organizarem-se para exigir, obter e manter 
o controlo sobre os meios e os rendimentos.

O altruísmo, o idealismo e um espírito de serviço anima parte da gente de 
fora e alguns membros das elites locais; mas é demasiado fácil distinguir estas 
pessoas selectivamente. Afinal são justamente o tipo de gente que os turistas do 
desenvolvimento rural encontram; e são uma minoria. O optimismo gerado pelos 
resultados obtidos por alguns deve ser moderado pela fria realidade do poder 
arreigado de muitos e pelo auto-interesse nu e cru, quer individual, familiar ou 
por considerações de raça, nacionalidade, classe, casta, religião, grupo étnico 
ou sexo. Quando a polícia cegou os prisioneiros no Distrito de Bhagalpur na 
índia, em 1980, só por si isso foi chocante; mas foi mais chocante o facto de 
tantas pessoas não terem visivelmente ficado chocadas (Niesewand, 1980). São 
muitos os que desejam manter os pobres fracos, ignorantes, vulneráveis, pobres 
e impotentes. M .N. Srinivas aponta ter ouvido

...um chefe poderoso rejeitar a ideia de construir um novo edifício escolar, 
argumentando que apenas iria ensinar os pobres a serem arrogantes. Em 
vez disso, o mesmo homem desejava energia eléctrica para a aldeia porque 
isso permitiria instalar uma indústria. E ele garantia que faria arrancar 
essa indústria.

(1975)

O chefe de Srinivas pode ter tido uma opinião acertada, no seu próprio 
interesse: a educação pode realmente ser um ponto de entrada chave para que se 
estabeleçam mudanças sucessivas que beneficiariam os pobres. Mas, para se 
efectuarem muitas das inversões necessárias, é preciso mais do que apenas a 
educação: é preciso haver mudanças no controlo dos recursos e na distribuição 
do poder. É uma questão de sequências e orientações. O exemplo da índia é 
instrutivo, para além de se tratar do país que comporta o maior número de 
população rural pobre. A sociedade rural indiana é muito criticada pela sua 
estrutura exploradora. Mas se a compararmos à da África do Sul, por exemplo, 
a lei indiana é liberal e aponta para uma maior equidade. Na índia e noutros 
sítios estabeleceram-^e pontos avançados de organização e resistência à explo
ração. Muitas agências de voluntários e alguns que trabalham para o governo 
dedicam as suas energias para ajudar os pobres a organizarem-se, a defenderem-
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se e a assegurarem uma vida melhor. O movimento Chipko em Uttarkhar.d,: . 
índia, demonstrou como as populações pobres se podem organizar para resistir 
à destruição dos seus meios de subsistência e do ambiente, mobilizando-se para 
unirem as mãos em voltadas suas árvores afim  de evitar que os empreiteiros as 
cortassem (Mishra e Tripathi, 1978). As reformas agrárias em Kerala. no Sri 
Lanka e no Bengala Ocidental, apesar de todos os seus defeitos, são realizações 
com que as populações pobres beneficiaram; e que foram executadas graças ; 
governos com uma base de poder popular e a uma estrutura no pessoa  
governamental que incluía pessoas empenhadas nas mudanças. Reciprocamente. 
sem um poder de base organizado e sem o apoio da gente de fora, os pobres 
rurais continuam vulneráveis; e isto significa, nas condições políticas e eco
nómicas da década de 1980, que muitos deslizarão para uma penúria ainda mais 
profunda.

Há muitas etapas, sequências, graduações e subtilezas nas mudanças. 
Existem comunidades onde a elite rural identificará por sua livre vontade os 
que são mais pobres, para que possam receber benefícios específicos, e onde a 
elite se orgulha de não ser pobre e de não precisar ela própria de ajuda. Existem 
comunidades igualitárias com tradições de partilha (ver. por ex. Sahlins, 1974). 
Mas à medida que estas tradjções enfraquecem e ali onde já desapareceram, a 
organização, a disciplina, a resistência e a negociação por parte das populações 
mais pobres são muitas vezes a precondição para que haja uma justiça social 
A história dos movimentos sindicais pelo mundo fora é uma prova suficiente 
das condições em que foi necessária uma pressão organizada. A maior parte 
dos pobres rurais na maior parte dos países menos desenvolvidos ainda não 
possui nem sindicatos, nem qualquer organização. Os trabalhadores urbanos 
estão organizados, mas os rurais não. Na Zâmbia, os mineiros possuem um 
poderoso sindicato e podem fazer pressão a favor de comida barata e de preços 
baixos para os bens vindos do campo; os pobres das zonas rurais - agregados 
fam iliares d irigidos por m ulheres, pescadores, fabricantes de carvão, 
agricultores de subsistência, apicultores - estão quase totalmente desorga
nizados, apresentando-se dispersos, analfabetos, pobres e preocupados em 
conseguir escarafunchar um qualquer meio de subsistência. É-lhes difícil ou 
impossível organizarem-se para contrabalançar os interesses urbanos. Nas áreas 
rurais também é muitas vezes perigoso os trabalhadores agrícolas enfrentarem 
os empregadores, pedindo salários mais elevados ou mesmo um salário mínimo 
legal; e, ali onde o fazem, como em certas zonas de Bihar, a sua recompensa 
poderá ser a morte às mãos dos senhores da terra ou da polícia. Nestas con
dições, a luta contra a pobreza é - tem de ser - uma luta pelo poder político e 
físico.

A gente de fora não rural pode fazer muitas coisas. Os representantes, 
aliados e porta-vozes dos pobres podem ajudar. É longa a história dos que. 
não sendo nem pobres nem fracos, se erguem pelos que o são. As análises 
feitas por eles e com os pobres, quanto à natureza e extensão da penúria, das



forças que a mantêm e das oportunidades para as atacar, podem agudizar as 
estratégias de intervenção. Mas as análises e as estratégias são a parte mais 
fácil. Mais d ifíceis são as mudanças mais profundas - nos valores e no 
comportamento.



CAPÍTULO 7

O novo profissionalismo: 
Fazer dos últimos os primeiros

“Você está velho, Padre William”, disse o jovem,
“E o seu cabelo tornou-se muito branco 
E contudo continua sempre de pernas para o ar 
Acha que, na sua idade, isto está correcto?”

Lewis Carroll, Alice no País das Maravilhas, Cap. 5

Toda a gente é ignorante, só que o é sobre assuntos diferentes, 
Will Rogers, The Illiterate Digest

... e os últimos serão os primeiros.
• A Bíblia, S. Mateus, Cap. 19, verso 30

Para que os pobres das zonas rurais percam menos e ganhem mais é 
preciso que haja inversões: inversões espaciais quanto ao sitio onde os 
profissionais habitam e trabalham e na descentralização dos recursos e dos 
centros de poder; inversões nos valores e preferências profissionais, numa 
listagem que vai dos “primeiros” aos “últimos”; e inversões na especia
lização, permitindo que se faça, por e para os pobres, a identificação e a 
exploração das lacunas, ou seja dos recursos insuficientemente reconhecidos 
e das oportunidades que muitas vezes não se encaixam em nenhuma das 
disciplinas, profissões e departamentos. As inversões exigem profissionais 
que sejam descobridores e multidisciplinares, daqueles que fazem sempre 
e sempre mais perguntas sobre quem virá a beneficiar e a perder com as 
suas escolhas e as suas acções. Já existem novos profissionais que fazem 
dos últimos os primeiros; o grande problema é como se podem multiplicar.

Inversões
Em todo este livro perpassa o tema das inversões. Para que os que são 

pobres, fisicamente fracos, isolados, vulneráveis e impotentes, percam menos e 
ganhem mais é preciso que os processos que os empobrecem e que mantêm a 
sua penúria sejam abrandados, sejam detidos e virados ao contrário. Estas in
versões possuem muitas dimensões. Incluem, por exemplo, as políticas de preços



e os termos de comércio rural-urbano (p. 160). Mas existem três dimensões que 
merecem uma atenção especial porque combinam o impacto potencial com a 
exequibilidade. Dizem respeito a inversões no espaço, nos valores profissionais 
e na especialização.

Inversões no espaço
As inversões no espaço dizem respeito à concentração actual das aptidões, 

riqueza e poder nos núcleos, drenando e enfraquecendo as periferias. Possuem  
dois aspectos principais que se complementam: o sítio onde as pessoas vivem e 
trabalham e onde procuram viver e trabalhar; e o sítio onde estão localizados a 
autoridade e os recursos.

N o Capítulo 1 apontámos para os fluxos de pessoas instruídas e experientes 
da periferia para o interior dos núcleos, ao longo dos diversos gradientes. Em 
cada ponto destes gradientes as pessoas buscam qualificações e oportunidades a 
fim de darem o passo seguinte para o interior: os pais de zonas rurais educam os 
filhos esperando que eles venham a conseguir um emprego na cidade; os funcio
nários distritais procuram transferências para sedes regionais, os das sedes 
regionais tentam chegar às cidades capitais e os que se encontram nas capitais 
tentam juntar-se à fuga de cérebros para países mais ricos. Os movimentos daí 
resultantes vão muitas vezes contra o desenvolvimento. Pais pobres de agre
gados familiares rurais com falta de força de trabalho dão aos seus filhos uma 
educação com distorções urbanas e orientam-nos para as cidades onde vão 
exarcebar os problemas urbanos. Países pobres formam médicos e engenheiros 
de que precisam mas que depois se vão embora para países onde são menos 
necessários. Daí resultam absurdos cruéis: o desemprego e a miséria urbanos, 
enquanto que as zonas rurais têm falta de força de trabalho; e países pobres 
privados da competência profissional que formaram com grandes despesas.

E, acima de tudo, as populações crescem depressa. Mesmo em países com 
um significativo sector urbano, as áreas rurais terão de suportar no futuro 
populações muito maiores. O equilíbrio da miséria entre a penúria na cidade e a 
penúria no campo pode modificar-se na próxima década, com taxas da migração 
rural-urbana mais lentas e até talvez alguns nítidos regressos para as áreas rurais. 
No passado, tais fluxos eram devidos à miséria urbana - declínio económico, ou 
uma revolução, ou ambos. Exemplos disso são a migração para fora de Kampala 
sob Idi Amin e a deslocação forçada de mais de um milhão de pessoas para fora 
de Pnom Penh, sob Pol Pot. Mas pode-se ter uma perspectiva mais positiva para 
o futuro. No geral fica mais barato criar meios de subsistência rurais do que 
urbanos e, economicamente, são mais produtivos (Lipton, 1977). Quer as pessoas 
sejam consideradas como um fim em si ou como um recurso económico, os 
indicadores apontam na mesma direcção: prioridade para mais e melhores meios 
de subsistência nas zonas rurais para apoio a populações mais numerosas e para 
fornecer soluções rurais aos problemas urbanos.



A descentralização é uma das chaves para estas inversões esp a c ia l 
Muitas forças fazem com que o poder, os profissionais e os recursos esteiam 
centralizados nos núcleos urbanos: isto é encorajado por interesses nacionais, 
urbanos e de classe; pelas comunicações; pelos mercados e serviços: pela 
desconfiança das periferia e dos que se encontram numa escala inferior nas 
hierarquias política e administrativa; pelos interesses pessoais em matéria de 
conforto, serviços e promoção (ver p. 18-22); e pelo mero peso da influência 
política e administrativa. Novos investimentos, construções, indústrias e mesmo 
indústrias agroalimentares estão situados nos centros e o seu tamanho, a 
aplicação de capital e o seu elevado custo correspondem ao tamanho e à impor
tância do núcleo onde estão situados. Os bens, os impostos e as pessoas das 
zonas rurais são aspirados lá para dentro, drenados a partir da periferia rural 
com mais força e consistência do que o fluxo oposto de bens e serviços é 
empurrado ou levado para fora do núcleo. Se a economia vier a oscilar ou se 
os produtos se tornarem raros serão a periferia e as pessoas mais pobres da 
periferia que terão faltas e pagarão mais caro.

Mas estes processos, embora fortemente determinados, não são inalteráveis. 
Programas de descentralização têm sido implementados com êxitos variáveis. 
NaTanzânia, sob a liderança de JuliusNyerere, houve pessoal que foi mandado 
para fora da capital, despovoando as sedes dos ministérios, e foram aplicados 
orçamentos regionais, havendo, a nível local, algum poder para se decidir em 
que iriam ser gastos. A descentralização no Egipto e no Sudão poderá fornecer 
mais exemplos daquilo que se pode fazer quando os governos estão preparados 
para ceder algum poder de decisão financeiro. Com uma liderança forte, ou sob 
fortes exigências a nível local, é possível, embora difícil, obrigar a saída de 
certos financiamentos, dar maior poder de decisão local, descentralizar indús
trias agro-alimentares e a produção não agrícola em pequena escala, em poucas 
palavras, dispersar parte do núcleo para as periferias.

O sítio onde as pessoas decidem ir viver e trabalhar e o sítio onde estão 
situados os recursos e o poder de decisão dependem de uma imensidão de 
decisões individuais. Os profissionais de muitos níveis da hierarquia, desde o 
mais baixo trabalhador no terreno até ao Presidente e ao Primeiro-ministro, 
tomam diariamente decisões que afectam a dimensão espacial. O agente de 
extensão rural pode decidir tomar um autocarro para a sede distrital a fim de 
levantar o seu vencimento ou então ir de bicicleta até uma aldeia remota onde 
precisam dos seus serviços; um presidente ou um primeiro-ministro podem 
decidir visitar um com plexo industrial e receber as homenagens dos senhores 
da indústria, ou então ir a uma aldeia, rural, remota e pobre e escutar os mais 
pobres e mais carentes. O agente de extensão rural pode entregar todo o 
fertilizante subsidiado a agricultores próximos ou então pode distribuí-lo mais 
equitativamente para incluir também os que estão mais afastados. O Primeiro 
ministro ou o Presidente podem mandar fazer pontes rodioviárias para a cidade 
capital ou estradas para chegar às aldeias remotas. Trata-se de escolhas reais.



Os profissionais, a todos os níveis, têm de facto influência sobre escolhas 
como estas; e a maneira com o utilizatn esta influência é, por sua vez, afectada 
pelos seus valores e preferências.

Inversões dos valores profissionais
Os valores e as preferências dos profissionais são pois um ponto de entrada. 

Vimos como eles reagem à atracção duma localização central, de comodidades, 
possibilidades de promoção, dinheiro e poder. Mas isso não é tudo. Eles são também 
influenciados pela educação e formação profissionais que receberam.

Os profissionais são empreendedores. Se não o fossem  não teriam 
conseguido passar pela escola, o instituto de formação, o liceu ou a universidade. 
Para o conseguirem, aprenderam a ser sensíveis a sinais de aprovação ou 
desaprovação. Lutam para serem reconhecidos. Boas notas e uma formação poste
rior premeiam a rigorosa e fiel adopção e reprodução dos pontos de vista e 
valores dos seus instrutores. Assim, os alunos, os estudantes e os estagiários 
interiorizam sagazmente os valores dos seus professores. Certamente que em 
raras das m elhores excepções, a educação e a formação encorajam um 
pensamento independente, uma discordância com os mestres e a escolha de temas 
de estudo e de pesquisa não convencionais. Mas, no geral, a pressão - das famílias 
dos estudantes que fizeram sacrifícios com a sua educação e do ensino rotineiro 
e autoritário - vai no sentido do conformismo. Algumas universidades parecem- 
se com fábricas antiquadas que fabricam um produto padrão, de má qualidade, 
ultrapassado - pessoas com aptidões mas sem originalidade, mais capazes de 
memorizar e repetir do que de reflectir e criar, mais papagaios do que verdadeiros 
profissionais. O doutoramento, com subserviência ao tutor e escravização ao 
método, pode impedir e deformar o desenvolvimento intelectual. O prejuízo causa
do pela educação universitária é facilmente subestimado, em grande parte porque 
aqueles cujas opiniões são importantes também foram eles próprios iniciados e 
têm interesses investidos no sistema. Mas quer seja prejudicial ou não, um dos 
maiores impactos é o facto de inculcar e embeber valores profissionais.

Depois da universidade, os que passam da cultura universitária para a prática 
descobrem que muitos destes valores não só não são postos em questão como são 
mantidos e reforçados por outros, que se haviam fonnado antes e que se encontram 
agora em posição de relevo. Quanto aos que vão da universidade para a prática 
privada, os seus parceiros mais velhos e as associações profissionais às quais 
aspiram juntar-se, sabem perfeitamente o que esperam deles. Quanto aos que vão 
para o governo, um ambiente hierárquico substitui outro, à medida que vão pas
sando da Facuidade de Agricultura para o Departamento de Agricultura, da Facuida
de de Ciências Veterinárias para o Departamento dos Serviços Veterinários, da 
Faculdade de Engenharia para o Departamento de Obras Públicas ou para o 
Departamento de Irrigação, da Faculdade de Medicina para o Ministério da Saúde, 
do Departamento de Economia para o Ministério das Finanças ou do Planeamento.



Quadro 7.1
Valores profissionais e preferências 

A Para a tecnologia, pesquisa e projectos

Primeiro Último

Urbano Rural
Industrial Agrícola
Alto custo Baixo custo
Utilizador de capital Utilizador de trabalho
Mecânico Animal ou humano
Inorgânico Orgânico
Complexo Simples
Grande Pequeno
Moderno Tradicional
Exótico Indígena
Comercializado De subsistência
Quantificado Não-quantificado
Geométrico Irregular
Visível e visto Invisível ou não visto
Ordenado Desordenado
Previsível Imprevisível
Duro (de peso) Mole (ligeiro)
Limpo Sujo
Inodoro Malcheiroso

B Para contactos e clientes

Estatuto elevado Estatuto baixo
Rico Pobre
Influente Impotente
Escolarizado Analfabeto
Homem Mulher
Adulto Criança
De pele clara De pele escura

C Para o local e a época

Urbano Rural
Dentro de casa Fora de casa
Escritório, laboratório Campo
Acessível Remoto
Dia Noite
Estação seca Estação das chuvas



Sejam quais forem as outras diferenças, as culturas universitária e prática 
partilham os valores dos núcleos ricos e poderosos. E estes são diametralmente 
opostos aos valores das periferias pobres e fracas. O quadro 7.1 faz a listagem 
de alguns destes valores e preferências diametralmente opostos. Talvez o leitor 
deseje acrescentar ou subtrair algo desta lista ou distribuir, segundo a sua locali
zação nas duas colunas deste quadro, as profissões, as tecnologias, a pesquisa, 
os programas de desenvolvim ento, as preferências e o comportamento de 
profissionais individuais. É também revelador fazer a listagem por pares de 
palavras carregadas de valor que exprimem e reforçam as preferências profis
sionais. Podem-se dar dois exemplos.

Primeiro, as duas listas poderiam ter tido como título “sofisticado” e 
“primitivo”. Mas, em nenhuma parte deste capítulo, à excepção deste parágrafo, 
foram utilizadas estas palavras. Não são neutras e ambas provocaram muitos 
danos. N a utilização corrente, “sofisticado” indica aprovação e refere-se 
especialmente à “alta” tecnologia que é complexa, com grande aplicação de 
capital, moderna, etc., uma combinação das características dos “primeiros”. Mas 
este significado é recente. Segundo o Shorter Oxford Dictionary (edição de 
1955), o verbo transitivo “to sophisticate’ (sofisticar) significa:

Misturar (produtos) com uma substância estrangeira ou inferior; adulte
rar... Utilizar de modo artificial... Tornar artificial; converter em algo de 
artificial... Corromper ou estragar pela inclusão de algum princípio ou 
qualidade mais básicos; tornar menos genuíno ou honesto... Corromper, 
perverter, induzir em erro (uma pessoa, um conceito, etc.)... Falsificar por 
meio de declaração falsa ou de alteração não autorizada.'

A língua jogou-nos uma partida ao assimilar e afirmar o imperialismo cul
tural dos valores profissionais do “primeiro” mundo. “Substâncias” estrangei
ras tornaram-se superiores: o que antes poderia ser visto como adulterado, arti
ficial e estragado tornou-se avançado, moderno e bom. Do mesmo modo, a utili
zação de “primitivo” passou de “original” e “antigo” para o sentido negativo de 
“atrazado”. O novo contraste entre sofisticado (= bom) e primitivo (= mau) 
reflecte e reforça as distorções contra os “últimos”. As elites aspiram à sofisti
cação dos núcleos e abominam o primitivismo da periferia.

O segundo exemplo de palavras carregadas de valor é a utilização feita na 
Índia de major (“principal”) e minor (“secundário”) no referente à irrigação e à 
silvicultura. As irrigações principais referem-se a redes de controlo a áreas 
irrigáveis com mais de 10 000 hectares; a irrigação média situa-se entre 2000 e 
10 000 hectares; e tudo o que esteja abaixo dos 2000 hectares é secundário. 
Uma irrigação principal recebe o grosso das atenções; é prestigiosa, envolvendo
0 investimento de grandes somas de dinheiro, a concepção e a construção de 1

1 T a m b é m  n o  D ic io n á r io  Lello U niversal  (1 9 7 8 ) ,  “ S o f i s t i c a r ”  s i g n i f i c a : " . . .  F a ls i f i c a r ,  a d u l te r a r  
u m a  s u b s t â n c i a ,  m i s tu r a n d o - lh e  s u b s t â n c i a s  e s t r a n h a s . . . ”  (N . d a  T .)



grandes represas e canais e é recompensada por resultados impressionantes e 
muito visíveis. A irrigação secundária recebe muito menos atenções, já que 
envolve apenas obras pequenas e dispersas, investimentos em pequenos pro- 
jectos e tem resultados menos visíveis e impressionantes. Contudo, em 1981, a 
irrigação secundária cobria cerca de 32 milhões de hectares, mais do que os 28 
milhões de hectares de irrigação média e principal. A irrigação secundária 
também crescia mais depressa e custava muito menos por hectares.

Na silvicultura indiana, a madeira foi classificada como “produto florestal 
principal” e o restante como “produto florestal secundário”. Sharad Sarin subli
nhou que esta distinção entre “principal” e “secundário” levou a uma certa 
orientação e a percepções

... que estão longe da realidade. Por exemplo, nota-se que toda a orien
tação e as disposições organizacionais e administrativas do departamento 
florestal, sob forma de estruturas, sistemas, formação de pessoal especia
lizado, procedimentos, planificação, etc. foram feitos em torno de pro
dutos florestais “principais”. Pouca atenção foi dada à gestão dos produtos 
florestais “secundários”.

(Sarin, 1981, p. 398)

No entanto, a maior parte dos 40 milhões de membros de várias tribos da 
índia, que são das pessoas mais desprezadas e mais pobres, depende directamente 
da recolha de produtos florestais “secundários” e para muitos trata-se duma fonte 
chave de subsistência. Além disso, o seu valor registado durante a primeira metade 
da década de 1970, mesmo com os baixos preços a que foram pagos, representava 
mais de um quarto do valor da totalidade dos produtos florestais (ibid., p. 410). 
Mas a madeira, produto “principal”, implica grandes quantidades de dinheiro, a 
utilização de maquinaria, contratos comerciais e pessoas abastadas, organizadas 
e influentes, ao passo que os produtos florestais “secundários” (folhas, sementes, 
gomas, mel e coisas do género) implicam quantidades menores de dinheiro, reco
lha à mão, venda informal, e pessoas pobres, desorganizadas e sem influência. 
Não é pois de surpreender que tanto na irrigação como na silvicultura a utilização 
destas duas palavras - principal (major) e secundário (minor) - faça com que as 
atenções e os recursos se afastem das coisas contidas na lista dos “últimos” em 
direcção às que estão na lista dos “primeiros”.

Tal como nestes exemplos, muitas das preferências e valores dos “primeiros” 
se sobrepõem e se apoiam uns aos outros. Muitos fazem de tal maneira parte do 
modo como os profissionais trabalham e vêem as coisas que passam desperce
bidas. Vejamos por exemplo a dimensão homem-mulher. A predominância do 
sexo masculino nas organizações é tão notável e comum que para muitos honter 
ela é, muito simplesmente, natural e que não se coloca a questão de uma ac, ò 
deliberada para aumentar o estatuto e o número de mulheres no pes- . ' • 
maior parte das universidades, institutos de pesquisa e departamentos _



namentais, a grande maioria do pessoal é composta por homens, sobretudo no 
que concerne os assuntos referentes aos “primeiros”. Aqueles poucos departa
mentos em que as mulheres são numerosas e onde por vezes predominam, tra
tam, pelo contrário, de assuntos referentes aos “últimos” - nutrição, economia 
doméstica, cuidados infantis, artesanato e as próprias mulheres. Estes depar
tamentos possuem um baixo estatuto social. Alguns são apenas simbólicos. Um 
sector referente a mulheres na extensão rural tem pouco pessoal e poucos 
financiamentos e por conseguinte é ineficaz. Numa universidade agrícola, um 
departamento sobre economia doméstica não tem muita apresentação, o seu 
pessoal é sobretudo feminino e ocupa-se dos assuntos “últimos”. A importante 
visita à universidade (um homem), é levada aos departamentos de estatuto so
cial mais elevado, dominados por homens, enquanto que a sua esposa é enviada 
para conversar com as mulheres do departamento de economia doméstica; assim 
este pessoal nunca encontrará, ou será encontrado pelo.senhor importante.

Os programas e a pesquisa universitários e o próprio saber são dominados 
pela coluna dos “primeiros”. Reserva-se uma veneração especial à quantificação 
e mostra-se preferência pelo que é quantificável. Não é de surpreender que se 
saiba muito mais sobre temas “primeiros” do que sobre “últimos”. Compare-se 
o conhecimento sobre tecnologia de foguetões espaciais à ignorância sobre como 
agregados familiares chefiados por mulheres, em remotas áreas rurais, conse
guem sobreviver às estações húmidas tropicais. Houve uma explosão de revistas 
sobre as ciências exactas; não existe uma única sobre a pobreza rural.2 Sabe-se 
mais sobre computadores do que sobre excrementos de cabra: um grande compu
tador importado classifica-se logo na coluna dos “primeiros”, e um excremento 
de cabra local logo na dos “últimos”.3

Nesta altura podem surgir incompreensões. Eu não estou a dizer que os 
profissionais do Terceiro Mundo devam abandonar o que é tido como “primeiro”. 
Não estou a dizer que os países pobres se devam abster de desenvolver a sua 
perícia para gerir o “hardware” de “primeira” categoria e de negociar com 
organizações estrangeiras que vendem a tecnologia dos “primeiros”. Não estou a 
apresentar um argumento neo-colonial feito para perpetuar a dependência. Nem 
estou a defender um Ludismo4 ingénuo. A tecnologia complexa, utilizadora de 
capitais, teve e continuará a ter aplicações importantes no ataque à penúria rural. 
Foi preciso o microscópio electrónico, que se encaixa perfeitamente entre os 
“primeiros”, para se descobrir o minúsculo rotavirus (que se encaixa perfeitamente 
entre os “últimos”) que provoca tanta diarreia (rural, indígena, orgânica, desor
denada, mole, suja, malcheirosa...), responsável portalvez um terço dos surtos da

2  T a n to  q u a n to  e u  s a ib a .  E x is te  o  Journa l o f  Peasant Studies  m a s  n ã o  p e n s o  q u e  s e ja  e x a c ta m e n te  
a  m e s m a  c o is a .  O  E conom ic  a n d  P olitica l W eekly  n a  í n d ia  p u b l i c a  m u i to s  a r t ig o s  s o b r e  a 
p o b r e z a  r u r a l  m a s  e s te  é  a p e n a s  u m  d o s  v á r io s  t e m a s  q u e  a b o rd a .

3 V e r  C a p . 4 , p . 9 2 . C o n tu d o  o s  e x c r e m e n to s  d e  c a b r a  s ã o  p r e v i s ív e i s ,  d e n t r o  d e  c e r to s  l im ite s ,  e 
v i s ív e i s ,  m e s m o  q u e  p a s s e m  m u i ta s  v e z e s  d e s p e r c e b id o s .

4  D o  n o m e  d e  N e d  L u d d  q u e ,  n o s  f in s  d o  s é c u lo  X V I I I ,  e n c a b e ç o u  n a  I n g la te r r a  m o v im e n to s  
c o n t r a  a  r e v o lu ç ã o  in d u s t r i a l ,  d e s t r u in d o  a  m a q u in a r i a  d a s  f á b r ic a s .  (N . d a T . )



doença no vulnerável grupo das crianças em desmame. Foi preciso um m . 
computador importado para que se reformasse o sistema de exames no K r  
tonando-o mais justo, e fornecendo uma informação sobre os resultados escolarm 
que permitiu que distritos e escolas atrasados viessem a ter melhores resultar.' 
(Somerset, 1982). Outros exemplos de contribuições já dadas ou prometidas, 
incluem satélites com sensores à distância para identificação dos locais indicados 
para perfurar na busca de água (Tanzânia), comunicações via rádio para a gestão 
de grandes sistemas de irrigação para melhorar a capacidade de resposta às necessi
dades dos agricultores (Filipinas), a fotografia aérea para a consolidação das terras 
(Kénia), bancos de sementes refrigerados para preservar fontes genéticas em vias 
de desaparecimento (em vários países) e análises laboratoriais para detectar a 
deficiência em micro-elementos nos solos (em muitos países). E outras tecnolo
gias de “primeira”, como as técnicas de laser para o nivelamento com precisão das 
terras dos deltas irrigados, a conversão fotovoltáica da energia solar para bombear 
água e outras coisas deste género, não deveriam ser automaticamente rejeitadas 
mas cuidadosamente ponderadas consoante os seus méritos. A chamada alta- 
tecnologia tem, com efeito, aplicações selectivas no desenvolvimento rural. Não 
estou a defender uma viragem universal de tudo o que é “primeiro” para “último”.

Mas em praticamente qualquer domínio da actividade profissional, as 
distorções estão viradas contra os atributos e as coisas que são directamente 
importantes para as populações pobres rurais. Há uma infinidade de ilustrações 
possíveis: os preconceitos coloniais e pós-coloniais contra o gado nativo de 
pequeno porte, os pequenos animais domésticos, a agricultura itinerante e 
consociada; o longo menosprezo das diarreias; a pesquisa sobre a pesca em 
água fria dedicada à truta importada para recreio de uma elite de pescadores 
amadores em vez de ser dedicada ao peixe local, para a subsistência de 
populações pescadoras de baixo estatuto social; a pesquisa florestal sobre a 
teca comercial para alguns, em vez de ser sobre espécies boas para lenha para 
muitos; ou o contínuo menosprezo de certas culturas de subsistência. Muitas 
vezes as assunções automáticas, não confirmadas e inquestionadas, tornam-se 
impressionantes e chocantes, mal são reconhecidas.

A mandioca (cassava, tapioca) é o principal alimento de base de dezenas 
de milhões de pessoas e o alimento de último recurso para muitas mais e a sua 
transformação é uma tarefa laboriosa para milhões de mulheres. N o entanto, 
uma publicação da FAO - Cassava Processing (A transformação da mandioca) 
(Grace, 1977) - dedica-se apenas à sua transformação comercial; é como se, 
para o autor, a palavra “transform ação” se pudesse referir apenas às 
transformações “de primeira” por meio de máquinas, em grande quantidade, 
para o mercado. N o entanto estas distorções não são inevitáveis. Uma outra 
publicação da FAO (French, 1970) é um trabalho sensível e bem informado de 
amor para com um animal desprezado e rejeitado, de “última” categoria, mesmo 
que o seu título - Observations on the Goat (Observações sobre a cabra) - seja 
meio tímido.



E um lugar comum que o facto de se procurarem valores e tecnologias de 
“primeira”, favorece os ricos e os menos pobres. A bibliografia da ciência so
cial sobre a revolução verde,5 mesmo depois de se dar um desconto ao negativismo 
da ciência social, mostra sempre de novo como a tecnologia “de primeira” - 
tractores, bombas de irrigação, fertilizantes químicos, pesticidas, moinhos para 
transformação das culturas - são agarrados e amplamente monopolizados pelos 
“que têm”. Em contrapartida, os valores e as tecnologias de “última” categoria 
estão mais perto das populações rurais mais pobres e são-lhes mais úteis. Mas 
são sistematicamente negligenciados e um equilíbrio óptimo entre os “primeiros” 
e os “últimos” só se pode conseguir se estas distorções forem invertidas por 
meio de um grande número de escolhas e acções pessoais.

Contudo, os valores “de primeira” estão profundamente enraizados. 
Oriundos do mundo rico. poderoso, industrializado e bem armado, e adaptados a 
ele, são levados de várias maneiras para fora dos centros - em manuais, no 
Hardware, através dos meios de comunicação social, através de consultorias. 
Grandes entraves se encontram nas cidadelas da pureza profissional dos núcleos 
metropolitanos para impedir inversões em direcção aos pobres rurais. Apoiados 
pelas necessidades do “primeiro” mundo e abastecendo-as, são pouco solicitados 
ou influenciados pelo terceiro, “último” mundo, e ainda menos pelos pobres 
rurais. Um dos exemplos são as políticas e as prioridades destes guardiões dos 
valores profissionais: os editores de revistas. Não têm rosto mas são poderosos. 
Influenciam o que é escrito e difundido assim como o conteúdo e o estilo da 
pesquisa. Para além disso, os comités de nomeação académicos do mundo inteiro 
ao examinarem os curricula vitae dos candidatos, olham para a lista das suas 
publicações. Dá-se um peso maior a publicações em revistas “internacionais”, 
ou seja, com sede em países industrializados, do que em revistas “nacionais”, 
ou seja, com sede em países do Terceiro Mundo. Também se dá mais importância 
a publicações em revistas “de peso” que se crê possuirem padrões rigorosos de 
aceitação, segundo normas profissionais estritas, do que em revistas “ligeiras”, 
que podem ser mais abrangentes, mais interdisciplinares e mais originais.

Isto desencoraja qualquer pesquisa rural com espírito de imaginação e de 
invenção. Um estudante do Terceiro Mundo numa universidade dum país rico 
desejou fazer o seu doutoramento em etnopedologia - estudo do conhecimento 
que as populações rurais têm sobre solos e a sua relação com o saber científico 
moderno - mas foi dissuadido pelos seus tutores de tese, que lhe disseram que 
isso seria mau para a sua carreira já que lhe seria impossível publicar artigos 
desses em qualquer revista “de peso”. Pediu-se a um professor dum país rico. 
que trabalhava num país do Terceiro Mundo, que criasse novos métodos 
estatísticos para a pesquisa agrícola sobre práticas de culturas consociadas como 
são ampla (e racionalmente) praticadas pelos pequenos agricultores desse país: 
mas os artigos que ele então escreveu foram rejeitados pela revista internacional

5 Ver, p o r  e x e m p lo ,  Byres, 1 9 7 2 ;U N R I S D ,  1 9 7 4 ;P a lm e r ,  1 9 7 6 ; D a s g u p ta ,  1 9 7 7 ;F a r m e r ,  1977 , 

H a m e e d  et al, 1 9 7 7 ; P e a r s e ,  1 9 8 0 ; H a r r i s s ,  1 9 8 2 .



onde anteriormente publicava. Investigadores agrícolas num país do Terceiro 
Mundo não quiseram colaborar com quem desenvolvia novos métodos de 
aprendizagem com os agricultores, porque receavam não serem capazes de publi
car os resultados dos seus trabalhos. Num outro país do Terceiro Mundo, os 
cientistas que trabalhavam em aldeias, criando tecnologias apropriadas em 
conjunto com os aldeãos, deram-se conta que a revista do seu próprio instituto 
não iria publicar o seu trabalho. Assim, as políticas reais ou supostas dos editores 
de revistas podem minar ou desviar a pesquisa rural com sensibilidade. Há sinais 
de mudança; mas deve-se manter e intensificar o assalto às revistas se se quiser 
atingir um melhor equilíbrio a favor dos “últimos”.

Isto requer inversões de valores tanto nos núcleos dos países ricos como 
nos núcleos do Terceiro Mundo. N os países ricos existem  indicações 
encarajadoras. Há universidades e departamentos universitários onde se 
valorizam os atributos “últimos” e foram feitas tentativas deliberadas para 
compensar as distorções em relação aos atributos “primeiros”. As pessoas do 
Terceiro Mundo que frequentam estas universidades podem encontrar agora uma 
série de preocupações e valores mais equilibrados e virados para o outro lado do 
que há uma década atrás ou do que alguns deles, ainda hoje, poderiam facil
mente encontrar nos seus próprios países. Em matéria de agricultura, os Centros 
Internacionais de Pesquisa Agrícola contribuíram para elevar o estatuto dos 
trabalhos sobre animais e culturas de agricultores pobres - incluindo o trabalho 
do ILCA6 sobre cabras, do IRRI sobre resistência do arroz às pragas e doenças 
e sobre o arroz de sequeiro, do CIAT e do IITA sobre mandioca e inhame e do 
ICRISAT sobre o milho miúdo, o sorgo, o grão-de-bico e a ervilha-de-angola 
(cajanus cajau). Em medicina, as escolas e os institutos de medicina e saúde 
tropical salientaram-se pelo seu apoio a novas aproximações entre “últimos” e 
“primeiros”. Paradoxalmente, as mudanças nos valores deram mais facilmente 
e mais rapidamente provas no mundo rico do que no mundo pobre e isto signi
fica que alguns profissionais dos países ricos estão agora em boas condições 
para ajudarem os seus colegas dos institutos e universidades do Terceiro Mundo, 
que trabalham em prol duma mudança mas que são impedidos de o fazer pela 
hierarquia, pela rigidês e pela reacção.

Em todos os países se mantêm bastiões de conservadorismo. As inversões 
ameaçam figuras distintas e bem posicionadas, eminentes nos seus domínios, 
árbitros respeitáveis e respeitados da ortodoxia. Em domínios que evoluem 
rapidamente, como a nutrição, a gestão da irrigação e a exploração florestal 
pode-se esperar uma oposição à ameaça que representam as novas ideias. Mais 
ainda, haverá uma resistência à ideia de que os agricultores deveriam ser profes
sores. Numa universidade do Terceiro Mundo, um estudante de mestrado, cor. 
um supervisor cheio de imaginação, foi posto a trabalhar tendo como professor-

'i R e s p e c t iv a m e n te :  o  In terna tiona l L ivestock Centre f o r  Á frica , n a  E t ió p ia :  o Interno::
Research Institute, n a s  F i l ip in a s ;  o  C entro In ternacional de A gricultura Tropical, n.i < 
o  In terna tiona l Institute o f  Tropical Agriculture, n a  N ig é r ia  c  o  In ternationa!  ( >

Institu te  f o r  the S e m i-a r id  Tropics, n a  í n d ia .



os agricultores. Quando chegou a altura do exame final pediu-se aos agricultores 
que fizessem a lista das perguntas que deveriam ser colocadas ao candidato. Os 
agricultores vieram à prova oral, vestidos com as suas melhores roupas. Depois 
de terem sido colocadas as suas perguntas, os examinadores oficiais não viram 
qualquer necessidade em lhe colocar mais nenhuma e o candidato passou. Mas o 
incidente ofendeu a sensibilidade dos responsáveis da universidade, fez escândalo 
e nunca mais se repetiu.

Existe uma esperança na vantagem comparativa, mas não reconhecida, 
dos profissionais do Terceiro Mundo. Um investigador que se encontre, por 
exemplo, no Instituto Tecnológico do Massachussets (MIT), em Reading ou Paris 
está longe do Terceiro Mundo rural; mas o investigador em Bamako, Bangalore 
ou Bangcoque encontra-se mais perto dele. Contudo, os cientistas do Terceiro 
Mundo que trabalham com a “alta” tecnologia, são permanentemente ultrapas
sados por cientistas ocidentais que possuem a vantagem de organizações de 
pesquisa menos hierarquizadas, de mais recursos e de serviços de apoio mais 
acessíveis e de evolução mais rápida. Os valores “primeiros” da tecnologia 
ocidental afastam muitos cientistas capazes do Terceiro Mundo das oportunidades 
que os rodeiam. Alguns, como Amulya Reddy e o grupo ASTRA7 do Indian 
Institute o f Science (Instituto de Ciências da índia), em Bangalore, deram-lhe a 
volta e começaram a mostrar o que se pode fazer. Vieram a receber mais tarde 
um maior reconhecimento pelo trabalho que fizeram nas aldeias, do que teriam 
recebido por uma pesquisa convencional “de primeira”. Mas milhares de outros 
investigadores estão virados para o lado oposto, orientados para trabalhos nos 
quais se encontram em desvantagem e em que é difícil ou impossível, por mais 
brilhantes e capazes que sejam, ficarem à frente nos seus domínios e contri
buírem utilmente para o conhecimento, a não ser que emigrem. Ironicamente, há 
poucas esferas em que se possa contribuir para o saber de modo tão fácil, barato 
e simples como ali onde os profissionais estão mais programados para não o 
fazer: aprendendo aquilo que as populações rurais sabem que os investigadores 
não sabem. Dum modo geral, no respeitante ao trabalho sobre os “últimos”, a 
negligência passada significa uma promessa para o futuro. É no trabalho sobre 
os “últimos” que os investigadores do Terceiro Mundo possuem uma vantagem 
comparativa e podem mais facilmente ultrapassar os do mundo rico. Para muitos 
é virando-se em direcção a esta fronteira acessível, a periferia pobre, que poderão 
obter os maiores proveitos, tanto para eles como para as populações rurais.8

Inversões nas lacunas
A especialização é um problema paralelo à atracção exercida pelos valores 

de “primeira”. Ela tanto une como separa as duas culturas - a dos universitários 
e a dos práticos. A s ligações “primeiras” entre as duas culturas são mais fortes

7 The C e ll  f o r  A p p lic a tio n  o f  S c ie n c e  a n d  T ech n o lo g y  to  R u ra l A reas.
8 Para ilustrar de forma notável este aspecto, vero  livro P ro fd es o fF em a le  P o v e r ty  de LeelaGulati.



nas ciências física e biológica - geologia, hidrologia, engenharia, pedok  ̂ . 
agricultura, veterinária e zootecnia, medicina e silvicultura, por exemplo - o 
que nas ciências sociais. Mas em todas as ciências é na cultura universitária que 
a especialização tem tendência para se acentuar. O mundo prático exige abertura 
de espírito, inteligibilidade e utilidade, enquanto que os universitários são mais 
livres para se enterrarem cada vez mais nos seus estreitos trilhos, acabando 
tantas vezes por se tornarem esotéricos e obscuros, ao longo do processo. Cada 
disciplina desenvolve os seus próprios conceitos, gírias e prioridades. As 
disciplinas engendram subdisciplinas, para além da compreensão dos leigos. 
Foi-nos dito que os pedólogos estão divididos entre abordagens pedogenéticas e 
edafológicas (Moss, 1979). Aprendemos que foi um erro ter-se feito a ligação 
entre antropólogos ecológicos e antropólogos lexicográficos e que infelizmente 
“as exigências dos dois campos deixaram pouco espaço para se cruzarem as 
linhas subdisciplinares” (Brush, 1980, p. 38). A hiperespecialização pode ser 
intelectualmente excitante e por vezes útil, mas também pode ficar com uma 
visão limitada. Uma velha expressão de escárnio diz que as pessoas sabem cada 
vez mais sobre cada vez menos; o corolário disto é que sabem cada vez menos 
sobre cada vez mais.

Para contrabalançar a ignorância inerente à especialização um remédio 
vulgar é a multidisciplinaridade - ou seja, adicionarem-se mais e mais diciplinas. 
Presume-se que todos os aspectos importantes de qualquer objectivo - como a 
pesquisa, a estimativa, o acompanhamento ou a avaliação de um projecto - serão 
bem cobertos se forem passadas em revista um número suficiente de disciplinas 
interessadas. Há muitas justificações para a multidisciplinaridade e pode ser 
especialmente frutuosa quando os cientistas sociais e os dos ramos físico e 
biológico conseguem combinar bem. Mas também existem dificuldades e 
imperfeições. Por vezes quanto mais as disciplinas, mais cuidados as pessoas 
têm em não pisar no território das outras e tanto mais fazem incidir o feixe das 
suas lanternas de modo a que brilhem com mais intensidade em superfícies mais 
pequenas que podem, com segurança, reclamar como suas. Quanto maior for o 
número de disciplinas tanto maior será a equipa e por isso também maior será a 
dificuldade em comunicar e em fazer um trabalho integrado. No relatório, são 
reunidas as secções especializadas. As partes técnicas “de peso” (Capítulo 3: 
“Solos”; Capítulo 4: “Hidrologia”) vêm primeiro e as partes das ciências 
humanas, “ligeiras”, (Capítulo 12: “Constrangimentos sociológicos”; Capítulo 
13: “Impacto nas mulheres”) vêm em último, como um aspecto residual solto. 
Longe de iluminar algo, uma grande quantidade de lanternas disciplinares pode 
servir apenas para deslumbrar e confundir.

Também, na prática, restam lacunas tanto na análise como na acção. Ha
as sob três formas: primeiro existem lacunas entre as disciplinas; segundo, surgem 
lacunas porque embora as disciplinas ou profissões existam, não estão representa
dos no cenário rural; e terceiro, existem lacunas nos modos de análise. As ire- 
apresentam oportunidades para servir melhor os interesses dos pobres rura>



Lacunas existentes entre disciplinas, profissões 
e departam entos

Podem ser observadas muitas lacunas entre disciplinas, profissões e depar
tamentos quando estes estão orientados e organizados convencionalmente. Podem- 
se procurar exemplos na biologia, na energia e na gestão da irrigação.

Na esfera da biologia podem-se encontrar áreas negligenciadas nas diversas 
interligações que se estabelecem entre culturas, animais, forragens, árvores, 
toalhas freáticas e peixe. Estas áreas muitas vezes não se encaixam em qualquer 
uma das disciplinas e departamentos. Assim os agrónomos ocupam-se das culturas 
nos campos mas não das culturas de árvores. Os especialistas em zootecnia 
estão frequentemente mais preocupados com a ciência veterinária e com a saúde 
dos animais do que com a nutrição animal. Os silvicultores interessam-se mais 
com a protecção às árvores nas florestas e com plantações comerciais do que 
como as fazer crescer nos campos dos agricultores. Os hidrólogos e os engenheiros 
de rega procuram soluções físicas e mecânicas para os problemas. Orientadas e 
condicionadas desta maneira, as profissões estão muito mal equipadas para 
poderem reconhecer e explorar grandes oportunidades.

Para ser específico, apesar das muitas interligações que existem entre a 
força de tracção, os resíduos de culturas, a forragem, o estrume e a produção 
agrícola, a economia doméstica integrada de animais e plantas foi cair entre a 
agronomia e a criação de gado doméstico (McDovvell e Hildebrand, 1980). A 
utilização de árvores forrageiras e as culturas consociadas com árvores 
forrageiras, que promete agora grandes avanços na produtividade rural, foi cair 
entre a silvicultura, a agronomia e a criação de gado doméstico. A utilização de 
árvores como bombas biológicas para resolver o problema dos solos alagados 
foi cair entre a silvicultura, a agricultura, a hidrologia e a engenharia de rega. 
As lagoas de peixe caíram entre os departamentos da pesca, mais interessados 
nas pescarias marinhas e em grande escala, e a agricultura e silvicultura que 
poderiam fornecer alimento para o peixe. Os desperdícios das culturas (com a 
palavra “desperdício” estava tudo dito) foram negligenciados por todos. Nestes 
exemplos, a especialização, o conservadorismo e a rigidez estruturais no ensino 
universitário, nos institutos de pesquisa e nos departamentos governamentais 
afastam as oportunidades.

Na esfera energética também as novas tecnologias e fontes de energia 
apresentam lacunas. A energética ecológica - o estudo de fluxos e eficácia da 
energia biológica (Phillipson, 1966) - chegou devagar e tardiamente ao desen
volvimento rural, e em grande medida por a pesquisa quantificada em laboratório 
ser trabalhosa e ter que ser meticulosa. N o entanto, a crise energética desde 
1973 abriu um enorme potencial às populações rurais pobres. Algumas das 
culturas dos pobres, como a mandioca (cassava, tapioca, yucca) são fontes de 
energia e podem ser utilizadas para fazer álcoois. Solos improdutivos que antes 
pareciam de pouca utilidade, a não ser como pastos comunais, adquirem agora



um novo valor como plantações de energia potencial; e todo um movimento de 
exploração florestal comunitária está a ganhar impulso na índia, nas Filipinas e 
noutros sítios, prevendo-se que as populações mais pobres venham a ser os seus 
maiores beneficiários, se se souberem agarrar as oportunidades de passagem. A 
tecnologia de produção de gás, que pode fornecer energia a carros, bombas para 
irrigação e outras máquinas, está voltando à sua importância primitiva, depois 
de ter sido menosprezada desde a Segunda Guerra Mundial, e pode gerar merca
dos para um combustível colhido ou plantado pelos pobres e vendido por eles.

E um triste sinal de inércia ou de falta de imaginação o facto do Consulta- 
tive Group for International Agricultural Research (o organismo responsável 
pelo IRRI, pelo ICRISAT, pelo CIMMYT, etc.) não ter criado um instituto de 
investigação cuja preocupação central fosse o desenvolvimento da tecnologia 
energética biológica e outras novas tecnologias energéticas em benefício das 
populações rurais mais pobres. Perdeu-se uma grande oportunidade. Também 
os governos não souberam agarrar esta oportunidade. O melhor trabalho tem 
sido efectuado por organizações de voluntários, por indivíduos inspirados e por 
pequenos grupos dissidentes.

N o domínio da gestão da irrigação, a irrigação por canais na Ásia do Sul e 
do Sudeste e noutros sítios, apresenta uma lacuna similar entre disciplinas, 
profissões e departamentos. A gestão de sistemas de irrigação importantes, 
incluindo a calendarização dos fornecimentos de água, vai cair entre a engenha
ria de rega, a agronomia, a engenharia agrária e a sociologia, e não é preocu
pação principal de nenhuma delas. Os engenheiros civis encarregues dos sistemas 
de canais de irrigação são profissionais interessados pela concepção e pela 
construção (Jayaraman e Jayaraman, 1981), para o que foram formados, e estão 
menos interessados na manutenção, para a qual foram menos formados, e menos 
interessados ainda na operação dos canais e na distribuição da água, para o que 
praticamente não foram formados. A sua atenção está sobretudo virada para as 
grandes obras e os controlos principais. Por sua vez, os engenheiros agrários só 
estão empenhados nos níveis inferiores, para lá das válvulas de escoamento, 
perto ou dentro dos campos dos agricultores. Também os agrónomos estão preo
cupados com o que se passa a nível dos campos, onde crescem as culturas. Os 
sociólogos também se concentram bem em baixo, ao nível comunitário. Não 
existe nenhuma profissão para a qual a gestão do sistema de canais principais 
seja uma prioridade. É um ângulo morto (Wade e Chambers, 1980). Os agricul
tores privilegiados por se encontrarem nas saídas de água mais a montante re
cebem uma água abundante, enquanto que os menos afortunados, na ponta da 
bicha, recebem pouca ou nenhuma, ou então recebem-na irregulannente e tarde. 
São imensas as oportunidades para melhorar a equidade e a produtividade 
(Bottrall, 1981), mas não são agarradas, e em grande medida devido às dis- 
torções;de concepção e de construção que os engenheiros civis obtiveram dura"' 
a sua formação e o abismo habitual existente entre o Departamento de Irriga*..: 
e o de Agricultura.



Disciplinas, profissões e departamentos que fa ltam
Existem outras lacunas porque há disciplinas, profissões e departamentos 

que não estão representados, ou estão muito pouco representados no 
desenvolvimento rural. Dois exemplos disto são a gestão e o direito.

A gestão é uma disciplina ou profissão que não deu ainda tudo o que 
tinha a dar ao desenvolvimento rural. Teve um carácter esmagadoramente urba
no, industrial e comercial. Os universitários chegaram até à gestão rural através 
de estudos em administração pública, embora com uma relutância persistente 
em ver nos procedimentos qualquer interesse, quer intelectual quer prático. 
Os práticos chegaram até à gestão através de uma dura experiência e improvi- 
zação e um espírito inventivo para enfrentar os problemas e as necessidades à 
medida que iam aparecendo. Agora já há bastantes estudos que combinam a 
análise empírica com a receita prática9. Foram criados Institutos de Gestão 
que compreendem a gestão rural e agrícola e na índia existe o Instituto de 
Gestão Rural (Institute o f Rural Management), em Anand, Do mesmo modo 
começa apenas agora a aparecer um corpo de teoria prática para a gestão rural 
e é realmente raro encontrar-se gente capaz de se descrever a si mesma como 
sendo especialista em gestão rural. Muito poucos universitários vêem a gestão 
rural como intelectualmente excitante ou como domínio para uma pesquisa 
activa; e os práticos ainda têm um longo carninho a percorrer até reconhecem  
em que medida a gestão pode contribuir para o desenvolvimento rural.

O direito é uma profissão que, tal como a gestão, tem uma forte orientação 
urbana, industrial e comercial. Não se consegue encontrar um departamento 
legal rural equivalente a um departamento de desenvolvimento comunitário ou 
de extensão rural. Há contudo muitas leis em muitos países que, se fossem  
implementadas, ajudariam os pobres das zonas rurais. Tal como estão, as leis 
sobre a propriedade, invocadas pelos “que têm” contra os “que não-têm”, 
mantêm e defendem grandes disparidades de riqueza. Durante as fomes, como 
argumentou Amartya Sen, a lei atravessava-se entre as pessoas morrendo de 
fome e a comida: ele concluiu o seu livro Poverty and Famines (1981) com  
estas palavras: “As mortes por inanição podem reflectir a legalidade, e de que 
maneira!”.

O que é preciso é inverter esta tendência: com paciência e coragem, passo 
a passo; invocar a lei para forçar medidas que favoreçam os pobres - forçar as 
reformas agrárias, o pagamento de salários mínimos rurais legais, o acesso 
dos pobres aos serviços e programas criados para eles, e baixar as taxas de 
juros dos usurários e evitar que os analfabetos sejam ludibriados ao assinarem 
documentos que aceitam empréstimos a taxas de juros ruinosas, fazendo com  
que percam as suas terras ou forçando-os a irem para o trabalho forçado. A 
ajuda legal para os pobres rurais tem uma história de sucessos isolados (por

9  P o r  e x e m p lo :  H u n te r  1 9 7 0 ; U p h o tT e  E s m a n  1 9 7 4 ; L e le .  1 9 7 5 ; L e o n a r d  1 9 7 7 ; H u n te r  1 9 7 8 ;
K o r te n  e  A l f o n s o  1 9 8 0 ;  K o r te n  1 9 8 0 ; E s m a n  e  M o n tg o m e r y  1 9 8 0 ; M o r is  1 9 8 1 .



exemplo Bagadion, Espiritu et al., 1979; Mehta, 1979). Mas na
dos sítios existe uma lacuna, um vazio que pede alto e bom som ; ;
preenchida.

Formas de análise que são negligenciados
N o Capítulo 6 discutiram-se formas de análise prática - em termos de custos 

e escolhas, de causas e constrangimentos, de encontrar e criar oportunidades, e 
de exequibilidade política. Devem-se-lhes acrescentar mais duas, que abrangem 
assuntos que são críticos para as populações rurais pobres.

A primeira forma é a análise sazonal. As estações tropicais das chuvas são 
uma lacuna. Os profissionais que vivem nas cidades visitam as áreas rurais 
sobretudo durante a estação seca, quando se torna mais fácil e cómodo viajar e 
as pessoas se encontram no período mais próspero, estão mais felizes e melhor 
alimentadas, e viajam menos durante o período das chuvas quando viajar é difícil 
e incómodo, as pessoas têm mais probabilidade de estarem doentes, sob tensão 
e com falta de comida e que os bloqueios do empobrecimento estão possivel
mente mais generalizados. Por isso negligenciam-se as intervenções em tempos 
de chuva e, na análise e planificação rurais, ficam sub-representadas as condições 
da estação das chuvas. Esta lacuna contém contudo muitas oportunidades: 
organizar creches sazonais para as crianças enquanto as mães trabalham nos 
campos; abastecer os postos médicos com medicamentos consoante as necessi
dades sazonais, também prevendo as falhas de comunicação por causa da chu
va; desenvolver sistemas de produção para produzir alimentos mais cedo, depois 
de começarem as chuvas; crédito sazonal e por aí adiante.10 Estas medidas fo
ram encontradas, mas ainda são demasiado raras.

A segunda forma consiste em inverter a análise, em vez de ser de cima para 
baixo, passar a ser de baixo para cima. A forma de cima para baixo parte da 
especialização numa disciplina e utiliza as suas ferramentas para examinar as 
situações rurais. A análise de baixo para cima parte das condições da população 
pobre, dos seus recursos, aspirações e problemas. Talvez possa ser melhor descrita 
como uma análise de dentro da pobreza, pois requer que se tente ver a partir do seu 
interior, que se adopte uma visão do mundo diametralmente oposta que permita 
ver o que deve e pode ser feito. Isto tocando diversas disciplinas da gente de fora, 
daria logo uma visão mais global do que a abordagem de cima para baixo. E 
provável que se identifiquem necessidades e lacunas que, interagindo com o co
nhecimento especializado, mostrem novas oportunidades. Além do mais, tal como 
sucede com a análise sazonal, também as análises que partem das preocupações, 
da visão do mundo e dos sistemas de conhecimento das populações rurais, forne
cem à gente de fora um novo quadro de categorias que talvez possam tornar a sua 
colaboração interdisciplinarmais exequível, mais excitante e mais útil.

10 P a r a  o b t e r  u m a  l i s ta  m a io r  d e  i n t e r v e n ç õ e s  c o n t r a - a - e s t a ç ã o  v e r  C h a in b e r s ,  1 9 7 9  e  C h a m b e r s ,  

L o n g h u r s t  e  P a c e y ,  1 9 8 1 .



Conclusão: concentrem o-nos nas lacunas
Para os pobres, as lacunas são muitas vezes centrais. Os recursos e os 

desenvolvim entos que são a preocupação principal das disciplinas, dos 
profissionais e dos departamentos instituídos estão no geral ligados a interesses 
comerciais e são absorvidos por eles e pelas pessoas mais abastadas. As prio
ridades são estabelecidas por meio de análises especializadas convencionais e 
são influenciadas por forças políticas que no geral favorecem os fortes. As 
oportunidades para os pobres encontram-se precisamente aii onde os recursos 
foram protegidos por distorções dos “primeiros” e pela estreiteza da especiali
zação. E aqui que se podem gerar novos nichos económicos e novos meios de 
subsistência, explorando recursos menosprezados e utilizando nova tecnologia. 
Estipular que durante os períodos críticos de competência (ver pp. 167) as popu
lações pobres tenham a possibilidade de criar direitos seguros sobre os recur >s 
e os fluxos de rendimentos que geram, representa um grande desafio prático.

O novo profissionalismo que se procura invertirá então a tendência para 
uma especialização exclusiva e cada vez maior. Haverá sempre lugar para uma 
competência profissional altamente qualificada e para a pesquisa rigorosa. Nada 
aqui deve ser considerado um ataque contra isso. Mas muitas das melhores 
oportunidades para os pobres encontram-se noutro sítio e podem ser encontra
das e agarradas através de observações, discussões, aprendizagens e análises 
mais amplas e de espírito mais aberto do que as de uma única disciplina, profissão 
ou departamento. Não se deve pedir às populações pobres que se dêm ao luxo de 
ter gente de fora com vistas estreitas. Os profissionais não se deveriam nem 
confinar ao seu próprio território disciplinar nem recear penetrar no território de 
outros. Se o seu objectivo for ver as lacunas e ajudar os pobres rurais a explorá- 
las, então os profissionais de fora têm que ser descobridores e multidisciplina- 
res.

A economia política para todos
A economia política é mais um conjunto de questões do que uma disciplina. 

N o desenvolvimento rural prático, ela ocupa-se especialmente em saber quem 
ganha e quem perde. N o geral estas perguntas eram deixadas para os cientistas 
sociais. Mas são demasiado vitais e demasiado universais para ficarem confinadas 
desse modo. Um dos elevados custos do fosso existente entre as duas culturas é 
que estas perguntas são sobretudo colocadas por cientistas sociais negativos e 
muito menos por cientistas e práticos positivos, físicos e biólogos. Isto precisa 
de ser corrigido; a economia política é demasiado importante para ficar entregue 
aos cientistas sociais.

E isto por duas razões: a primeira é que quem beneficia é afectado por 
várias decisões que parecem ser técnicas ou neutras; segundo, o ter-se consciência 
de quem ganha e quem perde é uma precondição para inte. venções realistas em 
benefício dos pobres.



Quanto ao primeiro ponto, a aparência técnica e neutra de mui'.;:-' Ax 
e acções é enganadora. A decisão tomada por um burocrata ou um pohtic 
instalar uma moageira moderna de arroz num país da Ásia do Sui pode >er 
apresentada como sendo inteiramente técnica, baseada em consideraçòe> de 
eficiência da produção da moagem, relação custo-benefício, e etc. Mas Barbara 
Harriss calculou que, se funcionar em plena capacidade, uma destas moageiras 
da Ásia do Sul deixaria cerca de 300 pessoas sem trabalho (1977, p. 295). 
muitas das quais são mulheres muito pobres e vulneráveis. Nestas circunstân
cias, o acordo dado para ajuda a uma moageira moderna de arroz pode ser uma 
condenação à morte. Quem assina estas autorizações “não sabe o que faz”. 
Toma decisões “técnicas”, faltando-lhe o conhecimento, a percepção e a 
imaginação para entender o que elas podem significar para os pobres distantes, 
fracos e silenciosos. Mas a realidade aí está. As cadeias causais seguem da tinta 
do acordo até à pobre mulher que antes conseguia mas agora já não consegue 
trabalho, nem dinheiro, nem comida e nem esperança. Neste domínio já tanta 
ciência social negativa falhou; mais preocupada com a classe, a quantificação e 
o macro-nível, ela raramente pôs a nu, na sua cega atrocidade, os pormenores 
pessoais destas cadeias causais.

Ou, uma vez mais, como é hoje muito melhor reconhecido do que há uma 
década atrás, as decisões tomadas na pesquisa agrícola afectam quem beneficiam. 
Os agricultores com mais terras e mais prósperos podem comprar e obter 
fertilizantes, pesticidas, água para irrigação e sementes híbridas. Isto está fora 
do alcance de muitos agricultores mais pequenos e mais pobres. Os cientistas do 
ramo agrícola olharam muitas vezes para a produção como um fim em si mesmo, 
mas vão reconhecendo cada vez mais que quem produz é pelo menos tão 
importante como quanto é produzido. Muitas decisões na pesquisa agrícola 
afectam o quem: decisões para se trabalhar na fixação biológica do azoto 
(disponível a um número mais elevado de pequenos agricultores) como resposta 
contra o azoto químico (disponível a um número menos elevado de maiores 
agricultores); ou trabalhar sobre a resistência biológica inata às pragas assim 
como contra pesticidas, ou em culturas e variedades sensíveis ou resistentes a 
carências provocadas por falta de água, que é mais provável ocorrerem nos 
campos dos pobres. D ecisões destas afectam quem produz, quanto e com que 
riscos e, por conseguinte, os abastecimentos e rendimentos alimentares de milhões 
de pobres. Se os cientistas que tomam estas decisões, aparentemente técnicas e 
neutras, pudessem sempre imaginar os efeitos ramificados das suas escolhas, 
que perduram durante anos, ficariam talvez espantados e horrorizados ao verem 
o poder que possuem para dar ou para tirar.

Poderiam multiplicar-se os exem plos que incluiriam a pesquisa e o 
desenvolvimento noutros domínios, noutras escolhas de tecnologias e em 
elementos de concepção e implementação de programas e projectos. Para além 
disso há muitas outras decisões - sobre a desvalorização, a política de preços, o 
desenvolvimento regional, a localização duma infraestrutura - que afectam de



modo mais evidente os pobres rurais e “quem recebe o quê”. Debatem-se agora 
frequentemente decisões tais como a escolha entre a educação primária, secun
dária ou terciária; entre atribuir recursos aos hospitais centrais ou aos cuidados 
primários de saúde periféricos; entre técnicas para a construção e manutenção 
de estradas que utilizem ou muitos capitais ou muito trabalho. Isto é um sinal de 
progresso nas duas últimas décadas.

Mas muitas decisões que são críticas para os pobres rurais continuam 
escondidas e perdidas nas obscuras e labirínticas instalações do governo. Pode-se 
ilustrar a generalidade com um exemplo. Passa-se na Zâmbia mas exemplos como 
este poderiam ser encontrados em qualquer outro país do mundo, rico ou pobre. 
Relatou-se que na Zâmbia, em 1980, as mulheres do remoto vale de Chambeshi 
faziam um trabalho de debulha de arroz à mão, recebendo como pagamento 100 
gramas de sal por dia. A o preço oficial do sal isto equivalia ao valor de 
aproximadamente um centésimo do salário mínimo urbano instituído (ILO, 1981, 
p. 23). Mas havia uma falta endémica de sal nas zonas rurais de modo que o seu 
valor no mercado negro era, para os pobres rurais, muito elevado. Acontece que o 
sal da Zâmbia é importado e requer a atribuição de moeda estrangeira. Se a razão 
da falta de sal foi insuficiente atribuição de moeda estrangeira, a questão que se 
põe é de saber como é que isso pôde acontecer. Há várias explicações possíveis: a 
impotência política das populações periféricas; a corrupção, já que o mercado 
negro deve ter trazido grandes benefícios a alguns; desorganização e ineficiência 
- contas mal feitas ou implementação lenta das decisões; corte na atribuição de 
moeda estrangeira ali onde o preço político seria mais baixo; grande falta de 
consciência; ou uma mistura destes aspectos. Se os funcionários e outras pessoas 
interessadas tivessem puxado pela sua imaginação e se tivessem perguntado quem 
iria ganhar e quem iria perder, talvez tivessem visto que eram os pobres que iriam 
perder. Existe também a terrível possibilidade de estarem conscientes disso, que o 
viram, e que continuaram a agir como fizeram, preferindo os Mercedes Benz para 
uns poucos em vez do sal para muitos.

A segunda razão pela qual as perguntas “Quem ganha? quem perde?” são 
demasiado importantes para serem deixadas a cientistas sociais é mais táctica. 
A discussão sobre aexequibilidade política (ver pp. 169-72) utilizava a imagem 
da parede da vontade política e explorava diferentes maneiras de distribuir os 
benefícios pelos grupos. Sugeria dois tipos de abordagens: as que são aos 
bocadinhos e oblíquas e as que são frontais.

A maioria dos planos, programas e projectos de desenvolvimento rural em 
benefício das populações mais pobres são não-frontais. Ambas as intervenções, 
“difundir-adoptar-difundir” e “últimos-primeiros”, podem bastantes vezes 
permitir que os pobres beneficiem sem constituírem uma ameaça directa ou uma 
perda directa para os ricos. Dependendo das condições locais, uma escola, um 
posto médico, uma estrada podem ser vantajosos para todos. É como o jogo 
chinês do “todos os barcos flutuam mais alto”, um jogo em que todos ganham 
mesmo se alguns ganham mais do que outros.



A utilização de recursos naturais também pode ser analisada para procurar 
as formas de todos acabarem mais abastados. A tendência é para se ver a terra, 
a água, as florestas, o peixe e os pastos como recursos que devem ser propriedade 
de alguém, de modo que aquilo que um agregado familiar ganha representa aquilo 
que outro agregado perde. De modo algum isto é sempre assim. E possível fa
zer-se uma distribuição por fases da água canalizada para irrigação, de modo a 
que todos ganhem: os que se encontram na parte de cima ganham utilizando 
menos água fornecida de maneira mais regular, atempada e controlável (com 
menos inundações, menos terra ensopada e por conseguinte menos salinidade), 
enquanto que os que estão na outra extremidade ganham, por receberem mais 
água fornecida também duma maneira melhor (Wickham e Valera. 1979; Early, 
1980; Chambers, 1980; Bottrall, 1981). Questões semelhantes se colocam quanto 
aos recursos naturais que são propriedade comum - terrenos, florestas, pescarias 
e terras de pasto. Dum lado existem os perigos da apropriação pelos poderosos: 
delimitações em grande escala nas terras comuns, madeireiros nas florestas, 
pesca com redes de arrasto nas pescarias e “big meu ” (proprietários de grandes 
manadas ou rebanhos) nos pastos. Por outro lado existe o grande desafio de 
vencer a tragédia da gente comum e fazer a gestão destes recursos comuns, de 
modo a que se mantenha e aumente a produção, de forma a permitir que todos 
venham a ganhar.

O facto de se procurarem abordagens não frontais como estas não deveria 
prejudicar os que trabalham em abordagens frontais, ali onde são necessárias. 
Nem deveria enfraquecer os que tentam fazer com que. cada vez mais. os benefí
cios cheguem até aos pobres, ali onde os menos pobres têm que perder. Trata-se 
antes dum argumento para que todos os profissionais interessados no desenvol
vimento rural se preocupem com as implicações das suas decisões e acçòes e 
pensem nelas, e para que todos - políticos, administradores, magistrados, juristas, 
cientistas agrícolas, silvicultores, pessoas que trabalham no desem olvim ento  
comunitário, pessoal da saúde, veterinários, especialistas em zootecnia doméstica, 
educadores e outros - desviem os seus olhares e as suas prioridades dos ricos 
para os pobres; perguntem e voltem a perguntar sempre de no\ o quais serão os 
efeitos das suas decisões e acções sobre os que são pobres, fisicamente fracos, 
isolados, vulneráveis e sem poder.

Os novos profissionais
Estes argumentos defendem a causa dum novo profissionalismo que faz 

dos últimos os primeiros e de novos profissionais que o desenvolvam e pratiquem. 
Isto poderia ser rejeitado como fantasia de Alice no País das Maravilhas ou 
como um inatingível ideal de santidade. Mas a dura experiência mostra que é 
possível, que existe espaço para isso. Os novos profissionais já existem. São 
aqueles cujas escolhas sobre onde trabalhar e onde aplicar os recuros e a 
autoridade reflectem inversões em direcção à periferia e aos pobres: cuja análise



e acção ultrapassam as fronteiras das disciplinas para encontrar novas 
oportunidades para os pobres; e que põem à prova a política e a acção perguntando 
quem ganha e quem perde, procurando ajudar os necessitados a ajudarem-se a si 
mesmos. São os que reconhecem os pequenos agricultores, os artesãos e os traba
lhadores agrícolas como colegas profissionais e se dispõem a aprender com eles. 
São os que abandonam as fronteiras disciplinares e os que se apoiam nas duas 
culturas, universitária e prática, tirando o melhor de cada uma delas - o espírito 
crítico de uma e a visão e acção da outra. São aqueles cujos valores e acções 
fazem dos últimos os primeiros.

É fácil escrever sobre o que deveria ser feito. A pergunta difícil é saber 
como, neste mundo real, confuso e corrupto se pode encorajar e permitir que 
mais pessoas se movam nestas direcções; como multiplicar o número da gente 
de fora empenhada - políticos, pessoal governamental no campo e nas sedes, 
trabalhadores voluntários, líderes religiosos, investigadores, professores, for
madores - que vejam a necessidade de fazer dos últimos os primeiros e como 
fortalecer a sua coragem e vontade de actuar.



CAPÍTULO 8

A acção prática

Aquele homem humilde procura uma coisinha para fazer 
Encontra-a a fá-la;

Este homem importante, que busca uma coisa grande, 
Morre antes de vê-la.

Aquele homem humilde vai somando um mais um;
Rapidamente junta uma centena;

Este homem importante quer chegar ao milhão 
Perde uma unidade.

Robert Browning, A Grammarian ’s Funeral

Embora a liberdade e o poder dos indivíduos varie enormemente, 
todos podem fazer alguma coisa. Um dos pontos de partida é porem-se em 
questão os valores que fazem dos últimos os últimos, como por exemplo a 
convicção que quanto mais pobres e fracas as pessoas são, menos se lhes 
deve pagar. Um outro, é exercitar-se a imaginação e pensar nos efeitos, 
distantes mas reais, que as decisões políticas e técnicas e as acções e não- 
ucções da gente de fora têm sobre os pobres das zonas rurais. Um outro 
conto de partida é aumentar o contacto com os pobres das zonas rurais e 
"render com eles, contrabalançando as distorções anti-pobreza do turis- 
o no desenvolvimento rural e utilizando métodos de avaliação rural 

. .pedita. As inversões na aprendizagem podem tomar várias formas, entre 
quais a de sentar-se, perguntar e escutar; a de aprender com os mais 
:ires; a de aprender o conhecimento técnico indígena; a de fazer pesquisa 

. desenvolvimento conjuntos com as populações rurais; a de aprender 
Ualhando; e a dos jogos de simulação. As inversões na gestão implicam 

danças duma comunicação autoritária para uma comunicação parti- 
ativa; menos transferências de pessoal e colocação de pessoal melhor 

i  stritos pobres e remotos; e dando capacidade e poder a clientes fracos, 
que possam exigir eficazmente serviços e para que lutem pelos seus 

‘ Para conseguir estas inversões é melhor começar por agir e aprender
• do. Na maior parte das vezes a melhor forma de avançar é por meio 
v  .senos passos e pequenos empurrões, não fazendo dos últimos os 
. ros duma só vez mas de uma e outra e outra vez. As pequenas in- 
- apoiar-se-ão então umas às outras e crescerão em conjunto em 

. a um movimento maior. Já muitos fizeram dos últimos os primei- 
q.ms de longe, outros directamente. A esperança deste livro é poder 

' a todos e a encorajar outros a fazer o que possam.



A oportunidade para a escolha pessoal
Certa ciência social tende a minimizar a oportunidade para a escolha 

pessoal. A ciência social negativa (ver pp. 41-44) fá-lo de duas maneiras. 
Primeiro, salienta como as coisas são horríveis e como são ainda piores do que 
parecem. Este ênfase tem sido muitas vezes salutar. Ao chamarem repetidamen- 
te a atenção para a maneira como as elites rurais agem como uma rede que 
intercepta os benefícios, como as populações mais pobres são exploradas, como 
a tecnologia com aplicação de muitos capitais pode destruir os meios de subsis
tência dos pobres, como as mulheres tantas vezes sofrem, como as transnacionais 
exploram os países mais pobres e por aí adiante, os cientistas sociais revelaram 
escândalos e mitos e ajudaram a libertar os práticos de certas ilusões. Mas a 
ciência social negativa pode estar acompanhada de uma espécie de fatalismo 
segundo o qual quanto pior estão as coisas menos esperança parece haver para 
se fazer seja o que for.

Em segundo lugar, a ciência social anda à procura de uniformidades e de 
leis. Enquanto que os práticos avançam com o pormenor para realizar as coisas, 
alguns cientistas sociais tentam generalizar através da teoria - as leis do capi
tal e do mercado, e a análise de classe, da dependência, de vantagens 
comparativas, da oferta e da procura, etc. Uma tal teoria e generalização pode 
conduzir ao determinismo, postulando forças que podem implicar uma impotên
cia individual face aos grandes movimentos históricos. O horror pode então 
parecer inevitável e os que pretendem conseguir uma mudança podem parecer 
cheios de ilusões.

Alguns cientistas sociais negativos podem estar agora à espera das frases 
seguintes nas quais, segundo uma nova tradição actualmente bem estabelecida, 
se faria um apelo (pouco convincente) ao (improvável) exercício da vontade 
política para se efectuarem as inversões desejadas; e veriam este apelo como 
mais um exemplo de reformismo ingénuo que faz apelo aos ricos e poderosos e 
espera que eles actuem contra os seus próprios interesses.

Aqui o argumento é diferente. Baseia-se na premissa que o comportamento 
individual não está plenamente determinado, premissa essa em que se parecem 
basear as vidas de todos, incluindo as dos deterministas. As forças políticas, 
sociais e económicas operam efectivamente; mas quando são dissecadas, mais 
cedo ou mais tarde chegamos às pessoas como indivíduos que agem, sentem e se 
apercebem. Podem ser homens ou mulheres, pobres ouriças, rurais ou urbanas, 
analfabetas ou escolarizadas, de países mais ou m enos desenvolvidos; 
trabalhadores sem-terra, artesãos, pequenos agricultores, trabalhadores de agên
cias de voluntários, pessoal governamental no terreno, agricultores prósperos, 
comerciantes, operários, homens de negócios, políticos-, funcionários superiores, 
pessoal de agências humanitárias, profissionais, diplomatas, banqueiros inter
nacionais: todas são chamadas a decidir o que fazer e todas são, até certo ponto, 
capazes de modificar aquilo que fazem.



O que varia é a oportunidade que têm para agir de modo difere: 
ponto estas diversas acções podem modificar os acontecimentos. I>sc der.- 
da sua liberdade e do seu poder, de que as populações pobres rurais ]v i.. •. 
um camponês sem terra encerrado numa simples relação de "ouriço cache 
ou uma “raposa” lutando activamente para sobreviver têm pouco espaço v  
manobra ou influência. Em comparação, o Presidente do Banco Mundial teu 
imensas oportunidades. E entre estes dois extremos há gente de fora com graus 
variáveis de liberdade e de poder. Na maior parte das vezes, a maioria dessa 
gente tem oportunidades para dar pequenos passos e pequenos empurrões. Para 
cada indivíduo isto pode parecer insignificante, mas a soma de pequenas acções 
dá lugar a grandes movimentos.

Muitas destas pequenas acções estão indicadas nos temas e nos pormenores 
dos capítulos anteriores - necessidade de se reparar na pobreza rural e compreender 
a sua natureza; de ter os pés assentes nas três culturas: a dos universitários, a dos 
práticos e a das populações rurais; de delinear e utilizar vias rentáveis para fazer 
descobertas sobre as situações rurais; de se sentar, escutar e aprender com as 
populações rurais; de viciar os dados de modo diferente, a favor dos pobres das 
zonas rurais; de reflectir bem quando se encara o que fazer; e de promover um 
novo profissionalismo que pergunta quem ganha e quem perde e que faz dos últimos 
os primeiros. Cada um destes temas representa todo um programa de acção. A 
questão é saber quem deveria e pode começar onde e como, e para fazer o quê.

N o que concerne a gente de fora, a resposta é que todos podem fazer algo.
Os que se encontram no mundo rico estão espacialmente longe da periferia 

rural mas fazem parte do sistema global que mantém a pobreza rural. Podem-se 
ajudar a si mesmos e aos outros a entender melhor as saídas e as interligações; 
podem exercer pressões para melhorar os termos do comércio com o Terceiro Mundo 
e para que haja melhores programas de ajuda; podem apoiar campanhas que acabem 
com os abusos que prejudicam e empobrecem os que já são pobres, como exportar 
para países do Terceiro Mundo medicamentos que são perigosos ou desne
cessariamente caros; podem apoiar agências de voluntários que levam a cabo uma 
acção directa e efectiva. Os investigadores universitários, através da escolha que 
fazem dos temas e dos métodos para os investigar, podem pôr em foco processos de 
enriquecimento e de empobrecimento, os modelos de poder, ignorância e precon
ceito, a natureza da penúria rural e sucessos e fracassos no desenvolvimento rural. 
Os que trabalham em agências humanitárias podem argumentar e trabalhar a favor 
de programas e projectos que ajudem os pobres e contra programas e projectos que 
prejudiquem os pobres. Podem fazer alianças com aqueles que, nos governos dos 
países hóspedes, partilham os seus objectivos, a apoiá-los. Os profissionais dos países 
ricos, quer seja na ciência médica, quer na engenharia, na física, na biologia ou nas 
ciências sociais, podem questionar-se sobre os seus valores e a influência que têm 
para além dos arredores imediatos do seu abastado país.

E, na sua forma mais simples e mais directa, é sempre possível um impacto 
sobre a miséria rural que não está mais longe do que a caderneta de cheques ou



a ordem de pagamento ou a estação dos correios, através da OXFAM, do Chris- 
tian Aid, dos Catholic Relief Services, de War on Want, de Save the Children 
Found, de Terre des Hommes e doutras agências internacionais de voluntários 
que trabalham no desenvolvimento rural com e para os pobres.

Para a gente do Terceiro Mundo, que está mais perto da acção, as 
oportunidades são mais óbvias, mas as dificuldads são maiores. Este capítulo 
final destina-se a toda a gente de fora, incluindo a dos países ricos, mas a maioria 
dos pontos tenta dirigir-se às dificuldades da grande maioria dos profissionais 
do desenvolvimento rural que são cidadãos de países do Terceiro Mundo. Isso 
inclui em especial pessoal no terreno e nas sedes das organizações governamen
tais e para-estatais, das agências de voluntários e de organizações do sector 
privado e pessoal das universidades e dos institutos de investigação. Muitos 
deles senterti-se encurralados. Outros sentem que os seus esforços contra 
obstáculos enormes e forças poderosas não servirão para nada.

O que podem eles fazer?
É mais fácil escrever sobre o que fazer do que fazê-lo. Escrever não requer 

coragem, mas a coragem pode ser necessária para a acção. Enquanto que grande 
parte do desenvolvimento rural, especialmente em África, é bemvindo pelo 
conjunto da população e não põe em risco a gente de fora, também grande parte, 
sobretudo na Ásia e na América Latina, envolve conflitos de interesses onde os 
fracos são dominados, explorados e ludibriados pelos poderosos.1 Ali onde isso 
acontece, muitos dos pobres rurais e dos que trabalham com e para eles enfrentam 
abusos, discriminações e perigo; os mais corajosos e os mais frontais são muitas 
vezes ameaçados; alguns são agredidos; e alguns são mortos. Embora muita 
desta gente devesse ser aplaudida e homenageada, duvido que gente de fora, 
como eu próprio, protegida pelo seu passaporte, pela polícia e pelo Estado encon
trem justificação para pressionar outros a porem em risco os seus meios de 
subsistência, o bem-estar das suas famílias ou as suas vidas. Correr riscos pessoais 
é uma coisa. Encorajar outros a corrê-los, é bastante diferente. Mais ainda, para 
muita gente de fora encorajar populações pobres e vulneráveis a correrem riscos 
levanta questões éticas, sobretudo quando serão elas, e não a gente de fora, a 
pagar o preço dum fracasso. Antes do mais, exige-se uma reflexão o mais honesta 
e minuciosa possível.

Há, de qualquer modo, vários graus na aplicação da força e da pressão 
antes de se atingir a violência física e podem praticar-se a habilidade e o auto
controlo para se escolher o melhor nível. É preciso contudo reconhecer que ali 
onde os interesses exploradores estiverem profundamente enraizados, qualquer 
força e pressão que se exerçam com sucesso contra eles poderão desencadear a 
violência do outro lado. Nada do que segue deveria minar a acção daqueles 
cujos justificados actos não-violentos contra a exploração provocam o abuso e a 
violência contra eles. Eles merecem o respeito e a admiração daqueles de entre 
nós, que estão longe da situação bicuda do desenvolvimento rural.

1 L e m b r o  q u e  e s te  l iv r o  fo i  e s c r i t o  e m  1 9 8 3 ...  (N . d a T . )
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A um nível menos dramático, a acção pode revestir-se de muitas formas. A 
minha esperança neste capítulo é que, ao mostrar diversas espécies de acções 
frontais, mais gente seja encorajada a fazer mais; a adicionar os seus passos e os 
seus empurrões, por mais pequenos que sejam, em direcção a estas grandes 
inversões que são necessárias; e que aqueles que leiam isto encontrem pelo 
menos algo que faça algum sentido para eles, algo que possam fazer e que dê 
resultado.

Convicções, valores e imaginação
A acção e a introspecção andam a par. Na maior parte das vezes é melhor 

começar pela acção. Mas quando se faz dos últimos os primeiros, entra-se em 
confronto com convicções básicas, desafiam-se valores pessoais e exige-se o 
exercício da imaginação. A s convicções e os valores referem-se aqui àquilo que 
a gente de fora considera acertado e justo para os pobres das zonas rurais; e a 
imaginação refere-se à sua disposição e capacidade em considerar cuida
dosamente e reconhecer os efeitos das acção e não-acções da gente de fora nestas 
populações. Para apoiar a acção é necessária muitas vezes uma inversão das 
convicções e dos valores, uma espécie de “piparote”, uma reviravolta para se 
verem as coisas dum outro ângulo, a partir da outra extremidade.

Tomemos por exem plo a convicção básica que quanto mais pobres as 
pessoas são, tanto menos lhes deveria ser pago. E importante distinguir aqui a 
afirmação factual de que quanto mais pobres as pessoas são, menos lhes é 
pago, da afirmação moral de que quanto mais pobres as pessoas são, menos 
lhes deveria ser pago. A afirmação factual é verdadeira; mas quando o 
objectivo é reduzir a pobreza, a afirmação moral é francamente perversa, já  
que quanto mais se pagar aos pobres, menos pobres eles se tornam. Dizer que 
se deveria pagar menos às pessoas pobres, quer dizer que elas devem manter- 
se pobres. E sejam quais forem os pontos de vista privados e públicos expressos 
a respeito da redução ou eliminação da pobreza, a perversidade desta afirmação 
mantém-se. E quase universal. As mulheres são mais mal pagas que os homens; 
os diminuídos recebem menos que os sãos; o analfabeto recebe menos que o 
escolarizado.

Isto também não é apenas uma simples questão económica de se pagar 
pelos resultados obtidos ou pelo valor acrescentado. São atitudes profundamente 
enraizadas. Vejamos a opinião dum funcionário sobre os pagamentos a populações 
da índia, sobretudo tribais, que apanham folhas de tendu para fazer bidis (cigarros 
iocais):

O actual índice salarial (1 paisa por 20 folhas) não é remunerador. Mas. 
por isso, não se destina a pessoas saudáveis. Tem de se ter em conta que o 
tendu dá um emprego sazonal a mulheres e a crianças ou aos velhos. Da 
emprego aos que, de outro modo, não seriam capazes de encontrar trabalho



noutro sítio. Assim, seja o que for que receba, ele ou ela deve aceitá-lo
comojusto.

(Citado em Sarin e Khanna, 1981)

Dever-se-á aceitar com ojusto que as pessoas pobres, que não têm outro 
emprego alternativo, devam ser pagas com salários não remuneradores? Poderá 
a resposta ser diferente de não? N o entanto, práticas que seguem este princípio 
estão muito difundidas. É verdade que existem programas de trabalhos públicos 
que pagam o salário mínimo e entre os quais o Employment Guarantee Scheme 
(Plano de Garantia do Emprego) em Maharashtra, na índia (Reynolds e Sundar, 
1977) sobressai como um exemplo. Mas apesar destas excepções, o princípio 
perverso de “pagar menos aos pobres” está profundamente enraizado, seja como 
um axioma do mercado ou como um preceito dos privilegiados.

Que este princípio é aplicado no sector privado é mais do que conhecido: 
alguns empregadores pagam salários miseráveis quando há excesso de força de 
trabalho e quando vêem que isso pode servir os seus interesses privados. O 
mesmo princípio, embora menos reconhecido, prevalece em governos, incluindo 
governos que proclamam estar em guerra contra a pobreza rural. Reforçado por 
distorções urbanas, o princípio torna-se “pagar menos aos pobres rurais”.

Quadro 8.1
Alterações em alguns preços ao produtor rural na Zâm bia (1971-1979)

1971 1979

Mudança na 
percentagem 
1971-79

índice de preços básicos
ao consumidor urbano 100 242 142

Milho 4,00 9,00 125
Peixe seco 31,00 50,00 61
Carvão de lenha 1,75 2,50 43
Sorgo 4,70 6,00 28

Fonte: ILO, 1981, p. 65.

Este aspecto pode ser ilustrado pelos preços ao produtor, regulamentados 
pelo governo da Zâmbia. Como nos mostra o quadro 8.1, entre 1971 e 1979 os 
preços de quatro produtos do campo elevaram-se menos que o índice dos preços 
básicos ao consumidor urbano, o que sugere uma alteração nos termos de co
mércio em desfavor dos produtores rurais; e entre estes quatro produtos, o milho 
(o produto mais importante dos agricultores maiores com culturas comerciais) 
quase que se manteve estável, enquanto que o preço dos produtos comerciali



zados pelas populações rurais mais pobres - peixe seco, carvão de lenha e ^
- ficou muito para trás, mostrando como a acção ou a negligência do go\ en
tornaram mais pobres aqueles que já eram pobres.

O preço ao produtor do mel é, na Zâm bia, um caso ainda mais 
impressionante. Em 1980, pensava-se que cerca de 70 por cento da população 
do pobre e remoto distrito de Kabompo eram apicultores e a população 
dispersa pouco tinha para vender a não ser o seu mel. Mas o Departamento 
florestal apenas lhes pagava 0,41 kwacha por quilo, uns meros 12 porcento  
do seu preço de venda no Copperbelt, onde era de 3,50 kwacha; isto também 
não se podia justificar em termos de custos intermédios, já que praticamente 
toda a transformação, transporte e outras despesas eram pagos através de 
um programa de ajuda humanitária alemão. Quando se viu pressionado para 
elevar o preço pago aos colectores de mel, um funcionário respondeu que 
isso não podia ser feito enquanto não se provasse haver uma elevação dos 
custos de produção, com o se uma tal questão fosse pertinente, ali onde o 
governo já  estava a explorar de tal maneira as populações pobres, e muito 
mais do que ousaria fazer qualquer comerciante privado. E assim que os 
reflexos urbanos e de classe dos burocratas mantêm pobres as populações 
rurais pobres. Podem utilizar argumentos destes impunemente. Afinal de 
contas, os pobres rurais são impotentes. Os ricos nunca iriam em sua defesa: 
e aliás não têm de o fazer.

Estes exemplos são simultaneamente desesperantes e cheios de esperança: 
desesperantes devido à insensibilidade estúpida que demonstram; cheios de 
esperança porque a ignorância, a falta de imaginação, a falta de sensibilidade e 
os reflexos urbanos e de classe por parte dos que tomam as decisões oferecem  
uma oportunidade de mudança. É verdade que, a um certo nível, se trata de 
questões de organização e de poder: na Zâmbia, como noutro sítio qualquer, os 
trabalhadores urbanos e os agricultores que cultivam culturas comerciais estão 
bem organizados em grupos de pressão, ao passo que ninguém virá representar 
os interesses de pescadores, carvoeiros, cultivadores de sorgo, colectores de mel 
ou trabalhadoras, dispersos, periféricos e não escolarizados. Mas também é ver
dade que os interesses destes grupos de pobres podem ser representados de várias 
maneiras pelos que são poderosos. Para inverter as pressões contra os pobres 
das zonas rurais é preciso que um número cada vez maior dessa gente poderosa 
saiba, se preocupe e actue. No caso do preço do mel ao produtor, talvez bastasse 
que uma pessoa num posto chave, ou alguma coligação, se desse conta do que 
estava a acontecer e argumentasse em documentos, em comités e na imprensa 
que os objectivos, publicamente proclamados, de ajudar os pobres das zonas 
rurais poderiam ser admiravelmente cumpridos elevando o preço do mel. 
Enquanto outros programas governamentais lutavam para melhorar a sorte dos 
pobres, encontrava-se aqui uma oportunidade para aumentar os rendimentos 
daqueles que são justamente os mais difíceis de atingir, com um mínimo de 
administração e um máximo de auto-suficiência por parte deles. A oportunidade



poderia ter sido aproveitada se um pequeno número de pessoas tivesse exercido 
a M ia imaginação, se tivesse interessado e tivesse agido.

A imaginação é vitai. A gente de fora precisa de encarar os efeitos, distantes 
mas reais e ramificados, das suas acções e não-aeções, pensando através das cadeias 
causais daí decorrentes. Aqui, a investigação dos cientistas sociais poderia dar 
uma maior ajuda: ela raramente penetra no pormenor humano destas ligações do 
centro para o exterior nos estudos de caso, aquilo que Stephen Biggs chamou de 
pesquisa por “fatias”. Mas mesmo sem a descrição empírica dos pormenores pesso
ais destas ligações, as conexões podem ser sugeridas pela reflexão: entre a decisão 
de instalar uma moageira de arroz moderna, afastando a força de trabalho pobre 
feminina e a daí decorrente miséria de viúvas e mulheres chefes de família e a 
maior mortalidade dos seus filhos; entre o pouco interesse que os tribunais dão a 
casos apresentados em nome dos pobres e a incapacidade dos pobres se erguerem 
contra a exploração; entre a decisão de melhorar variedades de cereais para con
dições controladas de um modo ideal e a falta de benefícios para os agricultores de 
poucos recursos; entre a rápida transferência de funcionários nas áreas periféricas 
e a ineficácia dos programas anti-pobreza nessas áreas; entre a atribuição de baixas 
quotas de importação para sabão e a propagação da sarna; entre construir grandes 
hospitais quando não se consegue instituir um programa que popularize a 
reidratação oral, e o sofrimento e a morte evitáveis de crianças; entre negar veículos 
e combustível ao pessoal das zonas remotas com populações dispersas e 
necessitadas e a subsequente paralisia dos serviços; entre retirar um funcionário 
dedicado e a miséria e desesperança que poderiam ter sido evitadas.

A lista pode ser alongada. Existe uma multidão de exemplos. Mas está 
tudo dito: as conexões aí estão, são reais e passam despercebidas. É preciso ter 
imaginação para as reconhecer.

Contudo o que conta é a acção. Valores - fazer dos últimos os primeiros - 
e imaginação para visualizar os efeitos distantes de acções e de não-aeções, são 
pontos de entrada. Mas concentrar-se nisto pode acabar por ser um adiamento. 
Muitas vezes o melhor é começar a fazer o que puder ser feito, mesmo que seja 
pouco. Para ajudar os que querem começar ou ir mais longe, a eles próprios e a 
outros, seguem-se alguns pontos de entrada, todos inclinados para a mesma 
direcção invertida. Estas acções são concebidas para serem realistas e exequíveis, 
tendo em mente as fraquezas humanas e as limitações da acção pessoal. Em 
algumas delas, alguns leitores, mais do que outros, verão oportunidades para si 
mesmos, mas esperemos que todos encontrarão algo que possam utilizar, ou que 
os leve a outras acções que façam dum maior número de últimos os primeiros.

Avaliação prática para a gente de fora
Um primeiro e óbvio ponto de ataque é a gente de fora mudar a maneira 

como aprende a respeito da situação nas zonas rurais. Aqui um dos problemas 
encontra-se na tensão existente entre as duas culturas no respeitante a tempo e



oportunidade: a dos universitários, inclinados para favorecer a \a  . 
longas e sem pressa; e a d os práticos, necessitando de informação 
para coincidir com os prazos limite das estações, dos orçamentos, ú.ts r c ■ 
dos comités e dos ministros. Como vimos no Capítulo 1, a falta de tempo c , •:!: 
para as distorções anti-pobreza do turismo no desenvolvimento rural e r .' 
pesquisas descuidadas e enganadoras. Realisticamente estes problemas p. .:e 
ser abordados de duas maneiras: melhorando o turismo no desenvolvimento ru
ral; e desenvolvendo e utilizando técnicas para uma avaliação rural expedita.

i) As tácticas p ara  os turistas
Contrabalançar as distorções anti-pobreza

Para a maioria da gente de fora que está envolvida na questão da pobreza 
rural e que pratica o turismo no desenvolvimento rural, podem ser tomadas medidas 
para contrabalançar as tendências anti-pobreza no contacto. Podem-se contrariar 
as distorções devidas ao que é urbano, asfaltado e situado à beira da estrada, indo 
mais para o interior das zonas rurais e afastando-se das estradas; contrariar as 
distorções devidas aos projectos, visitando não apenas os projectos mas também 
outras áreas e fazendo paragens imprevistas; contrariar as distorções devidas a 
contactos pessoais, procurando deliberadamente as pessoas mais pobres, fazendo 
questão em encontrar as mulheres, reservando tempo para ver os que estão doen
tes em casa e não no centro de saúde, fazendo perguntas sobre os que partiram ou 
morreram; contrariar as distorções da estação seca, fazendo visitas durante as 
chuvas ou, pelo menos, fazendo perguntas sobre as piores épocas do ano; contrariar 
as distorções devidas à delicadeza, acabando com as cortesias e dizendo clara
mente o que se procura; contrariar as distorções profissionais, tentando ver, por 
meio de introspecção, as limitações do condicionamento profissional, aprendendo 
com outras disciplinas, sendo observador e colocando perguntas abertas.

Ficar mais tempo e ir mais longe
Os pobres estão no fim da fila em muitos sentidos. São eles que leva mais 

tempo a atingir; são os últimos a falar; são os menos organizados, os menos 
articulados e os mais receosos. Muitas vezes apresentam uma atitude demasiado 
discreta. Alguns são migrantes. Algumas vezes as mulheres escondem-se dos 
visitantes masculinos. Durante as visitas feitas à pressa, são os mais pobres que 
com menos probabilidade serão encontrados. É depois das cortesias, depois de 
cumprido o programa planificado, depois do turista ter deixado de ser novidade, 
que o contacto se torna mais fácil.

O afastamento é um problema especial. Ingrid Palmer (1981, p. 38) 
observou que “passar que nem um foguete num Land Rover através de estradas 
incómodas durante horas pode ser por fim cansativo e desanimador; mas não há 
outra maneira de se chegar às aldeias mais afastadas que, no geral, são as mais 
pobres”, e é preciso disponibilizar mais tempo para as atingir. Mas os atrasos e



as calamidades a que está propenso o turismo no desenvolvimento rural impe
dem ou encurtam precisamente estas visitas a aldeias remotas e os encontros 
com as pessoas mais pobres que aí vivem. A gente de fora séria faria bem em 
passar muito tempo num único local, visitá-lo demoradamente, passar lá a noite 
e falar e escutar depois do entardecer. As faltas de veículos e de combustível 
para o pessoal no terreno podem transformar-se em vantagem, com um regresso 
às paragens nocturnas em zonas rurais, que antes eram habituais em muitos 
países no tempo das viagens em carros de bois ou dos safaris a pé, a cavalo ou 
em veículos lentos, por más estradas. O pessoal no terreno pode aproveitar melhor 
os limitados recursos para as deslocações, andando menos depressa, passando 
mais tempo fora e aprendendo mais.

Não ser importante
A s caravanas de carros, as nuvens de poeira, os comités de recepção e os 

intermináveis discursos das visitas VIP geram problemas bem conhecidos. Pelo 
contrário, um visitante que chega de forma simples, de bicicleta ou a pé, integra- 
se melhor, perturba e distrai menos. Fazer visitas não programadas, andar a pé e 
fazer perguntas sobre coisas que se vão vendo, planificar não ter nenhum pro
grama especial e evitar dar a impressão de ter alguma influência sobre os 
benefícios que uma comunidade poderia vir a receber, tudo isso reduz os perigos 
de se obterem respostas e impressões enganadoras.

ii) Uma avaliação rural expedita
Como vimos no Capítulo 3, os inquéritos por meio de questionário e a análise 

estatística limitam as investigações ao que pode ser perguntado nas entrevistas e 
ao que pode ser contabilizado. Muitas vezes se perdem de vista as realidades da 
penúria rural. O desafio consiste em pôr em questão as convenções do purismo 
académico e encontrar abordagens melhores. A Avaliação Rural Expedita (ARE) 
representa para a gente de fora um conjunto de técnicas de abordagem rentáveis.

Estas técnicas têm sido amplamente praticadas mas até muito recentemente 
pouco se escreveu sobre elas.2 Têm em conta os intercâmbios entre os custos da 
recolha de informação e a sua quantidade, exactidão, pertinência, oportunidade 
e utilização real. Utilizando o termo “sujo” para dar a ideia de não rentável, 
tentam evitar tanto o “rápido-e-sujo” do incompetente turismo no desenvolvi
mento rural, como o patológico “longo-e-sujo” de certos inquéritos por meio de 
questionário. Ali onde têm pouco tempo, procuram uma tecnologia intermédia e 
apropriada, uma abordagem que seja “bastante-rápida-e-bastante-limpa”.

2  V e r B a m e t t ,  1 9 7 9 , p a r a  u m a  p a n o r â m ic a  d o  “ w o r k s h o p ”  s o b r e  a  A R E . U m a  a n á l is e  r a c io n a l  e  
a lg u m a s  t é c n i c a s  d e  A R E  e s tã o  d e s c r i t a s  e m  A g ricu ltu ra l Administration, 1 9 8 1 ; C h a m b e r s ,  
1 9 8 1 ; L o n g h u r s t ,  1 9 8 1  a ;  e  P a c e y ,  1 9 8 1 ; c a d a  u m  d e le s  f o r n e c e  b ib l io g r a f ia .  R h o a d e s ,  1 9 8 2 , é  
u m  g u ia  p r á t ic o  p a r a  o  in q u é r i to  a g r íc o la  in fo rm a l .  O  Oxfam F ield D irectors' H andbook  (O x fa m , 
1 9 8 0 )  é  u m a  a d m ir á v e l  fo n te  d e  i n f o r m a ç ã o  e  u m  g u ia  s o b r e  a s  c o n d iç õ e s  e  o  d e s e n v o lv im e n to  
r u r a is .



Têm sido sugeridas muitas técnicas. Algumas são óbvia', v  
gligenciadas. Incluem a procura e a utilização da informação c \  
identificação e aprendizagem  com informadores chave - anta 
trabalhadores sociais, líderes de grupos, estudantes universitários v .e  :... 
pesquisa no terreno, etc.; a observação directae a colocação de pergunta.' ? 
o que se vê; as entrevistas guiadas; e entrevistas colectivas com grupos v :  - 
mais ou seleccionados. Outras técnicas são menos evidentes, como a inspeva  
aérea de uma área e o uso de fotografias aéreas. Talvez as mais importante' 
sejam as abordagens combinadas, concebidas para objectivos particulares com 
a identificação de prioridades para a pesquisa agrícola, tais como as de Collinsor. 
(ver p. 77), Hildebrand (ver p. 78) e Rhoades (1982). Outras abordagens 
promissoras são a compilação de perfis familiares, combinando os métodos da 
antropologia, do jornalismo e da estatística (Roberts, 1980); e a abordagem do 
BRAC (ver pp. 81-82)e de Swift (1981b), que utilizavam as próprias populações 
rurais como investigadores.

Em relação à pobreza, a observação sistemática dá um grande contributo. 
Os indicadores chave também podem ajudar na avaliação da penúria e na 
identificação dos que estão em piores condições. Poderão mostrar a penúria 
relativa de uma zona ou grupo, ou detectar aqueles indivíduos ou agregados 
familiares que estão em piores condições. Muitas vezes recorre-se à qualidade 
da habitação (Honadle, 1979; Longhurst, 1981b; Moore, 1981). Outros 
indicadores incluem a riqueza em terras e animais e em bens tangíveis como 
ferramentas, camas, utensílios de cozinha e roupa. Indicadores antropométricos 
do estado nutricional também têm a sua utilidade. Ou também se pode pedir às 
próprias comunidades que indiquem quem, no seu seio, está mais necessitado. 
Todos estes métodos têm as suas fraquezas, mas separadamente ou combinados 
com outros podem ser utilizados para abreviar abordagens mais longas.

Um dos perigos da avaliação rural expedita é que será sempre feita à pressa. 
Um corolário para a lei de Parkinson é que tudo o que está planificado ultrapassa 
o tempo disponível para o fazer. Se isto ocorrer, serão mais uma vez as áreas 
mais remotas e as populações mais pobres que serão deixadas de fora. Ao evitar 
métodos demorados, a ARE oferece a oportunidade de poupar e repartir o tempo 
atribuído aos pobres, como indivíduos e como famílias, para se aprender com 
eles e os entender mais profundamente. Se se mantiver sob controle a tirania da 
quantificação, ficará mais tempo para se descobrir algo sobre relacionamentos e 
processos. As técnicas de ARE, cuidadosamente desenvolvidas e utilizadas, 
podem gerar uma maior consciência e compreensão da pobreza rural e melhorar 
as acções para a atacar.

Nada disto deverá diminuir a importância duma pesquisa sustentada, 
pormenorizada e cuidadosa, estatisticamente rigorosa sempre que necessário e 
quer seja numa ou em várias disciplinas (ver pp. 68-69). O argumento vai mais 
no sentido de se perspectivarem e utilizarem métodos que se adaptem aos recursos, 
problemas e necessidades. Sendo uma tecnologia intermédia entre o turismo no



desenvolvimento rural e uma pesquisa em grande escala, a ARE tem muitas 
aplicações para qualquer pessoa de fora que encare seriamente a pobreza rural.

Inversões na aprendizagem
Fazer dos últimos os primeiros significa que há inversões na aprendizagem. 

Entre as ladainhas dos desenvolvimentistas rurais encontramos: “Temos que 
educar os agricultores” e: “Temos que elevar os pobres rurais”. Isto pode ser 
posto de pernas para o ar. Primeiro tem a gente de fora que aprender com os 
agricultores e com os pobres rurais. Mas muita gente de fora está impedida de 
fazer esta aprendizagem ao contrário devido ao nível de escolarização que atingiu, 
ao seu estatuto urbano e ao seu papel de guardiã e difusora do conhecimento 
moderno. O pessoal que trabalha em zonas rurais distancia-se das populações 
rurais mostrando o seu estilo e estatuto diferentes, através da roupa, dos sapatos, 
dos veículos, dos gabinetes, das pastas, dos documentos, do comportamento e do 
modo de falar. A hierarquia, a autoridade e a superioridade impedem a 
aprendizagem “com os de baixo”. Um certo tipo de conhecimento perpetua a 
ignorância sobre o outro. A aprendizagem tem de começar pela outra ponta. O 
agricultor tem de educar a gente de fora; o pobre tem de obrigar a gente de fora 
a pôr os pés no chão.

A aprendizagem convencional, através da escolarização formal dos cursos 
universitários e da formação do pessoal pode contribuir para estas inversões, 
modificando os programas dos cursos. Um dos exemplos reside em ilustrarem- 
se os problemas e a racionalidade dos pequenos agricultores através das 
percepções resultantes da pesquisa sobre sistemas agrários.3 Mas, para se apren
der ao contrário, isto não basta. Há mais dois métodos que merecem ser 
desenvolvidos e incluídos nos cursos e na formação.

O primeiro é a aprendizagem directa com as populações rurais, tentando 
compreender os seus sistemas de conhecimento e pondo em destaque o seu 
conhecimento técnico. Isto ainda ocorre raramente como parte da educação e da 
formação. O segundo método é tentar viver a experiência duma pessoa pobre e 
fraca. O problema reside em capacitar os profissionais a passarem para o outro 
lado e verem e sentirem o mundo a partir do outro extremo. As psicoterapias 
humanísticas4 poderão oferecer métodos para tal, mas até agora tem sido reduzida 
a sua aplicação na formação de profissionais do desenvolvimento rural.

As inversões na aprendizagem podem cobrir muitos aspectos da vida e 
podem-se apresentar sob muitas formas. Deveriam ser muito mais perspectivadas

3 H á  m u i ta  b ib l io g r a f i a  s o b r e  e s te  a s s u n to .  V e r  G i lb e r t ,  N o r m a n  e  W in c h ,  1 9 8 0 , p a r a  o b t e r  u m a  
b ib l io g r a f ia  s e l e c c io n a d a ,  e  ta m b é m  o s  r e la tó r io s  d o  F arm ingSystem s G roup  d a  U n iv e r s id a d e  
d e  E s ta d o  d e  M ic h ig a n .

4 H á  q u a t r o  fo n te s :  J a m e s  e  J o n g e w a r d ,  B o m  to Win: Transactional A nalysis w ith G esta lt Ex- 
perim en ts , 1 9 7 1 ;  F a g a n  e  S h e p h e r d ,  G esta lt Therapy N ow , 1 9 7 2 ; B in d e r ,  B in d e r  e  R im la n d ,  
M odern Therapies, 1 9 7 6 ;  e  R o w a n ,  O rd inary  E cstasy: H um anislic  P sychology in A ction , 
1 9 7 6 .



e desenvolvidas. Presentemente, qualquer reportório deveria r . 
formas seguintes:

i) Sentar-se, perguntar e escutar
Sentar-se, perguntar e escutar é tanto uma atitude como um método. >>c-1 

implica falta de pressa, paciência e humildade; perguntar implica que a pe>^ >.•. 
de fora é o aluno; e escutar implica respeito e aprendizagem. Muitas das melhores 
percepções obtêm-se deste modo. Conversas descontraídas revelam perguntas 
que a gente de fora não sabe fazer, e dão abertura para o inesperado.

Há várias abordagens possíveis. Uma excelente fonte de percepção pode 
ser a associação do conhecimento e o estímulo mútuo no seio de um pequeno 
grupo informal. Também se pode compor um grupo com um objectivo 
determinado. Gill Gordon (1979) relata uma maneira eficaz de fazer descobertas 
sobre mudanças nas práticas de cuidados infantis, no Ghana. Pediu-se a pequenos 
grupos de mulheres de três gerações diferentes que discutissem as mudanças 
que tinham tido lugar. Elas conferiram, recordaram e confirmaram umas com as 
outras, gostaram da discussão e aprenderam elas mesmas com este processo. 
Abordagens semelhantes, com pequenos grupos seleccionados para pôr em 
comum conhecimentos especializados, podem muitas vezes ser um método de 
investigação excitante e eficaz. Não é só a pessoa de fora que mantém a ini
ciativa ou quem ganha; todos os que tomam parte nisto podem influenciar a 
direcção da discussão e ser envolvidos na aprendizagem. Os encontros ao 
anoitecer podem ser ideais, entrando pela noite dentro, quando a presença da 
pessoa de fora é menos importuna e é menos provável que as respostas sejam 
distorcidas.

ii) Aprender com os mais pobres de todos
Os mais pobres de todos costumam ser considerados como os mais 

ignorantes, e aqueles com quem menos se tem a aprender. Mas o que sabe a 
gente de fora sobre como se safam os mais pobres de todos? Para capacitar os 
mais pobres a fazer melhor, o ponto de partida é entender como conseguem eles 
resolver os seus problemas no presente. E nisso os mais pobres de todos são 
especialistas - sabem mais do que a gente de fora ignorante que não se preocupou 
em tentar descobrí-lo.

Um exemplo basta. No Hospital Bethesda em Jogjakarta, na Indonésia, Paulus 
Santosa forma trabalhadores nutricionistas através da aprendizagem com os mais 
pobres de todos. Ele pergunta: “Será que devemos tentar ensinar os menos 
privilegiados ou não será melhor tentarmos aprender nutrição com eles?” Pede-se 
aos nutricionistas em formação que aprendam com as famílias pobres cujos filhos 
são saudáveis e de peso normal. Tal como o apresenta Santosa, “seria muito difícil 
encontrar hoje, na Indonésia, nutricionistas profissionais capazes de criar uma



família de cinco pessoas com meio dólar americano por dia e mantê-la saudável”. 
Foi depois de aprender como alguns dos pobres conseguem ter filhos saudáveis 
que foram formulados planos, com os aldeãos, para o combate à mal nutrição. No 
geral abrangem a agricultura, a criação de animais domésticos, a indústria caseira, 
a educação sanitária, a água potável, o melhoramento do saneamento e coisas 
deste tipo. Nunca fez parte desses planos um programa directo de alimentação, 
uma vez que os estagiários se deram conta, através da sua pesquisa, que isso não 
iria resolver o problema. Foi através da aprendizagem com os mais pobres de 
todos que conseguiram entender que a solução directa e óbvia para a fraqueza 
física (ver pp. 172-173) é apenas temporária e apenas um paliativo; outras medidas 
para tentar resolver a própria pobreza serão mais demoradas e eficazes.

Raramente se dedica alguma parte dos programas ou projectos anti-pobreza 
à aprendizagem com os mais pobres, embora seja uma chave que lhes permitiria 
melhorar a sua sorte.

Ui) Aprender o conhecimento técnico indígena
Todas as populações rurais sabem coisas que a gente de fora não sabe e 

algumas sabem mais que outras. Há muitas maneiras da gente de fora aprender 
com elas. Existe a abordagem global dum antropólogo interessado por sistemas 
de conhecimento, incluindo conceitos e modelos de pensamento. Mas além disso 
existem abordagens menos complicadas ou abstrusas, tais como a compilação 
de glossários de termos locais, os jogos, as quantificações e as classificações.

a) Glossários de termos locais
Compilar glossários de termos e conceitos locais foi proposto por uma 

equipa que trabalhava na Nigéria sobre a participação local no acompanhamento 
ambiental. Ela sugeriu que se fizesse

a compilação de um dicionário de termos e definições locais, de signifi
cado ecológico. Em certas línguas, os nomes de plantas, de insectos e de 
tipos de solos são específicos de determinada cidade ou aldeia. A identi
ficação e o registo sistemático da terminologia local e a investigação da 
base taxinómica dos seus significados não só leva a um melhoramento na 
comunicação como também dá muitas vezes uma informação vital para se 
entenderem as condições ambientais locais.

(Barker et al, 1977, p. 50)

N o decorrer do seu trabalho, a equipa descobriu que os significados lite
rais dos nomes de um insecto daninho forneciam informações sobre os seu- 
hábitos e o seu habitat.

A compilação de tais glossários, conjuntamente com a descrição de cac
hem, facilmente seriam incorporadas nos cursos de formação para o pesso.:



A a c çã o  p r á lw :

de extensão rural, por exemplo em agricultura ou saúde. O leque de temas a 
serem abrangidos depende das necessidades mas pode incluir cores, clima, 
tempo, solos, plantas, topografia incluindo micro-ambientes, animais, insectos, 
comidas e dietas, doenças, remédios, pragas, ervas daninhas, estações, espa
ço, m edições, provérbios, relações sociais e cerimónias. Informar-se sobre 
isto, apontando nomes, descrevendo e explicando os seus significados e 
comparando em seguida os seus apontamentos com os dos colegas, é já por si 
interessante. A percepção e a informação que se traz à tona são capazes de 
virem a ter uma utilidade directa. Este exercício  deveria melhorar a 
compreensão sobre as crenças e práticas locais assim com o a comunicação 
entre o pessoal e o seu público, permitindo que o pessoal utilise categorias e 
expressões que são localmente familiares.

b) Jogos, quantificações e classificações
Os jogos, como forma para a gente de fora aprender com as populações 

rurais, para além de serem divertidos, têm a vantagem de pôr temporariamente 
de lado as diferenças sociais e de estatuto. Podem apresentar diversas formas. 
Para se fazerem surgir valores e estruturas mentais, os cientistas sociais utilizaram 
o jogo em que se completam frases e também adivinhas “de costas viradas” em 
que um dos inquiridos descreve um objecto de uma série (uma variedade de 
arroz, um fertilizante, etc.) enquanto que outro, que não o pode ver, adivinha o 
nome desse objecto.

Paul Richards (1979) utilizou um outro jogo para descobrir as maneiras 
como grupos diferentes de pessoas viam as ervas daninhas. Davam-se aos 
inquiridos diversas espécies de ervas daninhas por grupos de três e pedia-se- 
lhes que indicassem as duas mais semelhantes e a que erá mais diferente. 
Depois pedia-se-lhes que explicassem a estrutura mental subjacente à sua esco
lha. la-se repetindo o jogo com combinações diferentes de três ervas daninhas.5 
Este jogo, contendo as mesmas ervas, foi dado a três grupos. O primeiro, 
composto por estudantes universitários de botânica e geografia da Serra Leoa, 
diferenciou as ervas pela sua forma e aparência e também pela sua classi
ficação científica. O segundo grupo, formado por agricultores, tinha estruturas 
mentais totalmente diferentes e utilitárias, tais como a facilidade ou a dificul
dade em as arrancar. A conclusão mais impressionante foi que o terceiro gru
po, o de estagiários em extensão rural, tinha estruturas mentais que eram quase 
idênticas às dos estudantes universitários e muito diferentes das dos agriculto
res. Isto levou a um

“seminário” espontâneo dos estagiários sobre como iriam comunicar com  
os agricultores, visto a sua abordagem “científica” à agricultura fazer com  
que pensassem em termos de manuais de botânica, em vez de em termos de

? E s te  m é to d o  c h a m a - s e  o  “ te s t e  d a s  t r í a d e s ”  (triads test) e  e s t á  r e l a c io n a d o  c o m  a  t e o r i a  d a  
e s t r u tu r a  m e n ta l  p e s s o a l  d e  G .A .  K e l ly .  V e r  K e l ly ,  1 9 5 5  e  F r a b s e l l a e  B a n n i s te r ,  1 9 7 7 .



vantagens agrícolas. N o fim desse período começaram a surgir propostas 
de acções experimentais para o desenvolvimento de glossários e de estudo 
com os agricultores.

(ibid, p. 32)

Sem exercícios deste tipo, agente de fora, incluindo o pessoal da extensão 
rural, pode não se dar conta até que ponto eles e os seus clientes vêm as mesmas 
coisas e pensam sobre elas de modo tão radicalmente diferente.

Muitas vezes se supõe que os métodos indígenas de contar e quantificar 
são débeis; e esta percepção pode ser utilizada para justificar inquéritos 
estatísticos feitos de cima para baixo. Antes destes inquéritos serem concebidos 
ou postos em prática, podem-se no entanto colocar questões prévias sobre como 
é que as populações rurais fazem medições e contagens e se estes métodos podem 
obstaculizar ou adaptar-se ao inquérito. Um primeiro passo é fazer a listagem, 
investigar e calibrar as unidades utilizadas pelas populações rurais e ver as suas 
aplicações. As unidades utilizadas pelos agricultores para o campo semeado 
podem, por exemplo, não representar a sua área mas sim o trabalho investido - 
como por exemplo o comprimento de uma fileira que uma pessoa pode trabalhar 
de seguida, antes de ter que se levantar e esticar o corpo (Richards, 1979, p. 31) 
- e estas unidades podem ter mais significado para os agricultores e para certos 
objectivos do inquérito do que medidas geométricas de superfície, padronizadas.

Jogos locais também podem ser utilizados para ajudar os agricultores a 
quantificar e escalonar as suas estimativas e preferências. David Barker descreveu 
como um jogo de tabuleiro tradicional africano, o ayo, que compreende uns 
buracos feitos num tabuleiro ou no chão e que utiliza sementes ou pedras, foi 
adaptado para explorar o poder de decisão dos agricultores, as suas estimativas 
quanto à relativa gravidade da eclosão de uma praga e as suas preferências por 
diversos modelos de rendimentos agrícolas durante um período de vários anos. 
Agricultores da Serra Leoa preferem esta forma de jogo a um inquérito por meio 
de questionário. O tabuleiro ayo transfere a iniciativa de fornecer informações 
para as populações locais. Isto “parece ser muito importante nas culturas orais 
onde os modelos de questionário podem agir tanto como volante quanto como 
travão no livre curso da discussão” (43arker, 1979, p. 40).

Com as populações pastoris da África Ocidental, Jeremy Swift desenvolveu 
uma variante do tabuleiro ayo para desencadear a discussão sobre prioridades, 
utilizando caganitas de camelo e buracos no chão. Ele fez oito buracos e depois 
pediu ao grupo que nomeasse os seus oito problemas mais importantes, cada 
buraco representando um problema. Isto levou bastante tempo e provocou um 
animado debate. Depois deu ao grupo 25 caganitas de camelo e pediu-lhes que 
as colocassem nos buracos consoante a importância do problema. Os problemas 
menos importantes vão sendo eliminados gradualmente e as caganitas redistribuí
das pelos outros buracos. A etapa de análise seguinte foi de fazer mais cinco 
buracos para cada um dos dois ou três problemas mais importantes, e pedir ao



grupo que nomeasse os aspectos mais importantes de cada problema Sv. 
cluíu que surgiam sempre os mesmos problemas - como obter comida a p ';v 
razoáveis na estação seca; como obter crédito para constituir manadas: a >aucc 
dos animais e das pessoas; como conseguir um tratamento justo ao lidar com 
Departamento Florestal; como lidar com o Governo e o mundo moderno. Uma 
discussão que iniciou às 5 da tarde durou até depois da meia noite.

Abordagens como esta transferem a iniciativa da gente de fora para a 
população rural. O facto das coisas estarem no chão - desenhos na areia ou na 
lama, buracos, pedras ou caganitas - fornece um centro de interesse comum que 
desvia a atenção das diferenças de estatuto social, de vestuário, de estilo ou de 
linguagem. Fica o caminho aberto para o espírito inventivo, que tranformará o 
jogo ou o modelo através de actos físicos - pegando num pau e desenhando no 
chão, movendo as caganitas de um buraco para outro. Um debate vigoroso revela 
um amplo espectro de pontos de vista. O ensino dado pelos “inquiridos” é 
desinibido e a aprendizagem da gente de fora pode ser profunda e directa.

iv) Juntar a pesquisa e o desenvolvimento
Outras inversões na aprendizagem podem provir da localização e do modo 

de pesquisa. São hoje amplamento aceites as fortes razões existentes para levar 
a cabo muitas pesquisas agrícolas e de engenharia agrária conjuntamente com 
os agricultores, nos seus campos e nas suas próprias condições. A pesquisa 
efectuada fora do ambiente rural (num centro de investigação, num laboratório) 
requer muitas vezes enormes simplificações ou distorções grosseiras. Antiga
mente, grande parte da pesquisa agrícola, que era feita sem ter em conta os 
pequenos agricultores e as pequenas famílias de agricultores, teve prioridades 
erradas e deu lugar a “conclusões” enganadoras. Existem, inegavelmente, certas 
etapas e formas de pesquisa que exigem um controlo estricto ou equipamento 
especial que só pode ser fornecido por centros de investigação ou laboratórios. 
Mas as distorções profissionais pesam fortemente na decisão de se trabalhar em 
centros de investigação e em núcleos laboratoriais em vez de nas periferais, nas 
condições do terreno.

Por isso também aqui é preciso que haja uma inversão, reconhecendo-se 
os pequenos agricultores como profissionais e colegas, como parceiros na experi
mentação e promotores do desenvolvimento da tecnologia. Agricultores campo
neses da Serra Leoa, por exem plo, possuem  os seus próprios m étodos 
experimentais que se diz tomarem desnecessários ensaios caros e supervisionados 
nas fazendas agrícolas (Johnny e Richards, 1980). A pesquisa e o desenvolvi
mento informais são permanentemente praticados pelos agricultores e muito há 
a aprender com isso (Biggs, 1980). Que eu saiba, ainda está por escrever um 
manual para se aprender sobre os métodos experimentais dos próprios agricultores 
e sobre como os melhorar. E está-se longe de ter uma noção do potencial de 
colaboração entre experimentadores agricultores e cientistas agrícolas.



v) Aprender trabalhando
Para muita gente de fora há oportunidades para aprender através do traba

lho tísico com os agricultores e outros, fazendo o que eles fazem. Isto não é 
novo para os antropólogos. Paul Devitt, que viveu numa remota aldeia de Kuli, 
no deserto do Kalahari, guardou uma dúzia de cabeças de gado a fim de entender 
a vida e a economia da aldeia, experimentando-a a partir de dentro. Paul Ri- 
chards descobriu que, ao trabalhar nas tarefas agrícolas com os agricultores nos 
seus próprios campos, trazia à tona informações que ele não teria sabido pedir e 
que os seus informadores não teriam sabido fornecer espontaneamente. John 
Hatch, no Peru, tendo abandonado o inquérito convencional por meio de ques
tionário, participou sistematicamente nas diversas operações de cultivo do mi
lho, alugando-se ele próprio a agricultores como trabalhador não pago, desde 
que eles lhe ensinassem as tarefas que devia executar.

O plano funcionou perfeitamente. A maior parte dos pequenos agricultores 
assumiu muito conscienciosamente o seu papel de professor. Em vez de 
esperarem pelas minhas perguntas para responder, eles muitas vezes se 
ofereciam espontaneamente para me informar sobre coisas que eu não 
conhecia suficientemente bem para poder fazer perguntas sobre elas. De 
facto, foi desta maneira que obtive a maior parte da informação. Também 
os jornaleiros contratados demonstravam muitas vezes serem excelentes 
instrutores.

(Hatch, 1976, p. 16)

Entre outras coisas, descobriu que as exigências em mão-de-obra para as 
culturas poderiam equivaler a cento e cinquenta por cento das estimativas feitas 
pela gente de fora.

Tudo isto são exem plos de investigadores individuais que consideraram 
o trabalho nas tarefas rurais como uma fonte de compreensão. Mas o método 
também possui grandes possibilidades na formação. Como parte da formação 
de trabalhadores socia is em Madrasta, Viji Srinivasan exigiu-lhes que 
comprassem comida para a refeição de uma família pobre por uma única rupia 
e que depois cozinhassem para essa família, apenas assistidos pelos conselhos 
técnicos da mulher da família. Uma das lições que os estagiários trouxeram 
para casa foi como a dieta fica limitada e simplificada por só se possuírem 
dois recipientes para cozinhar. A aplicação de abordagens similares em cur
sos de formação parece ter um enorme potencial, como por exemplo: silviculto
res apanhando lenha ou outros produtos florestais, agrónomos trabalhando 
como jornaleiros, zootécnicos ou veterinários cuidando dos animais e enge
nheiros de rega e engenheiros agrários aplicando a água nos campos dos agri
cultores; em cada caso aconselhados pelos peritos locais, as próprias popu
lações rurais.



vi) Jogos de simulação
A maneira mais eficaz de fazer a experiência de pessoa pobre no mundo. 

ir e ser essa pessoa pobre, dum modo tão integral quanto possível. Mas a maior 
parte da gente de fora não tem nem tempo, nem coragem, nem oportunidade para 
tal. Assim sendo, os jogos de simulação são um dos métodos mais p ro m isso r  
para permitir que a gente de fora entenda a vida e os problemas dos pobres. 
Jogos destes são utilizados noutros domínios, como por exemplo na gestão de 
negócios e os jogos de guerra datam de há muito. Já muito foi escrito sobre eles.' 
Em matéria de desenvolvimento foram utilizados na formação de pessoal de 
agências de voluntários estrangeiras e pelo Instituto de Desenvolvimento 
Económico do Banco Mundial. Contudo são pouco utilizados no próprio Terceiro 
Mundo para a formação de profissionais envolvidos no desenvolvimento rural, 
como os funcionários administrativos, os planificadores, o pessoal da extensão 
rural e os que se interessam pela criação de animais, educação, silvicultura, 
saúde, irrigação e bem-estar social.

Uma família de jogos que já existe faz asimulação de pequenos agricultores. 
Trata-se do The Green Revolution Game (O Jogo da Revolução Verde) (Chap- 
man, 1973; Chapman, Dowler e Elston, 1982), o The Peasant Farming Game 
(O Jogo da Agricultura Camponesa) (Mitchell, 1982) e Ganeshpur (Blaikie, 
1982). São realizados numa única sala e os participantes jogam no geral aos 
pares. A cada participante ou par são atribuídos os recursos (força de trabalho, 
terra, alimentação, dinheiro) de um agricultor pequeno ou quase sem-terra. 
Tomam-se então decisões, para cada uma das estações, sobre que cultura plan
tar, que ingressos comprar, os empréstimos a fazer, etc. Ocorrem calamidades 
aleatórias e as estações não esperam por ninguém.

Os jogadores têm experiências diversas e de cada vez estas simulações 
adquirem uma forma diferente. As relações sociais desenvolvem-se rapidamente 
entre os jogadores (famílias de pequenos agricultores) quando se procura um 
emprego numa fazenda, se pede dinheiro emprestado e se formam as relações 
patrão-cliente. Os mais pobres enfrentam uma luta que pesa na sua energia e 
engenho quando tentam salvar os filhos de morrer à fome vendendo a terra, 
mendigando trabalho, salários e comida e até roubando. A experiência de ter de 
fazer bicha para assegurar o pagamento duma colheita afim de ser capaz de 
comprar os ingressos para a seguinte, quando as chuvas estão iminentes e o 
tempo se esgota, não se esquece facilmente. Como também não se esquece a 
morte duma criança porque um dos empregadores demorou em pagar o salário 
pelo trabalho já executado. Para serem eficazes, estas simulações precisam de 
ter participantes que entrem dentro do espírito do jogo e que tenham muito tempo 
disponível para discussões posteriores, graças às quais os participantes se 
lembrarão, descreverão e analisarão o que aconteceu e o que sentiram. Estando

6  P a r a  c o m e ç a r ,  v e j a  O x e n h a m ,  1 9 8 2 , q u e  c o n té m  c u r ta s  d e s c r iç õ e s  d e  v á r io s  j o g o s  e  d ê  u m a  
v i s ta  d e  o lh o s  a o s  a r t ig o s  d e  O x e n h a m  e  W a l fo rd ,  q u e  ta m b é m  fo r n e c e m  u m a  c u r ta  b ib l io g r a f ia .



reunidas estas condições, os jogos poderão ser uma notável via para penetrar na 
experiência dos outros e uma fonte poderosa de aprendizagem. Podem contribuir 
para mudanças na compreensão e no modo de sentir e para uma nova empatia 
em relação às populações rurais pobres.

O desenvolvimento e o uso efectivo dç tais jogos são prioritários. Podem 
ser aplicados a muitos aspectos da vida rural para captar e iluminar os 
relacionamentos que existem entre a pobreza e a agricultura, as estações, o risco, 
o fornecimento de ingressos, os salários, o preço da comida, a saúde, a mortalida
de, a exploração e a posição das mulheres. Podem permitir que os participantes 
sintam a im potência e a vulnerabilidade e experimentem bloqueios do 
empobrecimento. Podem mostrar aos que fornecem os serviços o que é ser-se 
um cliente pobre - quando banqueiros desempenham o papel de camponeses em 
busca de crédito, silvicultores desempenham o papel de aldeãos dependentes 
dos produtos florestais; e engenheiros de rega desempenham o papel de 
agricultores com campos no extremo dos canais. Simulações como estas têm 
uma importância chave na formação do pessoal e na mudança das burocracias. 
Deveriam fazer parte dos currículos dos institutos de formação e dos cursos 
universitários que se ocupam do desenvolvimento rural. Para serem eficazes, 
precisam de ser bem concebidos e bem utilizados. Também precisam de ser 
preparados para diferentes fins e para diferentes ambientes. O modo mais eficiente 
de os desenvolver rapidamente pode ser por meio de seminários de investigado
res, professores e formadores criativos que aprenderão como inventar e gerir 
jogos de simulação baseados em dados empíricos que eles próprios obtêm. No 
entretanto, alguns bons jogos já existem7 e deveriam ser ampiamente usados.

Conclusão
Estes seis tipos de abordagens - sentar-se, perguntar e escutar; aprender 

com os mais pobres de todos; aprender o conhecimento técnico indígena; juntar 
a pesquisa e o desenvolvimento; aprender trabalhando; e fazer jogos de simulação
- invertem todos eles o processo de aprendizagem. Encorajam e capacitam os 
que são formados ou instruídos a aprender com os muitos que estão abaixo deles 
e não apenas com alguns que estão acima. São de facilidade e utilidade va
riáveis. Mas partilham entre si várias forças: transferem a iniciativa para as 
populações rurais, para que transmitam espontaneamente a informação e desen
volvam ideias; encorajam um relacionamento igualitário entre o inquiridor e o 
inquirido e a atitude a que Peter Berger (1977) chamou de “respeito cognitivo”
- respeito por parte do mais instruído e mais influente para com o menos ins
truído e menos influente; e somam-se à massa de conhecimento e compreensão 
centralizados. Tanto para os professores rurais como para os estudantes de fora, 
estas abordagens serão actos de partilha e de aprendizagem conjunta.

7 O  G reen R evo lu lion  G am e  p o d e  s e r  c o m p r a d o  n a  M a r g in a l  C o n te x t  L im ite d ,  3 6  S t. A n d re v v ’s 
R o a d ,  C a m b r id g e  C B 4  1 D L , R U .



Estas abordagens e outras similares deveriam ser exequíveis em r 
instituições e a muitos níveis. Algumas já foram testadas e têm sido utilizao.:'. 
outras ainda estão por delinear. Os investigadores e os consultores que têm 
pés assentes nas três culturas (na universitária, na prática e na rural) estão bem 
colocados para desenvolver novas inversões no modo de aprendizagem: um bom 
exemplo disso é a experiência de John Hatch que permitiu que camponeses da 
Bolívia escrevessem um manual sobre a sua agricultura de subsistência (Hatch. 
1981). A adopção destas abordagens pode contudo enfrentar dificuldades, 
sobretudo nessas universidades e departamentos universitários que estão 
fossilizados numa ortodoxia conservadora. O maior potencial encontrar-se-á 
talvez nas instituições de formação governamentais. A aprendizagem obrigatória 
com as populações rurais poderia ajudar a reorientar burocracias inteiras. 
Também não se deveria limitar ao pessoal subalterno, que mais vulgarmente se 
considera necessitar de formação. O pessoal superior não deveria ficar privado 
destas oportunidades para aprender. Pode até ser melhor começar-se pelo pessoal 
superior, tanto para testar quanto para desenvolver as abordagens e para que 
aprecie o valor destas abordagens e assegure que venham a ser apoiadas e difundi
das.

Inversões na aprendizagem serão por vezes vistas como uma afronta à 
dignidade, ao estatuto social e ao comportamento profissional da gente de fora. 
Mas aprender pode, pelo contrário, facultar orgulho (por se ter trabalhado como 
jornaleiro), divertimento (jogando jogos), a excitação da descoberta (aprendendo 
o conhecimento técnico indígena, como as populações pobres se governam, etc.) 
e uma percepção prática (como se pode, de um modo realista, ajudar as pessoas 
a ajudarem-se a si mesmas). Pode ser intelectualmente compensador e de utilidade 
prática. Pode unir as disciplinas. O sociólogo e o pedólogo, o agrónomo e o 
economista podem sentar-se juntos e encontrar uma actividade comum e uma 
compreensão comum ao aprenderem com estes outros profissionais - a população 
rural - que não fazem a distinção entre domínios disciplinares. Por facultarem 
orgulho, prazer, interesse intelectual e valor prático, as inversões no modo de 
aprendizagem deveriam atrair muitos profissionais de fora e obter a vasta acei
tação que merecem.

Inversões na gestão
As inversões na aprendizagem não se fazem isoladamente. As inversões 

são impedidas ou apoiadas consoante o modo como as organizações são geridas. 
Existem m uitas análises e considerações úteis sobre a gestão para um 
desenvolvimento rural e social.8 Como sempre, é difícil generalizar devido às 
variações locais de estilo, cultura, estruturas, procedimentos e convenções, assim

8 U m a  c u r ta  l i s ta  c o m p r e e n d e  L e lc ,  1 9 7 5 ;  L e o n a r d ,  1 9 7 7 ;H u n te r ,  1 9 7 8 ; B r y a n t e  W li i te ,  1 9 8 0 ; 
K n ig h t ,  1 9 8 0  ( e s p e c i a lm e n te  p a r a  E s m a n  c  M o n tg o m e r y ) ;  K o r te n ,  1 9 8 0 ;  K o r te n  e  A lfo n s o ,  

1 9 8 1 ; M o r i s ,  1 9 8 1 .



como devido à grande diversidade das organizações envolvidas - departamentos 
governamentais e para-estatais, bancos, agências de voluntários e casas 
comerciais. Além disso, quase todas possuem uma orientação centro-periferia e 
as que estão mais apontadas em direcção ao centro são no geral as maiores, os 
departamentos governamentais no terreno como os da agricultura, da zootecnia, 
do desenvolvimento comunitário, da educação, das florestas, da saúde, da 
irrigação, das obras públicas e da gestão dos recursos hídricos.

A maior parte destes departamentos, na maior parte dos países, estão virados 
para o centro e para cima, para longe dos clientes rurais. A sua estrutura e o seu 
estilo são muitas vezes autoritários, hierárquicos e punitivos. Do centro e do 
topo emanam os alvos, as ordens, as exortações e as ameaças. Da periferia e do 
fundo chega um fluxo mais fraco de informação filtrada, conciliadora e que 
induz em erro. Nos encontros, os subordinados são repreendidos, lisonjeados e 
recebem ordens. São-lhes pedidos relatórios sobre as metas atingidas e não sobre 
os problemas encontrados. Resultados fracos ou iniciativas fora das normas são 
recompensados com castigos e colocações. A promoção vem - se é que vem - 
através da submissão e do trabalho nas sedes. Os problemas reais da imple
mentação ou do impacto são reprimidos; as aparências de realização são aplau
didas. Os funcionários superiores não aprendem com os seus subordinados; e os 
subordinados não aprendem com os seus clientes rurais.

Este modelo é vulgar, mas não é nem universal nem inevitável. Uma 
excepção é a Administração Nacional da Irrigação nas Filipinas (Alfonso, 1981; 
Bagadion e F. Korten, 1980; D. Korten, 1980, pp. 492-94) que desenvolveu 
uma filosofia e um estilo participativos. Foi concebida para fornecer serviços e 
para responder aos seus clientes agricultores. Encoraja os fluxos ascendentes de 
informação sobre os problemas. A pesquisa em ciência social foi encarregue de 
explorar questões críticas e é abertamente discutida. Permite-se que o pessoal 
fique durante anos trabalhando no mesmo posto, sem que haja a interrupção 
devida a uma transferência. A aprendizagem e o aperfeiçoamento dentro da 
organização são um objectivo consciente e contínuo.

O contraste entre organizações hierárquicas e participativas corresponde 
à distinção útil entre as abordagens por meio dum plano director teórico e pelo 
processo de aprendizagem (Korten. 1980; Moris, 1981, pp. 19-22). A primeira 
abordagem põe a tónica na planificação a partir do topo, seguindo-se-lhe a imple
mentação na base. A segunda abordagem, que tem mais êxitos, começa por 
baixo. A partir da sua análise de cinco histórias com sucesso no desenvolvi
mento rural na Ásia, David Korten conclui que

a abordagem por plano director nunca desempenhou mais do que um papel 
ocasional no seu desenvolvimento. Estes cinco programas não foram 
concebidos e implementados - mais propriamente, emergiram de um pro
cesso de aprendizagem em que os aldeãos e o pessoal do programa 
partilharam o seu saber e os seus recursos para criar um programa que



conseguiu fazer o ajustamento entre necessidades e capacidades dos 
beneficiários e as daquela gente de fora que dava assistência. A liderança 
e o trabalho de equipa foram os elementos chave, mais do que os planos 
directores.

(Korten, 1980, p. 497)

A abordagem por processos de aprendizagem é mais facilmente conseguida 
pelas pequenas agências de voluntários do que pelas grandes burocracias 
governamentais no terreno. Um desafio importante, que dura há décadas, é a 
reorganização das burocracias (Korten e Uphoff, 1981) incluindo uma mudança 
dos estilos autoritários para estilos participativos e a passagem da disponibilidade 
em responder às ordens vindas de cima para a disponibilidade em responder às 
exigências vindas de baixo.

Esta mudança pode parecer remota aos que trabalham em burocracias 
autoritárias. Não chegará depressa. A chave encontra-se em procurar “pontos 
débeis” (ver p. 166), intervenções que oferecem as melhores possibilidades para 
se iniciar a mudança. A introdução de inversões na aprendizagem é um dos pontos 
de partida. E podem-se sugerir mais outros três: os estilos de comunicação; a 
política e a prática de transferência; e capacitar e dar mais poder a clientes pobres.

i) Estilos de comunicação
Os estilos de comunicação podem ser modificados de várias maneiras. O 

pessoal superior pode alterar o tom da sua interacção com os subordinados. 
Pode falar menos e escutar mais. Podem ser introduzidos procedimentos para se 
exigir uma planificação e programação conjuntas, em que o pessoal subordinado 
participe, elaborando os seus próprios planos de trabalho. A formação pode 
apoiar mudanças destas. A definição dos alvos pelo topo pode ser reduzida ou 
mesmo abolida. Podem ser feitos esforços para se aprender com o pessoal 
subalterno e para o encorajar a aprender com os seus clientes.

Mudanças destas não surgem de repente. Nem os indivíduos são sempre 
coerentes. Relata-se que um funcionário a nível distrital na índia teria dito:

... a maior parte do meu pessoal trabalhou sob as ordens de muitos chefes 
difíceis e por isso se tornou muito prudente. Existe esta grande disposição 
para concordar. Eles prefeririam concordar a expor as dificuldades e 
apresentar objecções. Têm medo de irritar o seu superior. Eu tento fazer 
com que se sintam à vontade e que fiquem com um sentimento de compartici
pação nestes programas. Penso ser esta a melhor maneira de fazer as coi
sas. Este tipo de diálogo faz com que se sintam livres para se exprimir.

Contudo, um pouco antes, nesse mesmo dia, o seu tom para com o seu pessoal 
tinha sido de “crítica aberta e áspera” (Heginbotham, 1975, pp. 126-27) que



das florestas aos produtos florestais; direitos dos pequenos agricultores à 
água de irrigação em quantidades determinadas e em ocasiões determinadas; 
direitos das comunidades a escolas e professores; direitos das mães e das 
crianças aos cuidados de saúde; direitos dos trabalhadores agrícolas a 
empregos fora-de-estação nas obras públicas; direitos dos produtores pobres 
a preços justos pela sua produção. Estes direitos podem ser publicados, 
anunciados em encontros e afixados em placares informativos. A segunda 
condição é a formação de grupos em torno de interesses comuns, encora- 
jando-os a reivindicar os seus direitos - encorajando os habitantes das 
florestas a exigirem os seus produtos florestais e a protecção da floresta 
contra a pilhagem dos madeireiros; encorajando os pequenos agricultores a 
exigirem a sua água de irrigação; encorajando as comunidades a exigirem  
professores para as suas escolas; encorajando as mães a exigirem cuidados 
de saúde; encorajando os trabalhadores agrícolas a exigirem emprego e 
encorajando os grupos especializados, como os pescadores, os produtores de 
carvão vegetal e os apicultores da Zâmbia a exigirem preços justos. O papel 
da organização de serviços não é então apenas fornecer serviços; é assegurar 
que os clientes conheçam os seus direitos e tenham poder suficiente para os 
reivindicar, perm itindo-lhes que assegurem o acesso e a qualidade dos 
serviços.

As inversões na gestão podem exigir visão, coragem e esforço. Deparam- 
se-ihes obstáculos como a hierarquia, o autoritarismo, a corrupção, a inércia 
administrativa e o medo de se alimentarem as exigências populares. Mas existem 
suficientes exemplos positivos para haver razões de esperança. Alguns estão 
relatados numa numerosa bibliografia sobre a participação.9 Muitos, muitos 
outros estão representados pelas discretas realizações pessoais, mesmo que em 
pequena escala, de pessoas determinadas a fazer com que as coisas fiquem 
melhores do que seriam.

A primazia da acção pessoal
E assim se volta à questão da escolha pessoal. As análises sobre “os 

problemas de desenvolvimento rural” detêm-se constantemente no ponto de uma 
declaração geral que dá a entender que nada pode ser feito sem que outra coisa 
se faça antes. Uma vez introduzida a gestão participativa, ou eliminada a 
corrupção, ou reoganizada a formação, ou reformadas as políticas de pessoal, 
ou reduzida a interferência política, ou nomeado um novo chefe de departa
mento, ou racionalizada a carga de trabalho, ou abolida a prática de estabelecer 
alvos, ou seja lá o que for, é tentador dizer-se que então e somente então será 
possível uma melhor actuação. Mas isto são desculpas. Há sempre alguma coisa

9  P a ra  o b t e r  u m a  p a n o r â m ic a ,  v e r  C o l ie n  e  U p h o f f ,  1 9 7 7 . B o a s  f o n te s  s ã o  a  R ural D evelopm ent 
Pcirticipation R eview  e  o u t r a s  p u b l ic a ç õ e s  d o  R u ra l  D e v e lo p m e n t  C o m m it te e ,  U n iv e r s id a d e  d e  
C o m e l l ,  I th a c a .  N o v a  Io rq u e .



que pode ser feita; uma qualquer oportunidade para a acção pessoal. C a. : . 
pode colocar as perguntas seguintes:

Em que medida as minhas acções afectam as populações rurais mais pA-:.
Como deveria e posso modificá-las?
Que mais posso eu fazer?
Como posso ajudar os outros a fazerem mais?
Alguns podem pensar que a sua posição não tem esperança, que nâo ha 

nada que possam fazer. O “sistema" é demasiado forte para eles. Talvez que o 
melhor antídoto para este desespero seja estudarem os exemplos e a vida dos 
que lutaram apesar de todas as dificuldades e tiveram êxito. Em cada país existem 
algumas pessoas corajosas - líderes políticos e religiosos, funcionários públicos, 
trabalhadores de agências de voluntários, universitários, cientistas e outros - 
que recusaram desistir, que se mantiveram fiéis aos seus princípios e cujas vidas 
são, para outros, exemplos brilhantes daquilo que pode ser feito. Para os que se 
põem do lado dos pobres poderá também haver fluxos de apoio inesperados. 
Arun Bathia, o funcionário distrital da índia que revelou a corrupção no Maha- 
rashtra Employment Guarantee Scheme, recebeu uma massiva aclamação popu
lar pelas suas acções, apesar de, a curto prazo, ter sido transferido para um 
outro posto.10 Mas nem toda a gente pode esperar o reconhecimento ou tornar-se 
num herói popular. Para a maioria dos que fazem dos últimos os primeiros, a 
satisfação e a recompensa não são a fama mas o facto de saberem que fizeram o 
que estava certo e que, por pouco que seja, as coisas ficaram melhores do que 
estariam. O seu pequeno contributo pode não atrair as atenções; mas poderá ter 
um mérito igual ou superior ao das acções maiores e mais visíveis, daqueles que 
têm mais liberdade e mais poder.

As escolhas pessoais são estratégicas e tácticas. Ao nível da estratégia há 
escolhas sobre carreiras e especialização. São necessários mais profissionais 
que se apoiem nas três culturas e que organizem as suas vidas de modo a poderem 
mover-se mais livremente entre eías. Também são necessários mais profissionais 
multidisciplinares, não por mera tolerância, mas dentro deles mesmos. Muitos 
dos que dão as maiores contribuições são os que decidem passar mais tempo das 
suas vidas trabalhando em condições difíceis e em lugares difíceis.

Ao nível da táctica, há escolhas de tempo e de grau. Não se pode fazer tudo 
ao mesmo tempo. Pequenos progressos bem consolidados, fazendo parte de uma 
<equência, podem significar mais do que grandes progressos instáveis e efémeros. 
Há momentos para a confrontação e a grande inversão; há períodos críticos em 
que pequenos empurrões podem fazer mover, num ou noutro sentido, decisões, 
recursos ou sistemas mais importantes; mas o mais vulgar são os períodos de 
trabalho paciente em coisas pequenas: os items na agenda e a sua prioridade 
estará o último em primeiro?); a questão levantada e o argumento colocado na 

comissão; a condição negociada no acordo; o pormenor do glossário no curso de 
formação; o programa de visita para o VIP; a maneira como os visitantes se

1 indian Express, 22 dc  .lunho c 29 de íu lh o  de 1982 e Times o f  índia, 18 de S etem bro de 1982.
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comportam e as questões que colocam. Todos os pequenos movimentos para 
fazer dos últimos os primeiros contam e vão-se adicionando.

O que importa é a acção. Grande parte da análise neste livro foi sobre o 
conhecimento - sobre como a gente de fora $e apercebe ou não se apercebe da 
penúria rural. Mas saber não garante uma mudança no sentir; e uma mudança 
no sentir não garante uma mudança de comportamento. Chegamos assim à 
paradoxal inversão final: começar pela acção. Mudanças no sentir e na per- 
cepção podem ficar de novo na primeira fila, a partir do comportamento modifica
do e das experiências que ele gera. As tradições científicas, académicas e da 
gestão, exigem que se comece pela recolha de dados, pela análise e pela plani
ficação, muitas vezes postergadas, atrasando muitas vezes a acção. Mas 
geralmente há algumas coisas óbvias que podem ser feitas de imediato. Nem  
tudo pode ou deveria ser previsto. Muitas vezes é melhor começar, fazer algo e 
aprender fazendo.

Pois o teste reside no que as pessoas fazem. A mudança social decorre das 
acções individuais. A o agirem de modo diferente, as pessoas orientam as 
sociedades para novas direcções e elas próprias se modificam. Soluções grandes 
e simples são tentadoras mas cheias de riscos. Para a maior parte da gente de 
fora, na maior parte das vezes, a mais segura e melhor maneira de avançar é 
através de inúmeros pequenos passos e de pequeninos empurrões, fazendo dos 
últimos os primeiros não de uma só vez mas uma e outra e outra vez. Muitas 
pequenas inversões apoiam-se então umas às outras e em conjunto crescem em 
direcção a um movimento maior. As vidas de muitas pessoas já evidenciam um 
desejo de fazer inversões, de fazer dos últimos os primeiros. Algumas contribuem 
de longe. Outras trabalham directamente com e para os que são rurais e pobres, 
ajudando-os a obter uma parte maior daquilo que desejam e precisam e a exigir 
e controlar uma parte maior dos benefícios do desenvolvimento. A esperança 
deste livro é que apoie todas essas pessoas, por mais modestamente que seja, e 
que encorage outras a fazerem o que podem.
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c a s a m e n to s ,  1 14 , 1 2 5 -1 2 6 . 1 3 2 -1 3 3 . 1 34 , 135  
C assava  P rocessing  ( G ra c e ) ,  185 
c a u s a s  d a  p o b re z a  ru r a l ,  4 6 -5 6 ,  1 49 , 1 6 3 -1 6 5  
C L E  (C o m u n id a d e  E c o n ó m ic a  E u r o p e ia ) ,  115 
C e n t ro  I n te rn a c io n a l  d e  A g r ic u l tu r a  T r o p ic a l  

ver  C l  A T
C e n t r o  In te rn a c io n a l  p a r a  a  p e s q u is a  d e  d o 

e n ç a s  d ia r r é ic a s  ( B a n g la d e s h ) ,  6 9  
C e n t r o s  I n te r n a c io n a i s  d e  I n v e s t ig a ç ã o  A g r í 

c o la ,  187
c h á ,  c u l t iv o  d o ,  102 
C h a p m a n ,  G ra h a m , 1 0 0 -1 0 1  
C h a r  G o p a lp u r  (B a n g la d e s h ) .  131 , 1 3 2 . 1 3 4 , 

1 3 5 , 137
C h e s te r to n ,  G .K . .  8 9  
C h i la lo ,  U n i J u J .  d e  D e s e n v o lv im e n to  

/ « g i íc o la ,  2 9  
C h in a ,  121



C IA T  (C e n t r o  I n te r n a c io n a l  d e  A g r ic u l tu r a  
T r o p ic a l )  ( C o lo m b ia ) ,  1 87  

c ic n c ia  p o p u la r ,  te r m in o lo g ia ,  93  
ver  ta m b ém :  c o n h e c im e n to  d a s  

p o p u la ç õ e s  r u r a i s  
c ie n t i s ta s  s o c ia i s  “ n e g a t iv o s ”  ver  

u n iv e r s i t á r io s
C I M M Y T  ( In te rn a tio n a lM a iz  a n d  W heat 

Im p ro vem en t C en tre ), 7 7 , 191 
c in i s m o  d a  p o b r e z a ,  115 
c l im a ,  5 0 ,  5 1,

c o n h e c im e n to  d a s  p o p u la ç õ e s  ru r a is  
s o b r e .  9 8 - 9 9 ,  1 0 0 - 1 0 1 ,2 1 5  

c lo n e s .  1 02
C o l l in s o n .  M ic h a e l ,  7 7 ,  7 8 .  8 0 .  8 1 . 2 0 9  
c o ló n ia s  d e  H a r i j a n ,  2 7  
c o lo n ia l i s m o ,  4 8 ,  5 1 .  115 

v e r  ta m b ém :  p r e c o n c e i to s  
c o m b u s t ív e l ,  2 0 8  

p r e ç o  d o .  2 7 -2 8  
c o m e r c ia l i z a ç ã o .  4 8  
c o m id a  v e r  a b a s te c im e n t o  a l im e n ta r  
C o m il la ,  p r o j e c to  ( B a n g la d e s h ) ,  2 8 ,  2 9 ,  4 5  
C o m u n id a d e  E c o n ó m ic a  E u r o p e ia  v e r  C E E  
c o n c lu s õ e s  d e  i n q u é r i to s  v e r  r e s u l ta d o s  
c o n f l i to s ,  5 0

e n t r e  g r u p o s  d e  in te r e s s e .  163 
c o n h e c im e n to  

s o b r e  a m b ie n te ,  9 7 - 9 9  
c o m p a r a ç ã o  d o s .  1 0 3 -1 1 1  
d a  g e n te  d e  fo r a ,  8 5 ,  8 6 -9 2  
la c u n a s  n o ,  110  
lo c a l ,  9 3
d a s  p o p u la ç õ e s  r u r a i s ,  8 5 ,  9 2 - 1 0 2 ,  2 1 2 -  

2 1 5
s o b r e  c l im a ,  9 8 - 9 9 ,  1 0 0 -1 0 1  
s o b r e  c u l tu r a s .  8 5 - 8 6 ,  1 0 1 -1 0 2 , 1 0 5 . 

1 0 7 , 1 0 9 -1 1 0
n a tu r e z a  e x p e r im e n ta l  d o ,  1 0 1 -1 0 2  
s o b r e  p l a n t a s ,  1 0 0 , 1 0 6 ,2 1 2 - 2 1 3  
s o b r e  s a ú d e .  1 0 3 , 1 0 6 -1 0 8  
s o b r e  s o lo s ,  9 7 ,  9 8 ,  1 0 4 , 1 8 6 ,2 1 2 - 2 1 3  
té c n i c o  in d íg e n a ,  9 3 ,  1 17 , 1 9 9 . 2 1 0 ,2 1 2 -  

2 1 5 , 2 1 9
C o n k l i t i ,  H a r o ld ,  9 5 ,  9 7
C o n l in ,  S e a n ,  6 7
c o n s c ie n c ia l i z a ç ã o ,  8 3
C o n s e lh o  d c  P e s q u is a  M é d ic a  (M ed ica!

R esea rch  C o u n c il)  ( G â m b ia ) ,  6 9  
c o n s e r v a ç ã o  d o s  s o lo s ,  5 3  
c o n s t r a n g i m e n to s  a o  d e s e n v o lv im e n to ,  1 4 9 , 

1 6 3 -1 6 5
C o n su lta tiv e  G ro u p  f o r  In te rn a tio n a l A g r i

cu ltu ra ! R e sea rch , 191 
c o n t in g ê n c ia s ,  5 1 ,  1 14 , 1 2 1 , 1 2 5 -1 2 6 ,  1 3 8 , 

153

v e r  tam bém : vulneram lu:.: 
c o n v e n ç õ e s  s o c ia is  ver  c n n l u y é :  . . ■ 
c o o p e r a t iv a s ,  4 2 ,  142 

C o o p e r a t iv a s  L e i te i r a s  A n a n d .  2 'L  
C o re ia ,  49, 121 
c o r e s ,  2 1 3

p a r a  d i s t in ç ã o  d e  s o lo s ,  9 8  
p e r c e p ç ã o  e  te rm in o lo g ia ,  1 0 3 -1 0 4  

c o r r u p ç ã o  v e r  s u b o rn o  
c r e n ç a s  ver  p r e c o n c e i to s  
c r e n ç a s  r e la c io n a d a s  c o m  a  a c ç ã o  p r á t ic a .  

1 0 7 ,2 0 3 - 2 0 6
c r e s c im e n to  d e m o g r á f ic o .  4 9 ,  5 2 .  5 3 ,  1 62 . 

1 6 4 . 178
c r í t ic a ,  r e a c ç õ e s  à , 4 5  
c u l tu r a s ,

c o n h e c im e n to  d a s  p o p u la ç õ e s  r u r a is  
s o b re ,  8 5 -8 6 .  101 -1 0 2 ,  1 0 5 . 1 0 7 ,1 0 9 - 1 1 C 

c o n s o c ia d a s ,  8 5 . 9 6 - 9 7 ,  1 6 9 . 1 85 , 1 90  
d e  e x p o r ta ç ã o ,  8 7 ,  9 0 ,  9 6 .  1 60  
fo s s o  e n t r e ,  5 8 ,  9 4  
i t in e r a n te s ,  5 1 ,  9 3 ,  9 5 ,  9 6 .  185 
c o m o  r e c u r s o s  e n e r g é t ic o s ,  1 9 0 -1 9 1  
d e  s e q u e iro ,  110
d c  s u b s i s tê n c i a .  8 7 .  9 0 ,  1 0 7 . 1 5 1 , 1 52 ,

1 6 0 , 1 8 5 ,2 1 9
v a r ie d a d e s  m e lh o ra d a s ,  1 6 9 , 2 0 6  
v e r  tam bém : d u a s  c u l tu r a s  d a  g e n te  d e  fo r a ,  

m o n o c u l tu r a s ,  p o p u la ç ã o  ru r a l  c o m o  
t e r c e i r a  c u l tu r a  

c u m p r im e n to  d a  le i,  1 49  
v e r  tam bém : le i 

c u s to s .
a n á l i s e  d o s ,  1 6 1 -1 6 3  
d o s  c o m b u s t ív e i s ,  2 7 -2 8  
d o s  in q u é r i to s ,  6 2 .  6 8 ,  7 7  
d e  o p o r tu n id a d e ,  6 2 .  6 8 ,  7 2 .  1 62  
v e r  tam bém : d e s p e s a s

D a n d e k a r ,  V. M ., 73
D a r l in g ,  M a lc o lm ,  51
D a s g u p ta ,  B ip la b .  119 n
d e m o g r a f ia  ve r  c r e s c im e n to  d e m o g r á f ic o
d e p a r ta m e n to s

d o  g o v e rn o ,  1 6 1 , 1 8 0 , 1 8 4 , 2 2 0 ,  2 21  
la c u n a s  e n t r e  o u  fa l ta  d e ,  1 9 0 -1 9 3  
le g a is  r u r a is ,  192 

d e s c e n t r a l i z a ç ã o ,  1 7 5 . 1 7 9 , 2 2 3  
d e s e n v o lv im e n to  ru r a l ,  1 4 9 , 1 5 5 -1 5 6  

v e r  tam bém : a c ç ã o  d e  d e s e n v o lv im e n to  
ru r a l ,  d i s to r ç õ e s  a n t i - p o b r e z a ,  tu r i s m o  
n o  d e s e n v o lv im e n to  ru r a l  

d e s e r t i f i c a ç ã o ,  111 
d e s lo c a d o s ,  5 0



d e s p e s a s
c o m  a  d e f e s a ,  17 
im p r o d u t iv a s ,  1 14 , 1 2 7 -1 2 8  
c o m  a  s a ú d e ,  1 2 7 , 1 2 9 , 1 3 0 , 1 3 3 , 135  
c o m  a  p e s q u is a  r u r a l ,  17 

d e s v a lo r i z a ç ã o ,  1 6 0
d e s v a n ta g e n s  d o s  p o b r e s  r u r a i s .  1 1 3 , 1 1 8 -1 2 2  

ver tam bém :  a r m a d i lh a  d a  p e n ú r ia  
d e te rm in is m o ,  2 0 0  
D e v it t ,  P a u l ,  3 1 , 2 1 6  
d ia r r e ia s ,  1 0 6 , 1 1 0 , 184  
“ d i f u n d i r - a d o p ta r - d i f u n d i r ” , p r o g r a m a s ,  1 59 , 

1 7 1 , 1 9 6
d i r e i to s  d o s  p o b r e s ,  2 2 3 - 2 2 4  
d i s c ip l in a s

la c u n a s  e n t r e  o u  f a l t a  d e ,  1 9 0 -1 9 3  
ver tam bém :  m u l t id i s c ip l in a r id a d e  

d i s to r ç õ e s
a n t i - p o b r e z a ,  1 4 , 2 4 - 3 6 , 5 9 ,  1 2 2 , 1 9 9 , 2 0 7
d o  a s f a l t o  e  “ d a  b e i r a  d a  e s t r a d a ” , 2 5 ,  2 0 7
d ip lo m á t ic a s ,  14 , 3 4 - 3 5 ,  2 0 7
d a s  e l i te s ,  3 0 -3 1
e s p a c ia i s ,  16 , 2 5 - 2 8 ,  2 0 7
d a  g e n te  d e  fo r a ,  1 4 , 2 4 - 3 6 ,  5 9 ,  8 6 -9 2 ,

1 5 4 , 2 0 7 , 2 1 0  
n o s  in q u é r i to s ,  6 1 ,  6 3 - 6 4  
m a c h is ta ,  3 1 ,  8 7 ,  9 0 -9 1  

n a s  p r o f i s s õ e s ,  1 8 4  
n a  p e s q u is a  a g r íc o la ,  8 5 ,  8 6 - 9 2 ,  1 8 6  
c o n s o a n te  a s  p e s s o a s ,  14 , 3 0 - 3 2 ,  2 0 7  
p r o f i s s io n a i s ,  5 2 ,  1 6 5 , 1 8 0 , 1 8 5 ,2 0 7  

e  d e v id a s  à  e s p e c i a l i z a ç ã o ,  14 , 3 5 - 3 6 ,  
1 9 1 ,2 1 5

s a z o n a is ,  14 , 3 2 -3 4 ,  5 9 ,  6 8 ,  1 9 3 , 2 0 7  
n o s  p r o je c to s ,  1 4 , 2 8 - 3 0 ,  2 0 7  
d o  tu r i s m o  d o  d e s e n v o lv im e n to  r u r a l ,  5 9 .

1 1 0 , 1 7 4 , 1 9 9 , 2 0 7 - 2 0 8  
u r b a n a s ,  1 3 - 1 5 , 2 5 , 6 3 , 8 6 - 8 7 ,  1 5 0 , 1 6 1 , 

1 6 2 , 1 7 8 , 2 0 5 , 2 0 7 ,  2 2 0  
d is t r ib u iç ã o  d o s  r e n d im e n to s ,  4 7  
d ív id a s ,  1 2 5 , 1 2 8 , 1 3 1 , 1 3 2 -1 3 3 ,  1 3 8 , 1 40 , 

152
d o e n ç a s ,1 2 7 , 1 3 2 -1 3 3 , 1 3 4 , 1 3 6 , 1 3 7 -1 3 8 ,  

1 46 , 2 1 3
ver tam bém :  f r a q u e z a  e  i n c a p a c id a d e  

f í s ic a ,  m e d ic in a ,  s a ú d e  
d o te ,  1 14 , 1 2 5 -1 2 6 ,  1 3 2 , 1 3 4 , 1 38  
d u a s  c u l tu r a s  d a  g e n te  d e  fo r a ,  3 9 - 5 6 .  6 0 .  

8 1 , 9 4 ,  1 8 8 -1 8 9 ,  1 9 4 , 1 9 8 ,2 0 6 - 2 0 7

E c k h o lm , E r ik ,  5 2 ,  1 6 2 , 1 6 3 , 1 65  
e c o lo g ia ,  4 7 ,  1 6 7 , 2 1 2  

e n e r g ia s  e c o ló g ic a s .  1 9 0 -1 9 1  
ver tam bém :  a m b ie n te ,  p r á t i c o s

e c o l o g is ta s  f í s ic o s ,  3 9 ,  4 7 ,  4 9 -5 0 ,  53  
e c o n o m ia  p o l í t i c a  

im p o r tâ n c ia  d a ,  19 4 -1 9 7  
p o n to s  d e  v i s ta  s o b r e  a  p o b r e z a  ru r a l ,  4 6 .  

4 8 - 4 9 ,  53
e c o n o m is ta s ,  5 5 ,  5 6 ,  5 7 ,  6 0 ,  150  

p o l í t i c o s ,  3 9
E conom ic a n d  P o litica l Weekly, 7 5 ,  1 8 4 n  
e d i to r e s  ver  p u b l ic a ç õ e s  
e d u c a ç ã o ,  1 16 , 1 2 1 , 1 5 3 , 1 6 4 , 1 7 3 , 1 7 4 , 1 78  

d e s p e s a s  c o m ,  1 2 8 , 1 3 2 , 135  
p r o g r a m a s  p a r a  a , 159  
s i s te m a  d e  e x a m e s  n o  K é n ia ,  1 8 5 , 2 2 3  

e f e i to  d a s  d e c i s õ e s  té c n ic a s ,  196  
E g ip to .  179  
E h r l ic h ,  P a u l ,  5 2 ,  164  
e l i te s ,  4 8 ,  7 9 ,  1 1 6 , 1 4 1 ,2 0 0  

d e s e n v o lv im e n to  ru r a l  r e la c io n a d o  c o m  
a s , 1 4 9 , 1 6 2 , 1 7 0 , 1 7 1 , 1 7 2 , 1 7 3 , 175 

d i s to r ç õ e s  d a s ,  3 0 -3 1  
e x p lo r a ç ã o  p e la s ,  4 2 ,  1 14 , 1 4 1 , 1 4 3 , 1 59  

E i l io t t ,  C h a r le s ,  171 
EI S a lv a d o r ,  5 2  
e m ig r a ç ã o  ver  m ig r a ç õ e s  
e m p e n h a m e n to  e x c e s s iv o ,  19 , 21 
Em ploym ent G uarantee Schem e  ( ín d i a ) ,

209^ 2 2 5
e n d iv id a m e n to  ver  d ív id a s  
e n e r g ia ,  1 9 0 -1 9 1  

b io ló g ic a ,  1 90  
ver tam bém :  b io g a z  

e n t r e v i s ta s  c o m  l is t a - g u ia ,  7 7 ,  81 
E p s te in ,  S c a r le t t ,  1 2 5 , 1 2 6 , 1 4 2  
e q u id a d e ,  1 5 7 , 191 
e ro s ã o  d o s  s o lo s ,  51 
e rv a s  d a n in h a s  ver  p la n ta s  
e s c o lh a s  n a  a c ç ã o  d o  d e s e n v o lv im e n to  

r u r a l ,  1 6 1 ,2 2 5  
a n á l i s e  d a s ,  1 6 1 -1 6 3  

E s n ta n ,  M il to n  J . ,  1 5 I n  
e s p e c ia l i z a ç ã o ,  5 1 -5 2 ,  1 6 5 , 194

ver tam bém :  d i s to r ç õ e s  p ro f i s s io n a i s ,  
in v e r s õ e s ,  la c u n a s  

e s p e r a n ç a  d e  v id a ,  1 59  
e s ta ç ã o  d a s  c h u v a s ,  d i f i c u ld a d e s  d u r a n te  a , 

2 8 -2 9 ,  1 2 1 , 1 2 4 , 1 2 7 , 1 4 5 , 1 6 8 , 193  
ver tam bém :  d i s to r ç õ e s  s a z o n a is  

E s ta d o s  U n id o s ,  17 , 5 6 ,  9 8 ,  9 9 n ,  115 
e s ta t í s t i c a s ,  7 2 ,  7 3 ,  7 4 ,  2 0 9  
e s ta t í s t i c o s ,  5 5 ,  5 7 ,  6 0  
e s t i lo s  d e  c o m u n ic a ç ã o ,  2 2 1 - 2 2 2  
e s t r a d a s ,  2 5 ,  2 6 ,  173  
e s t r a t é g ia s

d o s  p o b r e s ,  1 4 9 , 1 5 0 -1 5 4  
p a r a  o s  p o b r e s ,  156



e s tu d o s  d e  c a s o ,  3 6 ,  7 2 ,  7 4 ,  113 , 1 18 , 1 2 9 - 
1 3 4 , 1 3 6 , 1 5 0 ,2 0 6  

e s tu p id e z  ver  i g n o r â n c ia  
E t ió p ia ,  2 9 ,  5 0 ,  1 8 7 n  
c tn o b o tâ n ic a ,  9 7  
e tn o c iê n c ia ,  9 3

ver tam bém :  t e r m in o lo g ia  
e x c r e m e n to s  

d e  c a b r a ,  8 8 ,  9 2 ,  1 8 4  
d e  c a m e lo ,  2 1 4

e x é r c i to ,  e x p lo r a ç ã o  d o s  p o b r e s  p e lo ,  1 4 2 , 143 
e x e q u ib i l id a d c  p o l í t i c a .  1 4 9 , 1 6 5 , 1 7 8 . 1 96 . 

2 0 6
n o s  m é to d o s  a n a l í t i c o s  n o  d e s e n v o lv i 

m e n to  r u r a l ,  1 6 9 -1 7 2  
d o s  p r o g r a m a s ,  1 6 9 -1 7 2  
d o s  p r o je c to s ,  1 6 9 -1 7 2  

Exit, Voice a n d  L oya tty  ( H i r s c h m a n ) ,  153  
e x p e r iê n c ia s  d a s  p o p u la ç õ e s  r u r a i s ,  1 0 1 - 

1 02 , 1 5 5 ,2 1 5  
e x p lo r a ç ã o ,

d a s  m u lh e re s ,  4 2 ,  1 4 5 -1 4 6  
p e s q u is a  d o  B R A C  s o b re ,  
d o s  p o b r e s ,  8 2 ,  114  

p e lo s  p o d e r o s o s ,  1 2 1 , 1 2 4 , 1 2 8 . 1 4 1 - 
1 4 8 , 2 0 0 .  2 0 5  

r e d e s  d e .  7 9 - 8 0 ,  1 4 1 -1 4 3  
r e s i s tê n c ia  à , 1 4 9 , 1 7 0 , 1 7 4 -1 7 5 ,  2 0 2  
ver tam bém :  B R A C ,  im p o tê n c ia ,  r e g a te io ,  

r o u b o
e x p lo s ã o  d e m o g r á f i c a  ver  c r e s c im e n to  

d e m o g r á f i c o
e x te n s ã o  r u r a l ,2 8 ,  3 6 ,  3 7 ,  8 7 , 9 0 .  9 6 ,  1 2 0 , 

1 4 2 , 1 5 9 , 1 7 3 , 1 7 9 ,2 1 3 - 2 1 4

F A O . 185
“ f a ta l i s m o ”  d o s  p o b r e s ,  1 1 3 , 1 1 5 , 1 1 6 , 117 
f a z e r  d o s  ú l t im o s  o s  p r im e i r o s ,  1 5 9 , 1 7 7 - 

1 9 8 , 1 9 9 , 2 0 3 , 2 0 6 , 2 1 0 , 2 2 5  
ver tam bém :  a c ç ã o  p r á t i c a  

f e r t i l id a d e
in q u é r i to  n o  N e p a l ,  6 5 - 6 6 ,  6 7

F ieldw orker a n d  the Field, The (S r in iv a s  et 
a i ) ,  7 0

F i l ip in a s .  9 1 , 9 3 ,  9 5 .  9 7 - 9 8 ,  1 0 6 , 1 2 9 , 1 31 , 
1 4 4 , 1 8 5 , 1 8 7 n ,  1 9 1 ,2 2 0  
ver tam bém :  H a n u n ó o  , 1R R I 

f lo r e s ta s  ver  d e f lo r e s t a ç ã o  e  s i lv ic u l tu r a  
fo m e , 1 2 6 , 1 3 8 , 1 5 7 , 1 9 2  

ver tam bém :  a b a s te c im e n t o  a l im e n ta r  
fo o d fo r  w ork ver  “ a l im e n to s  p e lo  t r a b a lh o ”  
fo r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l ,  1 7 , 18 , 3 5 ,  1 6 5 ,2 1 0 ,  

2 1 6 . 2 1 7 ,2 1 8 - 2 1 9  
d o  p e s s o a l  g o v e r n a m e n ta l ,  2 1 9

fo s s o
e n t r e  c u l tu r a s ,  5 8 ,  9 4 ,  194  
e n t r e  r ic o s  e  p o b re s ,  75  

f r a q u e z a  c  in c a p a c id a d e  f í s ic a s .  5 0 .  11 .'. 
1 14 , 1 2 0 , 1 2 3 -1 2 4 , 1 2 7 , 1 4 8 , 1 4 9 . 151 . 
1 7 2 , 1 7 3 , 1 7 4 , 1 9 9 ,2 1 2  

F r e i r e ,  P a u lo ,  83  
fu g a  d e  c é r e b r o s ,  17 . 1 7 8 . 188 
F u la n i  W o o d a b e ,  p a s to r e s  (N ig e r ) ,  1 0 9 , 1 10 
fu n c io n á r io s  d o  g o v e rn o  ver  p e s s o a l  

g o v e r n a m e n ta l
fu n e ra is ,  1 14 , 1 2 5 -1 2 6 , 1 3 2 -1 3 3 ,  1 3 4 , 138

g a d o ,  8 7 -8 8 ,  1 0 9 , !1 4 n ,  185 
c o m p r a  o u  v e n d a  d e ,  1 2 6 , 1 2 9 , 139  

g a f a n h o to  Zonocerus, 1 0 5 , 1 0 6 , 1 0 8 , 110 
G a lb r a ig h t ,  J .K . ,  2 8 n ,  1 6 2 . 1 6 3 , 1 65  
G â n ib ia ,  6 9 ,  1 13 , 140

ver tam bém :  C o n s e lh o  d e  P e s q u is a  M é d ic a  
G a n e w a t tc ,  P., 1 3 1 -1 3 4  
g e n te  d e  fo ra ,  1 4 -8 3 , 1 1 4 -1 1 8 , 1 5 3 , 1 7 2 , 

2 0 6 - 2 1 0
a c ç ã o  d e  d e s e n v o lv im e n to  ru r a l  p e la ,  14 9 , 

1 5 0 -1 5 3 , 1 7 2 -1 7 6 , 1 9 9 , 201  
o b je c t iv o s  d a ,  1 5 4 -1 5 8  

d e s c r iç ã o  d a ,  1 3 -1 5
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S a h e l ,  1 1 .1 1 1 ,  1 67  
s a l ,  1 96
s a lá r io s .  1 4 4 -1 4 8 .  1 7 1 , 1 7 5 , 1 92 , 1 96 , 2 0 3 -  

2 0 4
ver tam bém : m u lh e r e s ,  s e m - te r r a  

S a n ,  9 3 ,  9 5 ,  1 0 1 , 152  
ver tam bém : !k o  S a n ,  I k u n g  S an  

S a n to s a ,  P a u lu s ,  211 
S a ra  e s p a n h o l ,  5 0  
S a r in ,  S h a ra d ,  183  
s a ú d e

d e s p e s a s  c o m  a , 1 2 7 , 1 3 3 , 1 3 5 , 1 3 6 -1 3 8  
c o m o  p r io r id a d e  p a r a  o s  p o b re s ,  1 5 1 . 153 
p r o g r a m a s  d e ,  1 5 8 . 1 5 9 , 1 7 2 , 1 9 5 ,2 0 6  
c o n h e c im e n to  d a s  p o p u la ç õ e s  ru r a is  

s o b re .  1 0 3 , 1 0 6 -1 0 8  
ver tam bém : f r a q u e z a  f í s ic a ,  

in c a p a c id a d e ,  m e d ic in a  
S c h v v e itz e r . A lb e r t .  172  
S e d d o n ,  M „  113



s e m - te r r a ,  1 3 7 . 1 4 0 , 1 5 6 , 1 6 4 , 1 6 7 , 1 6 8 , 
a c t iv id a d e  d o  B R A C  c o m  o s ,  7 9 - 8 0 ,  82  
s a lá r io s  d o s ,  1 4 4 -1 4 6  
ver icimbém: te r r a s  

S c n ,  A m a r ty a ,  19 2  
S e n a ra tn e ,  S .P F . ,  5 6 ,  7 5 - 7 6 ,  8 0 ,  81 
S e n e g a l .  2 4 ,  7 1 ,  91
“ s e n ta r ,  e s c u t a r  e  a p r e n d e r ” , 8 5 ,  1 1 1 ,1 9 9 , 

2 1 1 -2 1 8
s e q u ê n c ia s  d e  e m p o b r e c im e n to ,  136  
sequ id illas  ( f e i j ã o ) ,  91 
S e r r a  L e o a ,  2 1 3 ,  2 1 4 ,  2 1 5  
S h a h ,  A .M .,  7 0
s i lv ic u l tu r a ,  9 0 ,  9 2 ,  1 6 8 , 1 8 7 , 1 90  

p r in c ip a l  o  s e c u n d á r ia ,  183 
s im p l i f i c a ç ã o  c o m o  r a z ã o  p a r a  p a r c ia l id a d e .  

52
s in d ic a to s ,  1 7 3 , 175 
Snovv, C .P .,  3 9 ,  4 0
s o b r e v iv ê n c ia ,  e s t r a t é g i a s  d e ,  1 5 1 -1 5 3  
s o c ió lo g o s ,  19 , 1 67
s o f i s t i c a d o ,  d i s c u s s ã o  s o b r e  te rm in o lo g ia .  

182
s o lo s ,  4 7 ,  5 0 ,  9 7 ,  1 0 4 . 1 8 5 , 1 8 9  

c o n h e c im e n to  d a s  p o p u la ç õ e s  ru r a is  
s o b re ,  9 7 ,  9 8 ,  1 0 4 , 1 8 6 .2 1 2 - 2 1 3  

ver tam bém :  c o n s e r v a ç ã o ,  c o r e s ,  e ro s ã o  
S o m á l ia ,  5 0 ,  9 8 ,  1 14n 
s o rg o ,  8 7
S r i L a n k a ,  2 6 , 2 7 , 3 7 , 5 6 ,  1 0 2 , 1 2 1 , 1 3 1 , 

1 3 7 -1 3 8 . 175
ver tam bém :  K a g a n ia  K a t t iy a m a ,  K e ra la ,  

M arga Inslitu le  
S r in iv a s .  M .N .,  6 0 ,  7 0 ,  174  
S r in iv a s a n ,  V ij i ,  2 1 6  
S s e n n y o n g a ,  . lo s e p h , 2 6  
S ta v e n h a g e n ,  R o d o lfo ,  5 2 ,  53  
s u b o r n o s ,  1 2 8 , 1 3 0 , 1 3 5 , 1 4 2 , 1 96  
s u b s i s t ê n c i a  ver  m e io s  d e  s u b s i s tê n c i a  
S u d ã o ,  2 9 ,  3 4 ,  179  

ver tam bém :  G e z i r a  
S u k h a tm e ,  P .V ., 7 3  
S u m a tr a  ( I n d o n é s ia ) ,  2 5  
S v e n d s e n ,  M a r k ,  1 6 6
S w if t ,  J e r c m y , 1 0 1 , 1 0 9 , 1 1 0 , 2 0 9 ,2 1 4 - 2 1 5

T a i lâ n d ia ,  1 4 0
ver tam bém :  B a n g k o k  

T a ivvan , 4 9 ,  7 5 ,  121 
ta le n to s ,  e f e i to  d o s ,  1 69  
T a m il  N a d u  ( ín d i a ) ,  2 5 ,  4 5 .  6 7  
T a n z â n ia ,  2 4 ,  2 9 ,  4 3 .  5 1 .  1 0 5 , 12 1 ,  1 2 7 . 1 7 9 , 

185
ver tam bém :  a l d e ia s  ujam aa , P la n o  d o  

A m e n d o im

ta x a
d e  c â m b io ,  160  
d e  j u r o s ,  1 6 1 , 192 
d e  m o r b i l id a d e  c  m o r t a l id a d e .  6 0  

te c n o lo g ia
c o m  a p l ic a ç ã o  d e  m u i to  c a p i ta l .  18. 4 8 .

1 7 1 , 1 8 2 , 1 84 . 1 8 5 , 1 8 6 , 2 0 0  
d o m e s t ic a ,  9 0
e  m e d id a s  d e  p r e c is ã o ,  9 5 - 9 6  
e  o b s e r v a ç ã o  m ic r o s c ó p ic a ,  1 0 5 , 1 06  
d e  p r o d u ç ã o  d e  g a z ,  1 9 0 -1 9 1  

te r c e i r a  c u l lu r a ,  p o p u la ç õ e s  r u r a i s  c o m o .  3 9 . 
5 6

T e rc e i ro  M u n d o , 14. 15, 16, 18, 22 , 40 , 42 , 
56. 86, 98. 103, 110, 122, 142, 184, 186, 
187, 188, 201. 202, 217 

te r m in o lo g ia ,  18, 93- 94, 182-183 
p a r a  a s  c o r e s .  103-104 
g lo s s á r io s ,  2 12 -2 1 3  

t e r m o s  d e  t r o c a ,  2 0 1 
te r r a s ,  168

t a m a n h o  d a s  p r o p r ie d a d e s ,  6 7 .  7 5 .  1 3 5 . 
1 6 7 -1 6 8

v a lo r e s  d a s ,  2 6 ,  16 8  
v e n d a  d e ,  1 2 6 . 130  
ver tam bém : s e m - te r r a  

t e s t e  d a s  t r í a d e s ,  2 1 3 n  
T o o ls fo r  Thought ( W a d d in g to n ) ,  166  
t r a b a lh o ,

a p r e n d e r  c o m  o , 2 1 6  
d o s  s e m - te r r a ,  1 4 4 -1 4 6  
ver tam bém : m u lh e r e s ,  s a lá r io s  

t r a d iç õ e s ,  4 8 ,  114 . 1 4 7 , 175 
t r a n s f e r ê n c i a s ,

d e  p e s s o a l  g o v e rn a m e n ta l .  19 9 .  2 0 6 .  2 2 0 ,  
2 2 2 -2 2 3

tr ig o ,  c u l t iv o  d o ,  1 0 9 -1 1 0  
t r o c a

d e s ig u a l ,  4 8 .  160  
p r im i t iv a ,  147

T s a k a n i  (K é n ia ) ,  1 31 . 1 3 2 -1 3 3 , 1 37  
t u r i s m o  d o  d e s e n v o lv im e n to  r u r a l ,  1 0 -1 2 ,

14 . 2 2 - 2 4 ,  7 4 -7 5
d i s to r ç õ e s  d o ,  5 9 ,  1 7 4 , 1 9 9 , 2 0 7 - 2 0 8  
ver  tam bém :  d i s to r ç õ e s  a n t i - p o b r e z a  

Two C ultures a n d  lhe Sc ien tific  Revolution, 
The (C .P .S n o w ) ,  3 9

U g a n d a ,  3 2 ,  5 0 ,  1 78  
ver tam bém :  K a m p a la  

ujam aa ver  a ld e ia s  ujam aa  
“ ú l t im o s ” , v a lo r e s ,  1 8 3 -1 8 4

v e r  tam bém :  f a z e r  d o s  ú l t im o s  o s  p r im e ir o s  
U nderdevelopm ent in K enya  (L e y s ) .  4 3  
u n iv e r s id a d e s  ver  u n iv e r s i tá r io s



u n iv e r s i t á r io s ,  5 2 ,  5 5 ,  5 8 ,  5 9 ,  7 2 ,  1 6 3 , 1 8 7 . 
2 0 1 , 2 0 7 , 2 1 3 , 2 2 5
a b o r d a g e m  n e g a t iv a  d o s ,  4 1 - 4 4 ,  1 6 5 , 1 6 9 , 

1 7 2 , 1 8 0 , 1 9 4 , 2 0 0  
e  a  a r m a d i lh a  u rb a n a ,  19 
e  d u a s  c u l tu r a s ,  3 9 ,  9 4 ,  1 8 8 -1 8 9  
p o n to s  d e  v is ta  p o l í t i c o - e c o n ó m ic o s  

d o s ,4 6 - 4 9
ver tam bém :  a n t r o p ó lo g o s ,  d i s to r ç õ e s  

a n t i - p o b r e z a ,  e s p e c ia l i z a ç ã o ,  g e s tã o ,  
p e s q u i s a  ru ra l 

U R S S , 17
u s u r á r io s  ver  d ív id a s ;  ta x a s  d c  j u r o s  
U t ta rk h a n d  ( ín d i a )  175

v a lo r e s ,
in v e r s õ e s  n o s ,  1 8 6 -1 8 7 ,  2 0 3 - 2 0 6  
p r o f i s s io n a i s ,  1 8 0 -1 8 8  
d a s  t e r r a s ,  2 6
d o s  ú l t im o s  e  d o s  p r im e i r o s ,  1 8 3 -1 8 5 ,  1 99  

v e n d a
a o  d e s e s p e r o ,  1 2 1 , 1 2 4 , 1 3 9 , 1 4 4 , 145  
d e  b e n s  c a p i t a i s  e /o u  t e r r a s ,  1 1 4 , 1 2 1 ,

1 2 5 , 1 2 6 , 1 2 7 , 1 2 9 . 1 3 0 , 1 3 1 -1 4 1  
V ie tm a y e r ,  N o e l  D .,  91 
V ie tn a m , 5 0 ,  75  
v io lê n c ia ,  1 4 3 , 1 7 5 , 2 0 2  
v o n ta d e  p o l í t i c a ,  1 6 9 -1 7 0  
v u ln e r a b i l id a d e ,  1 13 , 114 , 1 2 1 , 1 2 3 -1 2 4 ,  

1 2 5 -1 4 1 ,  1 5 1 , 1 7 3 , 1 7 4 ,2 1 8

W a d d in g to n ,  C .H . ,  1 66
W a rre n ,  D e n n is  M ., 103
W e m e r ,  O s w a ld ,  103
W h ite ,  G i lb e r t ,  100
W ic k r e m e s in g h e ,  G .,  2 6 ,  3 7
W o o d a b e  F u la n i  ver  F u la n i
World D evelopm ent Repor!  ( 1 9 7 8 ) ,  13

Z a ir e ,  2 8 ,  5 0 ,  143 
ver tam bém :  K iv u

Z â m b ia ,  2 5 ,  2 8 n .  6 8 .  8 7 ,  1 5 9 . 1 6 0 , 1 7 5 , 1 9 6 , 
2 0 4 ,  2 0 5 ,  2 2 4  

Zonocerus ver  g a f a n h o to


